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Resumo

A memória da Inconfidência e a identidade mineira têm sido usadas e apropriadas 

em momentos variados da história nacional. Enquanto objetos de legitimação de projetos 

políticos estiveram presentes em contextos diversificados e sob inúmeras adaptações às 

necessidades de grupos que delas se apropriavam.

Este estudo pretende debruçar-se sobre um destes momentos, procurando perscrutar 

os sentidos encontrados no uso político feito destas memória e identidade no momento da 

redemocratização brasileira, entre os anos de 1974 e 1985. Momento este em que o país 

passou por importantes mudanças políticas e sociais. Procuramos, igualmente, perceber as 

transformações  e  novos  sentidos  incorporados  à  identidade  mineira  como  produto  das 

adaptações feitas na memória inconfidente.

As principais  fontes  utilizadas foram publicações  do jornal  mineiro  “Estado de 

Minas”, além dos discursos políticos de Tancredo Neves.

Palavras-chaves: Mineiridade, Inconfidência Mineira, redemocratização.
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Abstract

The memory of Conspiracy and the Identity Mineira has been used and appropriate 

time varied of the national history.  As objects of legitimation of political projects were 

present in different contexts and in countless adaptations the needs of groups of them those 

accompanying them appropriated.

This  study  intends  to  focus  on  one  of  these  moments,  seeking  to  discern  the 

meanings found in political use made of these memory and identity at the time of brazilian 

redemocratization,  between  the  years  1974  and  1985.  Time  when  that  country  has 

undergone significant political and social change. We are trying to understand the changes 

and new directions incorporated the Mineira identity as a product of the adjustments made 

in the memory’s Conspiracy.

The  principal  fountains  used  were  publications  of  the  newspaper  “Estado  de 

Minas”, besides the political speeches of Tancredo Neves.

Keywords: Mineiridade, Mineira Conspiracy, redemocratization.
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Introdução

Usos políticos da memória e identificação coletiva

Diversas análises e discussões em torno da memória têm composto uma miríade de 

estudos sociais e históricos na sociedade contemporânea. E, não é apenas nos campos das 

humanidades  que tais  questionamentos têm fincado suas raízes.  Onde existe  disputas e 

interrogações  sociais  e  políticas,  onde  existe  a  presença  do  ser  humano,  lá  estão  os 

questionamentos sobre a existência e a função da memória. Individual? Coletiva? Fonte 

histórica? Pura ou sacralizada? Distante ou imbricada no presente? Espaço dado ao uso 

pelo poder? Tem influência ou não nas questões que compõem a sociedade? Enfim, as 

perguntas e as respostas são inúmeras, como também o são os usos e as apropriações que 

se fazem da própria memória.

Não há dúvida que os indivíduos possuem suas próprias lembranças, inseridas em 

seus contextos pessoais, na história de vida de cada um, constituídas pelas experiências 

individuais vivenciadas ao longo de uma vida compartilhada em sociedade. A memória 

assume  o  encargo  de  conservar  certas  informações  localizadas  no  passado1,  seja  ele 

distante  ou próximo.  Mas,  da mesma maneira  que pertence a  cada um,  a  cada pessoa 

individualmente,  ela também se insere no meio social.  Na defesa do sociólogo francês, 

Maurice  Halbwachs,  em  comunhão  com  a  opinião  de  outros  estudiosos,  a  memória 

pertence  ao  corpo  do  coletivo,  do  social,  pois  aproxima-se  da  linguagem  (falada  ou 

escrita),  que, por sua vez, é socialmente construída.2 Desse modo,“o funcionamento da 

memória individual não é possível sem esses instrumentos que são as palavras e as ideias,  

que o indivíduo não inventou, mas toma emprestado de seu ambiente.”3 Ou seja, mesmo 

que se  trate  de um fato  ou experiência  pessoal,  os  meios  que o ser  humano usa para 

entender  e  descrever  sua  própria  prática  de  vida  são  adquiridos  em  sociedade,  esses 

recursos  foram  aprendidos  voluntaria  ou  involuntariamente  no  convívio  coletivo.  A 

1 LE GOFF, Jacques. História e Memória. 5ª Edição. Campinas, São Paulo: Editora UNICAMP, 2003, p. 
419.
2 Idem, p. 421.
3 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro, 2006, p. 72.
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linguagem que caracteriza a vida e experiências de uma pessoa é, portanto, socialmente 

constituída, permitindo-nos inferir que a memória também se classifica como tal. Podemos, 

igualmente, pensar a memória como “um discurso que evolui no espaço público”4. Somos 

seres sociais, somos criados e educados em sociedade, deste modo, nossos conhecimentos 

e  as  transmissões  que  fazemos  dos  mesmos  pertencem  à  categoria  do  coletivo.  A 

formulação que elaboramos do mundo aglutina-se às nossas memórias pessoais que, por 

sua  vez,  se  juntam  aos  “signos  reproduzidos  através  dos  tempos”,  articulando  o  que 

poderíamos chamar de memória do coletivo.5

Deste  modo,  pertencendo  ao  campo do  coletivo,  a  memória  apresenta-se  como 

arena  de  disputas  sociais  pelo  poder.  Ela  está  inserida  na  sociedade  como  forma  de 

reprodução,  permanência  e  também  de  estruturação  destas  disputas6.  Assim  sendo,  a 

memória pode ser tomada como “um instrumento e um objeto de poder”7,  ela aparece, 

consequentemente,  como suporte  para  legitimar  projetos  políticos8.  Como instrumento, 

pode conduzir ações e autenticar escolhas. Enquanto objeto, transforma-se, ela mesma, no 

agente da disputa, sendo pleiteada por grupos diferentes e manipulada por uns e outros. 

Portanto, controlá-la, defini-la e manuseá-la, são os meios de dominar o desenvolvimento e 

os rumos a que um determinado grupo social se submeterá. 

As disputadas e apropriações das variadas memórias coletivas pressupõem uma luta 

constante contra a corrosão temporal na tentativa de torná-la presente e autêntica. Torna-se 

necessário, deste modo, refrescá-la constantemente, reavivá-la, rememorá-la, comemorá-la, 

colocá-la em destaque. Este processo de cobrir de relevo, conferindo maior importância às 

memórias  de  determinados  acontecimentos,  tornou-se,  desde muito,  um dos  usos  mais 

frequentados  pelos  grupos  políticos  na  disputa  e  manutenção  de  seus  interesses  pelo 

poder.9

O filósofo Tzvetan Todorov, em seu trabalho “Memória do mal, tentação do bem”10

, fornece-nos uma importante conceituação sobre os possíveis usos que as forças políticas 

podem efetuar utilizando-se da memória social e coletiva em momento de graves disputas 

pelo domínio do poder. Segundo sua argumentação, para conquistar “terras” e “homens” 

4 TODOROV, Tzvetan. Memória do mal, tentação do bem. São Paulo: Arx, 2002, p. 154-155.
5 HALBWACHS, Maurice. Op. cit., p. 73
6 LE GOFF, Jacques. Op. cit., p. 455-456.
7 Idem, p. 470.
8 HUYSSEN,  Andreas.  Seduzidos  pela  Memória:  arquitetura,  monumentos,  mídia.  Rio  de  Janeiro: 
Aeroplano, 2000, p. 15-16.
9 DIEHL, Astor Antônio. Cultura historiográfica: memória, identidade e representação. Bauru, São Paulo: 
EDUSC, 2002, p. 118-119.
10 Cf. nota 4.
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seria  necessário  manter  sob  controle  a  informação  e  a  comunicação  social  e,  por 

conseguinte, manipular e submeter a memória desta sociedade.11 A conquista e manutenção 

do poder dependeria, assim, do controle sobre os processos chave de reconhecimento da 

sociedade em questão. Deste modo, controlar a informação e a comunicação e, ao mesmo 

tempo,  manipular  e  submeter  a  memória  foram pontos  importantes  na  legitimação  de 

diversos  governos ao longo da história  mundial.  O uso político  da memória  nos  leva, 

portanto, a entender que o processo de sua cristalização social passa por seleções daquilo 

que será lembrado ou esquecido, posto em destaque ou conduzido às sombras. O processo 

de constituição mnemônico é, assim, submetido aos interesses dos grupos dominantes que 

forjam  voluntariamente  o  sentido  que  querem  atribuir  e/ou  suprimir  de  determinados 

acontecimentos.

Por outro lado, a memória não guarda, por si só, toda a dimensão do que constituiu 

a realidade do fato – nem tudo é lembrado e nem tudo é esquecido. Existe, deste modo, 

uma margem de negociação entre o evento passado e sua permanência no tempo.12 Ou seja, 

o  desenvolvimento  do  fato  passado  assume  novas  características  quando  retomado  no 

presente, e tais características serão sujeitadas aos interesses dos grupos que invocam o 

passado  em  nome  das  ações  que  pretendem  desenvolver  no  seu  presente. 

Concomitantemente ao curso de uma seleção “involuntária”, devemos, então, compreender 

que  existe  uma  seleção  que  é  realizada  consciente  e  voluntariamente,  que  escolhe  e 

determina o que deve e o que não deve ficar retido do passado. Este processo de invocação, 

reelaboração e submissão do passado aos interesses contemporâneos ocorre continuamente 

e gera embates entre os grupos divergentes. 

Entretanto, a busca pelo domínio e pelo poder não se limita apenas a selecionar e 

determinar  o que é ou não relevante,  também imprime uma importância hierarquizante 

para  aqueles  aspectos  julgados  mais  importantes.13 Assim  sendo,  em  um  determinado 

momento, ou colocando sob perspectiva um fato pretérito, aquilo que aparece em destaque 

segue uma hierarquia predeterminada que objetiva iluminar alguns pontos em detrimento, 

mas  sem  eliminar,  outras  características  não  menos  importantes  para  os  projetos 

empreendidos no presente. Veremos, no primeiro capítulo, que as constantes reelaborações 

11 TODOROV, Tzvetan. Op. cit., p. 135.
12 Cf. RICOEUR, Paul.  A memória, a história, o esquecimento. São Paulo: UNICAMP, 2007, 423-462; 
DIEHL, Astor Antônio. Op. cit., p. 111-136; POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Tradução 
de Dora Rocha Flaksman. In:  Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 2, n. 3, 1989, p. 3-15; HUYSSEN, 
Andreas. Op. cit., p. 9-40.
13 TODOROV, Tzvetan. Op. cit., p. 143.
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da  memória  da  Inconfidência  Mineira  trabalharam  fundamentalmente  sobre  a 

hierarquização de aspectos diferentes, mas não menos importantes, daquele acontecimento 

das Minas do século XVIII. Portanto, se em alguns momentos o importante era a luta que 

os inconfidentes travaram contra a Coroa portuguesa, significando a luta pela liberdade; 

em outras ocasiões o mais relevante poderia ser os projetos de trazer o progresso para as 

terras brasileiras. As disputas em torno da memória inconfidente não procuraram ao longo 

do  tempo  apenas  eliminar  determinados  aspectos  e  relevar  outros.  Elas  buscaram, 

principalmente,  destacar  aquelas  qualidades  que  trariam  maior  significação  para  os 

objetivos que permeavam os contextos históricos nos quais aquela memória foi retomada e 

reelaborada. Diferentes organizações hierárquicas daquele momento histórico foram feitas, 

por exemplo, nos projetos dos republicanos das décadas de 80 e 90 do século XIX quando 

em comparação com os planos getulhistas dos anos de 1930. Ou ainda, as apropriações 

empreendidas  para  legitimar  os  governos  militares  nos  21  anos  de  Ditadura  no  Brasil 

cotejando com as adequações elaboradas nos discursos de Tancredo Neves no contexto da 

redemocratização.  Ou seja,  o  que determinou a  variação  de  significado de um mesmo 

acontecimento em variados contextos posteriores foi a iluminação classificatória feita em 

cada um destes contextos sobre aquilo que era mais relevante para os objetivos a serem 

legitimados.

A  seleção  e  hierarquização  dos  aspectos  a  serem  destacados  no  processo 

mnemônico em evidência passam, portanto, pelo crivo dos grupos que as fazem, o que nos 

conduz  à  compreensão  de  que  “a  memória  é  um  fenômeno  construído”14 e  em curso 

constante de reconstrução. Assim sendo, buscando controlar os projetos futuros, existe a 

necessidade  de  reelaborar  o  passado,  lançando  luz  sobre  questões  selecionadas  e 

ressignificando aspectos que não condizem com a nova imagem que se deseja projetar. 

Segundo Daniel Aarão Reis Filho, “o controle do futuro passa,(...), pelo poder sobre o  

passado, dado, por sua vez, aos que imprimem na memória coletiva a sua específica visão  

dos  acontecimentos”15.  O percurso seria,  assim,  o  de selecionar no passado,  reelaborar 

segundo as questões que perfazem o presente, lançando as bases daquilo que significará no 

futuro.

14 POLLAK, Michael. Memória e identidade social. Tradução de Monique Augras. In: Estudos Históricos, 
Rio de Janeiro, vol. 5, n. 10, 1992, p. 203.
15 AARÃO REIS FILHO, Daniel.  Um passado imprevisível: a construção da memória da esquerda nos  
anos 60. In: Teoria & Debate, n. 32, jul/ago/set 1996, p. 33.
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As disputas pelo poder  perpassam também os embates  em torno da questão  da 

identidade coletiva. Muito embora existam inúmeras motivações, o desenvolvimento dos 

estudos  sobre  memória  foi  grandemente  motivado  pelas  transformações  pelas  quais  a 

sociedade contemporânea vem passando: desenraizamento e perda de referenciais frente às 

novas  condições  de  trabalho  e  a  relação  com  o  tempo.  Com  maior  destaque  para  a 

aceleração do tempo que cria novas necessidades e novas relações do ser humano com 

aqueles que estão ao seu redor e com o seu entorno. Desse modo, o papel conferido à 

memória pode ser percebido como expressão da continuidade de tradições que colaboram 

para  a  manutenção  de  identidade.  “[A  memória]  assume  funções  tais  como  de  

identificação cultural, de controle político-ideológico, de diferenciação e de integração.”16 

O ser humano é dotado da necessidade de encontrar  referenciais  externos que conceda 

sentido  para  sua  existência.  A  memória  assume,  neste  ponto,  enquanto  ponte  entre  o 

presente e o passado, o sentido de coesão e de continuidade17, fornecendo, assim, o tão 

necessário nexo existencial que a humanidade persegue. O apelo que se faz à memória 

segue  o  curso  de  sua  função  enquanto  integradora  de  grupos  diferentes,  ela  legitima 

identidades,  oferece  coesão  ao  sentimento  de  pertencimento  a  determinados  grupos  e 

diferenciação com relação a outros.

“A evocação do passado é necessária para afirmar a própria identidade, 
tanto a do indivíduo quanto a do grupo. Sem dúvida, um e outro também se 
definem por sua vontade no presente e seus projetos de futuro, mas não 
podem dispensar-se dessa primeira evocação: Ora, sem um sentimento de 
identidade que nos pertença, vemo-nos ameaçados em nosso próprio ser e 
paralisados.”18

Além do mais, a memória coletiva contribui, segundo o sociólogo Michael Pollak, 

para definir o que é comum e o que diferencia um grupo dos demais, por meio dela torna-

se possível  identificar-se com este  ou aquele  conjunto  de pessoas que têm objetivos  e 

visões  de  mundo  diferenciadas.19 Pollak  afirma,  igualmente,  que  a  memória  possui  a 

função de reforçar a coesão social. Porém, esse reforço não se daria por meio da força e da 

coerção e sim por meio da adesão afetiva que nos aproxima de determinados grupos e 

daquilo que os caracteriza perante o mundo.20

16 DIEHL, Astor Antônio. Op. cit., p. 117.
17 POLLAK, Michael. Op. cit., 1992, p. 204.
18 TODOROV, Tzvetan. Op. cit., p. 195.
19 POLLAK, Michael. Op. cit., 1989, p. 3.
20 Idem, Ibidem.
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Enquanto  processo  em  constante  transformação,  a  identidade,  assim  como  a 

memória,  apresenta  uma  forma  “movediça  e  múltipla”,  porém,  a  sua  evocação  em 

determinados momentos – como, por exemplo, por grupos políticos que se apropriam dela 

em benefício da legitimidade de seus próprios projetos – busca assumir um caráter fixo e 

rígido.21 Nesses  momentos,  identidades  e  memórias  são  apropriadas  com  sentidos 

arraigados, como se seu significado fosse sempre aquele, sem alteração e sem ter sofrido 

ressignificações ao longo do tempo. São vendidas como imagens únicas, puras, intocáveis, 

que sempre significaram e continuarão significando aquilo que está em destaque.

A aceleração do tempo também é apontada como responsável  por uma possível 

perda  de  memória  e  de  tradições  que  caracteriza  as  sociedades  contemporâneas  que 

tornando-se cada vez mais históricas estariam se afastando da vivência de suas próprias 

memórias. Para compensar essas “perdas” se instituiu uma inesgotável musealização dos 

espaços,  das  atividades  e  das  próprias  pessoas.  A  precipitação  do  tempo  apresenta, 

conforme a análise de Andreas Huyssen, o sintoma de “deslocamento fundamental nas  

estruturas do sentimento, experiências e percepção, na medida em que elas caracterizam o  

nosso presente que se expande e se contrai simultaneamente.”22 Dessa forma, a maneira de 

o ser humano entender o mundo e se entender nesse mundo sofre mudanças tais que trazem 

à tona a ideia saudosista de que nos tempos idos a vida era melhor, mais fluída e contínua. 

Seria,  portanto,  por  causa  desse  deslocamento  da  percepção  que  o  passado  assume  o 

aspecto de lugar  de conforto,  ponto de apoio e  bote salva-vidas de tudo o que parece 

evanescente.  O futuro  não inspira  confiança,  ao  contrário,  mostra-se  mais  e  mais,  em 

processo de aceleração inigualável, refugiar-se no passado; mais confortável, mais belo, 

mais  seguro;  garantiria  o  alívio  da  continuidade  e,  por  conseguinte,  a  segurança  de 

permanecer vivo.

O tempo presente, com todos os avanços científicos e tecnológicos alcançados, traz 

imbricado em si o distanciamento da vivência da memória. Os agrupamentos humanos não 

são mais baseados na tradição, mas, tornam-se sociedades históricas e como tal se apartam 

do passado. Tendem a assumir um afastamento crítico, analisando tudo o que ficou no 

pretérito sob o crivo científico e assumindo a responsabilidade de agentes da mudança. 

Portanto, a aceleração do tempo histórico e a tomada de consciência por parte das pessoas, 

frutos esses das crescentes transformações da modernidade, constituem o motor principal 

deste processo inesgotável de mudança. 
21 TODOROV, Tzvetan. Op. cit., p. 195-198.
22 HUYSSEN, Andreas. Op. cit., p. 29.
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Assim sendo, a humanidade se vê impelida continuamente a transformar a realidade 

existente deixando para as páginas da história aspectos cada vez mais amplos do que antes 

era sua tradição comum, como a transmissão de valores espirituais, de conhecimentos ou 

práticas passadas de geração à geração. Nesse sentido, quanto mais se afastam da repetição 

contínua da tradição e da experiência passada, mais se separam de uma memória que era 

transmitida  naturalmente,  de  forma  espontânea  e  inconsciente.  Mais  se  achegam  e 

valorizam os livros e manuais e se afastam das transmissões orais e do conhecimento dos 

antigos.

Esse afastamento da memória espontânea, por outro lado, confere uma aproximação 

com a necessidade e a curiosidade de buscar os lugares onde a memória ainda se refugia e 

se cristaliza. Essa curiosidade é despertada porque nos sentimos separados da memória, ela 

tornou-se exterior a nós, tornou-se uma fonte de identificação, porém, externa. Precisamos 

encontrar os meios de nos identificarmos, mas esses meios não nos são mais intrínsecos; 

são  construídos,  são  transferíveis,  são  projetáveis  em  lugares  específicos.  Sem  esses 

referenciais  não  há  identificação,  somente  apartamento  e  disputa,  abre-se,  assim,  o 

caminho para os usos e apropriações políticas da memória social.

Nesse jogo constante de afastamento e aproximação em que a história nos colocou, 

com relação à memória,  recorremos cada vez mais  aos “lugares  de memória”23.  Esses 

“lugares”  podem  ser  descritos  como  pontos  sólidos  onde  se  projeta  e  cristaliza  esta 

memória evanescente, e onde ainda podemos encontrar os meios de identificação coletiva e 

mesmo individual.

Os lugares de memória tornam-se, portanto, suportes para nossa lembrança, são o 

refúgio  da  memória  de  um  grupo  e  existem  para  preservá-la  do  esquecimento. 

Esquecimento esse proporcionado pelo afastamento contínuo que temos do passado e de 

tudo  que  pertence  a  ele.  Podemos  perceber,  dessa  maneira,  que  são  intencionalmente 

construídos como lugares de memória e guardam-na de forma selecionada, escolhida para 

ser guardada, em detrimento de uma memória que foi verdadeiramente vivenciada. 

Por  esse  motivo,  a  construção  dos  lugares  de  memória  assume constantemente 

aspectos  políticos,  constituindo-se  também em um exercício  de poder.  Poder  capaz de 

selecionar  a  memória  a  ser  guardada,  lembrada  ou  esquecida.  Poder  capaz  de 

23 Para melhor compreender o significado de “lugares de memória” sugerimos a leitura do trabalho de Pierre 
Nora, no qual são trabalhadas tanto a relação atual entre Memória e História, quanto a conceituação do termo 
em questão. NORA, Pierre.  Entre Memória e História – a problemática dos lugares. In: Projeto História, 
São Paulo, dez. 1993.

17



constantemente  ressaltar  seus  significados  promovendo  uma  ação  intencional  de 

rememorização e  manutenção dessa  intencionalidade.  Poder capaz,  por fim, de colocar 

esses lugares de memória em dois domínios concomitantes: simples e complexo; naturais e 

artificiais. 

Conforme o historiador francês, Pierre Nora, os “lugares de memória” pertencem 

ao simples e natural simultaneamente ao fato de serem complexos e artificiais e são essas 

características  antagônicas que os tornam especiais.  Ou seja,  é um lugar materialmente 

existente  que  possui  uma  conotação  simbólica  e,  ao  mesmo  tempo,  desempenha  uma 

função. O autor assim caracteriza os lugares de memória:

“(...)  um lugar  de  aparência  puramente  material,  como um depósito  de 
arquivos, só é um lugar de memória se a imaginação o investe de uma aura 
simbólica.  Mesmo um lugar  puramente  funcional,  como um manual  de 
aulas, um testamento, uma associação de antigos combatentes, só entra na 
categoria se for objeto de um ritual. Mesmo um minuto de silêncio, que 
parece  o exemplo extremo de uma significação  simbólica,  é  ao mesmo 
tempo o recorte material de uma unidade temporal e serve, periodicamente, 
para uma chamada concentrada da lembrança..”24

Compreendemos, portanto, que a escolha é marcada por uma voluntariedade em 

tornar  algo  especial  e  dotado  de  valor  simbólico  que,  sem  essa  delegação  de 

excepcionalidade, constituiria apenas mais um suporte de dados do passado. Os lugares de 

memória são, portanto, intencionalmente escolhidos para cumprir essa função incomum e 

privilegiada.

A construção de lugares  de memória  toma por  base suportes  os  mais  variados. 

Desde  museus  e  memoriais,  até  selos,  biografias,  comemorações  e  datas.  A seleção  e 

construção desses lugares perpassam, portanto, disputas de poder, embates em torno do 

que é importante rememorar e o que não tem relevância para os objetivos do momento. Ao 

longo de nosso trabalho procuraremos perceber algumas construções e readaptações de 

memórias que já pertencendo ao mundo simbólico do passado, são tomadas como suporte e 

meios de legitimar projetos do presente. Esse é o caso, exemplarmente, das apropriações 

feitas  da  Inconfidência  Mineira  pelo  político  Tancredo Neves  quando de  sua projeção 

pública no cenário nacional como candidato à Presidência da República no ano de 1985, 

objetivando por fim ao período dos governos militares.

Ao longo de sua vida pública, e principalmente quando candidato à Presidência, ele 

usou  consistentemente  a  memória  da  Inconfidência  Mineira  como  suporte  aos  seus 

24 NORA, Pierre. Op. cit., p. 22.
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próprios  projetos  políticos.  Com base  nessa  redefinição  mnemônica  promoveu,  por  si 

mesmo,  uma  forte  aproximação  com  o  passado  que  rebuscou,  a  qual  posteriormente 

contribuiria para sua própria ascensão ao mundo mítico dos exemplos políticos a serem 

seguidos.

Assim sendo, o objetivo central de nosso trabalho gira em torno da redefinição da 

memória  da  Inconfidência  como um novo momento  na  identificação  regional  mineira. 

Procuramos  perceber,  ainda,  como  a  ressignificação  desta  memória  contribuiu  para  a 

formação, o aparecimento,  de um novo lugar da memória  de Minas,  nesse caso,  tendo 

como referencial a figura de Tancredo Neves. No entanto, pelos próprios limites impostos 

pelo  período  de  pesquisa,  nos  detemos  apenas  nos  primeiros  passos  do  investimento 

simbólico em torno da construção mítica deste político,  aqueles ocorridos enquanto ele 

ainda era vivo. A continuação deste processo se avolumou marcadamente após sua morte e 

vive hoje um momento de grande intensificação diante da atual projeção política de seu 

neto, Aécio Neves, temas que permanecem em aberto à futuras investigações. 

No contexto de nossos estudos, Tancredo Neves de simples político deu um salto 

em  direção  ao  lugar  de  representante  de  toda  uma  Nação.  Vivo,  ele  evidenciava  a 

esperança de mudança; morto, ele passou a ser a imagem do político ideal. Dos encantos 

de suas palavras discursadas e que frequentemente recorriam aos traços de uma identidade 

mineira, ele passou a representar um “lugar de memória” de Minas.

A esse nosso exemplo coube quase todos os suportes possíveis para sua memória. 

Fotos  das  mais  variadas  situações  são  estampadas  em jornais  e  revistas  que  narram a 

história  da  vida  pública  do  político.  Inaugurado  no  dia  08  de  dezembro  de  1990  o 

Memorial Tancredo Neves, existente na cidade de São João del-Rei, sofreu reformulações 

e  foi  reinaugurado  na  mesma  data  de  comemoração  do  centenário  de  nascimento  de 

Tancredo, ocorrida no dia 04 de março de 2010. A instituição mantém exposição sobre a 

vida e ações políticas do estadista e apresenta um acervo consistente em detalhes de parte 

da história nacional.25 Além do mais, o nome “Tancredo Neves” ou “Presidente Tancredo 

Neves” está estampado em inúmeras ruas, avenidas, praças e largos espalhados por todo 

Brasil. Mais recentemente,  como parte das homenagens do centenário de Tancredo, um 

novo e grandioso suporte  entrou para a lista  daqueles que nos remetem à memória  do 

político  mineiro:  Aécio  Neves,  neto  do  presidente  eleito,  então  governador  de  Minas 

25 BEIRIGO, Isabel C. F. Memorial Tancredo Neves – a construção da memória e os caminhos para uma 
educação descentralizada. 2007. Monografia (Graduação em História) – DECIS – Departamento de Ciências 
Sociais, Políticas e Jurídicas, Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2007. p. 41-46.
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Gerais, inaugurou a “Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves” que contou com 

a  presença  de importantes  autoridades  que  discursaram relembrando as  ações  políticas 

daquele que era o homenageado.26 Também compôs as atrações do centenário a estréia do 

espetáculo  “Terra  de  Livres”,  que  teve  como cenário  a  cidade  de  São  João  del-Rei  e 

procurou reforçar a ideia de liberdade conquistada pelo trabalho e união do povo.27 Outros 

tantos suportes cumprem ainda a função de manter acesa a lembrança dos feitos daquele 

que  assumiu  ares  de  heroi  em um momento  de  transformação  da  política  nacional.  A 

Fundação Presidente Tancredo Neves, lançou recentemente o “Portal Tancredo Neves”28 

com o objetivo de divulgar inúmeros materiais sobre a vida do estadista. E, para finalizar, o 

Congresso Nacional, em sessão solene no dia 03 de março de 201029, não se furtou em 

homenagear o ex-integrante da Casa cobrindo-o de veneração e respeito e reafirmando a 

aura mítica que o tem recoberto desde os tempos de sua dramática morte.

Percebemos, a partir de tais suportes, a clara intenção de manter viva uma memória 

que serve hoje para legitimar  novos projetos políticos e que,  de tempos em tempos,  é 

acionada para justificar usos e readaptações, políticas ou não, daquilo que é comumente 

chamado de Identidade Mineira.

Tendo em vista a compreensão dos caminhos percorridos na construção da imagem 

traçada por Tancredo Neves da memória da Inconfidência Mineira e, posteriormente, da 

transformação do próprio político em heroi nacional, dividimos esse trabalho em quatro 

capítulos distintos. 

O  primeiro  capítulo  versará  sobre  algumas  apropriações  feitas  da  memória  da 

Inconfidência  Mineira  em  momentos  diferentes  da  história  brasileira.  Tentaremos 

compreender  os  caminhos  percorridos  por  essa  memória  até  o  momento  de  sua 

ressurgência no período de redemocratização em que foi retomada e utilizada por Tancredo 

26 A data do dia 04 de março de 2010 foi marcada pela comemoração do centenário de nascimento de 
Tancredo Neves e trouxe uma série de homenagens ao político mineiro. Dentre elas, uma das mais marcantes 
foi a inauguração da nova sede do governo mineiro. O complexo arquitetônico foi projetado pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer e inaugurado por Aécio Neves, neto de Tancredo. Cf. FOLHA DE SÃO PAULO, Caderno 
Brasil, Aécio inaugura nova sede de governo de R$1,7 bilhão, p. A14; ESTADO DE MINAS, Política, 100 
anos de um democrata, p. 6, ambas publicações são da data de  04 de março de 2010; ISTO É, O brasileiro 
do século, 03 de março de 2010, p. 14-15; TERRA MAGAZINE, Nos 100 anos de Tancredo, MG inaugura  
Cidade Administrativa, Disponível em: <http://terramagazine.terra.com.br/interna/0,,OI4300137-EI6578,00-
Nos+anos+de+Tancredo+MG+inaugura+Cidade+Administrativa.html>. Acesso em: 05 de março de 2010, às 
08h05min.
27 A apresentação do espetáculo percorreu alguns pontos da cidade, buscando mostrar algumas lutas do povo 
pela liberdade. <http://www.tancredo-neves.org.br/peca-terra-de-livres-sera-atracao-turistica>.
28 Disponível em <http://www.tancredo-neves.org.br/index.php>. 
29 AGÊNCIA SENADO, disponível em: <http://www.senado.gov.br/noticias/parlamentares-e-governadores-
homenageiam-tancredo-neves.aspx>. Acesso em: 05 de março de 2010, às 09h15min.
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Neves  e  o  grupo  que  o  apoiava.  O  segundo  capítulo,  tendo  por  base  a  análise  de 

publicações do jornal “Estado de Minas” que trataram das eleições estaduais do ano de 

1982,  investigará  as  principais  transformações  ocorridas  na  cultura  política  dos 

movimentos de oposição à Ditadura Militar. Discutiremos, portanto, a guinada em direção 

à questão democrática que esteve presente naquele momento e que marcaria todo o período 

seguinte. Na sequência, no terceiro capítulo, trabalharemos o processo de articulação da 

candidatura  de  Tancredo  Neves  à  Presidência  da  República.  Analisaremos,  então,  as 

apropriações feitas pelo candidato da memória da Inconfidência Mineira e as readaptações 

para uma nova formulação do caráter que deveria permear a descrição e as ações daqueles 

que representavam o típico político mineiro. O quarto e último capítulo discutirá os efeitos 

da morte de Tancredo antes de sua posse no Palácio do Planalto e a contribuição que tal 

acontecimento  teve  sobre  a  construção  da  imagem de  um Tancredo  sacralizado  e  que 

assumiria o posto de heroi político nacional.

A meta principal que nos guiou ao longo das pesquisas foi a de entender o processo 

de  construção  de  novos  sentidos  para  uma  identidade  regional,  mas  que  sofria  suas 

reformulações em um âmbito nacional.  Acreditamos, enfim, que nos aproximar de uma 

etapa da vida pública de um dos principais personagens que atuou no período de transição 

política  e  que,  concomitantemente,  representava  o  ideário  das  tradições  mineiras  nos 

ajudará a melhor compreender identidade e memória como processos sociais em contínua 

transformação. 
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Capítulo  1  –  Nos  rastros  da  construção  mnemônica  da  Inconfidência 

Mineira: do Império à Ditadura Militar

Fonte de inspiração democrática e de liberdade; primeiro movimento que pretendia 

a  independência  nacional;  símbolo  maior  da  República  brasileira;  exemplo  de 

comportamento cívico permeado por fortes conotações religiosas; amalgama da identidade 

nacional;  fornecedora do maior heroi  cívico no Brasil  – essas  e  outras atribuições  são 

dedicadas  à  Inconfidência  Mineira  de  1788-9.  Movimento  que,  mesmo  tendo  sido 

malogrado, foi e é frequentemente visitado por estudiosos que tentam desvendar as teias 

entrelaçadas há mais de dois séculos. 

A historiografia  brasileira,  por  exemplo,  vem se  ocupando  do  assunto  desde  a 

segunda metade do século XIX com a obra seminal  de Joaquim Norberto  de Souza e 

Silva30.  Lançado  em  1873,  momento  de  grande  efervescência  a  respeito  da  memória 

inconfidente, o livro de Norberto deixou sua contribuição à construção do mito Tiradentes 

místico, mais próximo da religiosidade e sacrifício de Jesus Cristo do que do heroi que, 

pretensamente,  lutava  em  nome  da  nacionalidade.  Representação  essa  que  seria 

posteriormente longamente explorada nos discurso republicanos que desenhavam o alferes 

como um heroi cívico. Essa obra de referência sobre a Inconfidência Mineira tem sido 

combatida e defendida por correntes antagônicas na historiografia nacional posterior a ela.

Deste modo, os estudos que tratam do tema têm seguido um caminho tortuoso, ora 

exaltando o evento,  ora  desvalorizando-o,  mas sempre contribuindo para um constante 

questionamento dos traços que realmente teriam permeado a conjura setecentista. Estudos 

que têm, igualmente, contribuído mais ainda para o processo de construção da memória do 

evento que tem sido longamente apropriada por grupos políticos que pretendem legitimar 

seus  próprios  projetos  por  meio  daquilo  que  apresentam como  sendo  a  Inconfidência 

Mineira.

Por  outro  lado,  trabalhos  mais  recentes  procuram reavaliar  as  teses  tradicionais 

sobre  o  movimento  inconfidente,  lançando  luz  sobre  questões  que  não  haviam  sido 

devidamente exploradas. Este é o caso da análise empreendida pelo professor João Pinto 

30 SOUZA  SILVA,  Joaquim  Norberto.  História  da  Conjuração  mineira.  Rio  de  Janeiro:  Imprensa 
Nacional. 1948 (“Domínio Público”:
(<http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/ResultadoPesquisaObraForm.do>).
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Furtado31, no qual são questionadas algumas proposições a respeito do projeto inconfidente 

e  discutidas  algumas  das  atribuições  de  valores  posteriormente  impostas  ao  evento 

setecentista. A principal tese defendida por Furtado é de que a sedição mineira apresentava 

notáveis ligações com alguns dos conflitos internos típicos do Antigo Regime português. 

Tais  conflitos  englobavam diferentes  tipos  de “povos”  e  “gentes”  e  tanto  objetivavam 

implantar novas formas de relações de poder quanto a recuperação de um passado mais 

propício,  apenas  reformando  as  instituições  já  existentes.32 Essa  asserção  contesta  a 

premissa formulada até então de que a Inconfidência Mineira seria a primeira prefiguração 

da  “nacionalidade”  brasileira,  base  de  toda  construção  imagética  posterior  e  que 

transformou o evento em símbolo de luta por um “regime de governo representativo de  

fato”.

Os argumentos que giram em torno do movimento inconfidente assumem contornos 

diferentes, por meio de validações variadas. A dinâmica da memória assume ao longo do 

tempo  variações  que  entrelaçam  presente  e  passado,  conferindo  ao  evento  evocado 

conotações  que  pertencem  a  um  tempo  diferente.  Reveste  o  acontecimento,  por 

conseguinte, de sentidos que não lhes são subjacentes, mas impostos e agregados. No caso 

específico  de  nosso estudo,  explica-se  a  maleabilidade  dessa  memória,  principalmente, 

pelo  fato  de  o  levante  não  ter  sido  levado  a  cabo.  Permitindo,  assim,  variadas 

interpretações sobre os objetivos que compunham o projeto sedicioso e que muitas vezes 

dizem respeito a outros tempos e outras perspectivas que não existiam e não poderiam 

existir naquele momento histórico específico. 

“O mistério do sumiço da cabeça exposta em praça pública, o fato de não 
ter uma descrição física do alferes Silva Xavier, bem como a imprecisão de 
algumas das metas traçadas pelos conjurados são (...) fatores que aguçam e 
dão asas a criações nem sempre bem intencionadas.”33

Desse  modo,  significações  variadas  são  impostas  ao  movimento  inconfidente, 

dotando-o de características  muitas vezes anacrônicas.  É o que podemos perceber,  por 

exemplo, na atribuição que se faz ao projeto inconfidente de ter sido pautado pela ideia de 

liberdade e democracia. Analisando alguns aspectos relacionados à forma de vida, relações 

31 FURTADO, João Pinto.  O manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 
1788-9. São Paulo: Companhia das Letras, 2002.
32 Idem, p. 48-63; p. 215-224.
33 CARVALHO, Aline Fonseca. A conveniência de um legado adequável: representações de Tiradentes e 
da Inconfidência  Mineira  durante  a  Ditadura  Militar.  2006.  Dissertação (Mestrado)  –  Programa de  Pós-
Graduação em História, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2006, p. 18.
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econômicas  e  significados  de  tais  conceitos  no  contexto  histórico  de  formulação  da 

sedição, as concepção de liberdade e forma de governo assumem conotações diferentes das 

que  lhes  são  atribuídas.  Sentidos  esses  muitas  vezes  negligenciados  pela  historiografia 

tradicional  que  em  muito  contribuiu  para  as  delimitações  de  significados  usualmente 

conferidos à sedição. 

Ainda segundo Furtado, alguns aspectos da vida dos inconfidentes foram deixados 

de  lado  por  essa  historiografia.  O  que  pode  ter  acarretado  construções  idealizadas  e 

descontextualizadas  do  evento  e  seus  atores,  evitando  demonstrar  determinadas 

características  que  poderiam  prejudicar-lhes  a  construção  augusta,  maculando-a  com 

atitudes  não  tão  honrosas  por  parte  dos  conjurados.  Entretanto,  enquanto  homens  do 

barroco, que viveram no século XVIII e, portanto, defrontaram outro momento histórico, 

os inconfidentes eram “contraditórios e anticartesianos”. O trabalho do historiador requer, 

portanto, cuidado no trato de questões e características do passado porque o pesquisador 

está inserido em seu tempo, sob tipos de valores diferentes daqueles que se propõe estudar. 

Os valores políticos e epistemológicos que conduzem a produção científica são variáveis e 

históricos.  Assim sendo,  embora  postos  em tempos  anteriores  ao  nosso  (portanto,  sob 

condições científicas diversas das que guiam os atuais trabalhos históricos),  alguns dos 

historiadores da Inconfidência Mineira possuem trabalhos tendenciosos, que não cotejaram 

as fontes, permanecendo assim, sob apenas um ponto de vista, geralmente o ponto de vista 

das próprias fontes, que no caso seguiam a lógica jurídica34. 

Assim sendo, a agregação de valores à narrativa histórica constitui, nesse caso, falta 

de rigor científico, capaz de impor conotações políticas e sentidos diferentes daqueles que 

constituíam a vivência social, política e econômica no Brasil dos séculos XVIII e XIX. 

Cabe-nos  reconhecer  que  tais  trabalhos  tendenciosos  constituem  espaços  que  são 

frequentemente agregados à memória inconfidente como se pudessem representar o evento 

fidedignamente.  Servindo,  assim,  de  uso  para  deslocamentos  de  sentido  políticos  para 

inúmeros grupos que fazem e/ou fizeram uso dessa memória.

Imprecisão historiográfica pode ser encontrada também quando os autores atribuem 

à conspiração setecentista o adjetivo de “protomanifestações” de projetos e identidades que 

fazem  parte  do  contexto  dos  historiadores  e  não  dos  inconfidentes.  Como  exemplo 

34 Grande parte da historiografia tradicional que versa sobre a Inconfidência Mineira baseou suas pesquisas 
nos Autos de Devassa da Inconfidência Mineira, que é composta de documentos que representam o processo 
judicial aplicado ao caso. A falta de cotejamento de diferentes fontes limita o ponto de vista do pesquisador, 
levando-o a construir um conhecimento aquém do que poderia estruturar se baseado em fontes diversificas do 
evento estudado.
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podemos  citar  a  questão  do  nacionalismo  e  do  republicanismo.  Conceitos  que  são 

revestidos  de  significados  divergentes  dos  que  existiam  no  século  XVIII,  mas  que 

permeavam as discussões políticas na segunda metade do século XIX e princípio do XX, 

momento em que temos a publicação da maior parte das obras que estudam a sedição. 

O  próprio  projeto  inconfidente,  por  exemplo,  pela  diversidade  de  proveniência 

econômica  e  social  dos  integrantes  do  movimento,  não  alcançou  consenso  entre  seus 

idealizadores.  Por  meio  da  documentação  oriunda  do  período  que  compreende  a 

conjuração é possível encontrar diferenças básicas entre o modo de agir e pensar a revolta 

por parte  dos inconfidentes.  Diferenças essas que refletem o posicionamento  político e 

social  de  acordo  com  a  localidade  do  partícipe.  Assim,  enquanto  os  provenientes  da 

Comarca de Vila Rica ficaram responsáveis pela “substância intelectual” do levante, os da 

Comarca do Rio das Mortes estavam destinados a promover a infra-estrutura e mobilização 

estratégica e prática. Eram movidos por objetivos diferentes, pois estavam sob condições 

de vivência diferentes. Planejavam, portanto, ações diversas, não chegando a conciliar e 

definir pontos básicos para o desenvolvimento e termo do movimento. Segundo Furtado,

“Não  é  possível,  como  fizeram  grandes  expoentes  da  historiografia 
concernente ao tema, fechar questão quanto ao movimento de 1788-9 como 
se ele fosse uno e indissolúvel, íntegro em seus propósitos, planos de ação 
e estratégias.”35

Ao impregnar com seus próprios conceitos e sistema de valores as ações e projetos 

dos  atores  setecentistas,  os  historiadores  contribuíram  para  o  processo  de 

monumentalização e consolidação da memória inconfidente, cristalizando no meio social 

uma história repleta de aspectos não condizentes com a realidade histórica do momento de 

ordenação  da  revolta.  Mas  essa  história  é  continuamente  tomada  como  verdadeira, 

justificando a condução de seu maior representante, Tiradentes, ao lugar de heroi nacional.

O trabalho de apuramento das construções historiográficas a respeito do tema e sua 

aplicação ao momento histórico ao qual pertenceu o levante já foi feito e não é o caminho 

que nos  interessa desenvolver  nesse  trabalho.  Preocupa-nos,  objetivamente,  conhecer  a 

dinâmica da construção mnemônica sobre a Inconfidência Mineira e não o quanto tal ou 

qual estudo historiográfico aproximou ou não do que pode ter sido a realidade setecentista. 

Apenas fizemos esses apontamentos para que possamos perceber algumas elaborações que 

têm, de alguma forma, contribuído para o uso que contemporaneamente tem sido feito 

35 FURTADO, João Pinto. Op. cit., 2002, p. 61.
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dessa memória. Buscaremos compreender quais as imagens da Inconfidência vem sendo 

reelaboradas,  perscrutando  suas  características  e  tentando,  ao  máximo,  alcançar  suas 

explicações. Concentraremos, então, na memória da e não na Inconfidência Mineira.

1.1 – O mártir da República

Interessa-nos, no caminho de compreensão do processo de construção da memória 

da Inconfidência, entender as fontes diversas de onde provêm as partes que integram-na, 

permitindo a justaposição de significados variados que caracterizam suas apropriações no 

meio  social  ao  longo  da  história.36 Nas  linhas  acima  pudemos  verificar  alguns 

apontamentos historiográficos que incrustaram na superfície do evento aspectos que são 

muitas vezes tomados como reais e verdadeiros, justificando planos e ações políticas de 

grupos que precisam legitimar seus ideais no seio da sociedade em que estão. Para tanto, o 

uso de sedimentações do imaginário coletivo contribue para enxertar proposições novas, 

proposições que assumem significados diferentes dos que possuem originalmente. E assim, 

compreender  os  espaços  percorridos  para  a  construção  dessas  sedimentações,  torna-se 

parte essencial para a continuação de nosso estudo.

Além das construções feitas pela historiografia tradicional nos é de fundamental 

importância  a  atuação  que  teve  as  transmissões  orais  na  construção  da  memória 

inconfidente. Ou seja, seguir os indícios da oralidade transmitida ao longo do tempo que 

versaram sobre como se deu a fundamentação do projeto inconfidente e sua repercussão no 

meio  social  das  Minas  do  século  XVIII,  permitirá  novos  apontamentos  para  o 

conhecimento da edificação mnemônica daquele acontecimento. 

Pouco  ou  quase  nada  escrito  é  encontrado,  além dos  documentos  oficiais,  que 

relatam como se organizou a conjura e como se processou o direcionamento litigioso após 

a denúncia do levante. Os primeiros trabalhos escritos que indicam a existência de uma 

memória extraoficial sobre o evento são de autores estrangeiros que, em visita ao Brasil, 

fizeram seus  apontamentos  sobre  a  capitania  de  Minas  Gerais.  Algumas notas  sobre  a 

Inconfidência Mineira aparecem nesses relatos, com maior ou menor profundidade, sempre 

destacando a importância que o evento, que não deflagrou, teve no seio da sociedade das 

36 POLLAK, Michael. Op. cit., 1992, p. 200-121.

26



Minas setecentista. Em geral essas indicações são baseadas nos relatos dos moradores da 

capitania  mineira  –  local  de  origem  dos  revoltosos  e  de  configuração  dos  planos 

inconfidentes  –  e  também  dos  moradores  do  Rio  de  Janeiro  –  capitania  em  que  os 

conjurados  ficaram  detidos,  foram  processados  e  onde  cumpriu-se  a  sentença  que 

condenou à morte apenas um dos indiciados, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes.

Ao longo do tempo, portanto, a construção da memória da Inconfidência Mineira 

foi se configurando por meio de enxertos de tradições vindas dos longínquos fins do século 

XVIII,  passando  pela  primeira  metade  do  século  XIX e  culminando  nas  apropriações 

exposta pela historiografia tradicional que debruçou sobre o tema. No entanto, é importante 

lembrar que as construções mnemônicas do evento em questão que nos chegam hoje são 

posteriores  à  revolução  de  1848.  Ou  seja,  foram  marcadas  por  sistemas  de  valores 

fortemente influenciados por um liberalismo vindo dos movimentos revolucionários que 

predominaram na Europa na primeira  metade do século XIX. Assim,  grande parte  das 

edificações  que  se  fez  do  movimento  foi  influenciada  por  uma  nova  concepção  de 

liberdade, marcada pela ideia de participação política, de representação, de republicanismo, 

conceitos esses que possuíam uma coloração bastante diferente no Brasil do século XVIII, 

momento em que a conjura foi pensada37.

Inúmeras proposições a cerca dos objetivos que conduziram o projeto do levante 

inconfidente marcam o processo de elaboração de sua memória. Dentre essas proposições 

algumas são fortemente ressaltadas em apropriações que grupos políticos fazem e fizeram 

como forma de legitimar seus próprios projetos e ações políticas, remontando suas raízes 

ao período anterior aos escritos historiográficos sobre o assunto, ou seja, até meados do 

século XIX. 

Thais Nivia de Lima e Fonseca, em sua tese de doutoramento, levantou algumas 

questões a respeito da procedência de determinadas características, diretamente ligadas às 

transmissões populares, que são atribuídas à conjura setecentista. Tais questionamentos nos 

parecem interessantes na medida que localizam temporalmente  características  repisadas 

constantemente,  tais  como:  o  forte  caráter  religioso  atribuído  ao  movimento  e, 

principalmente, a seu maior representante (Tiradentes), a luta pela liberdade e por novas 

formas  de  governo  (independência,  república,  nacionalismo),  o  modelo  exemplar  de 

37 FONSECA,  Thais  Nivia  de  Lima.  Da  infâmia  ao  altar  da  Pátria:  memória  e  representações  da 
Inconfidência Mineira e de Tiradentes. 2001. Tese (Doutorado) – Programa de Pós-Graduação em História 
Social, Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2001, p. 
103.
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“líder” do movimento, destacado-o enquanto heroi cívico-religioso que deu sua vida em 

sacrifício  pela  nação.  Como  dito  acima,  esses  atributos  serviram  e  ainda  servem 

constantemente  de  referência  para  conduzir  planos  políticos  e  sociais  no  interior  da 

sociedade brasileira.

Segundo Fonseca, o universo cultural que caracterizava o momento do levante era 

marcado por forte presença religiosa no cotidiano dos “povos” e “gentes”, constituindo, 

inclusive, a base societal do Antigo Regime. Assim sendo, é possível inferir que grande 

parte dos relatos orais que caracterizavam o evento era impregnado de conceitos religiosos. 

Religiosidade essa que seria passada às perspectivas futuras sobre o evento e que podemos 

constatar  nas  representações  de  um Tiradentes  mistificado,  o  Jesus  Cristo  cívico,  que 

padeceu o calvário da condenação por seus ideais. Devemos, em grande parte, a construção 

dessa imagem mistificada de Tiradentes à já citada obra de Joaquim Norberto de Souza e 

Silva, na qual aparece a descrição do alferes, que mesmo apresentando uma fisionomia que 

“nada tinha de simpática”, era compensada pela arguta capacidade de falar de seus sonhos 

e  ideais  usando  magistralmente  o  “dom  da  palavra”.38 O  mesmo  Tiradentes,  na 

continuação  do  relato  de  Souza  e  Silva,  que  atrairia  para  si  “toda  grave  e  fatal  

responsabilidade (...)  isentando todos da culpabilidade do crime, que pelas suas loucas  

declamações tomara tão grandes proporções aos olhos da justiça.”39 E que, após a leitura 

da sentença que o condenou à morte, assumiria ainda mais os ares de mártir.  Podemos 

perceber a conotação “mística” concedida por Norberto no relato que fez sobre o dia da 

morte de Tiradentes, no qual diz:

“Soavam clarins, rufavam caixas de guerra, ouvia-se o rodar da artilharia, o 
trotar  dos cavalos,  o tinir  das armas,  sem que a serenidade da alma do 
Tiradentes se alvoroçasse, sem que o menor sintoma de susto lhe alterasse 
a fisionomia. Estava contrito e confortado com a prática dos religiosos que 
o  assistiam.  Não era  o  mesmo  homem de  idéias  exaltadas  e  amigo  de 
expandir-se. Conseguira o cárcere, que o isolara por tantos anos, mudar-lhe 
o gênio e modificar-lhe profundamente a índole. Condenado à morte nada 
mais lhe restava que saber morrer. Deu-lhe a resignação essa coragem que 
a  tantos  tem  faltado  em  tão  suprema  hora.  Somente  uma  idéia  o 
atormentava,  e  era  o  momento  fatal  que  cada  vez  lhe  parecia  mais 
distante!”40

38 SOUZA SILVA, Joaquim Norberto. Op. cit., p. 28.
39 Idem, p. 113.
40 Idem, p. 140.
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Na continuação da narrativa o autor reforçou ainda mais o “misticismo” imputado 

ao  alferes  mostrando a  contrição  do condenado,  aproximando-o  da  imagem de Cristo, 

descrevendo-o calmo e arrependido e perdoando aquele que lhe imporia a morte. 

“(...)  desceu o Tiradentes  de seu pedestal  de glória para humilhar-se  de 
mais e lhe dizer: ‘Oh! meu amigo, deixe-me beijar-lhe as mãos e os pés!’ O 
que fez com grande admiração do próprio algoz.”41

Norberto finalizou o relato dizendo, ainda, que no lugar do heroi que lutava pela 

liberdade estava morrendo no patíbulo armado pela Rainha portuguesa, o cristão forjado 

em anos de terrível cárcere.

“Morrera  o  Tiradentes,  não  como  um  grande  patriota,  com  os  olhos 
cravados  no  povo,  tendo  nos  lábios  os  sagrados  nomes  da  pátria  e  da 
liberdade, e na alma o orgulho com que o homem político encara a morte 
como um triunfo, convertendo a ignomínia  em apoteose,  mas  como um 
cristão, preparado há muito pelos sacerdotes com a coragem do contrito, e 
a  convicção  de  ter  ofendido  os  direitos  da  realeza,  e  quando  muito 
consolado com a esperança da salvação eterna.”42

Essa representação mística de Tiradentes – contrito, calmo, cristão, ciente de sua 

morte, mas atribuindo a ela sua própria redenção – passaria à posterioridade sob vários 

signos.  Inúmeros  são  os  monumentos  que  retratam  o  inconfidente  com características 

cristãs e tantos outros são os relatos que o tratam como heroi com fortes características 

místicas.

Do mesmo modo, embora oficialmente a Monarquia procurasse difamar a sedição e 

seus agentes, condenando-os por agir contra o poder da Coroa é possível que a população 

tenha se identificado sobremaneira com o tratamento dado a morte de Tiradentes. De um 

lado, os brancos em termos de piedade e horror pelo sacrifício e crueldade do martírio e, 

por outro lado, os negros identificando-se com a sua própria situação na escravidão. Essas 

aproximações do evento e seu desfecho com o martírio do maior líder do cristianismo 

contribuíram  para  a  sacralização  da  imagem  do  heroi  “religioso”,  tornando  o  próprio 

alferes  Silva  Xavier  em exemplo de  comportamento  a  ser  seguido por  uma sociedade 

marcada pela religiosidade, como foi e é o caso brasileiro.43

Thais  Fonseca  destaca  que  já  em  1821  o  marco  de  infâmia  a  Tiradentes  foi 

demolido, sob pressão da manifestação popular, marcando o início da oficialização e da 

41 Idem, Ibidem.
42 Idem, p. 141.
43 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p 64.
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perpetuação  de  sua  memória.44 Construído  sobre  o  lugar  que  antes  estava  a  casa  do 

inconfidente,  o padrão da infâmia foi um símbolo oficial  que objetivava manter viva a 

imagem  do  traidor.  Mas,  a  sua  destruição  passaria  à  posterioridade  como  a  própria 

projeção de um novo sentido dado à memória daquele que teria se imolado em nome da 

Nação. Ou seja, ainda no período imperial houve apropriação da memória de Tiradentes e, 

por conseguinte, da memória do próprio movimento inconfidente que passaria, então, a 

estar presente no meio social e político sofrendo reconstruções em seu significado.

Do mesmo modo, é possível perceber a existência de construções simbólicas sobre 

o evento/personagem tanto no livro de Antônio Gonçalves  Teixeira  e  Souza,  de 1848, 

quanto no pedido do Instituto Histórico e Geográfico da tradução do capítulo da História  

do  Brasil de  Robert  Southey  sobre  a  Inconfidência.45 Esses  são  exemplos  de  como  a 

sociedade da primeira metade do século XIX, ou seja, ainda no Império, deu tratamento ao 

tema  da  Inconfidência  Mineira,  apesar  do  possível  desencorajamento  promovido  pela 

Coroa. 

Por outro lado, já na segunda metade deste mesmo século, os grupos republicanos 

buscaram no movimento  inconfidente  o  exemplo  a  ser  seguido  na  luta  pela  liberdade 

política. Assim, se no período pós-independência (ou seja, após 1822), decretada por um 

herdeiro da Coroa portuguesa, ainda era forte a necessidade oficial de reforçar a imagem 

da  monarquia,  buscando  mesmo  solidificar  o  caráter  de  herança  dos  princípios 

monárquicos português. Na segunda metade do século XIX, entretanto, com o início do 

movimento  republicano,  a  exigência  passou  a  ser  de  afastar-se  da  monarquia,  criando 

representações  que reforçassem a luta  por  liberdade e  desvinculo  com a Coroa.  Nesse 

contexto,  a  Inconfidência  Mineira  foi  tomada  como  o  primeiro  exemplo  de  luta  pela 

liberdade, de busca por autonomia política e administrativa, fugindo das determinações da 

metrópole. 

Assim sendo, ainda que no Império brasileiro a Inconfidência Mineira tenha sido 

visitada, apropriada e usada em termo políticos, dando destaque para o movimento como 

um  todo,  no  período  posterior  a  1870,  marcado  pela  organização  do  movimento 

44 Idem, p. 138.
45 O livro de Antônio Gonçalves Teixeira e Souza, romance datado de 1848, em sua introdução, fala que 
“poucos brasileiros haverá talvez que não conheçam os nomes de Gonzaga, do Tira-dentes, de Alvarenga  
(...) e poucos existirão que saibam ao certo de suas desgraças  (...)”. Propõe-se a escrever a estória deste 
acontecimento,  ressaltando  que  ao  romancista  não  cabe  o  rigor  de  verdade  a  que  a  História  se  presta. 
TEIXEIRA E SOUZA, Antônio Gonçalves.  Gonzaga ou a Conjuração do Tira-dentes. Rio de Janeiro: 
Typographia de Teixeira & Ca, 1848. Já a referência à tradução do capítulo do livro de Robert Southey, 
refere-se ao trabalho de CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República 
no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p. 59.

30



republicano, houve uma concentração na apropriação da imagem de Tiradentes (símbolo 

maior da Inconfidência  Mineira)  como o representante  da luta contra a monarquia  e a 

defesa  da  república.46 É  nesse  contexto  que  temos  o  retorno  e  a  consolidação  das 

representações sacralizadas de Tiradentes, fundamentadas naquelas imagens traçadas por 

Norberto,  fortemente  baseada  nas  imagens  repetidas  da  morte-sacrifício-difamação  do 

corpo, ligando, assim, o alferes a Cristo, a morte ao sacrifício e sua luta à liberdade. 

A  marca  religiosa  que  acompanharia  as  futuras  representações  do  sedicioso 

setecentista  saiu,  portanto,  vitoriosa  do  embate  entre  a  mácula  que  a  Coroa  pretendia 

incutir ao movimento e a exaltação dos republicanos sedentos de símbolos que pudessem 

legitimar seus planos em meio à sociedade marcada por características do Antigo Regime. 

Embora  estes  últimos,  de  início  contestassem  o  misticismo  atribuído  ao  alferes,  logo 

perceberam a contribuição que tal imagem poderia lhes oferecer. Dessa forma, a partir da 

década de 1890, a repercussão do levante abortado e de seu desenlace no meio social, 

suscitando  uma  identificação  sacralizada  do  principal  representante  do  movimento  e 

aproximando-o  de  Cristo,  marcou  definitivamente  a  memória  que  seria  tantas  vezes 

retomada como símbolo de ação política pela liberdade.47 Consequentemente, nos relatos 

posteriores  que  contribuíram para  a  formulação  da  memória  do  levante  e  também  na 

literatura  concernente  ao  tema,  a  presença  da sacralização da imagem do heroi  é  uma 

constante. 

Embora os grupos republicanos fossem formados por uma elite educada, buscavam, 

uns  mais,  outros  menos,  incluir  o  povo  em  seu  projeto  de  república.  Para  tanto 

necessitavam extravasar sua legitimação para além dos limites da minoria prestigiada e 

dominante, atingindo um maior número de pessoas com o objetivo principal de “atingir o  

imaginário  popular  para  recriá-lo  dentro  de  valores  republicanos.” 48 Desse  modo,  a 

(re)produção  de  um imaginário  popular  com valores  republicanos  garantiria  a  união e 

consenso em torno do novo projeto. José Murilo de Carvalho reforça ainda mais essa tese 

quando enuncia:

“A  manipulação  do  imaginário  social  é  particularmente  importante  em 
momentos de mudanças política e social, em momentos de redefinição de 
identidades  coletivas  (...)  [nesses  momentos]  a  educação  pública 
significava acima de tudo isto: formar almas.”49

46 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p. 42.
47 CARVALHO, José Murilo de. Op. cit., p. 63-73.
48 Idem, p. 10.
49 Idem, p. 11.
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A organização do movimento republicano, iniciado por volta da década de 70 do 

século  XIX,  e  a  posterior  proclamação  da  República  brasileira  em  1889,  tornaram 

necessária a busca pela legitimação do novo poder instituído. Para tanto, as elites políticas 

buscaram no passado símbolos que pudessem autenticar a república. Dentre os variados 

candidatos  ao  cargo  de  heroi  nacional  estava  Tiradentes,  cuja  representação  já  estava 

presente  no  imaginário  popular  por  meio  da  propaganda  republicana,  além de  possuir 

profundidade  histórica,  facilitando  seu  escoamento  no  meio  social.  Os  discursos  pré-

proclamação da república já vinham reforçando a elevação do alferes ao posto de heroi e 

modelo de conduta, destacando sua luta como batalha em busca da liberdade e embutindo 

ao  levante  o  propósito  de  separar-se  da  metrópole  tornando  o  Brasil  um país  livre  e 

republicano.

Já no ano de 1890 o 21 de abril foi instituído feriado nacional, sendo celebrado por 

meio  de  desfiles  que  lembravam a  procissão  do  enterro  da  Semana  Santa.50 A  forma 

sacralizada assumida pela celebração valorizava a aproximação de Tiradentes com Cristo, 

servindo positivamente para facilitar a transmissão da imagem do heroi em meio a uma 

sociedade altamente cristã/católica. A vitória do protagonista da sedição setecentista como 

representante  maior  da  ideia  de  liberdade  e  república,  deveu-se,  principalmente,  a 

sacralização  de  sua  imagem,  pois,  em  comparação  com  outros  candidatos  a  herois 

nacionais  nesse  mesmo  período  foi  o  mote  de  mártir  místico  que  lhe  garantiu  a 

precedência.

Segundo J. M. Carvalho, dois rivais de peso perderam para Tiradentes o título de 

heroi  nacional  por  causa  da  força  de  sua  representação  cristianizada  e  também  pela 

indisputada extensão do projeto em termos nacionais.  Bento Gonçalves (símbolo maior 

Revolução Farroupilha)  malogrou o cargo por causa do caráter separatista  atribuído ao 

levante do sul do país, enquanto que, no caso mineiro, a independência inicial de algumas 

capitanias seria seguida pela agregação das demais partes do Brasil. Por outro lado, Frei 

Caneca (participante da Revolução Pernambucana de 1817 e da Confederação do Equador 

de  1824),  embora  fosse  um  candidato  mais  difícil,  também  perdeu  o  posto  de  heroi 

nacional para Tiradentes por causa de quatro fatores principais: 1) caráter geográfico, no 

qual Tiradentes tinha a vantagem de pertencer a uma região que no século XIX podia ser 

considerada centro político do país, enquanto o Nordeste era uma região em decadência 

econômica e política; 2) o movimento republicano no Sudeste era efervescente, ao passo 
50 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p.138-168.
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que no Nordeste não era tão forte; 3) elucidava-se que a Inconfidência Mineira pretendia 

libertar  primeiro  as  capitanias  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo,  mas 

posteriormente expandindo-se para as outras regiões, já a Confederação do Equador tinha 

forte caráter  separatista;  e 4) Tiradentes era heroi de uma luta que não aconteceu,  não 

houve,  portanto,  derramamento  de  sangue,  ele  era  a  vítima  e  morreu  sacrificado 

cruelmente, Frei Caneca, por outro lado, participou de lutas reais, sangrentas; morreu como 

rebelde, defendendo sua ideia e insubmisso até o último suspiro.

Tiradentes, além do mais, carregava a imagem de mártir, teria se sacrificado em 

nome  dos  ideais  que  defendia,  mas  sem  efetivar  ações  violentas.  Como  visto 

anteriormente,  sua contrição no momento da morte o teria revestido da benevolência  e 

aceitação  cristãs,  conduzido-o  à  cristianização  tão  longamente  explorada  nas 

representações do inconfidente. Bento Gonçalves e Frei Caneca, entretanto, participaram 

efetivamente de combates sangrentos, lutaram, esbravejaram e não renegaram suas lutas, 

nenhum dos dois  buscou inspiração na imagem pacífica  do Cristo,  mas representavam 

fortes combatentes.

Assim,  as  forças  da  sacralização  confundidas  com  os  valores  da  liberdade  e 

república, animaram as representações sobre a Inconfidência Mineira e de Tiradentes, 

“(...)  na figura  de  Tiradentes  todos podiam identificar-se,  ele  operava a 
unidade mística dos cidadãos, o sentimento de participação, de união em 
torno de um ideal, fosse ele a liberdade, a independência ou a república. 
Era o totem cívico. Não antagonizava ninguém, não dividia as pessoas e as 
classes sociais, não dividia o país, não separava o presente do passado nem 
do futuro. Pelo contrário, ligava a república à independência e a projetava 
para o ideal de crescente liberdade futura. A liberdade ainda que tardia.”51

1.2 – Da Primeira República aos anos 1950: a monumentalização da Inconfidência 

Mineira

A História brasileira pós-independência é coroada por perspectivas variadas quando 

o assunto é legitimar planos e ações políticas que visam mudar o arranjo político-social do 

país. Observando o tema em toda a sua amplitude ao longo do tempo podemos perceber 

51 CARVALHO, José Murilo de. Op. cit., p. 68.
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embates políticos em nome da primazia de determinados grupos sobre outros, mas, que 

buscam no próprio passado nacional a legitimação de seus desígnios.

O período inicial de implantação da República, a partir, portanto, de 1889, motivou 

disputas  variadas  com relação  ao caráter  que  o novo governo assumiria  no Brasil.  De 

radicais jacobinos a positivistas, passando pelos diversos grupos liberais, várias foram as 

disputas  em  torno  da  natureza  da  república  brasileira,  ao  final  triunfou  a  corrente 

moderada, que buscava o “congraçamento dos espíritos e não (...) a divisão”. Tornou-se, 

assim, necessário eliminar a imagem jacobina, radical e deixar prevalecer o “heroi cívico-

religioso,  (...) mártir,  integrador,  portador  da  imagem  do  povo  inteiro.”52 Já  nesse 

momento  nasceu  a  necessidade  de  reconciliar-se  com  o  passado,  no  caso  o  passado 

monarquista, procurando arrefecer os ânimos, transformando o cidadão ideal naquele que 

embora imbuído do sentimento de luta, sabia conciliar-se com o passado, deixando-o na 

página  virada  da  história  nacional.  Essa  mesma tendência  conciliadora  é  retomada  no 

período de redemocratização brasileira nos anos de 1985, momento em que prefigura a 

imagem  de  Tancredo  Neves.  Político  mineiro  que  hauriu  na  plasticidade  da  memória 

inconfidente as bases legitimadoras de seu projeto de governo, também apelando para o 

esquecimento do passado, discussão essa a ser empreendida posteriormente. 

A ação política em busca de legitimação por muitas vezes procurou na memória da 

sedição mineira o meio de justificar governos. A reativação da memória cristalizada no 

meio social possibilitou a configuração de novos planos e projetos, agregando, ao mesmo 

tempo, valores do presente ao passado revisitado. Ou, ao contrário, hiperdimensionando 

valores do passado adequados às demandas do presente. Os planos dos novos governos 

aparecem então movidos pelos ideais do passado, como continuidade, como consolidação 

de planos nascidos no passado longínquo, mas que ainda não foram alcançados.

O  período  inicial  de  agregação  dos  valores  incorporados  à  memória  da 

Inconfidência  Mineira  em  fins  do  século  XIX  e  início  do  XX,  analisado  acima, 

correspondeu  à  apropriação  dos  republicanos  dessa  memória,  implementando  e 

justificando as novas  proposições  de poder  que eram então vislumbradas.  Percebemos, 

então, que os usos feitos intentavam a aceitação de novos conjuntos de valores, ou o que 

poderíamos chamar de “cultura política” republicana, configurando uma transformação dos 

ideais  existentes  até  então.  Modificações  na  configuração  da  memória  e  nos  objetivos 

motivadores  desse  uso  podem  ser  notadas,  igualmente,  ao  perscrutarmos  distintos 

52 Idem, p. 70.
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momentos históricos, nos quais a sedição do século XVIII serviu de aparato legitimador de 

novas propostas políticas.

Assim sendo, observando-se a configuração das celebrações do 21 de abril (dia de 

Tiradentes)  do  período  de  implantação  da  República  em 1889  até  a  década  de  1930, 

verificamos  que  os  grupos  que  as  organizavam  eram  representantes  políticos  e/ou 

associações  profissionais,  quase  nunca  contavam com a  participação  direta  do  Estado. 

Entretanto, a partir de 1932, a presença do Estado foi se firmando como agente preparador, 

executor  e  condutor  da  festa.  Denotando,  assim,  uma  pequena,  mas  importante, 

transformação na moldura que passaria a conduzir não somente a forma que a celebração 

assumiria no meio social, mas também os novos sentidos que seriam imputados à memória 

do evento. 

Neste mesmo ano de 1932 (celebração do 140º aniversário da morte de Tiradentes) 

as comemorações do dia de Tiradentes pautaram-se nos pilares do que seria a futura base 

do Estado Novo. Esses pilares passaram a configurar uma nova composição da maneira de 

se fazer política no Brasil que se projetaria para além do período varguista. A junção de 

forças  entre  os  militares,  o  sistema  educacional,  os  órgãos  públicos  e  a  propaganda, 

formariam o cimento principal de legitimação do governo Vargas. A festa de 21 de abril do 

ano de 1932 foi largamente preparada e divulgada, mantendo na estrutura da celebração 

uma forte herança religiosa.

Com a implantação do Estado Novo em 1937, as solenidades comemorativas da 

data cívica em memória da Inconfidência Mineira assumiram um caráter monolítico. Não 

eram mais marcadas pela liberdade do período republicano, mas seguiam decretos e leis, 

submetendo-se  a  princípios  normativos  de  cunho  ideológico  e  político,  sob  o  perene 

controle  do  Estado.  “Sua função primordial  era  a  de  formar  a  consciência  cívica  do  

cidadão  trabalhador,  moldá-lo  de  modo  a  transformá-lo  em  uma  barreira  eficaz  às  

ameaças ao regime, tanto internas quanto externas.”53

Os anos que compreenderam o Estado Novo foram marcados por tradição política 

personalista  e  a  imagem  de  Tiradentes  foi  amplamente  divulgada,  destacando  o  que 

podemos considerar como projeto político que visava evidenciar a ação individual como 

motor do processo histórico, coadjuvando, dessa maneira, a importância da ação social.54 

Fundamento básico da política estadonovista foi o culto a pessoa de Getúlio Vargas, sendo 

ele o representante máximo da nação e único capaz de conduzir o Brasil aos moldes do 
53 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p. 191.
54 Idem, p. 189.
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mundo desenvolvido. Tiradentes era um exemplo de heroi com o qual se identificava o 

próprio Vargas, que por meio de sua ação política poderia cumprir os objetivos do projeto 

inconfidente.  “A  herança  de  Tiradentes  [deveria  ser  observada  e  deveriam  ser 

resguardados] os frutos de seu sacrifício, que teriam deixado para a nação, seus pendores  

para a liberdade e para a defesa da soberania.”55 

Portanto, o novo projeto de união nacional, estabelecido por Vargas, encontrava eco 

no  passado.  O  medo  da  intromissão  inesperada  do  domínio  comunista  justificava  o 

permanente controle sobre a sociedade. O desenvolvimento e o progresso sócio-econômico 

encontrariam espaço na nova realidade política possibilitada pelo Estado Novo. Getúlio 

Vargas, sob essa concepção, com a capacidade necessária e a responsabilidade histórica 

colocada em suas mãos, cumpriria o sonho do mártir da Inconfidência, tornaria real o que 

tinha sido abortado no século XVIII. Promoveria, enfim, a união de todos sob o sentimento 

de brasilidade.

Outro  sustentáculo  da  política  estadonovista  era  a  conjugação  entre  educação  e 

propaganda,  esse  procedimento  colocava  em  evidência  discursos  sobre  o  levante 

setecentista  e  a  grandeza  do  seu  projeto,  procurando  aproximar  as  ações  políticas 

empreendidas por Vargas dos intentos malogrados no passado, legitimando perante seus 

contemporâneos o mote político adotado. O culto à imagem de líder buscava na unidade e 

centralização do regime sua justificação e garantia. Quanto mais forte e poderoso fosse o 

líder da nação, mais esta poderia desenvolver-se e alcançar seu lugar junto aos grandes do 

mundo Ocidental.  A concentração de poder nas mãos de Getúlio garantiria a condução 

correta dos passos que o Brasil percorreria e o “pai dos pobres” abonaria a boa conduta de 

seus “filhos”, permitindo a todos o caminho do progresso. 

Assim sendo, perante a pessoa de Getúlio Vargas, a presença de outro heroi só era 

permitida e usada enquanto fosse parte da formação da nação. Ou seja, a utilização que se 

fazia de Tiradentes (e os outros companheiros de sedição) baseava-se na fundamentação 

histórica dos ideais que,  acreditava-se, fazia parte do projeto inconfidente.  Uma dessas 

fundamentações era a questão da unidade nacional, na qual agregar o território brasileiro 

em um conjunto uno e indivisível,  coerente em seus objetivos e capaz de salvaguardar 

todos  seus  cidadãos  era  o  objetivo  de  outrora  perseguido  também no  presente.  Dessa 

forma, a propaganda do regime esforçava-se em vangloriar  o Estado Novo e seu líder 

(Getúlio  Vargas)  ligando-o  às  pretensas  intenções  inconfidentes.  Ressaltava-se,  como 

55 Idem, p. 194.
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heranças do heroi setecentista, a luta pela liberdade e o patriotismo. Mas como conciliar 

liberdade com o regime político centralizador adotado?

A alternativa encontrada foi direcionar a concepção de liberdade para a questão 

econômica, uma vez que a liberdade política e democrática não encontrava espaço nos 

moldes  da  política  personalista  e  centralista  do  governo  Vargas.  O exemplo  varguista 

demonstra bem os variados usos e apropriações que se pode fazer da comparação entre o 

heroi  nacional  consagrado e  o  personagem político  que  se  quer  valorizar  no  presente. 

Mesmo que para isso seja necessário inverter valores e significados, ou omitir sentidos, ou 

ainda, reverter o mesmo referente de legitimação em combate ao que ele antes justificava: 

o mesmo personagem e evento  usados por Getúlio serviu para combater  e  pôr  fim ao 

Estado Novo.56

O conceito de liberdade evocado no Estado Novo foi usado para justificar a ida e o 

sacrifício  dos  soldados  brasileiros  na  Segunda  Guerra  Mundial.  Mas,  essa  mesma 

concepção faria a opinião pública repensar a participação brasileira na guerra. O contraste 

entre  a  luta  dos  soldados  nos  campos  de  batalhas  europeus  e  a  repressão  do  governo 

brasileiro se fazia cada vez mais  visível.  A luta  praticada lá,  que ceifou muitas vidas, 

opunha-se  ao  que  se  desenvolvia  aqui.  A  evocação  da  liberdade  sonhada  pelos 

inconfidentes passou então a servir de oposição ao modelo político getulista e abriu novos 

horizontes para os anseios políticos nacionais.  Se em 1937 a  ideia de liberdade serviu 

como  luta  contra  o  avanço  do  comunismo,  legitimando  a  instalação  de  um  poder 

centralizador e durante o Estado Novo a mesma ideia de liberdade foi direcionada para as 

questões econômicas. No período da Segunda Guerra Mundial a liberdade tornou-se luta 

contra o fascismo europeu, combate facilmente transportado para o modelo autoritário do 

governo Getúlio Vargas.57

Com  o  fim  do  Estado  Novo,  houve  um  período  de  esfriamento  quanto  à 

importância da memória da Inconfidência Mineira nas ações políticas empreendidas no 

Brasil entre 1945 e 1950. Mas a suspensão de sua importância não durou muito, logo a 

força persuasiva do aparato mnemônico inconfidente voltaria à tona nos mais variados usos 

políticos, por meio de um de seus maiores incentivador e propagandista. Já em 1952 o 

governador mineiro, Juscelino Kubitschek, reavivou a festa do dia 21 de abril, objetivando 

56 Idem, p. 201.
57 O trabalho citado de Thais Nivia de Lima Fonseca faz uma importante análise dos usos feitos da memória 
inconfidente no período do Estado Novo, demonstrando as adaptações feitas a esta memória aproximando-a 
das demandas empreendidas por Vargas.
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legitimar  seu  governo  junto  ao  eleitorado  mineiro  e  ao  mesmo  tempo  projetando-se 

nacionalmente.  As  bases  fundamentais  de  seu  governo  (promoção  do  progresso  e 

valorização das tradições) estiveram presentes tanto em seu mandato como governador do 

estado de Minas Gerais (1951-1955), quanto na presidência da república (1956-1961) e 

estreitou laços com o passado mineiro por meio da Inconfidência.

Ao analisar as transformações empreendidas por JK na memória pretérita, Thais 

Fonseca  destacou que ele  foi  responsável  pela “invenção da tradição”  que marcaria  a 

celebração do 21 de abril como momento cívico de forte cunho político, criando a estrutura 

do evento que permaneceria até a atualidade.58 Ou seja, a organização da celebração do dia 

de  Tiradentes  tomou  corpo  diferente  a  partir  do  governo  estadual  de  Juscelino  e 

permaneceu quase imutável desde então. Os traços do evento celebrado em memória do 

passado  “glorioso”  de  Minas  tomaram o aspecto  de  tradição  longamente  existente  nos 

costumes  da  sociedade,  mas  que  na  verdade  constituía  uma  nova  modulação  dessa 

celebração,  que  precisava  ser  tomada  como  algo  já  existente  e  permeado  de  tradição 

popular.  Segundo  Eric  Hobsbawm,  a  invenção  de  símbolos,  práticas  sociais,  ritos  e 

cerimônias  novos,  mas,  que  assumem  sentido  de  antigos,  como  se  fossem  tradições 

imemoriais, com o objetivo de assegurar-lhe identidade e coesão representa o que designou 

por “invenção das tradições”59 e que teria caracterizado a maneira usada por Kubitschek na 

apropriação feita da memória da conjuração.

Juscelino Kubitschek conseguiu estabelecer boa comunicação entre a imagem de 

Tiradentes  como  heroi  cívico  e  ativista  político  e  alguns  elementos  sacralizantes, 

procurando, por outro lado, aproximar sua própria imagem de governante à do heroi. Mais 

uma vez os ideais da Inconfidência eram tomados como ponto de partida para as ações 

políticas  de  um personagem  que  se  auto-intitulava  a  própria  realização  dos  objetivos 

passados. Nesse sentido, o projeto de desenvolvimento inconfidente foi retomado por JK, 

apropriado como plano de desenvolvimento de seu próprio governo que pretendia, assim 

como  os  conjurados  do  passado,  transformar  Minas  Gerais  no  centro  propulsor  do 

desenvolvimento energético e rodoviário nacional. 

Concomitante  a  tudo isso  foi  criada  a  imagem do cidadão  perfeito,  que,  como 

Tiradentes, era possuidor de espírito pacífico, cordialidade, tolerância e amante da unidade 

nacional. Reforçando, desse modo, os parâmetros de uma identidade regional e nacional 

58 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p. 202-229.
59 HOBSBAWM, Eric & RANGER, Terence (Org.).  A invenção das tradições.  Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1984.
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impregnada de coesão em torno da proposta de tornar o Brasil forte e próspero. O político 

mineiro soube usar brilhantemente a evocação do passado como fio condutor da unidade 

no presente.60

A  ideia  de  modernização,  fruto  importante  da  atuação  de  Juscelino  enquanto 

governante  maior  da  nação,  foi  indicada  como  sendo  a  realização  dos  sonhos  dos 

inconfidentes. Essa ideia fundamentava-se na justificativa que o levante mineiro pretendia 

tornar o Brasil livre política, administrativa e economicamente, elevando o país ao rol das 

nações mais desenvolvidas àquela época. Desse modo, se a intenção primeira de JK era 

promover o desenvolvimento nacional, automaticamente seu plano de governo recobria-se 

da  aura  benevolente  de  tornar  o  sonho  realidade,  cumprindo  os  ideais  e  anseios  não 

efetivados no passado. Tiradentes foi usado como exemplo de dedicação à pátria e fator de 

união nacional, sua representação foi reforçada nos termos de sacrifício e heroísmo e tais 

características foram auto-atribuídas a Juscelino durante a campanha presidencial. O heroi 

de agora jogava-se ao sacrifício pela pátria, aproximando sua imagem da do alferes, mas 

não morreria tentando, inversamente ao heroi mítico. A encarnação heróica representada 

em Juscelino cumpriria a aspiração de ver o Brasil independente e próspero.

Em ambos momentos, nos anos 1930 de Vargas e nos anos 1950 de Kubitschek, 

temos a utilização da memória da Inconfidência Mineira como pano de fundo de ações 

políticas. O revigoramento da celebração do dia de Tiradentes é exemplo claro de como as 

festas cívicas  serviam de palanque para os  discursos grandiloquentes,  que exaltavam e 

destacavam a figura política do momento fundamentando-se no passado, procurando, no 

mais das vezes, aproximar personagens separadas no tempo. 

Temos  consciência  que  outros  usos  do  passado  foram  empreendidos  nos  dois 

momentos destacados em nosso estudo, entretanto, escolhemos aqueles que nos pareceram 

mais  significativos.  Procuramos  perceber  algumas  aproximações  e  distanciamentos  das 

apropriações empreendidas para que pudéssemos cotejar com o uso que verificaremos a 

seguir, que o foi emprego dessa mesma memória no período de ditadura militar.

1.3 – Anos 1960, cultura política e o golpe militar

60 FONSECA, Thais Nivia de Lima. Op. cit., p. 207.
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A  cultura  política  pode  ser  caracterizada  como  um  conjunto  de  referentes 

simbólicos  que  orientam  as  escolhas  de  grupos  políticos  no  seio  de  uma  sociedade, 

catalisando a visão de mundo e justificando-lhes a ação.

No entanto, o que nos interessa no estudo histórico é sua pertença ao “fenômeno 

coletivo,  partilhado  por  grupos  inteiros  que  se  reclamam  dos  mesmos  postulados  e  

viveram as mesmas experiências.”61 A existência de uma cultura política sólida permite, 

assim, a coerência de objetivos dos grupos e sua perpetuação no futuro, ao passo que os 

grupos que não a possuem podem vir a ter um “futuro precário”.62 

Nas linhas que se seguem procuraremos traçar algumas características gerais do que 

seria a cultura política do Regime Militar. Embora esse seja um tema controverso, que 

necessita de uma reflexão mais aprofundada, apresentaremos apenas as condições gerais 

em que se enquadra o aspecto que aqui nos interessa: a visão do passado elaborada pelo 

Regime Militar, mais especificamente, visão que elaboraram da Inconfidência Mineira e de 

Tiradentes.

Analisando a maneira como se desenrolou a sociedade durante os anos de 1964 a 

1985, época em que os militares estavam à frente do poder político no Brasil, podemos 

pensar  no  período  militar  como um tipo  de  cultura  política  nacionalista,  na  qual  está 

patente a manutenção de um Estado autoritário e que tem como missão reestruturar a cena 

política. A busca pela construção de um Estado forte para controlar a sociedade, portanto, 

“sempre esteve presente nas formulações dos militares, atentos à questões de soberania,  

do desenvolvimento com Segurança Nacional.”63 A cena política era vista estando sob a 

ameaça comunista, justificativa presente em grande parte dos discursos militares ao longo 

dos anos em que estiveram no poder. Assim sendo, o que a princípio serviu de justificativa 

para o golpe, passou a ser permanentemente evocado como meio de manter a ordem e o 

progresso no país, que “permanecia sob a ameaça comunista”. 

61 BERSTEIN, Serge. A cultura política.  In: RIOUX, Jean-Pierre e SIRINELLI, Jean-François. Para uma 
história cultural. Lisboa : Editorial Estampa, 1998, p. 361.
62 Segundo  o  historiador  francês,  Serge  Berstein,  a  cultura  política  pode  ser  definida  como  formas 
simbólicas que permeiam a conduta política e “se o conjunto é homogêneo, as componentes são diversas e  
levam a uma visão dividida do mundo, em que entram em simbiose uma base filosófica ou doutrinal, a maior  
parte das vezes expressa sob a forma de uma vulgata acessível ao maior número, uma leitura comum e  
normativa do passado histórico com conotação positiva ou negativa com os grandes período do passado,  
uma visão institucional  que traduz no plano da organização política do Estado os dados filosóficos  ou  
históricos precedentes, uma concepção da sociedade ideal tal como a vêem os detentores dessa cultura e,  
para  exprimir  o  todo,  um  discurso  codificado  em  que  o  vocabulário  utilizado,  as  palavras-chave,  as  
fórmulas repetitivas são portadoras de significação, enquanto ritos e símbolos desempenham, ao nível do  
gesto e da representação visual, o mesmo papel significante.” BERSTEIN, Serge. Op. cit., p. 350-351.
63 BENEVIDES, Maria Victoria. 64, um golpe de classe?. In: Lua Nova, n° 58, 2003, p. 257.
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Com base em uma “utopia autoritária (...), cimento ideológico que agregava todas 

as instâncias”64 do regime militar, a propaganda anticomunista e a repressão permearam a 

conduta governista  nas duas décadas em que o país esteve sob o comando das Forças 

Armadas.  Entretanto,  Carlos  Fico  salienta  que  a  ideologia  “anticomunista  precede  em 

muito a ditadura militar”, sendo antiga a tradição no país de um pensamento autoritário. 

Ainda  segundo  o  autor,  a  “‘utopia  autoritária’  assentava-se  na  crença  em  uma 

superioridade  militar  sobre  os  civis,  vistos,  regra  geral,  como  despreparados,  

manipuláveis,  impatrióticos  e  –  sobretudo  os  políticos  civis  –  venais.”65 Essa  base 

ideológica  de  domínio  e  controle  sobre  as  ações  dos  civis  marcaria  a  implantação  e 

desenvolvimento dos governos militares no Brasil no período compreendido entre 1964 e 

1985. 

Torna-se  importante  compreender,  em  contrapartida,  o  processo  político  e 

ideológico  que  antecedeu  o  golpe  de  1964,  para  que  possamos  entender  o  próprio 

desenvolvimento  dos  governos  militares.  Segundo  o  cientista  político,  René  Armand 

Dreifuss,  esse  processo  político  e  ideológico  pode  ser  caracterizado  por  dois  períodos 

interligados: a organização e propaganda feita pelos grupos multinacionais e associados, 

representados no Brasil pelos IPES/IBAD que uniram forças com os militares; e, por outro 

lado, “o bloco histórico populista [que] dava sinais de exaustão política.”66 Dreifuss, em 

seu livro “1964: a conquista do estado. Ação política, poder e golpe de classe”, pondera 

que  ao  domínio  econômico  multinacional  e  associado,  faltava  uma  correspondente 

liderança política. O objetivo de alcançar representação em nível de governo proporcionou 

a  organização  de  frentes  propagandista  desestabilizadoras  do  governo  de  Goulart  que 

culminariam no golpe de 31 de março de 1964.67 No entanto, embora existam controvérsias 

a respeito do trabalho desenvolvido por Dreifuss, principalmente no que se refere ao golpe 

de 64 como sendo um “golpe de classes”68 e à visão desenvolvida pelo autor de que o 

IPES/IBAD representariam o  partido da  burguesia  que  objetivava  assaltar  o  poder  em 

benefícios de seus próprios interesses,  é possível  retirar  do livro análises  interessantes. 

Podemos, por exemplo, examinar a questão apresentada pelo autor, fortemente baseado em 

documentos, na qual vislumbra-se uma “sólida articulação entre empresários, intelectuais,  

64 FICO,  Carlos.  Versões  e  controvérsias  sobre  1964  e  a  ditadura  militar.  In:  Revista  Brasileira  de 
História. São Paulo, v. 24, nº 47, (p. 29-60), 2004, p. 38.
65 Idem, p. 39.
66 DREIFUSS,  René  Armand.  1964:  a  conquista  do  Estado.  Ação  política,  poder  e  golpe  de  classe. 
Petrópolis: Vozes, 1981, p. 106.
67 Idem, p. 104-107.
68 BENEVIDES, Maria Victoria. Op. cit., p. 256.
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técnicos  e  militares  em autênticos  grupos  de  pressão (...)”69,  descartando  a  conclusão 

simplista de que se tratavam apenas de “simples conspiradores”70.

Deste modo, o universo de pessoas que compunham o complexo IPES/IBAD era 

variado e representava interesses diferentes e muitas vezes antagônicos. Deixando de lado 

a complexidade de tais interesses podemos, no entanto, pensar na agregação desses grupos 

em  torno  de  objetivos  políticos  comuns,  que  diziam  respeitos,  principalmente,  ao 

descontentamento com as políticas adotadas no governo de João Goulart. Este, ao assumir 

a  Presidência,  iniciou uma série  de políticas  de caráter  nacional-reformistas,  que eram 

marcadas pela aproximação do grupo de poder de Goulart com os trabalhadores urbanos e 

rurais,  além  da  política  adotada  de  afastamento  da  esfera  de  influência  do  capital 

estrangeiro, tudo isso somado à construção de um Estado forte com funções distributivas e 

de cunho desenvolvimentista. O que se desenhava, então, era um quadro de agravada crise 

política e econômica entre os diferentes grupos ligados ao poder. 

Entretanto,  Carlos  Fico  chama  atenção  para  revisões  historiográficas  que  têm 

desfeito o “mito do presidente reformista vitimado por reacionários”, destacando o próprio 

“perfil vacilante, a inabilidade e o possível golpismo de João Goulart”.71

Mas,  além dessas  questões  de  caráter  econômico  ou  da  inabilidade  política  de 

Jango, interessa-nos destacar que a primeira metade da década de 1960 foi marcada por 

forte  fermentação  ideológica  e  política,  período  em  que  vários  setores  da  sociedade 

desejavam participar  ativamente  nas  questões  decisivas  do país.  A busca  pelo  “novo”, 

presente  em  novas  formas  de  lidar  com  assuntos  da  vida  privada,  pretendia,  a  nível 

público, a formulação de um novo país. Era, igualmente, fortemente marcada pela ideia 

desenvolvimentista e progressista semeada durante o governo de Juscelino Kubistchek.

Nesse  sentido,  para  as  forças  de  esquerda  brasileiras  a  ideia  de  nacionalismo 

mostrava-se intimamente conectada com o popular, ou seja, buscava abrir mais espaço para 

a  participação do povo nas  questões políticas,  moldando novas formas de participação 

social.  Ao mesmo tempo, essa nova concepção passou, cada vez mais, a refletir-se nas 

artes e manifestações culturais, que eram então incumbidas de conscientizar as massas. O 

debate radical e acirrado sobre os novos rumos para o Brasil mirava-se, principalmente, no 

exemplo da  revolução cubana,  procurando estabelecer  uma ideia  de transformação por 

meio da ação social efetiva – fazer acontecer e não esperar que aconteça. Desse modo, a 

69 Idem, p. 257.
70 Idem, Ibidem.
71 FICO, Carlos. Op. cit., 2004, p. 30.
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ação  política  deixava  de  ser  privilégio  do  governo  e  passava  a  ser  uma  necessidade 

popular.  Portanto,  “o  compromisso  de  todas  as  forças  sociais  que  se  propunha  a 

transformar  o  país  era  com  o  ‘povo’ (...)  [que]  era  encarado  muitas  vezes  como  a  

mistificação do ‘bom revolucionário e transformador’.”72 

Assim  a  mobilização  dos  diversos  grupos  sociais  provinha  das  esquerdas,  que 

disputavam  entre  si  maiores  espaços  de  influência  social,  animadas  e  inspiradas  pela 

mudança  (reformista  e/ou  revolucionária)  no  sentido  de  mais  igualdade  social  e 

movimentadas por acirradas críticas ao liberalismo73.  O Brasil encontrava-se fortemente 

marcado por uma intelectualidade progressista que arregimentava-se em torno do ideal 

nacionalista.74 Toda essa  mobilização social  aparecia  aos  olhos das  classes  dominantes 

colorida de tons perigosamente radicais, justificando a união em torno de movimentos que 

pretendiam desestabilizar o governo Goulart.

Desse modo, a partir  de 1964 os militares adentraram no poder político,  com o 

apoio  dos  principais  setores  econômicos  da  sociedade  brasileira,  promovendo  a 

reorganização das políticas governistas. As Forças Armadas comandaram o país por mais 

de 20 anos, impondo sua força coercitiva e aumentando sua influência e autonomia em 

termos de arranjo político-militar, mas, como sugere Fico, a importância dos empresários 

nesse contexto não deve ser minimizada.75 

Deste  modo,  a  ideologia  de  Segurança  Nacional,  na  qual  “os  conflitos  sociais  

colocavam  ameaças  para  a  segurança  interna  e  para  o  desenvolvimento  nacional  e  

portanto precisavam ser reprimidos”76, foi conjugada com a “utopia autoritária” baseada 

na  “crença  de  que  seria  possível  eliminar  quaisquer  formas  de  dissenso  (comunismo,  

“subversão”, “corrupção”) tendo em vista a inserção do Brasil no campo da ‘democracia  

ocidental  e  cristã.”77 Alfred  Stepan  destaca  que  a  expansão,  o  alcance,  a  duração,  os 

72 STARLING, Heloísa Maria Murgel. Os senhores das gerais: os Novos Inconfidentes e o golpe de 1964. 
Petrópolis: Vozes, 1986, p. 26.
73 Cf. FERREIRA, Jorge; AARÃO REIS, Daniel (Org.). Revolução e democracia (1964...). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007. (As esquerdas no Brasil; v.3). Uma análise mais profunda sobre as cisões na 
esquerda brasileira pode ser encontrada em: AARÃO REIS FILHO, Daniel; SÁ, Jair Ferreira de. Imagens da 
revolução;  documentos políticos das organizações clandestinas de esquerda dos anos 1961-1971. Rio de 
Janeiro: Marco Zero, 1985; ARAÚJO, Maria Paula Nascimento. A utopia fragmentada: as novas esquerdas 
no Brasil e no mundo na década de 1970. Rio de Janeiro: editora FGV, 2000. 
74 ARAÚJO, Maria Paula Nascimento. Op. cit., p. 94.
75 FICO, Carlos. Op. cit., 2004, p. 51-52.
76 STEPAN, Alfred. Os militares: da abertura à Nova República. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986, p. 39.
77 FICO, Carlos. Op. cit., 2004, p. 34.
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objetivos e as ações do papel autoritário dos governos militares podem ser explicados pela 

forte expansão do SNI (Serviço Nacional de Informação78), afirmando que:

“Parece que o SNI – a expressão institucional mais elaborada, no Brasil, da 
lógica do novo profissionalismo – distingue-se, em vários aspectos, de seus 
congêneres no resto do mundo,  particularmente, com respeito ao quase-
monopólio sobre operação e treinamento, ao direito, por lei, de o chefe do 
Serviço  assistir  às  reuniões  de  ministério,  e  ao  direito  de  ter  uma 
subdivisão oficial em cada repartição governamental, em empresas estatais 
e em universidades, que pode inspecionar o andamento diário da máquina 
administrativa. Além disso, o SNI parece atuar como o seu próprio órgão 
de ligação, coordenação e prestação de contas.”79

Assim, enquanto nas agências de segurança de outros países vários mecanismos de 

controle eram obstáculos a natural tendência de aspiração à autonomia, no caso brasileiro o 

SNI expandiu-se sem controle direto do executivo e mais, tal serviço fazia parte da rotina 

institucionalizada normal do aparelho governista ditando ações e procedimentos a serem 

seguidos pelo executivo no comando político do país.

O desenrolar da ditadura militar no Brasil foi marcado por desenlaces por vezes 

contraditórios, mas a adesão à “utopia autoritária” permeou a escolha de grande parte dos 

militares.  A  tradicional  dicotomia  entre  as  linhas  “moderadas”  e  “duras”  precisa  ser 

reavaliada  sob  novas  perspectivas  historiográficas.  Embora  novas  análises  têm  sido 

elaboradas80, muito ainda está por fazer com relação ao tema. Não nos demoraremos mais 

sobre  a  discussão desse  assunto,  voltando agora  nossa  atenção para o  tema central  do 

capítulo que versa sobre a questão da memória da Inconfidência Mineira.

1.4 – Militares revisitam a memória inconfidente

O início dos anos 1960, principalmente após a renúncia de Jânio Quadros em 1961, 

foi marcado, como visto acima, por certa efervescência dos setores populares com relação 

78 Criado em Junho de 1964, tornou-se o órgão responsável por supervisionar e coordenar as atividades de 
informações e contra-informações no Brasil  e no exterior.  Baseado na ideologia de Segurança Nacional, 
mantinha controle de todos os considerados suspeitos de envolvimento com o comunismo.
79 STEPAN, Alfred. Op. cit., p. 33.
80 É importante destacar que Carlos Fico, na obra citada, 2004, procurou relacionar alguns trabalhos que 
tratam, sob novas perspectivas, o tema da ditadura militar no Brasil. Trabalhou com o cotejamento entre as 
visões tradicionais e os novos panoramas que se prefiguram a respeito do período de governos militares, 
compreendido entre os anos de 1964 e 1985.

44



à  política,  o  que  contribuiu  para  o  aprofundamento  da  preocupação  entre  as  elites 

conservadoras  com  relação  ao  “perigo”  da  expansão  comunista.  Esses  grupos 

conservadores viam então a necessidade de começar a organizar uma ação política eficaz 

de  oposição  à  virtual  ameaça  que  sofriam.  Um  forte  sentimento  anticomunista  e 

antipopulista conciliou perspectivas de grupos tradicionais e conservadores na sociedade, 

tanto no nível regional (no caso específico que nos interessa de Minas Gerais) quanto em 

outras  regiões  brasileiras.  O  anticomunismo  expressava-se  no  medo  das  classes  mais 

abastadas de perder os privilégios que detinham perante uma nova configuração política. 

Enquanto  que  o  antipopulismo  baseava-se  na  imensa  capacidade  que  este  possuía  de 

mobilizar  politicamente  as  camadas  mais  baixas  da  sociedade,  promovendo  a 

desestabilização  da  força  e  interesses  do  empresariado  nacional  e  multinacionais  que 

apoiavam-se na exploração da força de trabalho81.  A possível  união entre populismo e 

comunismo,  atribuídos  ao  governo  de  João  Goulart,  ameaçava  trazer  para  o  Brasil  a 

terrível realidade de transformação social, a qual precisava ser inviabilizada.

No caso mineiro a organização de grupos de interesses empresariais e econômicos 

em muito  contribuiu  para  a  efetivação  do  golpe  de  64  que  deporia  Jango  e,  embora 

tivessem em comum a luta contra as ameaças que se configuravam, possuíam objetivos 

políticos,  sociais  e  econômicos  próprios  e  muitas  vezes  antagônicos.  Os  grupos  que 

formariam a porção civil-militar que desejava a desestabilização do governo Goulart eram 

compostos  de  forma  heterogênea,  no  entanto,  de  caráter  essencialmente  conservador-

oposicionista82. Assim, compreender a composição dos grupos que organizaram o golpe 

militar permite-nos entender algumas ligações que foram fundamentais para o desfecho 

que se teve. 

Em primeiro lugar temos os militares que, em geral, eram oficiais da reserva, mas 

tendo também a importante participação de alguns oficiais da ativa. A esse grupo juntou-se 

os oficiais da Polícia Militar – união que permitiu a atuação destes na organização coerciva 

do movimento.  Em segundo lugar,  mas não menos importantes,  temos os profissionais 

liberais  e  estudantes  universitários  –  que  ficaram  responsáveis  pela  mobilização  das 

camadas  médias  da  sociedade.  Em  seguida  vinha  o  setor  latifundista  e  de  grandes 

fazendeiros – eram os responsáveis por cuidar do controle político de grandes regiões no 

81 DREIFUSS, René Armand. Op. cit., p. 132.
82 Heloisa Maria Murgel Starling, em seu livro “Os senhores das Gerais:os Novos Inconfidentes e o golpe  
de 1964.”  trabalha  brilhantemente  a  composição  e atuação do IPES-Novos  Inconfidentes,  demonstrando 
pormenores da atuação do grupo mineiro que participou do golpe militar de 1964.
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estado mineiro.  A ala “ultramontana” da Igreja Católica também configurou a formação 

civil-militar  de oposição ao governo Goulart  – por meio da qual acessavam os setores 

sociais mais sensíveis à pregação religiosa. E, por fim, temos o empresariado do estado em 

conjunção com o setor empresarial ligado à produção de bens de consumo não duráveis.83 

Juntos  formaram a força  que  mobilizou  a  porção média  da população em combate  ao 

governo, apontado como ameaçadoramente de esquerda.

Tratava-se  de  um  grupo  motivado  pela  busca  da  manutenção  de  seu  status 

social/econômico.  Formavam  o  “Comando  Revolucionário”,  que  era  um  organismo 

operacional que desempenhou funções táticas de intervenção política no marco de uma 

estratégia  orientada  pelo  objetivo  de  conter  a  efervescência  política  das  camadas 

populares84. Entretanto, a atuação de outro instituto seria de primordial importância para a 

gestão das atividades do grupo conservador mineiro, o IPES85, que foi o responsável direto 

pela orientação política, infra-estrutura e campanha ideológica, comandando a estratégia 

política de atuação da oposição civil-militar de Minas Gerais contra o governo de João 

Goulart.

No entanto, o processo de legitimação necessitava de bases ideológicas sólidas nas 

quais as elites pudessem apoiar  seus planos golpistas;  para tanto buscaram nas “raízes 

essencialmente  mineiras”  os  elementos  legitimadores  necessários.  A  memória  da 

Inconfidência Mineira de 1788-9 foi o mote principal que tonalizou o movimento que se 

formava,  usaram-na  de  forma  a  reforçar  a  imagem  de  rebeldia  e  de  insubmissão 

configurada na revolta contra a Coroa, mas transportando à realidade dos anos 1960 como 

rebeldia e insubmissão às ameaças que circundavam o Brasil. Eles procederam, portanto, 

“a uma apropriação político-ideológico da sedição de 1789, apresentando-
se publicamente, após a vitória militar de 1964, como a legítima herdeira – 
e em especial a continuadora – dos ‘ideais revolucionários’ que motivaram 
a Inconfidência Mineira.”86

A alegação, mais uma vez, era de que eles estavam cumprindo com os objetivos 

traçados e não alcançados pelos inconfidentes no século XVIII. Do mesmo modo que as 

83 STARLING, Heloisa Maria Murgel. Op. cit., p. 88-90.
84 Idem, p. 83. 
85 A criação e coordenação do IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) em Minas Gerais esteve desde 
o início vinculada aos centros coordenadores do IPES do Rio de Janeiro e São Paulo. Era formado pelo setor 
empresarial  multinacional-associado,  com  forte  tendência  a  valores  modernizantes-conservadores,  com 
projetos de reordenação capitalista por via internacionalista.  Portanto, inversamente interessados em uma 
política econômico-social da prefigurada por Goulart. Cf. STARLING, Heloisa Maria Murgel. Op. cit., p. 41-
75.
86 Idem, p. 84.
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apropriações  anteriores  dessa  memória  no campo de ações  políticas  efetuaram grandes 

esforços de aproximação com a sedição setecentista,  também os auto-intitulados  Novos 

Inconfidentes buscaram aproximar  a  “revolução”  de 1964 da conjura  do século XVIII. 

Além  de  mostrarem-se  como  herdeiros  diretos  dos  objetivos  setecentistas,  os 

“revolucionários” da década de 60 articularam novas aproximações entre os momentos 

distintos, como por exemplo, lançar mão do apoio externo na busca de know-how. Segundo 

Starling, esse aspecto indica a característica da elite que dirigiu o golpe de 1964 – seu 

caráter  associado  e  legitimavam-se  argumentando  que  os  revoltosos  do  século  XVIII 

também tinham buscado apoio externo,  tanto nos EUA, quanto no exemplo francês de 

revolução.

Outro ponto de aproximação entre ambos movimentos, mas que foi encoberto e não 

exaltado, diz respeito ao caráter excludente que caracterizou a conjuração de 1788-9 e o 

projeto  político  do  IPES/Novos  Inconfidentes.  A  liberdade  e  a  defesa  de  interesses 

resumiam-se às  elites  que  objetivavam apartar  a  participação popular.  A Inconfidência 

Mineira aparecia, dentre os movimentos de rebelião do período colonial, como aquele que 

não trazia a  participação dos setores populares da sociedade87,  serviria,  portanto,  como 

modelo de organização para os intentos pretendidos. 

O  conceito  de  liberdade  também  esteve  presente  na  configuração  inicial  do 

movimento de 1964, entretanto, representando uma liberdade que deveria ser imposta e em 

nome da manutenção da ordem contra o avanço comunista. Ou seja, seria manipulada e 

controlada. A facilidade em usar a Inconfidência estava na plasticidade dessa memória em 

assumir conotações populares e elitistas. Atendia, portanto, às demandas de grupos sociais 

os  mais  variados.  Em  Minas  ela  já  possuía  profundidade  e  servia  mesmo  como 

representante de uma identidade mineira. Podia ser tomada como a luta do povo contra o 

poder estabelecido, sem fazer distinção de classe, o que permitia que ela fosse usada por 

setores  antagônicos  da  sociedade,  como  no  exemplo  em  questão,  em  que  servia  aos 

interesses da elite conservadora para a manutenção de seu lugar no cenário político-social.

Usada na preparação para o golpe a memória da Inconfidência Mineira também 

esteve presente durante todo o período militar e serviu de pano de fundo para a construção 

do tipo de cidadão imprescindível à manutenção dos militares no poder por mais de 20 

anos. Em conjunção ao trabalho ideológico coercitivo foi fundamental a utilização da força 

midiática, das escolas e dos discursos oficiais, bases essenciais de atuação dos militares 
87 Diferentemente de apropriações anteriores, os golpista da década de 1960 resguardaram a imagem de um 
Tiradentes popular, procurando na verdade iluminar outros aspectos em detrimento deste.
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enquanto governo. O mito da Conjuração Mineira foi recuperado, mas introduzindo uma 

maior  diversificação  temática  para  além  da  clássica  liberdade  e  progresso,  sempre 

relacionadas ao evento. As novas caracterizações percorriam o caminho do militarismo, do 

anticomunismo, da disciplina e da religiosidade.88 O aumento do escopo de significados 

atribuídos ao movimento setecentista permitia aos militares angariar a aceitação popular 

aos  projetos  políticos  que  os  militares  defendiam.  Eles  se  colocavam  no  lugar  dos 

inconfidentes,  representavam  o  “bem”  contra  o  “mal”  (personificado  pela  ameaça 

comunista). Baseados no exemplo de que os inconfidentes lutavam contra a opressão da 

Coroa portuguesa, os militares defendiam a liberdade contra a opressão que seria imposta 

pelos  comunistas  se  estes  alcançassem o  poder.  A luta  que  se  auto-conferiam tinha  o 

mesmo  caráter  de  libertar  das  amarras.  Segundo  A.  F.  Carvalho  a  aproximação  entre 

presente  e  passado  se  fazia,  no período militar,  principalmente,  por  meio de discursos 

políticos que tinham seu palco principal nas festas comemorativas do Dia de Tiradentes. 

“Nesses  discursos  inflamados  de  devoção  cívica,  quase  sempre  estão 
embutidos  interesses  maiores,  que  evocam o  passado  para  confundir  o 
espectador  e  fazê-lo  concordar  com  tais  medidas  ou  assimilar  uma 
ideologia.”89 

Inúmeras providências foram tomadas no sentido de elevar a Inconfidência Mineira 

e  Tiradentes  ao  patamar  de  exemplos  cívicos  a  serem seguidos  pelo  povo no  período 

militar. Em 1965, por exemplo, o alferes Joaquim da Silva Xavier foi decretado Patrono 

Cívico da Nação Brasileira, já era, desde 1946, patrono das Polícias Militares do Brasil. 

Foi também em 1965 que tornou-se obrigatória a participação das instituições ligadas ao 

poder público nas comemorações do dia de Tiradentes. A imagem do heroi trajado como 

alferes esteve presente em amplas publicações feitas pelos militares – reforçando, assim, o 

caráter militar do mártir da nação. O heroísmo do inconfidente foi atribuído à instituição 

militar, reforçando que os militares de então estavam seguindo os caminhos traçados pelos 

inconfidentes de séculos anteriores e dotando a instituição militar da aura de ter sido criada 

em nome da felicidade nacional.

Ao longo de todo o período em que os militares estiveram à frente do comando 

nacional no Brasil houve referências ao fato de que Tiradentes lutava contra os opressores 

(leia-se  Coroa  portuguesa)  e  que  o  Exército  mantinha  esse  mesmo  ideal.  Assim,  ao 

“revolucionar-se”  contra  as  forças  opressivas  comunistas  os  militares  garantiam  a 

88 CARVALHO, Aline Fonseca. Op. cit., p. 17.
89 Idem, p. 20.
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permanência  da  liberdade  brasileira  frente  o  “imperialismo  soviético”.  Tiradentes  era 

lembrado enquanto o alferes que agiu e deu sua vida em nome da Pátria e do mesmo modo, 

mais uma vez, os militares estariam exercendo a função de proteger a coletividade, dando 

continuidade aos sonhos do grande heroi que também fora um militar. Até este ponto, é 

compreensível  o  uso  que  foi  feito  da  história  inconfidente.  Mas,  por  qual  motivo  era 

necessário que os militares permanecessem no poder, uma vez que já tinham evitado o 

sucesso da ameaça comunista, e continuassem legitimando seus projetos tomando por base 

a memória da Inconfidência? A resposta aparece ao longo dos discursos militares: embora 

eles  tivessem mantido  a  liberdade  ao  impedir  a  consumação  dos  intentos  comunistas, 

deveriam permanecer alertas ao perigo, pois o inimigo ainda estava vivo. É o que nos 

exemplifica a palavra do Gen. Ex. Arthur da Costa e Silva, citada por A. F. Carvalho em 

seu trabalho, quando disse: 

“E que a lição destes dias de inquietação e de tormenta nos sirva para que a 
paz penosamente  reconquistada nos conduza a um futuro feliz,  com um 
Brasil unido e operoso, sempre alerta porque o inimigo não está morto.”90

Os  militares  só  estariam  cumprindo  sua  obrigação,  enquanto  herdeiros  dos 

inconfidentes, se garantissem que a liberdade defendida não seria desbaratada à primeira 

oportunidade.  Os  novos  representantes  dos  projetos  inconfidentes  tinham,  portanto,  a 

missão  de  salvaguardar  as  necessidades  que  o  momento  histórico  se  lhes  impunha. 

Portanto, ao tomar como missão o objetivo de manter a ordem nacional, os militares se 

permitiram inúmeros atos que hoje suscitam variados questionamentos e críticas. 

No entanto, nem só de discursos dirigidos à população os militares se mantinham, 

também eram presentes  falas  dirigidas  ao  próprio  meio militar,  de  forma a  destacar  a 

grandiosidade do que eles estavam fazendo em nome da Nação brasileira. Analisando as 

“Ordens-do-Dia” do ano de 1968, Aline Fonseca Carvalho faz destaque ao uso que se fez 

do verbo “adestrar” na frase:  “Nas atividades diárias em que todos os nossos quartéis  

preparam e adestram cidadãos. [grifo nosso]” 91, ressaltando que tal ordem não era para 

circulação externa, mas interna ao público militar e, portanto, formadora de opinião de seus 

leitores, que seriam os próprios militares incumbidos de ‘adestrar’ o cidadão em nome da 

liberdade da Pátria. 

90 Apud CARVALHO, Aline Fonseca. Op. cit., p. 45.
91 Idem, p. 50-54.
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A campanha em defesa dos militares enquanto governo buscava a coesão interna e 

em  muito  contribuiu  para  que  a  instituição  militar  acreditasse  em  sua  “missão” 

salvacionista e dessa forma agisse no meio social defendendo os interesses da organização. 

Mas,  além de resguardar  as ações militares  a Inconfidência Mineira e seu mais 

importante heroi também serviu de pretexto para a aproximação entre o povo e o heroi, 

colocando o povo no lugar de construtor da História da Nação e como tal, pertencente ao 

patamar de heroi, desde que seguisse os passos daquele que já havia cumprido o papel de 

protagonista da libertação nacional. O povo era chamado a agir, mas somente em nome da 

ordem e do bem-estar de todos; era chamado a ser heroi, mas dentro dos limites que os 

militares impunham.

Para  esse  trabalho  de  convocação  e  “adestramento”  da  população  foi  de  suma 

importância a imprensa que ao longo da ditadura ajudou a legitimar o regime e aproximá-

lo da memória da Inconfidência Mineira. Do mesmo modo que ocorreu no governo JK, as 

comemorações do 21 de abril serviram como palco para propaganda política. Os militares e 

civis favoráveis à ditadura usaram o mesmo método de aproximação presente/passado e 

contaram com a contribuição de grandes jornais. O “bom civismo” era apresentado como 

herança  dos  inconfidentes,  o  combate  continuava  sendo  contra  a  opressão  e  “a 

Inconfidência, assim como o regime recém instalado, veio para salvar a nação.”92

Os  textos  da  imprensa  procuravam  assinalar  o  novo  regime  como  sendo  o 

cumprimento  das  ideias  democráticas  e  libertárias  que  eram conferidas  à  memória  do 

movimento  setecentista,  aproximando,  assim,  o  regime  militar  dos  sonhos  e  ideais 

inconfidentes. Exaltava-se o governo militar usando o nome de Tiradentes, destacando que 

a causa da “revolução” foi justa na medida em que pretendia restabelecer a ordem que 

vinha sendo ameaçada por forças comunistas. Entretanto, a ação das Forças Armadas ainda 

precisava do apoio civil, pois o inimigo ainda era uma ameaça que precisava ser extirpada. 

Como o moralismo era bastante destacado pelos militares tornava-se importante 

cobrir a vida do alferes Silva Xavier de virtudes nem sempre abordadas pela historiografia. 

Segundo A. F. Carvalho um dos recursos utilizados foi recobrir a vida sexual de Tiradentes 

de envolvimento amoroso (característica presente nos jornais e material didático93), assim, 

“ele freqüentava bordeis não por luxúria, mas por amor.”94 A mesma boa conduta moral 

92 Idem, p. 80.
93 No  trabalho  desenvolvido  por  Aline  Fonseca  Carvalho  são  citadas  algumas  passagens  de  jornais  e 
manuais didáticos utilizados no período da ditadura militar que procuraram recobrir de moralidade a vida do 
alferes. Ver CARVALHO, Aline Fonseca. Op. cit., p. 94-102.
94 Idem, p. 95.
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foi imposta à procedência familiar do alferes, destacando que ele foi educado nos preceitos 

da Igreja  Católica  e  era  um “rapaz  de família”.  A imagem imaculada  do inconfidente 

deveria servir de modelo ao bom cidadão que, mirando-se no exemplo, deveria procurar 

ser honesto e sempre disposto a colaborar para o bom andamento do país.

Por outro lado, as mulheres também marcaram presença nos textos jornalísticos de 

apoio  aos  militares.  As  mulheres  dos  inconfidentes  (maior  destaque  para  Bárbara 

Heliodora) apareciam como o modelo de mulher que constituiu família conforme manda a 

boa moral e sofreu os problemas da condenação do marido, superando-os na sua obrigação 

de  mulher  e  mãe.  A  família  era  então  ressaltada  como  a  base  da  moral  e  dos  bons 

costumes, portanto, seguindo-se o exemplo da mulher inconfidente, a mulher do século XX 

estaria cumprindo seu dever moral e cívico.

O aparato simbólico que compunha a conduta militar era composto pelos ideais de 

Brasil  Grande,  com um futuro  promissor,  dotado de  um passado glorioso e  que  devia 

respeito aos grandes nomes que o fizeram. Essa marca estava presente, além dos textos 

jornalísticos,  nos  materiais  didáticos  produzidos  e  utilizados  no  período  da  ditadura. 

Segundo A F  Carvalho,  eles  traziam a  temática  da  Inconfidência  Mineira  de  forma a 

conduzir

“os alunos a valorizarem a importância das Forças Armadas, a disciplina, a 
valorização  dos  herois  do  passado,  ao  nacionalismo  não  crítico  e  (...) 
forma[vam]  um  público  moldado  para  seguir,  sem  incomodar,  sem 
questionar, sem os riscos de tentar transformar o status quo.”95

Para alcançar tais objetivos foi necessário modificar alguns aspectos das estruturas 

educacionais com vistas a transformar a antiga ideologia nacional-desenvolvimentista em 

uma nova ideologia do desenvolvimento com Segurança Nacional. Os grandes vultos da 

história  brasileira  recebiam  especial  destaque,  passando  a  modelar  tudo  aquilo  que 

representaria o jeito certo de se portar, o caminho a seguir e incentivando o cumprimento 

das  obrigações  devidas  à  grande  Nação  chamada  Brasil.  A  sedição  do  passado  foi 

apresentada mantendo a “grandiosidade atribuída ao movimento inconfidente” e também o 

“heroísmo de Tiradentes”  que era,  na maioria  das  vezes,  representado em seu aspecto 

militar.  O alferes passou então a ser portador do sentido de “soldado carismático”, era o 

amigo de todos e sempre disposto a ajudar os outros. Desse modo, como o regime militar 

pretendia assemelhar-se ao levante, recobria-se das mesmas características que imputava à 

95 Idem, p. 132.
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representação do alferes, os militares passavam a ser, então, bons soldados, dispostos a 

fazer tudo em nome da pátria que defendiam das ameaças internas e externas. O alferes era 

o  exemplo  maior  de  qualidades  patrióticas  que  deveriam  ser  seguidas  pelos  próprios 

militares e por todos outros cidadãos brasileiros.

1.5 – Oposições e a memória inconfidente durante o regime militar

Mas não só os  militares  se  apropriaram da memória  inconfidente,  as  oposições 

também buscaram no mesmo evento as bases para seus discursos. Do mesmo modo que 

serviu  aos  interesses  daqueles  para  a  manutenção  do  poder,  ela  serviu aos  últimos  na 

conquista de uma maior participação popular, como pode ser visto na análise que Aline 

Carvalho faz do discurso de Carlos Cotta (MDB) em 1968:

“A comparação da Inconfidência com o período de governo militar, se dá 
nesse discurso ao contrário do que é visto na imensa maioria deles. Aqui, a 
posição de herois do tempo em que foi redigido o texto, são os estudantes e 
outros  cidadãos  que  se  posicionaram  contrários  ao  governo  e  que 
defendiam a liberdade.”96

Tiradentes  foi  então  comparado  aos  “camaradas”  e  evocado  como oposição  ao 

autoritarismo militar, os quais eram indicados como os opressores do povo, assim como 

tinha sido a Coroa portuguesa à época da conjura protagonizada pelo heroi Tiradentes. Se 

por  um lado,  os  militares  usavam o  exemplo  do  alferes  como meio  de  legitimar  sua 

permanência no poder, de outras formas a oposição também servia-se do mito, mas não 

como um militar carismático e sim como o revolucionário padrão, próximo do povo, em 

afinidade com suas lutas, desejos e necessidades. Nesse momento, o Tiradentes assumia 

ares  mais  popular,  traçando  uma  forte  diferenciação  com as  apropriações  feitas  pelos 

militares ou, mesmo antes, pelos  Novos Inconfidentes, em que o alferes foi destituído de 

sua proximidade com o povo. A memória do levante e de seu maior mártir, como podemos 

constatar, foi arrogada por lados antagônicos e nem sequer estavam separados por lapsos 

temporais, compartilhavam o mesmo momento e adaptavam-na aos seus objetivos.

Um desses exemplos de apropriações feitas pelas oposições foi o MRT (Movimento 

Revolucionário Tiradentes), nascido de cisões da Ala Vermelha do PC do B (ALA) que 

96 Idem, p. 64.
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optou por organizar resistência armada ao regime militar. Outro caso semelhante foi o MR-

21 (Movimento Revolucionário 21 de Abril), também ligado à esquerda armada.97

Por  outro  lado,  outros  setores  da  oposição  apoiavam-se  cada  vez  mais  nas 

manifestações artísticas que passaram a ocupar um espaço de discussão quanto à situação 

brasileira daquele momento. Elas atuavam lançando questionamentos sobre a situação da 

liberdade e o próprio posicionamento e ações das esquerdas em relação à resistência ao 

regime. Segundo Marcelo Ridenti,

“Após  a  derrota  da  luta  armada,  abria-se  novo  ciclo  na  história  das 
esquerdas brasileiras,  que tenderiam a apostar  nas lutas das “bases” por 
direitos sociais, a valorizar as liberdades civis e a democracia associadas à 
ideia de socialismo, ainda que sem consenso sobre esses conceitos.”98

Deste  modo,  as  artes  assumiram  para  si  o  papel  de  conscientização  política, 

procurando instigar  o povo a pensar  sobre a realidade em que estavam postos e como 

poderiam, eles próprios, mudar a situação. Nos meios artísticos, muitas discussões foram 

feitas quanto ao caráter e validade da maneira como a cultura propunha-se atuar em meio à 

censura  imposta  pela  ditadura  militar.  A  nós,  interessa-nos  perceber  historicamente  a 

contribuição que as manifestações culturais fizeram para a construção dos acontecimentos 

que pesquisamos no passado, sem ater-nos na validade artística de tais manifestações. É o 

que faremos a seguir, tentando perscrutar os embates nascidos da atuação do grupo Arena, 

na montagem da peça Arena Conta Tiradentes.

Dentre alguns dos grupos teatrais que usaram a arte como fonte de questionamentos 

políticos, o grupo Arena, do Rio de Janeiro, foi uma das companhias que procurou adequar 

suas atividades a “um repertório cada vez mais político e social”99.  Teve uma atuação 

importante no Brasil das décadas de 1950 e 1960, desenvolvendo um teatro revolucionário, 

que segundo Augusto Boal, integrava coordenação artística com necessidade social.100 O 

Arena surgiu como resposta  a um tipo de teatro que estava cada vez mais  distante da 

platéia e teve “cada uma de suas etapas sempre ligadas ao desenvolvimento social do 

97 RIDENTI, Marcelo. O fantasma da revolução brasileira. São Paulo: Editora UNESP, 1993, p. 29.
98 RIDENTI, Marcelo. Esquerdas revolucionárias armadas nos anos de 1960-1970. In: FERREIRA, Jorge; 
AARÃO REIS, Daniel (Org.). Op. cit., 2007, p. 49.
99 OLIVEIRA,  Sírley Cristina.  A Ditadura Militar (1964-1985) à Luz da Inconfidência Mineira nos 
Palcos Brasileiros:  em cena  Arena Conta Tiradentes (1967) e  As Confrarias (1969).  2003.  Dissertação 
(Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em História Social, Instituto de História, Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2003, p. 111.
100 BOAL,  Augusto.  Teatro  do  oprimido  e  outras  poéticas  políticas.  Rio  de  Janeiro:  Civilização 
Brasileira, 1977, p. 176-179.
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Brasil.”101 Dentre  seus  principais  membros  podemos  citar:  Gianfrancesco  Guarnieri, 

Oduvaldo  Vianna  Filho,  Flávio  Migliaccio,  Milton  Gonçalves,  entre  outros,  que 

contribuíram para a consolidação do grupo que primava por maior consciência social e 

política.102 No ano de 1967 montou e encenou a peça Arena Conta Tiradentes e, embora o 

texto da peça não apresentasse linearidade ao narrar a história inconfidente, Sírley Cristina 

Oliveira,  destaca  que  essa  forma  de  atuação  não deve  ser  tomada  como “infidelidade 

histórica”, pois, 

“a  apresentação  fragmentada  dos  acontecimentos,  a  ‘desobediência’  à 
sequência oficial de realização dos fatos ou até mesmo as novas situações 
históricas criadas não são em absoluto elementos que comprometem o seu 
valor histórico.”103

 
A autora justifica esse modo peculiar da montagem como tendo a função primordial 

de levar o público a pensar a situação política de então de uma maneira mais didática, mas, 

sem prejuízo da beleza estética da encenação.104

Vários temas foram tratados na montagem que perpassou um momento político em 

que  as  esquerdas  se  mobilizavam  para  redefinir  suas  formas  de  atuação  em  meio  à 

repressão imposta pelos militares. As discussões das forças de esquerda englobavam uma 

maior necessidade de se aproximar da grande massa, sair do mundo das ideias (crítica que 

era direcionada aos  intelectuais  posicionados  mais  à  esquerda)  e  pisar  no mundo real, 

lidando com a realidade palpável, dura, marcada pela censura, pela falta de espaço, pela 

luta cotidiana contra a violência oficializada.

“Na peça os dramaturgos ressaltam a necessidade tanto de o ‘intelectual’ 
(os  inconfidentes)  quanto  o  ‘militante’  (Tiradentes)  repensarem  e 
exercitarem seu papel frente os acontecimentos de 1964, fazendo convergir 
seus interesses para um princípio político comum: organizar a esquerda e 
construir a resistência democrática.”105

Tiradentes  foi  representado  com  sua  tradicional  carga  heróica,  explicitando  as 

qualidades “enobrecedoras” que coroavam a função didática de sua personagem. Ele era 

posto como o “revolucionário ideal”,  sintetizando os ideais populares e agindo em seu 

nome. Com isso os autores pretendiam passar a mensagem de que a luta contra a ditadura 

101 Idem, p. 184.
102 Para  mais  informações  sobre  a  história  e  desenvolvimento  do Grupo Arena  verificar,  entre  outros: 
ALMADA, Izaías.  Teatro de Arena: uma estética de resistência. São Paulo: Boitempo, 2004; GARCIA, 
Silvana. Odisséia do teatro brasileiro. São Paulo: SENAC, 2002.
103 OLIVEIRA, Sírley Cristina. Op. cit., p. 110.
104 Idem, p. 109-111.
105 Idem, p. 116.
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deveria ser feita “para o povo e pelo povo”. Tiradentes, o grande heroi, foi apresentado 

como o “político habilidoso” que soube adaptar as táticas revolucionárias às condições que 

lhe eram impostas, que conjugou bem a teoria e a ação política. 

Ao longo da performance, o alferes dramatizado era apresentado como “exaltado”, 

“rebelde”,  “falastrão”  quando  discursava  para  o  povo;  mas,  quando  perante  os 

inconfidentes  (retratados  como  representantes  da  elite  mineira),  ele  sabia  ponderar  as 

ações,  mostrando-se  como  um  autêntico  político,  capaz  de  direcionar  e  comandar  a 

efetivação  da  sedição  setecentista.  A  personagem  assume  o  papel  de  único  heroi  da 

Inconfidência, certo de seus ideais, que lutou e deu sua vida pela liberdade. Oliveira faz 

ainda os seguintes apontamentos:

“Na peça, Joaquim José não se apresenta como um santo martirizado, a 
ousadia  perante  a  morte  ilustra  mais  uma  vez  a  imagem  que  Boal  e 
Guarnieri  querem mostrar  ao leitor/espectador:  o  ‘heroi  revolucionário’, 
que, mesmo diante de situações constrangedoras e violentas, não teme suas 
convicções  políticas.  Contudo,  ‘o heroi  revolucionário’  vislumbrado por 
Boal e Guarnieri não é apenas um falastrão, um falador inconseqüente, um 
louco. Na peça o Alferes é um político habilidoso e inteligente, que sabe 
adaptar-se às necessidades que lhes foram impostas. Exemplo maior disso 
é  seu  poder  de  retórica:  perante  as  classes  subalternas  tem o  discurso 
exaltado,  destemido  e  esbravejador.  Junto  à  classe  dominante  (os 
inconfidentes), apresenta-se ponderado, seguro, não faz uso da exaltação e 
dos discursos longos. Nesse sentido, o que se pode avaliar até então é que, 
essencialmente,  o  protagonista  de  Arena  Conta  Tiradentes  é  um 
‘revolucionário’  habilidoso,  conhecedor  das  táticas  políticas,  que  sabe, 
acima de tudo, atuar nos dois campos que levariam à ‘revolução’: o plano 
das ideias e o plano da ação.”106

Se por  sua  vez  Tiradentes  aparecia  como membro do povo,  por  outro  lado,  os 

demais inconfidentes eram apresentados como intelectualizados demais, idealizadores do 

futuro, sem grandes interesses de desprenderem-se de suas posições sociais.  Aparecem, 

portanto, como incapazes de lidar com as questões práticas que levariam à concretização 

da conjura. A montagem procurava instigar o povo a assumir seu papel de resistência à 

ditadura e, concomitantemente, mediante a crítica aos “intelectuais” da Conjura Mineira de 

1788-9, censurava a forma de atuação das esquerdas, altamente intelectualizadas e sem 

alinhamento com as camadas mais populares.107 

A  peça  em  questão  tratou  de  aproveitar  o  mito  inconfidente  sedimentado  na 

memória popular para conduzir a crítica sobre a realidade político-social imposta ao Brasil 

106 Idem, p. 147.
107 Idem, p. 135-139.

55



após o golpe de 1964.108 O uso de personagens históricos também serviu para driblar a 

censura, facilitando a aprovação da peça, isto em um momento em que quase todos os tipos 

de  manifestações  artísticas  estavam proibidas.  Conciliando  passado  e  presente,  tentava 

articular a consciência do espectador para a realidade que lhes era contemporânea.

Além de questionar a situação das esquerdas e conscientizar a população de sua 

própria capacidade de promover a mudança,  Arena Conta Tiradentes também suscitou a 

discussão a cerca do conceito de liberdade, presente em vários momentos da peça como 

parte integrante dos objetivos da conjuração. Os sentidos patentes incorporados à trama 

setecentista eram voltados para uma libertação da opressão metropolitana, tanto em termos 

econômicos, quanto no sentido de vivência cultural por meio da liberdade de criar, pensar, 

falar e participar politicamente. Tais significados poderiam ser facilmente transportados do 

século XVIII para os anos 60 do século XX: libertar-se da opressão imposta pela ditadura, 

combate ao imperialismo, livrar-se das amarras impostas pela censura e a busca contínua 

por uma política verdadeiramente democrática.

Sentidos  variados,  apropriações  distintas,  objetivos  antagônicos  –  indicando 

diferentes  configurações  da  memória  de um mesmo evento.  Entender  os  conflitos  que 

constituem o caminho traçado pela construção mnemônica da Inconfidência Mineira serve 

para nos mostrar como são variadas e ricas as transformações que a humanidade promove 

ao travar a luta diária para sua própria existência e permanência nos capítulos da História.

108 CARVALHO, Aline Fonseca. Op. cit., p. 89.
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Capítulo 2 – Abertura política no Brasil e as eleições de 1982 – caminhos 

para a redemocratização

Parte I – Mudanças na cultura política brasileira e a centralidade da questão 

democrática

2.1 – Reconfiguração das forças políticas – décadas de 60 e 70

Em todo mundo a segunda metade da década de 60 e a primeira dos anos 70 do 

século  XX  apareceu  como  o  período  de  fragmentação  das  esquerdas  em grupos  com 

perspectivas diversas. Os objetivos perseguidos pelas forças de esquerda ultrapassavam o 

nível  político  para  alcançar  a  dimensão  particular  do  comportamento  sexual  e  valores 

familiares, tornados públicos. No Brasil, igualmente, o momento era de uma reavaliação da 

sua  situação  política,  reforçando  a  oposição  das  esquerdas  ao  governo  militar  e 

reordenando  a  forma  de  atuação  dos  grupos  de  oposição  ao  regime.  Conforme  visto 

anteriormente, após a derrota da luta armada, em meados dos anos de 1970, as esquerdas 

brasileiras  passaram  a  apostar  nas  lutas  das  “bases”  por  mais  espaço  e  mais  direitos 

sociais.109

Já no período anterior a 64 as esquerdas no Brasil se dividiam em grupos diferentes. 

Alguns setores optaram por uma organização mais rígida, marcada pela estruturação do 

tipo partido. Outros grupos preferiam uma maior flexibilidade de organização. Também 

contribuía para as diferenciações o modo como esses diversos grupos encaravam o caráter 

que  a  revolução  deveria  assumir  no  Brasil  (maior  ou  menor  importância  das  massas 

urbanas e rurais na luta), se se seguiria o exemplo soviético, chinês ou cubano, entre outras 

divergências. Mas, depois do golpe civil-militar uma nova preocupação passou a reinar 

entre as esquerdas brasileiras: qual tipo de resistência seria empreendido contra a ditadura? 

Alguns grupos optaram pela luta armada e a guerrilha, outros se posicionavam numa linha 

mais branda, que acreditava em transformações localizadas. Entretanto, devemos lembrar 

109 FERREIRA, Jorge; AARÃO REIS, Daniel (Org.). Op. cit., 2007, p. 49.
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que  essas  divisões  não  eram  rígidas,  havendo  gradações  e  divergências  internas  aos 

próprios grupos. Por exemplo, o PCB era marcado pela presença de linhas que defendiam a 

luta armada, outras que se alinhavam com o projeto redemocratizante do MDB (as quais, 

inclusive, apoiaram a candidatura de Tancredo Neves à Presidência),  entre outras. Tais 

gradações no interior do partido, geravam, tanto internamente ao partido quanto de grupos 

de  fora,  críticas  aos  diferentes  posicionamentos  adotados.  Esses  alinhamentos  mais  ou 

menos radicais permeavam os diferentes grupos de esquerda, criando diversas formas de 

resistência à ditadura.

Entretanto, sob a doutrina de Segurança Nacional, analisada no capítulo anterior, as 

oposições aos governos militares foram sendo combatidas e desbaratadas, engordando a 

lista  de  mortos  e  desaparecidos  políticos.  Nesse  sentido,  a  tendência  da  oposição 

concentrou-se, cada vez mais, na luta social organizada e na resistência democrática.

No entanto, concomitante a toda discussão em torno da situação política brasileira, 

também sob influência do cenário internacional, começou a figurar assuntos até então não 

discutidos em termos públicos.  Temas que versavam sobre  a  situação feminina  e  seus 

direitos, a legalização do aborto, a questão do homossexualismo, adentraram a pauta de 

discussões. A luta política passou a ser uma luta social e cultural, na qual tornou-se comum 

“casar liberdade pessoal com militância política”. 110

O acirramento  da repressão,  instrumentalizada principalmente  no AI-5 de 1968, 

inviabilizava as tentativas de obstruir os andamentos das políticas adotadas pelos militares. 

Movimentos  e  partidos  que  levantavam  a  voz  contra  o  regime  eram  colocados  na 

ilegalidade e, mais e mais, desestruturados por meio das prisões e torturas. Até mesmo 

políticos de direita, que tentavam fazer frente à ditadura, tinham seus mandatos políticos 

cassados, configurando um momento de total falta de espaço para manifestações que não 

fossem favoráveis ao regime.111

Neste contexto, o único meio de oposição aceito era o MDB, que, por isso mesmo, 

era  visto  como  oposição  consentida.  Ou  seja,  nada  poderiam  fazer  que  realmente 

oferecesse resistência aos planos impostos pelos militares. Não contavam, portanto, com o 

apoio popular por ser considerado apenas um fantoche nas mãos do poder estabelecido. No 

entanto, com a derrocada da resistência armada foi este partido que passou a ser o ponto de 

110 SADER, Emir. O anjo torto: esquerda (e direita) no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1995, p. 116.
111 FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Orgs.).  O tempo da ditadura – regime 
militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. (O Brasil  
Republicano; v.4).
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convergência das forças oposicionistas, agregando em seu meio, grupos diversos que eram 

contra o governo militar. É o que podemos perceber, por exemplo, no grande número de 

votos que o partido recebeu nas eleições de 1974. 

Por outro lado, as novas configurações das ações sociais direcionadas às lutas por 

maior liberdade civil e valorização dos instrumentos democráticos marcaram o crescimento 

de movimentos populares de base. A participação popular era entremeada por novos tipos 

de sociabilidades geridas “em associações comunitárias onde a solidariedade e auto-ajuda 

se contrapunham aos valores de sociedade inclusiva, eram os ‘novos movimentos sociais’,  

que politizavam espaços antes silenciados na esfera privada.”112

Nesse contexto de expansão nas manifestações de resistências, o MDB passou a ser 

o eixo de uma frente antiditatorial que representaria todo o espaço institucional de luta 

contra os militares. Ao mesmo tempo, verificou-se no Brasil uma inovação na maneira dos 

setores operários agir e portar-se politicamente. Era um operariado que tinha experiência 

de  luta,  buscava  ser  independente  do Estado,  pois  em grande parte  eram de  empresas 

privadas e não de estatais. O Estado era visto, na verdade, como adversário por causa da 

política de arrocho salarial imposta logo após o golpe e ainda devido às intervenções nos 

sindicatos e pela repressão em geral.

Ao lado dos trabalhadores urbanos e rurais lutavam também alguns outros grupos 

de minorias sociais, todos em busca de mais espaço político e social. “A sociedade civil,  

em seu conjunto, oprimida pelo totalitarismo da ditadura militar, reagiu dando ensejo ao  

florescimento de múltiplas formas de reivindicações de cidadania.”113 Foi assim que essas 

forças de oposição encontraram no MDB a possibilidade de expressar-se em meio a uma 

situação que não lhes permitia ter voz ativa. O partido passou, então, a congregar forças 

diversas,  setores  amplos  da  sociedade  que  não  estavam  satisfeitos  com  os  rumos  da 

ditadura desde 1964.

Por outro lado, os ‘novos movimentos sociais’ – presentes no novo sindicalismo, 

associações  de  moradores  de  bairros,  associações  de  mães,  movimentos  da  Igreja  – 

escapavam do modelo tutelar vigente até então. Procuravam, portanto, seus próprios meios 

de sobrevivência e atuação sem esperar que o Estado resolvesse os impasses e carências 

sociais. Segundo Eder Sader, era “a emergência de uma nova configuração das classes  

112 SADER, Eder.  Quando novos personagens entraram em cena. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, 
p.36.
113 SADER, Emir. Op. cit., p.137.
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populares no cenário público”114. Ou seja, era o surgimento de novos sujeitos históricos 

coletivos que criavam seus próprios espaços, com novas exigências e novas perspectivas. 

Era a transformação do sujeito histórico – antes presente na figura do Estado – em uma 

nova categoria de participação social – baseada na atuação da oposição civil – abrindo 

espaço, não apenas para uma nova forma de atuação da sociedade, mas da própria maneira 

como se organizaram e configuraram os estudos sobre a sociedade brasileira.

2.2 – A irrupção de um novo sujeito histórico coletivo

Os anos de 1974 (vitórias eleitorais do MDB no senado) e 1975 (manifestações 

públicas pela morte do jornalista Vladimir Herzog) podem ser considerados marcos nas 

transformações políticas que permitiram o fim da ditadura. Ainda não era o termo final dos 

governos  militares,  mas  era  o  afunilamento  dos  caminhos  que  levariam  à 

redemocratização. Como bem apresentou Elio Gaspari: “O resultado da eleição de 1974  

encurralou a ditadura.”115 E, consequentemente, estabeleceu novos andaimes para as ações 

políticas  do  governo  militar,  ações  flutuantes  marcadas  por  contínuos  avanços  e 

retrocessos. O grupo governista acreditava que poderia encontrar legitimidade tomando 

algumas medidas liberalizantes, mas mantendo firmes as rédeas do processo de distensão,

“(...) faz parte da postura conservadora a recusa de pensar a cidadania, e os 
demais atores políticos, como parte do processo político e, acreditar com 
firmeza que evoluem num cenário vazio,  onde são capazes de controlar 
todas as falas.”116

Segundo a visão dos militares comprometidos com o processo, a abertura esteve 

sempre sob o controle do governo e a oposição em nada colaborou para que acontecesse. 

Acreditavam  que,  na  verdade,  em  muitos  momentos,  a  oposição  tenha  atrapalhado  o 

andamento da abertura. Mas, ao analisarmos os dados históricos, podemos compreender 

que  a  atuação  da  oposição  civil,  muito  além  do  que  poderia  fazer  a  oposição 

114 SADER, Eder. Op. cit., p.36.
115 GASPARI, Elio. A Ditadura Encurralada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p.13.
116 SILVA, Francisco Carlos Teixeira da.  Crise da ditadura militar e o processo de abertura política no  
Brasil, 1974-1985. In: FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.).  Op. cit., 2003, 
p.256.
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institucional117, impôs seu papel impreterível de transformação ao perceber-se dotada de 

forças até então inexploradas. Assim sendo,

“quando o Estado deixa de ser o sujeito histórico e quando a transformação 
histórica  deixa  de  ser  pensada  como  tomada  pelo  Estado,  quando  os 
movimentos sociais, os movimentos populares, os movimentos sindicais, a 
cultura  popular;  a  questão  dos  partidos  políticos,  as  formas  sociais  e 
políticas  de  organização  surgem  como  os  novos  sujeitos  históricos  ou 
como um sujeito  histórico  coletivo,  (...),  há  uma redefinição  da  prática 
social transformadora.”118

Luis Carlos Bresser Pereira fez uma importante distinção entre o que significaria o 

processo de abertura e o que caracterizaria o movimento de redemocratização. Sendo o 

primeiro baseado apenas em pequenas concessões que são feitas com o intuito de postergar 

a democratização. E o segundo, que caberia à sociedade civil, seria a transição de fato do 

regime autoritário para o regime democrático.119

Toda a década de 1970 marcaria, portanto, a reconfiguração da forma de atuação da 

sociedade.  Os  trabalhadores  e  os  movimentos  sociais  passaram  a  ser  assinalados  por 

característica de autogestão e autonomia, criando novas expectativas de participação social 

nos  acontecimento  políticos.  Temos,  assim,  de  um lado,  a  ação coletiva  de  uma nova 

geração marcada por expectativas diferentes das que comandaram a geração que assistiu ao 

golpe de 1964. E de outro lado, mas imbricado nos mesmos movimentos, encontravam-se 

os anseios individuais, comportamentais, misturados às necessidades do coletivo. Houve a 

configuração  de  um  novo  ser  em  meio  ao  coletivo,  comandado  por  suas  aspirações 

individuais, suas lutas e medos particulares, mas compartilhando a esperança do grupo.

Podemos  perceber,  consequentemente,  que  aquele  momento  evidenciou  uma 

reformulação do modo de existir. Permitiu a união popular em um novo sujeito coletivo 

histórico, mas o fez, unindo diversos indivíduos. Aquela década foi marcada pela presença 

da pessoa e seus limites, constatação possível de ser feitas nas canções que retratam as 

inconstâncias desse ser solitário. Ou, com a mesma essência, no cinema que espelha um 

sujeito vacilante, ou ainda, na literatura que mostra a existência das indefinições pessoais. 

As artes em geral e os movimentos sociais em particular, apontavam para a emergência de 

117 Entendendo por oposição institucional a oposição legal do partido MDB e por oposição civil aquela que 
se efetivava no interior da sociedade pela CNBB, OAB, ABI, DCEs livres e oposições sindicais. Cf. CHAUÍ, 
Marilena; NOGUEIRA, Marco Aurélio.  O pensamento político e a redemocratização do Brasil.  In:  Lua 
Nova, São Paulo: n.71, (p. 173-228, 2007), p. 180.
118 Idem, p. 196.
119 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Os Limites da “Abertura” e a Sociedade Civil. In: FLEISCHER, David 
Verge (Org.). Da Distensão à Abertura: as eleições de 1982. Brasília: UNB, 1988, p. 20.
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novas  categorias  contestatórias  que  buscavam  espaço  de  atuação  e  lutavam  por  seus 

direitos. A presença da mulher manifesta-se, não mais como a mulher submissa e passiva, 

mas marcada por medos e inseguranças pessoais, que possuem outras demandas para além 

de sua realidade de mãe e esposa.120 Do mesmo modo, é possível fazer uma releitura da 

existência do corpo físico; corpo que era castigado, machucado, mortificado; reprimido por 

um governo que pretendia sua total sujeição e condicionamento. Corpo esse que já não era 

mais um espaço restrito de conhecimento limitado e individual, mas expandido por novas 

experiências, saído do limite do particular para o mundo público e político.121

Porém, é importante ressaltar que o castigo do indivíduo – de seu corpo e de sua 

mente, por meio de torturas e castigos – não impedia a atuação do sujeito coletivo – nas 

lutas e manifestações por mais direitos sociais e democráticos. Percebe-se, ao contrário, 

que a repressão incutia e coloria a ação social de novos objetivos, transformando a luta 

contra  o  sofrimento  de  um  em  combate  pelo  infortúnio  de  muitos.  Transformava  a 

autogestão  e  autonomia  em poderes  direcionados  a  uma  meta  comum,  a  um inimigo 

palpável, que além de não cooperar com as transformações sociais necessárias e aspiradas, 

reprimia a existência desse novo sujeito histórico coletivo, relegando-o a um espaço ao 

qual ele não poderia mais ficar restrito.

Todas essas transformações eram percebidas não apenas nos setores sociais menos 

abastados, mas também em setores mais conservadores da sociedade brasileira, aqueles de 

caráter basicamente autoritário. Esses grupos, que apoiaram o golpe de 1964 com claras 

intenções de preservar seus interesses políticos, econômicos e sociais, começaram a ver-se 

podados pelos próprios encaminhamentos do regime militar. 

“A  burguesia  abandonou  uma  posição  rigorosamente  autoritária,  que 
manteve  entre  1964  e  1977,  porque  de  um  lado  perdeu  o  medo  da 
subversão  comunista,  e  de  outro  verificou  que  a  tutela  a  que  estava 

120 FURTADO,  João  Pinto.  Engajamento  político  e  resistência  cultural  em múltiplos  registros:  sobre  
“transe”, “trânsito”,  política e marginalidade urbana nas décadas de 1960 a 1990.  In: AARÃO REIS, 
Daniel; RIDENTI, Marcel; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (Org.). O golpe e a ditadura militar – quarenta anos 
depois (1964-2004). Bauru/São Paulo: EDUSC, 2004, (p. 229-245).
121 Alguns  trabalhos  sobre  essa  temática  podem  ser  consultados  no  sentido  de  analisar  as  mudanças 
comportamentais dos indivíduos e grupos entre as décadas de 1960/70. Ver: BAHIANA, Ana Maria. MPB 
nos anos setenta. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980; CALADO, Carlos. Tropicália: a história de 
uma revolução musical. Rio de Janeiro: Editora 34, 1997; DIAS, Lucy.  Anos 70; enquanto corria a barca. 
São Paulo: SENAC, 2003; FIGUEIREDO, Anna C.  Liberdade é uma calça velha azul e desbotada. São 
Paulo:  Hucitec,  1998;  FURTADO,  João  Pinto.  A  música  popular  brasileira  dos  anos  60  aos  90: 
apontamentos para o estudo das relações entre linguagem e práticas sociais. Pós-História, Assis/SP, n. 5, p. 
123-143, 1997; GASPARI, Elio; HOLLANDA, Heloísa Buarque de & VENTURA, Zuenir.  70/80 Cultura 
em trânsito: da repressão à abertura. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000; MACIEL, Luís Carlos. Geração em 
transe;  memórias do tempo do tropicalismo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1996; RIDENTE, Marcelo. 
1993, Op. cit.; e SALINAS, Luis Roberto. Retrato Calado. São Paulo: Marco Zero, 1988, entre outros.
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submetida pela tecnoburocracia no governo não lhe dava mais benefícios 
econômicos.”122

Assim  sendo,  o  abrandamento  do  autoritarismo  das  camadas  conservadoras  só 

entrou em marcha  quando,  em meio  à  própria  sociedade  civil,  os  movimentos  sociais 

entraram em processo de redemocratização. Ou seja, a marcha do processo de abertura não 

estava mais restrita às ações oficiais, mas, expandia-se e ganhava, cada vez mais, espaço 

em meio à sociedade.

2.3 – Pela não informação no Brasil

O processo de retirada da censura dos meios midiáticos representou uma oscilante 

investida  na  distensão  que  “significava  um  desejo  de  restabelecimento  da  ordem nas  

relações entre o regime e uma parte do conservadorismo liberal, alijado do poder desde 

1968.”123 Mas não representava, na verdade, o fim total da censura124 que permanecia sob 

outros  meios,  como por  exemplo,  pressões  não oficiais  contidas  nas  recomendações  e 

ordens de censura transmitidas por telefone. Bem como, e talvez principalmente, por meio 

da autocensura, de forma que os meios de comunicação ainda eram bastante restritos na 

divulgação integral das informações.

A  relação  entre  o  regime  militar  e  os  meios  de  comunicação  representou  a 

cambiante forma de existência da ditadura no país. Se por um lado cassavam, exilavam e 

até matavam jornalistas, como é o caso de Vladimir Herzog, por outro, aliavam-se com 

redes televisivas, podemos pensar no exemplar caso da Rede Globo, expandindo a inclusão 

cultural em um país que ainda engatinhava em termos tecnológicos. Mas, como não podia 

deixar de ser, estabeleciam os limites do tipo de cultura e moral que seriam expressas na 

programação levada ao ar.125

122 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Op. cit., p. 26.
123 GASPARI, Elio. Op. cit., 2004, p.24.
124 O processo de retração da censura iniciou-se em 1975 quando os censores foram retirados d “O Estado 
de São Paulo”,  avançando,  posteriormente,  pouco a pouco,  em direção  a outros  meios  de  comunicação 
social.  Cf. ALVES, Maria Helena Moreira.  Estado e oposição no Brasil (1964-1984). Petrópolis: Vozes, 
1984, p. 212-217.
125 MIGUEL, Luis Felipe. Retrato de uma ausência: a mídia nos relatos da história política do Brasil. In: 
Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 20, nº 39, (p. 190-199), 2000, p. 196.
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No entanto, ao mesmo tempo em que vangloriava-se do processo de distensão – que 

era abundantemente propagandeado nas mídias, o então presidente, general Ernesto Geisel, 

convivia e ocultava as ações do Aparato de Repressão – que raramente, ou nunca, eram 

divulgadas ao público, permanecendo entre o acirramento das torturas e desaparecimentos 

e  a  distensão lenta,  gradual  e  segura.  Assim,  “colocando-se  na posição de  árbitro do  

gradualismo, estava a um só tempo descomprimindo o processo e cristalizando na sua  

vontade o arbítrio da ditadura. (...) Queria menos ditadura tornando-se mais ditador.”126

Posição  ambígua mantida  também no trato  das  denúncias  de  mortes,  torturas  e 

desaparecidos.  Os militares  permaneciam,  deste  modo,  abatendo presos  políticos sob a 

desculpa da Segurança Nacional e o perigo interno. Mantinham ofensiva contra o PCB, 

tentando encontrar  pontos  de ligação entre o “partidão” e  o  MDB, justificando que as 

vitórias eleitorais alcançadas pela oposição em 1974 eram fruto do apoio comunista. Sob 

esse tipo de alegação prendiam, torturavam, matavam e, ao mesmo tempo, defendiam a 

ditadura:

“Há muitos anos o Brasil não tem tanta liberdade política como tem hoje. 
Os jornais escrevem o que querem, os políticos dizem o que querem, fazem 
os discursos que bem entendem. Todo mundo é livre no Brasil.
Só não é livre aquele que quer perturbar a ordem. Este vai para a cadeia, 
para o processo. (...) A principal abertura que está faltando, faltando muito, 
é a oposição abrir a janela e olhar para fora, olhar para o mundo, ver como 
o mundo vive, ver o que há de terrorismo, o que há de assassinatos, o que 
há de crimes, o que há de perturbações pelo mundo afora.”127

Entretanto,  a manutenção de aparatos políticos arcaicos tornava “a ditadura um 

anacronismo que  procurava  na anarquia  um pretexto  para  a própria  reafirmação”128, 

tentando convencer a sociedade de sua pretensa utilidade, mas revelando, cada vez mais, a 

inutilidade de suas ações mal-corporificadas nesse tipo de discurso.

Desembaraçando as teias obscuras dos acontecimentos estudados podemos pensar 

que a imposição de limites proposta pelos militares condicionou a atuação social, mas não 

a  impediu.  Consequentemente,  a  importância  da  ação  dos  atores  presentes  naquele 

momento, atuando na modificação das estruturas de sustentação da realidade social, deve 

ser  legitimada  como  força  agente  na  transformação.  Reforçando  a  ideia  de  que,  na 

realidade histórica o vigor agencial do ser social deve estar diretamente relacionado com a 

126 GASPARI, Elio. Op. cit., 2004, p. 35.
127 Ernesto Geisel, Discursos, vol. 2: 1975, p. 236-7. Apud GASPARI, Elio. Op. cit., 2004, p.172.
128 GASPARI, Elio. Op. cit., 2004, p. 199.

64



realidade  estrutural  que,  nas  palavras  de  Edward  Thompson129,  promove  o 

“estabelecimento de limites”. Entretanto, os “limites” não obstruem a ação.

Críticas  e  mais  críticas  são  impostas  à  propaganda  que  os  governos  militares 

fizeram usando o fim da censura como um ato liberalizante. É o que podemos perceber, 

por exemplo,  na fala  do candidato ao senado nas eleições  de 1982,  Itamar Franco,  ao 

referir-se aos discursos do presidente Figueiredo quando este dizia se empenhar em favor 

da liberdade de expressão: “O presidente fala em liberdade de expressão, mas nos impede  

de falar no rádio e de levar nossa mensagem, através da televisão, enquanto ao governo  

esses  canais  estão  sempre  abertos.”130 Este  exemplo  nos  permite  concluir  que  mesmo 

falando em liberdade de expressão, mesmo declarando em público o fim da censura, na 

realidade restrições existiam, a exemplo da restrição da campanha eleitoral. Pois, se os 

candidatos do partido governista também não podiam usar os meios de comunicação para 

fazer  sua  campanha,  o  próprio  aparelho  governista  usava  esse  meio  como  forma  de 

promover seus candidatos.

Autocensura  e  “colaboração”  com  o  poder  estabelecido  são  questões  que 

encontramos implicitamente quando estudamos algumas matérias e artigos publicados em 

alguns jornais desse período. Para a elaboração deste capítulo trabalhamos especificamente 

com publicações do jornal “Estado de Minas” entre os dias 10 e 23 de novembro de 1982 e 

pudemos constatar certa tendência a um “alinhamento sistemático e ostensivo (...) ao lado 

das forças no poder”131. Constatação esta destacada e reforçada por Vera Veiga França, em 

seu livro “Jornalismo e vida social”, quando analisa o emparelhamento do “Estado de 

Minas” com o poder estabelecido, principalmente nos grandes momentos da vida política 

nacional e estadual.

Este jornal foi criado em 1928 e já no ano seguinte foi vendido para Francisco de 

Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, passando a compor os “Diários Associados”.132 

Seguindo uma tendência tradicional, tanto em sua linha editorial quanto à sua identificação 

com setores  mais  conservadores  da  sociedade133,  ganhou  a  preferência  dos  leitores  de 

Minas  Gerais,  tornando-se  “o  grande  jornal  dos  mineiros”,  depois  de  manter  um 

129 THOMPSON, Edward P. A miséria da teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981.
130 ESTADO DE MINAS, Comício de Tancredo reúne em Sete Lagoas 20 mil pessoas, 10 de novembro de 
1982, p. 03.
131 FRANÇA,  Vera  Veiga.  Jornalismo  e  vida  social:  a  história  amena  de  um  jornal  mineiro.  Belo 
Horizonte: UFMG, 1998, p. 109.
132 Idem, p. 101-106.
133 Idem, p. 16.
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desenvolvimento  constante,  “linear,  desprovido  de  grandes  crises  ou  grandes  

momentos.”134

Sobreviveu  ao  período  militar  sem  grandes  transtornos  ou  intervenções  dos 

censores, fato que pode ser explicado, acreditamos, por sua inclinação em não levantar 

apontamentos críticos à  realidade política  gerida pelas Forças Armadas no governo. E, 

mais  fundamentalmente,  pelo  espaço  concedido  a  essas  mesmas  forças  políticas  em 

momentos de campanhas eleitorais.

2.4 – A abertura política e as eleições no Brasil

Nas eleições de 1974 o governo militar permitiu maior abertura para a campanha 

dos  candidatos.  O  MDB  teve,  assim,  grande  espaço  na  televisão,  promovendo  a 

mobilização  política  da  população.  “O  silêncio  e  o  isolamento  haviam  começado  a  

romper-se,  e  novos  setores  da  população  podiam participar  da  política  formal”.135 O 

partido da oposição teve intensa vitória nessas eleições, conseguindo um grande espaço no 

Senado, na Câmara e nas Assembléias Estaduais. No entanto, mais do que votar no MDB, 

os eleitores votaram contra o governo instituído, temos aqui um forte indicativo do caráter 

plebiscitário assumido (ou retomado) nos processos eleitorais brasileiros. Margarida Luiza 

de Matos Vieira assim identifica o período:

“(...) é possível identificar a partir de 74 um certo pacto implícito em que 
as eleições se tornaram um mecanismo de acumulação de forças para a 
oposição e paralelamente  reduziam os cursos da coerção para o regime, 
através de uma retirada progressiva e organizada das Forças Armadas, do 
proscênio para os bastidores.”

E mais a frente:

“As eleições de 1974 exprimiram uma enorme insatisfação do eleitorado e 
criaram uma nova esperança entre os oposicionistas, pois o MDB passou a 
ser  um partido  de  grande  apelo  popular.  Serviam também  para  que  o 
regime estabelecesse balizas para a distensão tendo em conta o grau de 
insatisfação apresentado.”136

134 Idem, p. 102.
135 ALVES, Maria Helena Moreira. Op. cit., p. 188.
136 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos.  A incorporação do PP ao PMDB e as eleições de 1982 em 
Minas.  1985.  Dissertação  (Mestrado)  –  Programa de  Pós-Graduação  em Ciência  Política,  Faculdade  de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1985, p. 111-112.
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A vitória eleitoral do MDB em 1974, portanto, fez com os militares reavaliassem a 

situação eleitoral para evitar um aumento da oposição e não colocar em risco o sistema de 

eleições indiretas para os cargos executivos. Já na campanha eleitoral de 1976 mudanças 

foram efetuadas no sentido de obstruir o debate e a argumentação por parte da oposição. A 

instituição da Lei Falcão137 limitava o acesso aos meios de comunicação durante o período 

de campanha eleitoral. Os partidos foram restringidos a apresentar na televisão e no rádio 

apenas o nome, o número e o currículo do candidato. Não poderiam, assim, expor as ideias 

ou plataformas do partido, evitando assaltos às políticas governistas. Por outro lado, “o 

controle dos cargos municipais adquiria importância cada vez maior na medida em que  

constituíam os blocos de sustentação do poder político”138. Para garantir a manutenção do 

poder,  consequentemente,  o  regime  militar  dependia  de  uma  vitória  da  ARENA  nas 

eleições municipais.

Contudo,  mesmo  com todas  as  restrições  impostas,  o  MDB teve  um excelente 

aproveitamento nas eleições municipais de 1976, obtendo vitória em grandes cidades do 

Brasil. Com o intuito de controlar a expansão do partido oposicionista, o general Geisel 

elaborou a Emenda Constitucional nº 7. Entretanto, ela não foi aprovada no Congresso, 

levando o presidente, em 1977, a fechar a casa e criar o chamado “Pacote de Abril” que 

trazia severas alterações à legislação eleitoral:

1 – a emenda constitucional tornava permanentes as eleições indiretas dos governadores 

dos Estados;

2 – o número de cadeiras de cada Estado na Câmara dos Deputados seria definido pelo 

número total de habitantes de cada Estado e não mais pelo número de eleitores (visavam 

aumentar o número de cadeiras da ARENA, pois este partido tinha grande prestígio no 

Norte e Nordeste – regiões com alta taxa de analfabetismo, por conseguinte, baixo número 

de eleitores);

3 – alterou a forma de eleição do Senado, que antes era de voto direto para 1/3 e 2/3 de 

quatro em quatro anos – com mandato de oito anos, para eleições indiretas para uma das 

cadeiras nas eleições de 2/3;

137 Lei  nº  6339,  1º  de  Julho  de  1976.  [online],  Disponível  em:  < 
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6339-1-julho-1976-357658  publicacao-1-pl.html  >. 
Acesso em 28 de Julho de 2010.
138 ALVES, Maria Helena Moreira. Op. cit., p. 191.
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4 – também o número de delegados das Assembleias Legislativas Estaduais foi reduzido, 

tendo por objetivo garantir a maioria dos votos no Congresso. Além de aumentar para seis 

anos o mandato presidencial;

5 – as emendas constitucionais passariam a ser aprovadas por maioria simples e não mais 

por maioria de 2/3 da casa;

6 – por  fim,  estendeu-se  a  restrição de acesso à  televisão e  ao rádio  também para as 

eleições estaduais e federais.139

Em  seguida  às  imposições  do  “Pacote  de  Abril”  foram  instituídas  reformas 

partidárias em 1979 (Lei nº 6767, de 20 de Dezembro de 1979), pondo fim ao sistema 

bipartidário e voltando ao multipartidarismo. O objetivo principal foi o de fragmentar a 

oposição, aproveitando as divisões internas ao MDB. E, ao mesmo tempo, reservando aos 

políticos  governistas  a  possível  centralização  em  um  único  partido,  o  PDS.  Além de 

decompor a oposição em partidos diferentes, a reforma criou um desafio para o eleitorado 

que precisava “buscar conhecer os novos partidos  [e] distinguir as clivagens existentes  

entre  os  mesmos,  seu  perfil  ideológico,  programático  e  conhecer  suas  plataformas  

eleitorais.”140

Conforme a análise de Rodrigo Patto Sá Motta “a reforma partidária de 1980 não 

surgiu da derrocada do regime militar, mas de uma tentativa de reciclá-lo e prolongá-

lo.”141  Parte integrante dessa tentativa de perpetuação era “arrancar as bandeiras mais  

importantes  das  mãos  da  oposição”,  transformando-as  em  símbolos  do  processo  de 

abertura.  E  uma dessas  bandeiras  foi  a  eleição  direta  dos  governadores  de  Estado em 

1982.142 Esse tipo de visão pode ser percebida, por exemplo, na argumentação do jornalista 

Austregésilo de Athayde, em artigo publicado pelo jornal “Estado de Minas” no dia 19 de 

novembro de  1982,  na  qual  as  eleições  diretas  demonstravam um amadurecimento  do 

próprio regime autoritário.

“Nosso  merecimento  está  em  que  aquelas  mesmas  forças  que  o 
estabeleceram,  ou  sejam,  os  militares,  reconheceram  ter  chegado  o 
momento propício do retorno à promessa mais solene da Revolução de 64, 
que era,  precisamente, a  de depurar  a democracia  em bases  legitimas  e 

139 Idem, p. 192-196.
140 FERREIRA,  Denise  Paiva;  BATISTA,  Carlos  Marcos  & STABILE,  Max.  A evolução  do  sistema 
partidário brasileiro: número de partidos e votação no plano subnacional. In: Opinião Pública. Campinas, 
vol. 14, nº 2, Novembro de 2008, p. 433.
141 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Introdução à história dos partidos políticos brasileiros. Belo Horizonte: 
UFMG, 1999, p. 128.
142 FLEISCHER, David Verge.  As desventuras da Engenharia Política: Sistema Eleitoral versus Sistema  
Partidário. In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 76.
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estáveis.  Eis  o significado das eleições,  que acabamos de efetuar e que 
devem ser tomadas apenas como o começo de realizações que colocam um 
regime livre além do episódio das urnas.”143

Como podemos perceber, o autor do artigo buscou conciliar a demanda social por 

eleições  democráticas  com o espírito “revolucionário” do regime implantado em 1964, 

reafirmando,  desse  modo,  a  “boa  conduta”  dos  governos  militares.  Exemplo  claro  do 

posicionamento do jornal ao lado do poder instituído. Do mesmo modo, e com os mesmos 

objetivos, os governos propagandeavam as reformas eleitorais e partidárias como o avanço 

em direção à democracia plena. O momento era delicado para as forças governistas que 

precisavam  garantir  seu  projeto  de  abertura  e,  concomitantemente,  conviver  com  os 

movimentos  redemocratizantes  da  sociedade.  A  palavra  de  ordem  passou  a  ser  a 

“negociação”, que ia desde a conciliação das elites com a sociedade civil, até a articulação 

com os militares.  E a disposição da sociedade para a negociação foi  o que permitiu o 

desenrolar do processo de abertura. “Se não houvesse essa disposição para a negociação  

na sociedade brasileira, a oposição não teria jamais participado do jogo eleitoral viciado  

montado pelo governo.”144 

2.5 – Eleições de 1982 – multipartidarismo e o caráter plebiscitário do pleito

No ano de 1982 as eleições diretas prometiam transformar a realidade do Senado e 

Câmara  Federal,  o  Executivo Estadual,  as  Assembleias  Legislativas  e  o  Executivo e  a 

Câmara Municipal. “A simultaneidade das eleições para diversos cargos e a retomada do 

direito de escolha direta dos governadores de Estado deram ao pleito uma importância  

singular.”145 Essa era a oportunidade ideal de a oposição alcançar maior espaço no cenário 

político  legalizado  e,  assim,  promover  as  mudanças  necessárias  à  realidade  política 

brasileira. Conforme os apontamentos de David Fleischer, 

“As eleições de 1982 foram um divisor das águas mais ou menos no meio 
do caminho deste processo de “Distensão-Abertura” (...). Foi a eleição que 
possibilitou à oposição (PMDB e PDT) alcançar os governos de dez dos 
Estados mais desenvolvido do Centro-Sul, entre eles Tancredo Neves, em 

143 ATHAYDE, Austregésilo  de.  Apenas um bom exemplo.  In:  Estado de Minas,  Belo Horizonte,  19, 
novembro, 1982, p. 04.
144 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Op. cit., p. 33.
145 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 37.
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Minas  Gerais.  Privou  o  governo  militar  de  uma  maioria  absoluta  na 
Câmara dos Deputados, possibilitando as primeiras derrotas de decretos-
leis  no Congresso  desde  1964.  Foi  esta  classe  política  que processou  a 
‘reação democrática’ da Aliança Democrática em 1984 através de um bem 
articulado pacto de elites que possibilitou a eleição de Tancredo Neves e 
José Sarney no Colégio Eleitoral de janeiro de 1985. Foi esta mesma classe 
política, eleita em 1982, que convocou as eleições municipais (capitais e 
áreas  de  segurança  nacional)  em  1985  e  a  eleição  da  tão  esperada 
Assembléia  Nacional  Constituinte  em 1986,  que deu uma ampla vitória 
majoritária ao PMDB.”146

As  eleições  de  1982  aparecem  marcadas  como  o  primeiro  momento  em  que 

políticos antes afinados com os militares adentraram à oposição e tornaram-se “parceiros” 

da  “Nova  República”.  Formava,  dessa  forma,  o  perfil  conservador  que  comporia  a 

Assembléia Constituinte de 1987.

Os  resultados  dessas  eleições  foram  muito  importantes  para  o  desenrolar  do 

processo de abertura que culminou na eleição de Tancredo Neves pelo Colégio Eleitoral 

em 1985. Estes resultados também demonstraram a ilegitimidade do governo militar nos 

Estados de maior  representação  populacional  e  econômica.  Segundo Bresser  Pereira,  a 

oposição  saiu  vitoriosa  nos  dez  Estados  em  que  a  população  era  mais  numerosa 

(perfazendo 58,5% da população nacional) e eles também eram os Estados mais ricos da 

federação.147 Ou seja, a vontade de mudança na estrutura do governo foi o ponto motivador 

que levou ao grande número de votos obtidos pelos PMDB e PDT nesses locais.

No entanto, embora marcado pela presença de cinco partidos as eleições de 1982 

tiveram uma caráter plebiscitário. Os níveis de abstenção foram mais baixos nas regiões 

mais  desenvolvidas  e  mais  politizadas  (Sul  16% e  Sudeste  12,6%).  Os  votos  nulos  e 

brancos também foram em menor número do que se estava esperando.148 Entre os dois 

partidos mais votados os resultados gerais foram:

PMDB – Governador: 19.066.184 / Senador: 18.417.420

PDS – Governador: 17.969.172 / Senador: 17.802.460

Já nas eleições proporcionais, o PDS obteve uma ligeira vantagem com relação ao 

partido de oposição mais votado.149 As eleições de 1982 revelaram uma nova realidade 

política  para  o  Brasil:  “as  oposições  conseguiram  eleger  10,  e  em  1983  passaram  a  

governar aproximadamente 60% da população brasileira em Estados responsáveis por  

146 FLEISCHER, David Verge (Org.). Op. cit., p. 12-13
147 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Op. cit., p. 17-36.
148 Cf.  VIEIRA,  Margarida  Luiza  de  Matos.  Op.  cit.,  p.  37.  FLEISCHER,  David  Verge.  O  Novo 
Pluripartidarismo: perfil socioeconômico da Câmara dos Deputados (1979 versus 1983).  In: ___________ 
(Org.). Op. cit., p. 136.
149 FLEISCHER, David Verge. Op. cit., p. 136.
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72% da arrecadação do ICM”.150 Ou seja, as conquistas políticas da oposição foram muito 

importantes para definir o quadro político brasileiro dali para frente, inclusive com relação 

às eleições indiretas para a presidência da República no ano de 1985.

Segundo Fleischer, foi a junção PP-PMDB que permitiu a vitória deste último em 

Estados como Minas Gerais,  Paraná,  Mato Grosso do Sul e Amazonas,  dado o caráter 

moderado que o partido assumiu depois da incorporação. Mas o que foi positivo nesses 

Estados levou à derrota no Rio de Janeiro, local em que o PDT de Brizola saiu vitorioso 

devido, principalmente, à radicalização mais evidente deste partido em comparação com a 

moderação do outro.

Os resultados dessa eleição, assim como os resultados obtidos pela oposição desde 

1974, podem, também, ser explicados pela tendência plebiscitária do eleitorado brasileiro. 

A  história  política  e  partidária  do  Brasil  sempre  apresentou  uma  inclinação  ao 

bipartidarismo,  mesmo  em  momentos  em  que  a  estrutura  vigente  era  pluripartidária. 

Segundo Luiz Navarro de Britto,  as diferentes siglas partidárias acabavam reunidas em 

dois segmentos polarizados que dividiam o eleitorado.151 Teria sido assim desde o Império, 

passando por momentos de ditaduras, como em 1937 com o Estado Novo, e culminando na 

implantação do bipartidarismo instituído pelo Ato Institucional nº 2 de 1965. Dessa forma,

“(...) malgrado a pluralidade eventual de agremiações, o sistema eleitoral 
majoritário  garantiu  sempre  uma  bipartição  preponderante  de  atitudes 
políticas. No Império ela se expressa através de Liberais e Conservadores 
(...). Com a República e o “partido” único, a corrente do progresso ou da 
mudança política, se encarnava em coligações oposicionistas aos grêmios 
do governo (...).  Por fim, a revolução em 1930, através da concentração 
conservadora e Aliança Liberal, concebeu a direita e esquerda da época.”152

Percebemos,  portanto,  que  na  história  política  brasileira  a  pluralidade  de  siglas 

encobria, na verdade, uma espécie de regime unipartidário, no qual os diferentes partidos 

apresentavam basicamente o mesmo tipo de comportamento político, levando os eleitores a 

optarem por concentrar seus votos em um ou dois partidos.153 

150 Idem, p. 136.
151 BRITTO, Luiz Navarro de. As Eleições de 1982 e as suas conseqüências. In: FLEISCHER, David Verge 
(Org.). Op. cit., p. 242-244.
152 BRITTO,  Luiz  Navarro  de.  Introdução  aos  partidos  políticos.  Salvador:  Universidade Federal  da 
Bahia, 1967, p. 9-10.
153 Cf. BRITTO, Luiz Navarro de. As Eleições de 1982 e as suas conseqüências. In: FLEISCHER, David 
Verge (Org.). Op. cit., p 243.
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A tendência plebiscitária continuaria nas eleições de 1974, 1976 e 1978, nas quais o 

eleitorado  procurou  votar  contra o  autoritarismo  e  a  favor da  democracia.154 Essa  foi 

também a inclinação apresentada nas eleições de 1982 em que o eleitorado, mesmo perante 

cinco opções, manteve a concentração de votos em apenas dois grandes partidos (PMDB e 

PDS).

O jornal “Estado de Minas”, assumindo por conta própria o papel de orientador nas 

questões sociais e políticas, procurou apresentar sua análise particular a respeito do caráter 

que as eleições de 1982 apresentariam. 

“a extinção  dos  partidos  e  a  criação  de outros  –  fim do bi  e início  do 
pluripartidarismo  –  pretendia  acabar  com  as  eleições  polarizadoras  e 
plebiscitárias. (...) a presença de Figueiredo na campanha acabou por tornar 
inevitável a bipolarização  entre, virtualmente, PDS e PMDB, na maioria 
quase absoluta dos estados.”155

Percebemos, assim, que o periódico tendeu a culpar o presidente Figueiredo pelo 

insucesso do PDS nos resultados das eleições, demonstrando que a presença do presidente 

na  campanha  eleitoral  teria  incluído  questões  que  estavam além das  demandas  locais, 

tornando o caráter do pleito de municipalizado para estadualizado, ou mesmo federalizado. 

Destacando,  ainda,  que  ser  a  favor  ou  contra  o  partido  governista  tornou-se  o  ponto 

principal das eleições.

Igualmente, já quase no final das apurações do pleito são destacadas, pelo mesmo 

periódico, as fragilidades das novas siglas partidárias que não conseguiram reunir força 

suficiente  para  conseguir  um  bom  desempenho  nas  eleições.  O  “Estado  de  Minas” 

apresenta o argumento de que “o eleitor consagrou o bipartidarismo prático, ignorando o  

multipartidarismo  teórico.”  E  ainda  cita  o  “voto  útil”  como  provável  motivo  do 

esvaziamento das outras legendas, mas destaca que, perante os resultados que vinham se 

desenhando  nas  urnas  até  aquele  momento,  PDS  e  PMDB  eram  os  partidos  que 

representavam “de fato e de direito, a ordem política e partidária” das eleições de 1982.156 

Teria sido, portanto, o caráter e a tendência plebiscitária do eleitorado que levou o 

PMDB  de  Minas  e  seu  candidato  ao  governo  estadual  a  explorar  o  sentimento  e  a 

identidade do povo mineiro, lançando a candidatura de um político que poderia representar 

154 MOISES, José Álvaro.  Eleições, participação e cultura política: mudanças e continuidades. In:  Lua 
Nova, nº 22, dezembro de 1990, p. 133.
155 BANDEIRA DE MELO, J.  G.  Uma guerra de mentira.  In:  Estado de Minas,  Belo Horizonte,  13, 
novembro, 1982. Segundo Caderno, p. 01.
156 ESTADO DE MINAS, Siglas frágeis, 19 de novembro de 1982, p. 04.
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os sentimentos de seus eleitores.  Essa foi  também a opinião que o “Estado de Minas” 

tendeu a passar ao leu público leitor.

“O futuro governador de Minas estaria certo de que o plebiscito se armava 
à sua frente. E foi assim que se apresentou ao eleitor, assumindo aquele 
caráter de luta para recolher votos maciços até mesmo nos mais seguros e 
tradicionais redutos governistas.”157

157 ESTADO DE MINAS, Força das bases, 21 de novembro de 1982, p. 04.
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Parte II – Minas e os caminhos para uma redemocratização negociada

2.6 – MDB / PMDB – de oposição consentida à “oposição de fato” e as consequências 

da incorporação do PP para as eleições de 1982

Iniciamos essa segunda parte perguntando: O que são os partidos políticos? Edgard 

Leite Ferreira Neto, assim responde à questão:

“Os partidos se apresentam (...) como canais das mais diversas posições 
defendidas pelos membros da sociedade,  que disputam o predomínio de 
suas  opiniões  sobre  as  do  restante  do  corpo  social.  (...)  seriam  o 
testemunho da liberdade de opinião e manifestação dos cidadãos.”158

Os partidos políticos manifestariam, portanto, o direito social de organizar-se em 

prol de uma proposta política e fazer-se representar nas instituições de poder. No entanto, 

sabemos  que  o  que  determina  a  participação  do  cidadão  nas  questões  sociais  é  a 

consciência de seus direitos, garantias e deveres. Os partidos, existindo no meio social, 

refletem essa premissa de consciência dos direitos civis e como tal mostram-se limitados 

na sua capacidade de representar a sociedade como um todo. Nem sempre a sociedade 

consegue expressar claramente suas necessidades e demandas e então entra em cena uma 

das funções dos partidos: mostrar as questões, apontar os problemas e sugerir as formas de 

resolvê-los159. Ferreira Neto destaca ainda que “para compreender o que é um partido é  

necessário saber a quem esse partido representa, saber quais são os cidadãos, quais os  

seus interesses no poder, quais as suas divergências.”160

Assim sendo, para compreendermos verdadeiramente os partidos políticos devemos 

localizá-los  histórica  e  socialmente  e  entendê-los  como um campo de  disputas  que  se 

travam em função da manutenção ou conquista do Poder161.

No  Brasil,  a  formação  dos  partidos  foi  inspirada  nos  modelos  vigentes  no 

continente europeu, mas, desde o início, foram marcados por características peculiares ao 

158 FERREIRA NETO, Edgard Leite. Os Partidos Políticos no Brasil. São Paulo: Contexto, 1988, p. 11.
159 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op. cit., p. 11-12.
160 FERREIRA NETO, Edgard Leite. Op. cit., p. 13.
161 Cf. OPPO, Anna.  Partidos Políticos.  In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola & PASQUINO, 
Gianfranco. Dicionário de Política. Brasília UNB, 1998, 11ª ed., Vol. 2, p. 898-905; MOTTA, Rodrigo Patto 
Sá. Op. cit., 1999; e FERREIRA NETO, Edgard Leite. Op. cit., 1988.
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país. Não nos interessa destrinchar o processo de formação dos partidos ao longo de nossa 

história, portanto, deteremo-nos apenas no período pós-1964.162 

A  partir  da  instituição  do  Ato  Institucional  nº  2,  em fins  de  1965,  os  antigos 

partidos  foram extintos  e  adotou-se  o bipartidarismo como forma de legitimar  o  novo 

regime. Segundo Rodrigo Patto Sá Motta163 a  ditadura conciliou aspectos  democráticos 

com outros autoritários, sendo o bipartidarismo um exemplo dessa ambiguidade política, 

pois não instituiu o partido único, normalmente adotado em regimes totalitários. O regime 

autoritário  abriu,  dessa  forma,  espaço  para  um partido  de  oposição,  mas,  estabeleceu 

políticas repressivas em que essa mesma oposição legal nada poderia fazer fora das normas 

estabelecidas  pelos  militares.  A  melhor  opção  encontrada  entre  perder  o  controle  da 

situação do quadro político e encontrar bases legitimadoras do regime foi o bipartidarismo 

baseado na existência da ARENA, como partido governista e o MDB, como partido de 

oposição consentida.

A  Aliança  Renovadora  Nacional  (ARENA)  formou-se  pela  união  de  alguns 

políticos oriundos dos antigos PSD e UDN, comprometidos com a manutenção do poder 

administrativo  e  ideológico,  de  caráter  marcadamente  de  associação  entre  o 

desenvolvimento industrial e o capital internacional.164 Tinha por objetivo central “montar 

um forte partido de apoio ao governo, comprometido com os ideais do movimento de 1964  

e livre de vínculos com o sistema partidário anterior.”165

Por  outro  lado,  o  Movimento  Democrático  Brasileiro  (MDB)  reuniu  políticos 

remanescentes dos antigos partidos, mas que discordavam do golpe. Congregou segmentos 

e ideais diversos e inicialmente não obteve muito espaço para uma oposição verdadeira.166 

Conforme a argumentação de Sá Motta,  “as divergências no campo da oposição eram 

grandes, havia desde liberais até comunistas, e foi somente a contragosto que se juntaram 

para criar o MDB.”167

Entretanto,  os  dois  partidos  eram obedientes  ao  Estado autoritário  o  que  levou 

muitos setores da sociedade a anular seus votos e não acreditar no partido de oposição. 

Ainda segundo Sá Motta, 

162 Um estudo mais aprofundado sobre a história dos partidos políticos no Brasil pode ser encontrado , 
dentre outras  referências,  na obra citada de Rodrigo Patto Sá Motta,  ou em: FLEISCHER,  David Verge 
(Org.). Os partidos políticos no Brasil. Brasília: UnB, 1981.
163 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op. cit., p. 109-124.
164 FERREIRA NETO, Edgard Leite. Op. cit., p. 65.
165 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op. cit., p. 116.
166 FERREIRA NETO, Edgard Leite. Op. cit., p. 66.
167 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op. cit., p. 116.
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“Durante os primeiros anos do regime militar o MDB encontrou muitas 
dificuldades para empolgar a opinião pública e vencer o ceticismo reinante 
em relação  ao sistema  bipartidário.  Vários  elementos contribuíram para 
gerar na sociedade uma imagem negativa do partido. Em primeiro lugar, 
havia  a  questão  da  identificação  com  os  antigos  partidos.  O  governo 
extinguiu um sistema partidário com o qual a população, bem ou mal, se 
identificava, deixando deste modo os novos partidos gravados com a marca 
do autoritarismo e artificialismo. No caso da oposição ocorria  um fator 
agravante, devido à maior heterogeneidade de seus quadros. A mistura de 
elementos  tão  díspares  na  mesma  organização,  alguns  defensores  de 
ideologias  radicais  outros  conservadores,  aumentava  a  impressão  de 
construção artificial.”168

O MDB só começaria a cair nas graças da opinião pública favorável a partir de 

1973  quando  passou  a  adotar  posturas  mais  críticas  à  ditadura  e  também  iniciou  um 

processo  de  aproximação  com  organizações  sociais,  tais  como  sindicatos,  entidades 

estudantis, Igreja, etc.

Na visão dos próprios emedebistas, entretanto, o partido sempre, desde o início, foi 

consequente e de verdadeira oposição ao regime militar. Por exemplo, no livro “A história 

de um rebelde: 40 anos, 1966-2006”, Tarcísio Delgado destaca que o MDB fazia frente ao 

regime desde o princípio e que “o governo Militar, ao criar o bipartidarismo, não contava 

com a insubordinação do MDB.”169 O partido é, neste trabalho memorialista, apresentado 

como o representante legítimo e institucional aberto a todos opositores. “Era a aliança de  

liberais e social-democratas com progressistas independentes, esquerdistas, comunistas e  

socialistas.”170 Ao tratar do caráter heterogêneo de sua composição Delgado defende que, 

“este perfil acolhedor valeu ao MDB – e depois ao PMDB – a crítica de 
que  o  partido  se  ampliou  demais,  tendo  se  transformado  numa  frente 
incoerente,  abrigando  várias  tendências  e,  por  isso,  perdendo  sua 
identidade. (...) O PMDB, desde seus tempos de MDB, sempre quis e quer 
representar a média desse povo tão desigual e diferente. Aqui está a real 
autenticidade do partido.”171

Ou seja,  encontramos,  na sua justificativa,  o argumento  de que o MDB-PMDB 

mesmo aberto à correntes diversas, mantinha sua própria identidade, que era baseada no 

acolhimento a todos. No entanto, ainda que sob a visão de seus próprios integrantes tenha 

sido apresentado como de perfil  heterogêneo (como fica explícito  no extrato acima),  o 

partido não acolheu destemidamente todo tipo de político. Por exemplo, não foi capaz de 

168 Idem, p. 117-118.
169 DELGADO,  Tarcísio.  A história de um rebelde:  40 anos,  1966-2006.  Brasília:  Fundação Ulysses 
Guimarães, 2006, p. 41.
170 Idem, p. 41.
171 Idem, p. 50.
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aceitar em seu meio a figura de Jânio Quadros. No ano de 1981 o ex-presidente pediu 

filiação ao PMDB e teve seu pedido impugnado por uma grande maioria de filiados que 

alegavam que “... os filiados (...) têm o direito de recusar associar-se com alguém que com  

eles não se afine.”172 Destacando que o caráter político do solicitante não era condizente 

com os projetos do partido, o PMDB negou-lhe o direito de filiação. Percebemos, portanto, 

que existiam alguns limites para a heterogeneidade de seus integrantes.

A todo momento, e como não poderia deixar de ser por se tratar de um livro de 

memória  e  exaltação  do  partido,  o  MDB  é  apontado  como  o  grande  ator  nas 

transformações que levariam o Brasil em direção à democracia plena. Destacando ainda 

que essa batalha sempre foi a luta defendida pelo partido em comum acordo com o “povo 

oprimido”. Mas o restabelecimento da ordem defendido pelo partido sempre observaria os 

meios pacíficos, seguindo o preceito de “não opor força à força”.173

Por mais que tentasse assumir ares de oposição verdadeira, como podemos perceber 

através da leitura deste livro memorialista, a aceitação do partido no meio social teve suas 

vicissitudes. Como visto anteriormente, a aglutinação em torno da sigla só foi ampliada no 

momento  em que o  partido deixou de  ser  condescendente  com o regime e  mostrou a 

possibilidade  de  fazer  oposição  sem  sofrer  represálias  acirradas.  E  essa  possibilidade 

mostrou-se favorável quando os próprios militares iniciaram o processo de distensão. A 

partir de então, algumas novas ações começaram a ser empreendidas pelo MDB-PMDB 

com objetivos direcionados à dilatar seu espaço de atuação no cenário político.

Um exemplo de aproveitamento do abrandamento possibilitado pela abertura lenta,  

gradual  e  segura,  foi  o  lançamento  da  anticandidatura  de  Ulysses  Guimarães  para  as 

eleições presidenciais de 1974. Assim, mesmo cientes de que o novo presidente já estava 

escolhido antes mesmo da reunião do Colégio Eleitoral, a opção por lançar Ulysses como 

candidato ao cargo teve por objetivo usar a legalidade imposta pela ditadura como forma 

de denunciar os meios de perpetuação dos governos militares. No discurso proferido na 

Convenção do MDB, em 1973, quando do lançamento de sua anticandidatura,  Ulysses 

Guimarães destacou que um dos objetivos do partido era,

“Conciliar os eleitores, frustrados pela interdição, a 15 de janeiro de 1974, 
de  eleger  presidente  e  vice-presidente  da  República,  para  que  a  15  de 
novembro do mesmo ano elejam senadores, deputados federais e estaduais 
da oposição,  etapa fundamental para a atuação e decisões parlamentares 
que conquistarão a normalidade democrática, inclusive número para propor 

172 Idem, p. 227.
173 Idem, p. 91-92.
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emendas  e  reforma  da  Carta  Constitucional  de  1969  e  a  instalação  de 
comissões  parlamentares  de  inquérito,  de  cuja  ação  investigatória  e 
moralizadora  a  presente  legislatura  se  encontra  jejuna  e  a  atual 
administração  imune,  pela  facciosa  intolerância  da  maioria 
situacionista.”174

Ou seja,  ele sabia que não seria eleito,  mas usaria essa estratégia para buscar o 

apoio que o partido não vinha tendo até o momento. Percebemos, igualmente, que em suas 

palavras  transparece  a  intenção  emedebista de  “conciliar”  o  eleitorado,  tática  que 

permanecerá  nas  formulações  políticas  do  partido  e  será  a  base  fundamental  para  a 

candidatura  de  Tancredo  Neves  em  1985.  Conciliação  essa  que  buscaria  aproximar 

correntes  diferentes  da  oposição  civil  em  torno  do  partido  para  fazer  frente 

institucionalizada à ditadura. Pelo resultado das eleições de novembro de 1974 podemos 

constatar que a adesão ao partido tornou-se a opção de grande parte da sociedade civil. 

Passando,  a  partir  daquele  momento,  a  buscar  os  meios  democráticos  de  ação  em 

substituição à resistência armada.

O MDB é apontado, nesta mesma obra, como o iniciador da luta pela anistia. Em 

1968 lançou um projeto de Lei sobre o tema que foi rejeitado pela maioria no Congresso. 

Já no final de 1979, um novo projeto de Anistia foi lançado, desta vez pelos militares que 

mais uma vez se apropriavam das bandeiras levantadas pela sociedade civil como meio de 

legitimar  seu  próprio  projeto  de  abertura.  O  projeto  apresentado  tinha  uma  série  de 

restrições  e  não  atendia  às  reivindicações  de  uma anistia  ampla,  geral  e  irrestrita.  Na 

apresentação  da  votação  do  projeto  no  Congresso  o  ex-deputado  pelo  MDB,  Tarcísio 

Delgado, assim falou:

“Da origem etimológica  ao ensinamento  acorde  e  unânime de todos os 
doutrinadores, chega-se à incontroversa conclusão de que anistia significa 
esquecimento. É uma medida que não redime nem humilha: esquece.
(...)
Ao Congresso cabe anistiar e só a ele cabe. (...)
O Congresso esquece sem resolver os atos que deram causa às punições. 
Não pode analisar processos criminais, não quer saber das conseqüências 
dos crimes, não julga os atos dos anistiados,  não condena nem absolve 
quem quer que seja.
(...)  Qualquer  exclusão pressupões  julgamento.  Logo,  não há anistia,  na 
melhor acepção do termo, no projeto do Executivo. (...)
Se não nos contivermos no universo da anistia, se não nos impregnarmos 
do  sentimento  de  conciliação,  se  não  nos  dispusermos  a  ‘passar  uma 
esponja no passado’, a apagar da memória, a esquecer, de nada adiantará 

174 Extrato do discurso proferido pelo presidente do MDB Ulysses Guimarães no ano de 1973 quando do 
lançamento de sua anticandidatura ao cargo de presidente da República. Apud DELGADO, Tarcísio, Op. cit., 
p. 113.
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para  o  futuro  da  pátria  uma  pseudo-anistia.  Pelo  contrário,  se  vamos 
reacender  o  fogo,  se  vamos  rememorizar  momentos  tão  dolorosos,  se 
quisermos  recordar  as  conseqüências  funestas  de  um  ‘assalto 
expropriatório’ ou os horrores monstruosos das torturas, melhor seria não 
nos ocupássemos dessa matéria.”175

Delgado  apresentou  sua  crítica  ao  projeto  de  anistia  governista  indicando  as 

limitações de tal proposição, principalmente, por ela não abranger a totalidade de presos e 

exilados  políticos.  Entretanto,  a  bancada  do  MDB  votou  em  favor  da  anistia, 

fundamentalmente perante a apelação dos exilados que foram visitados por comissão de 

análise do projeto. A anistia aprovada não era ampla, geral e muito menos irrestrita, mas 

permitia  a alguns o retorno à pátria para a continuidade na luta contra o autoritarismo 

militar.  Trataremos  deste  assunto  mais  detidamente  no  capítulo  3,  momento  em  que 

buscaremos analisar a visão de alguns emedebistas que identificaram anistia com amnésia 

e, assim, justificaram a necessidade de esquecer as arbitrariedades do período militar em 

benefício da promessa de um futuro mais democrático.

Um dos últimos ataques feitos pelos governos militares na tentativa de desarticular 

a  oposição maciça  concentrada no MDB, que havia  crescido muito nas eleições  desde 

1974, foi a mudança na legislação partidária. Os dois partidos existentes (ARENA e MDB) 

foram extintos, acabando com o bipartidarismo e voltando ao multipartidarismo, abrindo 

espaço para a criação de novos partidos. Muitos emedebistas lutaram contra o fim do MDB 

acusando o governo de mais uma vez manobrar em direção à sua permanência no poder, 

argumentando que “a mudança visava apenas manter a situação: com a fragmentação do  

MDB, o partido do governo se fortaleceria e manteria a hegemonia por muitos anos”176. 

Mas não foi o que obtiveram, pois os resultados das eleições de 1982 colocaram no poder 

estadual 10 governadores da oposição.

Os partidos que se constituíram com a nova legislação partidária foram: PDS, PP, 

PMDB, PDT, PTB e PT. Pela configuração dos novos partidos a situação mantinha-se 

majoritariamente reunida, enquanto o ex-MDB decompôs-se em cinco partidos definidos 

conforme suas escolhas ideológicas.

Assim,  a  maioria  dos  políticos  que  antes  compunham  a  ARENA  passaram  a 

integrar  o  PDS (Partido Democrático  Social),  praticamente  herdeiro  único do anterior 

partido governista. Constituído por políticos afinados com o regime militar, recebeu a nova 

sigla  com o objetivo  de revestir  o  partido de novos ares  em substituição  a  desgastada 

175 Idem, p. 189-193.
176 Idem, p. 203.

79



ARENA. As perdas que sofreu para os novos partidos foram compensadas pelo ingresso de 

ex-políticos emedebistas. Em termos profissionais, o forte do partido permaneceu em meio 

à classe produtora (agricultura, negócio e indústria-transporte).177 Já com relação às bases 

sociais “(...)  tenderia a repetir as condições da ARENA, ou seja, atingir os estratos mais  

altos e setores marginalizados e desinformados dos estratos baixos.”178

Por outro lado o MDB cindiu-se em outros partidos de acordo com a ideologia dos 

diversos segmentos que o formavam. Dentre os novos partidos de oposição que surgiram 

com o fim do bipartidarismo temos o PP (Partido Popular)  que apresentou uma certa 

concentração regional: Minas Gerais e Rio de Janeiro – de onde vinham a maior parte de 

seus componentes e o restante distribuídos em pequenas quantidades nos outros Estados. 

Este  partido assumiu  uma posição centrista  (do tipo “fiel  da  balança”)  e  estava  sob a 

liderança de moderados.

“Entre um PDS com propostas reformistas, mas subordinado aos projetos 
de continuidade do regime, e o PMDB reformista, mas acolhendo em seu 
interior segmentos da esquerda revolucionária, o PP se apresentava como 
opção confiável para parcelas das classes dominantes.”179

Sua composição foi marcada pela presença da ala moderada do ex-MDB (liderados 

por Tancredo Neves) e dissidentes da ex-ARENA. Era, assim, o partido de base para uma 

transição negociada, muito próxima às intenções do projeto governista. Segundo Gláucio 

Ary Dillon Soares,

“Muitos que pertenciam à ala conservadora do MDB uniram-se a alguns 
conservadores  democráticos  da  ARENA e  formaram  o  PP,  que  seria  a 
‘oposição  leal’,  politicamente  democrática  mas  economicamente 
conservadora.”180

 Não seria, portanto, um partido que ofereceria problemas ao governo. Entretanto, 

as mudanças nos rumos da abertura, depois do atentado do Riocentro, levou ao “Pacote de 

Novembro” de 1981 que incluiria em suas restrições o voto vinculado e a proibição de 

coligações eleitorais.  “Em retaliação (ou pelo instinto de sobrevivência),  o PP decidiu  

177 FLEISCHER,  David  Verge.  O  Novo  Pluripartidarismo:  perfil  socioeconômico  da  Câmara  dos  
Deputados (1979 versus 1983). In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 135-136.
178 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 24.
179 Idem, p. 26-27.
180 SOARES, Gláucio Ary Dillon. A Política Brasileira: novos partidos e velhos conflitos. In: FLEISCHER, 
David Verge (Org.). Op. cit., p. 109-110.
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reincorporar-se  ao  PMDB em fevereiro  de  1982”181.  Caracterizando,  assim,  uma nova 

polarização entre PDS (governista) e PMDB (oposição). 

“A opção do governo [pacote de novembro] afastou um possível aliado, 
levando-o a unificar-se ao PMDB. Esta unificação teve papel decisivo nos 
resultados eleitorais (...).  E talvez tenha criado as bases para a sucessão 
negociada que se deu em 85.”182

O  PMDB  (Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro),  por  outro  lado, 

sustentando a ideologia de “resistência democrática”, manteve grande parte dos políticos 

oposicionistas. Colocou-se como “estuário da longa luta oposicionista” do MDB e tentava 

aproximar  a  ação  parlamentar  da  atuação  dos  movimentos  sociais  (descentralização 

administrativa, a reforma tributária, reformas estruturais).183 A manutenção da sigla MDB 

acrescida  do  “P”  objetivava  obter  o  reconhecimento  do  eleitorado  e  sua  fidelidade, 

concentrando ao máximo os votos que o partido vinha recebendo nas últimas eleições. 

Apresentava-se  como  um  partido  de  continuidade  das  ações  políticas  anteriores, 

colocando-se como a opção certa para conseguir pôr fim ao período militar. Ao receber de 

volta a presença de parlamentares que havia perdido para o PP, na incorporação de 1982, 

conseguiu manter-se como a opção de oposição para o eleitorado. 

Disputando os aspectos do trabalhismo estavam o PDT, que era constituído por 

elementos ligados ao trabalhismo e fieis a Getúlio Vargas, e o PTB, que herdou a sigla com 

o apoio do governo militar sendo um partido composto por políticos sempre “vorazes por 

cargos  públicos”184.  Mesmo  tendo  a  adesão  de  alguns  petebistas “históricos”  o  PTB 

(Partido Trabalhista Brasileiro) só conseguiu lançar candidatos aos governos do Rio de 

Janeiro e de São Paulo. Era um partido que apresentava maior experiência política que o 

rival PDT, mas não teve grande espaço de atuação.185 Segundo Margarida Luiza de Matos 

Vieira,  por  uma  série  de  fatores  que  ligavam  alguns  membros  do  PTB  aos  grupos 

governistas este partido não pode ser simplesmente nomeado como de oposição, embora 

também não fosse governista.186

Por  outro lado,  o  PDT (Partido Democrático  Trabalhista),  liderado por  Leonel 

Brizola, conseguiu a adesão de ex-cassados, mesmo tendo perdido muitos parlamentares 
181 FLEISCHER, David Verge.  As Desventuras da Engenharia Política: sistema eleitoral versus sistema 
partidário. In: ___________ (Org.). Op. cit., p 79.
182 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 56.
183 Idem, p. 25.
184 FLEISCHER,  David  Verge.  O  Novo  Pluripartidarismo:  perfil  socioeconômico  da  Câmara  dos  
Deputados (1979 versus 1983). In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 130.
185 Idem, p. 131-132.
186 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 29.
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para o PMDB. Em seus quadros os políticos possuíam menos experiência política e mesmo 

tendo lançado candidatos em vários Estados só teve bons resultados no Rio de Janeiro, 

com a vitória do candidato ao governo estadual, e no Rio Grande do Sul187.

 A maior  novidade dentre os novos partidos políticos coube à formação do PT 

(Partido dos Trabalhadores). Era formado basicamente por forças extraparlamentares, ou 

seja, que não atuavam no meio político. Teve sua composição marcada pela presença de 

líderes  sindicais  (Lula  –  metalúrgicos;  Jacó  Bittar  –  petroleiros;  Olívio  Dutra  – 

bancários)188,  de  grupos  marxistas  e  intelectuais  e  de  militantes  populares  ligados  ao 

trabalho pastoral da Igreja Católica. Propunham-se a ser um partido dos trabalhadores “de 

baixo para cima”, sendo, portanto, um raro caso, na história dos partidos brasileiros, de um 

partido criado fora do universo das  elites  e do Estado189.  Os poucos congressistas  que 

participaram  do  PT  tinham  a  função  de  facilitar  o  registro  do  partido  seguindo  as 

exigências do TSE. Foi um partido assinalado por pouca experiência política e era o mais 

jovem dentre os novos partidos constituídos. Nas eleições de 1982 ficou marcado pela 

grande rivalidade com o PMDB no tocante à propaganda pelo “voto útil”.190

No entanto,  mesmo  perante  a  fragmentação  ocorrida  no  ex-MDB,  os  governos 

militares não lograram os resultados que pretendiam obter no pleito de 1982. Mais uma vez 

a oposição mostrou-se forte e conseguiu angariar um grande número de votos. Dentre os 

aspectos destacados pelos estudiosos do assunto, a incorporação do PP ao PMDB aparece 

como fator de relevante importância para as vitórias conquistadas pelo maior partido de 

oposição depois do fim do bipartidarismo. 

O processo de incorporação não foi tranqüilo, pois de ambos os lados (PMDB e PP) 

existiam  resistências.  “Mas  em  ambos  os  partidos,  as  divergências  ideológicas  e  por  

espaço político foram superadas pela necessidade de enfrentar, com chances de vitória, o  

PDS, nas eleições de 82.”191 No jornal “Estado de Minas”, do dia 10 de novembro de 1982, 

foi publicada a matéria “Delgado acusa Tancredo e quer luta no partido”. A matéria foi 

originalmente publicada no jornal “Tribuna de Minas”, no dia 18 de março de 1982, sendo 

transcrita na íntegra no “Estado de Minas”. Ela indicava a oposição do então deputado 

187 FLEISCHER,  David  Verge.  O  Novo  Pluripartidarismo:  perfil  socioeconômico  da  Câmara  dos  
Deputados (1979 versus 1983). In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 132.
188 Idem, p. 132.
189 FLEISCHER, David Verge.  As Desventuras da Engenharia Política: sistema eleitoral versus sistema 
partidário. In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 131.
190 FLEISCHER,  David  Verge.  O  Novo  Pluripartidarismo:  perfil  socioeconômico  da  Câmara  dos  
Deputados (1979 versus 1983). In: ___________ (Org.). Op. cit., p. 132-133.
191 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 56.
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federal  do  PMDB,  Tarcísio  Delgado,  à  candidatura  de  Tancredo  Neves  ao  cargo  de 

governador do Estado de Minas Gerais. O Deputado, na matéria, diz que a candidatura de 

Tancredo não é confiável, acusando-o de querer subjugar o PMDB às propostas e projetos 

do PP. 

“pensávamos que aqui em Minas fosse haver integração dos dois partidos e 
nunca sermos tratados como adversários pelo senhor Tancredo Neves, que 
quer é nos dividir.”

E mais a frente:

“ele  [Tancredo  Neves]  fundou  o  PP  para  arrasar  o  PMDB  se  aliou  a 
Magalhães Pinto para nos destruir e agora vem para o nosso partido para 
passar por cima de nós como rolo compressor.”

A justificativa do deputado foi a de que a incorporação trouxe muitos interesses por 

cargos, o que não estava presente nos objetivos do PMDB antes da incorporação.

“Minas tem que marcar sua posição com um grupo autêntico de oposição 
no  Estado  que  pense  numa  linha  de  compromisso  de  uma  política  e 
processo administrativos definidos e não em beneficiar com as benesses de 
fatias do poder.”192

Tais  exemplos  nos  mostram  que  a  batalha  interna  ao  PMDB,  com  o  PP  se 

incorporando,  já  se  manifestava  publicamente  logo  após  a  aprovação  feita  pelo  TSE, 

definida em março, mesmo mês da publicação original da matéria de oposição do deputado 

Tarcísio Delgado a Tancredo. E podemos retirar mais uma conclusão deste exemplo. A 

intenção implícita do jornal de reforçar perante o público, publicando a matéria cinco dias 

antes da data das votações, as divergência internas ao PMDB, que poderiam prejudicar os 

resultados das eleições.

Entretanto, com o desenrolar da campanha e nas proximidades do pleito o partido 

precisava mostrar-se coerente e unido perante o eleitorado. Esse é o tipo de tentativa que 

vamos encontrar na fala do então presidente do PMDB, Ulysses Guimarães, em comício do 

candidato ao governo mineiro, Tancredo Neves, na cidade de Uberlândia, quando diz:

“Sem  vaidades  e  com  discernimento,  Tancredo  Neves  prestou  grande 
serviço ao Brasil e seu trabalho propiciará não só sua vitória ao governo de 
Minas  mas,  também,  a  vitória  em diversos  outros  Estados,  o  que  seria 
muito difícil, sem a união do PP e do PMDB.”193

192 ESTADO DE MINAS, Delgado acusa Tancredo e quer luta no partido, 10 de novembro de 1982, p. 02.
193 ESTADO DE MINAS, Tancredo: a hora é de mudança e só virá com nossa vitória, 12 de novembro de 
1982, p. 03.
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Findas as eleições e já como candidato virtualmente eleito, Tancredo Neves refere-

se  ao seu partido dizendo que o “PMDB saiu como um partido  grande e  fortalecido,  

enquanto  o  PDS  saiu  completamente  esfacelado,  (...)  [este] se  tornou  um  partido  

nordestino”194.  Também optou  por  assumir  uma  postura  de  respeito  para  com os  que 

“sofreram  um  grande  revés”,  tratando  o  momento  como  de  compreensão  e  não  de 

revanchismo. Marca esta que o acompanharia em todo o processo que culminou na sua 

eleição para o cargo de presidente da República em 1985. A própria incorporação refletiria, 

posteriormente, nas eleições de 1985, pois, como bem destacou Vieira,

“os partidos de oposição (PMDB, PP e PTB) já compunham, no conjunto, 
a  maioria  dos  deputados  da  bancada  estadual  e  federal,  antes  da 
incorporação. O PDS mantinha-se porém como partido majoritário. O que 
ocorreu de novo, portanto, é que um partido de oposição, o PMDB, passou 
a ser majoritário, o que ganhou importância especial para a composição do 
Colégio Eleitoral que escolheria o presidente da República em 1985.”195

2.7 – Minas e as eleições de 1982 – o PMDB incorporado e a campanha de Tancredo 

Neves ao governo mineiro

A  negociação  política  passou  a  ser  uma  necessidade  perante  o  quadro  que  se 

desenrolava no Brasil da primeira metade da década de 1980. E, nesse quadro político, 

despontou com importante  participação  o estado de  Minas  Gerais  e  sua  “ideologia  da 

mineiridade”  na  qual,  “Minas,  desde  o  período  colonial,  gestou  uma  cultura  política  

caracterizada pelo equilíbrio, moderação e conciliação.”196 

A sociedade civil já vinha demonstrando uma grande vontade de participação nas 

questões  políticas  e  sua  luta  pela  democracia  aparece  ressaltada  em  artigo  do  jornal 

“Estado de Minas”, de 12 de novembro de 1982. No artigo, um grupo de jornalistas em 

apoio  à  candidatura  de  Tancredo  Neves,  descreveu  a  participação  popular  no  “Show 

Travessia”, organizado pelo músico mineiro Milton Nascimento. Aparecem em destaque as 

194 ESTADO DE MINAS, Tancredo exalta PMDB forte e diz que hora é de compreensão, 21 de novembro 
de 1982, p. 03.
195 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 91.
196 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 62.
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características  de ordem, esperança e religiosidade,  apontando a transformação social e 

política por meio da vitória oposicionista.

“No alto da avenida Afonso Pena, na mesma praça onde o Papa João Paulo 
II  falou  aos  jovens  da  capital  mineira,  milhares  de  homens,  mulheres, 
jovens e adultos se reuniram. Ali pulsou o coração de Minas, bombeando o 
sangue de uma nova época,  de mudanças.  A chama libertária  de Minas 
contrastou com a luminosidade artificial ao pé da serra ferida.
O  ‘Show  Travessia’  [foi]  a  certeza  de  que  (...)  ‘Minas  está  sendo 
convocada para decidir o seu destino’. Além desta certeza, foi também uma 
irrefutável  vontade  de  promoção  de  transformação  sociais  profundas 
capazes  de  reabilitar  o  Estado  e  sua  gente,  e  não  deixar  seu  coração 
parar.”197 (grifos nossos)

Um pouco mais a frente na mesma matéria:

“O mesmo sentimento de esperança que levou o povo à praça para ver o 
Papa  estava  presente  nas  pessoas  que  foram  ver  os  artistas  com  suas 
mensagens de apoio ao PMDB.
(...)
Ali reunidos, os jovens levavam no peito, nas bandeiras e na voz, a certeza 
da Travessia. 
Num espetáculo de contágio coletivo, a praça explodia em delírio a cada 
artista  que  chegava  e  anunciava:  ‘Tancredo  é  a  liberdade’.  Era  uma 
manifestação  de  fé,  como  se  o  Papa  estivesse  ainda  ali  presente 
abençoando a festa..”198 (grifos nossos)

Alguns dados importantes  podem ser retidos dos extratos acima:  Minas aparece 

representando o povo que mora em seu interior. O Estado assume ares de “gente”, pensa, 

sente, age e pode buscar no seu passado a “chama libertária” que decidiria o seu destino. 

Mesmo  não  fazendo  uma  conexão  explícita  com  a  Inconfidência  Mineira,  os  autores 

tentam despertar o sentimento e apreço pela liberdade que só poderia ser encontrado na 

história mineira. Os mineiros são convocados, em união e apoio ao político, a reabilitar 

Minas  ao  lugar  que  já  ocupou,  devolvendo-lhe  sua  importância  no  cenário  político 

nacional. E, por fim, a pessoa de Tancredo é destacada e exaltada, ele representa a própria 

liberdade e vem abençoado (ele e sua festa) pelo representante máximo da Igreja Católica, 

o Papa, com a certeza de que é por meio dele que o Estado fará a indispensável “travessia”, 

ou seja, seria por meio do candidato que o movimento de mudança se iniciaria.

A exaltação da  identidade  mineira  como motor  de transformação  em direção  à 

liberdade aparece também, um pouco mais a frente no mesmo artigo, quando aproxima o 

197 WERKEMA,  Mauro;  DRUMMOND,  Roberto;  BRANDÃO,  Hudson;  CAMARANO,  Denise  & 
BARCELLOS, Claudia.  Minas no coração. In:  Estado de Minas, Belo Horizonte, 12, novembro, 1982, p. 
07.
198 Idem, Ibidem.
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artista mineiro Milton Nascimento do político mineiro Tancredo Neves. O crescendo de 

emoção fica a cargo da possibilidade de transformação que a união poderia promover.

“Quando o mineiro que clama pelo seu povo e pela Travessia, e, que é a 
expressão  das  Gerais,  chama  Tancredo  ao  palco  e  canta  a  música  da 
mudança, é o momento máximo da festa, é o encontro de dois líderes que 
se abraçam comovidos. É Tancredo Neves e Milton Nascimento na mesma 
luta. É o choro, o grito no ar, depois da festa, na praça vazia, liberdade.”199

E o  jornal  aponta  ainda para  a  própria  declaração que  o  candidato  ao governo 

mineiro fez, destacando que o PMDB era um partido de oposição que queria representar 

todo o povo, sem distinção de classe, idade ou profissão. 

“(...) procuramos, dentro dos recursos e do tempo que dispusemos, levar a 
todos,  homens  e  mulheres,  homens  do  campo  e  das  cidades,  jovens  e 
velhos,  trabalhadores,  profissionais  liberais,  empresários,  homens  e 
mulheres de Minas, dotados do sentimento de mineiridade e conscientes do 
papel que têm a desempenhar neste momento, a nossa mensagem e nossa 
palavra, assim como os nossos compromissos inarredáveis.”

Tancredo destaca ainda sua,

“profunda  confiança  na  alma  mineira,  sempre  independente,  libertária, 
conhecedora de sua história e, por isto mesmo, sempre consciente do papel 
que tem a desempenhar nos momentos graves da nacionalidade, como é 
este  por  que  passamos.  Minas  não  faltará  com  sua  voz  e  decisão, 
fundamentais  à  recuperação  e  construção  da  democracia  e  de  uma 
sociedade mais justa.”200 (grifos nossos)

Podemos perceber que o apelo ao sentimento de mineiridade é ainda mais explícito 

quando pronunciado por Tancredo Neves, que lança mão da história e do destino de Minas 

Gerais como gestores do futuro nacional. Do mesmo modo, no último dia antes da votação, 

o mesmo apelo ao sentimento e identidade mineiros aparece na publicação da “Carta aos 

Mineiros”, assinada pelos candidatos ao governo do estado Tancredo Neves e seu vice 

Hélio Garcia.

“Ao primeiro sinal de liberdade, voltava a pulsar em cada um o coração do 
inconfidente, a mesma coragem, o mesmo sonho audacioso. 
(...)
Chegamos ao fim da campanha gratificados. O que nos faltou em dinheiro, 
em cartazes, em camisas coloridas, em campanha de publicidade, sobrou 
em  solidariedade,  em  calor  humano,  em  aplausos,  em  apoio  popular. 
Estamos sobretudo orgulhosos dos mineiros, de todas as classes, (...), pela 

199 Idem, Ibidem.
200 ESTADO DE MINAS, PMDB diz que Tancredo vence com 600 mil votos de frente, 14 de novembro de 
1982, p. 03.
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lição  de  coragem ao  desafiar  as  intimidações,  as  ameaças,  as  pressões. 
Chegamos  à  vitória  por  ter  encarnado  o  espírito  de  Minas,  por  ter 
representado o grande sentimento de Minas.”201 (grifos nossos)
 

E, mais uma vez, aparece o apelo à memória da Inconfidência Mineira como motor 

da ação do povo mineiro. O mote de toda atitude na convocação à ação encontra-se no 

“sonho audacioso”, aquele mesmo que teria movido os mineiros inconfidentes do século 

XVIII.

Desse modo, “num momento de transição política vivido em 82, a ‘mineiridade’  

reassumia um papel relevante na política do Estado e dava às eleições em Minas uma  

dimensão especial  no contexto nacional.”202 O distinto caráter  de opção pelo consenso 

também  marcaria  presença  entre  as  publicações  feitas  pelo  “Estado  de  Minas”, 

notadamente, depois do pleito, quando a vitória do PMDB já se anunciava. Mostrando-nos 

uma  guinada  ambígua  por  parte  deste  cotidiano,  quando  comparada  com  o  seu 

posicionamento,  na  qual  o  jornal  passou  a  mostrar  seu  apoio  explícito  ao  candidato 

vitorioso. Assim sendo, a opção por Tancredo seria baseada na “fidelidade à causa da  

oposição, dentro dos padrões moderados que tanto agradam à maioria dos mineiros.”203 

Igualmente, poderia se ter certeza de que, 

“a  preferência  do  eleitorado  pela  candidatura  Tancredo  Neves  não 
pretendeu que, eleito, o experiente político mineiro logo se pusesse a deitar 
falação contestatória e desatinada.  Não é próprio de Minas, dos mineiros, 
muito menos do eleito.
Ao preferi-lo a outros candidatos de competência proclamada, os mineiros 
votaram  também  pelo  diálogo,  pela  negociação  inteligente  e  correta  e 
recusaram a hipótese do confronto.”204 (grifos nossos)

Ou seja, não bastaria sair para a luta pela liberdade. Não era suficiente encontrar no 

passado a inspiração para o combate. Após a vitória, caberia ao povo mineiro assumir seu 

lugar e promover o equilíbrio e o entendimento, sem desforra, sem alarde.

Encontramos igualmente o destaque que algumas publicações do jornal em questão 

fez sobre a importância de a oposição (PMDB) vencer o pleito para elevar Minas ao antigo 

patamar  político  e  econômico  que  havia  ocupado  na  história  brasileira.205 Fazendo 

sobressair,  ainda,  que  “o  pensamento  oposicionista  vê  no  PMDB  e  seu  candidato  a 

201 ESTADO DE MINAS, Carta aos mineiros, 14 de novembro de 1982, p. 03.
202 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 64.
203 ESTADO DE MINAS, Força das bases, 21 de novembro de 1982, p. 04.
204 ESTADO DE MINAS, Novos tempos, 23 de novembro de 1982, p. 04.
205 ESTADO DE MINAS, Comício de Tancredo reúne em Sete Lagoas 20 mil pessoas, 10 de novembro de 
1982, p. 03
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governador a opção pela mudança, pela renovação de métodos políticos administrativos,  

pela  democracia  e  pela  participação  do  povo  nos  benefícios  do  desenvolvimento 

econômico e social.”206

Mas a questão do sentimento de mineiridade não foi o único fator que definiu os 

resultados  das  eleições  de  1982  em Minas  Gerais.  Margarida  Luiza  de  Matos  Vieira, 

analisando as eleições em Belo Horizonte entre os anos de 1966 e 1978, concluiu que nas 

classes  médias  e  altas  a  ARENA obteve mais  votos  enquanto  nas  classes  mais  baixas 

prevaleceu o MDB. Entretanto, essa situação mudaria a partir das eleições de 1974 em que 

as  classes  médias  também  passariam  a  votar  na  oposição  devido  ao  grande 

descontentamento com o regime. Nas classes dominantes acentuadas dissensões também 

tenderiam a  favorecer  o  desempenho  eleitoral  oposicionista  a  partir  da  década  de  70. 

Alcançando,  desse  modo,  certo  equilíbrio  de  forças  entre  o  partido  governista  e  o  de 

oposição.

Assim  sendo,  nas  eleições  dos  anos  1970,  ainda  conforme  a  mesma  autora,  o 

partido de oposição tendeu a vencer nas capitais e a situação no interior. Como na maior 

parte dos Estados o número de eleitores nas cidades interioranas era maior que na capital, a 

tendência  seria  de  a  situação  derrubar  a  oposição  pelos  votos  vindos  do  interior.  Foi 

apostando nessa tendência que a situação adentrou nas eleições de 1982. Mas devido ao

“crescimento  dos  movimentos  reivindicatórios,  a  urbanização  e 
concentração  da  classe  operária  decorrentes  do  crescimento  econômico 
recente no Estado e a migração de lideranças expressivas da ARENA para 
o  PP,  fruto  de  dissenções  (sic)  nas  classes  dominantes,  favoreciam  o 
desempenho oposicionista.  Em contrapartida,  a  máquina  partidária  mais 
sólida  do  PDS,  favorecida  pelo  apoio  do  aparelho  do  Estado,  dava-se 
condições  vantajosas,  principalmente  em  Minas,  onde  o  número  de 
municípios é o maior do país, há grande número de pequenas cidades e o 
peso relativo do voto do interior é muito elevado. Acrescente-se a estes 
fatores as condições legais em que realizavam as eleições para todos os 
níveis e o enorme apoio financeiro com que contava a situação.
Balanceadas estas condições, constatava-se um relativo equilíbrio de forças 
entre  as  oposições  reunidas  e  o  PDS.  Numa  situação  como  esta,  a 
incorporação do PP ao PMDB passaria a ter uma grande relevância nos 
resultados eleitorais.”207

Se o PDS apostava em sua vitória nas cidades interioranas para garantir a vitória 

nas  eleições,  também  o  PMDB  concentrou  forças  nesses  mesmos  redutos  eleitorais, 

buscando o apoio que a oposição precisaria para vencer as eleições não apenas nas capitais 

206 ESTADO DE MINAS, PMDB diz que Tancredo vence com 600 mil votos de frente, 14 de novembro de 
1982, p. 03.
207 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 85-86.
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e  grandes  centros,  mas  também  em  cidades  pequenas  do  interior  em  que  a  força 

situacionista era forte. É o que podemos perceber, por exemplo, em publicação do “Estado 

de Minas” de 12 de novembro de 1982, que mostra um pouco da atuação do partido de 

oposição nas cidades do interior.

“O ex-primeiro ministro e senador da República iniciou sua campanha no 
interior  e  vai  encerá-la  também no interior,  numa demonstração de que 
promoverá um governo voltado para os municípios, com o objetivo de tirá-
los do estado de penúria em que foram deixados pelos últimos governos 
nomeados pelo poder central...
(...)
[na]  Praça da Estação (...)  os candidatos mostrarão  a importância de se 
votar na oposição como forma de modificar o panorama sócio-econômico 
do Brasil.”

E mais adiante na mesma matéria:

“Cerca de mil pessoas compareceram sábado passado ao maior comício já 
realizado em Bom Jesus do Amparo, a 70 quilômetros  da Capital,  para 
ouvir  os  candidatos  do  PMDB,  e  o  fato,  num município  de  cinco  mil 
habitantes e situacionista há 18 anos, é, (...) prova mais do que evidente de 
que também nas pequenas cidades o povo decidiu apoiar maciçamente o 
maior partido da oposição.”208

O resultado do pleito acabou sendo favorável à oposição. Talvez graças aos erros de 

campanha do PDS, talvez pela insatisfação social pelo que vinha sendo feito até então. O 

fato é que o próprio jornal “Estado de Minas” trouxe, em matéria do dia 17 de novembro, 

as primeiras indicações (uma vez que os resultados das eleições ainda eram parciais) da 

força que a oposição estava tendo nas cidades do interior. O candidato a vice-governador 

na chapa de Tancredo Neves, Hélio Garcia, referiu-se aos resultados que estavam sendo 

obtidos no interior  como “revolução do interior”.  Ele também “chamava a atenção de 

todos  para  a  expressiva  votação  do  PMDB  no  interior,  principalmente  naqueles  

municípios ‘onde impera oligarquias governistas fortes’.”209 Para ele “também o interior  

resolveu mudar, deixando de apoiar o partido do governo, optando pela renovação pela  

mudança do PMDB.”210

Tancredo, por outro lado, não mediu palavras para descaracterizar os locais onde o 

governo ainda tinha força eleitoral. Para ele se Eliseu Resende, o candidato ao governo 

208 ESTADO DE MINAS, Tancredo: a hora é de mudança e só virá com nossa vitória, 12 de novembro de 
1982, p. 03.
209 ESTADO DE MINAS, Deputados acham prematuro qualquer prognóstico sobre decisão das urnas, 17 
de novembro de 1982, p. 03.
210 ESTADO DE MINAS, Apurações: Tancredo amplia a diferença, 18 de novembro de 1982, p. 01.
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mineiro pelo PDS, fosse eleito,“ele seria feito pelas  grotas e burgos podres de Minas 

Gerais,  municípios  dominados  pelo  mandonismo  mais  severo  e  mais  implacável.  

Municípios sem alma cívica e dominados pela subserviência e submissão.”211

No interior, as eleições de 1982 confirmaram a tendência de vitória da situação, 

mas houve uma diminuição da diferença de votos entre PDS e PMDB, que levou este à 

vitória. Para esse resultado favorável em muito contribuiu a campanha e apelo do partido 

de oposição pelo “voto útil” em conjunção com a campanha de contraste.

“Enquanto Eliseu Resende inaugurava um comitê eleitoral gigantesco no 
centro  de  Belo  Horizonte,  o  PMDB  contrastava  com  vários  pequenos 
comitês de campanha armados em toscas barraquinhas de tipo ‘quermesse’, 
em vários pontos da cidade. Aos três sofisticados trios elétricos contratados 
pelo  PDS,  o  PMDB  contrapunha  um  grande  número  de  carroceiros 
desfilando por seus candidatos. Nas ruas, jovens modelos de propaganda 
impecavelmente  vestidos  distribuíam  a  propaganda  de  Eliseu.  Já  a  do 
PMDB era distribuída por pivetes e militantes que usavam parte de seu 
tempo  livre.  A  campanha  do  PDS  aparecia  assim  ostensivamente  rica, 
contrastando com a realidade de uma população submetida aos efeitos da 
crise  econômica.  O  contraste  não  era  apenas  financeiro,  mas  também 
cultural. A campanha peemedebista utilizava elementos mais próximos à 
cultura regional. A tática do contraste, fórmula antiga – o tostão contra o 
milhão – pode ser eficaz porque a imagem do PMDB era associada à do 
MDB, identificado em pesquisas  anteriores com o ‘partido dos pobres’. 
Seria  muito  difícil  ao  PP,  partido  identificado  com  os  banqueiros, 
apresentar-se como contraste à riqueza do PDS.”212

A campanha de contraste também se refletia nas falas dos candidatos que implicita 

ou explicitamente acusavam o atual governo (que era situacionista) de ferir a dignidade 

mineira  e  forçar  a  população  a  um sofrimento  econômico  e  que tal  política  não seria 

adotada  no  governo  da  oposição,  caso  ela  saísse  vitoriosa.  Reforçavam  também  que 

enquanto o povo participava dos comícios  do PMDB de boa vontade,  o PDS somente 

conseguia quorum em seus comícios “pelo uso abusivo das verbas públicas, transportando  

pessoas, em ônibus, de uma cidade á outra, e ainda lhes oferecendo lanches, refrigerantes  

e, em alguns casos, até mesmo vantagens pecuniárias.”213 O candidato ao senado, Itamar 

Franco, em seu discurso procurou reafirmar que o PMDB lutaria por um novo pacto social 

de inclusão de todas as classes.

211 ESTADO DE MINAS, Tancredo exalta PMDB forte e diz que hora é de compreensão, 21 de novembro 
de 1982, p. 03.
212 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 105.
213 ESTADO DE MINAS,  Tancredo  encerra  a  campanha  e  agradece  a  participação  do  povo,  13  de 
novembro de 1982, p. 03.
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“um novo pacto social, que não seja mera negociação e concórdia, ou uma 
conciliação das elites, mas que represente efetivamente a distribuição de 
renda e a implantação de uma maior justiça social no país, permitindo o 
acesso  das  camadas  mais  pobres  da  população  aos  benefícios  do 
desenvolvimento econômico.”214

O contraste utilizado na estruturação da campanha se refletia nas promessas dos 

candidatos.  Apelavam  para  o  exemplo  de  sacrifício  que  os  governos  situacionistas 

submetiam o povo e prometiam uma nova realidade. O PMDB contou, além do mais, com 

a importante  participação das  bases  militantes,  angariadas,  em sua  maior parte,  com a 

incorporação PP-PMDB. De acordo com Vieira a plasticidade da campanha peemedebista 

deveu a atuação das bases.

“Outro  aspecto  importante  foi  a  agregação  de  lideranças  sindicais  e 
associativas  com  políticos  experientes  e  contando  com  uma  estrutura 
eleitoral  montada.  A  linguagem  do  partido  pôde  assim  apresentar-se 
diferencialmente  segundo  o  meio.  Moderna  e  transformadora  onde  a 
oposição  tinha  base  à  esquerda  e  tradicional,  onde  funcionavam  os 
mecanismos  mais  usuais  do  voto  obtido  pela  confiança  nos  cabos 
eleitorais.”215

A presença de artistas e personalidades também foi fato marcante na campanha do 

partido oposicionista para as eleições de 1982. Exemplo maior foi o “Show Travessia”, 

feito no dia 10 de novembro na capital mineira e amplamente divulgado nos jornais. 

“Ontem [10 de novembro de 1982], na Praça do Papa, o PMDB recebeu o 
apoio dos artistas que promoveram o ‘Show Travessia’, quando milhares 
de  pessoas  cantaram  com  Milton  Nascimento,  Joyce,  Simone,  Elba 
Ramalho e outros expoentes da Música Popular Brasileira.”216

O destaque da importância do show-comício também aparece em outra matéria, 

assinada por J.  D.  Vital,  assessor  de imprensa de Tancredo,  que procurava demonstrar 

como os artistas estavam unidos em prol da vitória peemedebista:

“Músico, artistas, o palco, praça são PMDB. ‘Venceremos’ – reafirma no 
microfone o ator Paulo Guarnieri, apresentador do ‘show-comício’, junto 
com a atriz Nelly Rosa.
(...)
‘A praça é nossa,  é  do PMDB’ – diziam os apresentadores.  A resposta 
afirmativa da multidão levantava as bandeiras do PMDB e de Tancredo.”217

214 ESTADO DE MINAS, Tancredo faz o ‘comício da libertação’ hoje na capital, 11 de novembro de 1982, 
p. 03.
215 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 106.
216 ESTADO DE MINAS, Tancredo faz o ‘comício da libertação’ hoje na capital, 11 de novembro de 1982, 
p. 03.
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A presença de todo tipo de pessoas, de jovens a velhos, também foi destacada como 

uma demonstração da forma ordeira de o povo demonstrar sua vontade de participação.

“(...) pessoas de todas as idades, homens e mulheres, jovens e velhos, desde 
os primeiros minutos da noite chegavam à praça (...), vindos por todos os 
meios, de ônibus, carros, caminhões, a pé, isoladamente ou em grupos...
(...)
Rostos  alegres,  crachás  na  lapela  (“Tancredo  é  Travessia”),  o  passo 
apressado, em pouco tempo a massa humana concentrou-se na Praça do 
Papa,  tomando todos  os  espaços  vazios.  (...)  Destacamentos  da  Política 
Militar e do Dops mantiveram sua presença, sem necessidade de qualquer 
intervenção.
A massa humana manteve-se constante na grande festa e, mesmo encerrado 
o ‘Show-comício’, desceu coesa a avenida, gritando slogans do PMDB e a 
vitória do senador Tancredo Neves.”218

Em outra matéria do mesmo dia, aparece o reforço de o povo mostrar sua vontade 

de participar politicamente, de poder fazer suas próprias escolhas.

“Alegria e emoção se confundiam com sentimentos de libertação, vontade 
de  mudar,  certeza  da  vitória.  Principalmente,  vontade  de  participar,  de 
influir  politicamente,  de  retomar  nas  mãos  o  direito  de  escolher  seu 
governador e traçar o próprio destino.”219

E a participação do candidato ao governo foi narrada como embargada de grande 

emotividade  pelo  apoio  do  povo,  dos  artistas  e  pela  possibilidade  de  mudança. 

“Manifestações como esta, unindo o político ao artista, esmagam o coração da gente.”220 

Assim,  o  apoio  de  artistas  ao  PMDB  aparece  relatado  nos  jornais  como  peça 

fundamental  para  a  vitória  da  oposição.  Como,  por  exemplo,  na  fala  da  cantora  Elba 

Ramalho que participou do “Show Travessia”,

“Apoiar Tancredo, e não só aqui em Minas, mas também a nível nacional, 
é apoiar a sua grande inteligência. Este grande político tem a capacidade de 
mudar  a  correlação  das  forças,  nesta  estrutura  ditatorial  disfarçada  de 
democracia  que  aí  está.  (...)  O  povo tem que  votar  com consciência  e 
certeza, na oposição. Porque será através da oposição que o povo vai tirar a 
corda do seu pescoço. Por isso, o PMDB para mim, a nível nacional, é o 
único partido capaz de fazer a grande virada no Brasil.”221

217 VITAL,  J.  D.  No embalo da festa comandada por Milton Nascimento.  In:  Estado de Minas,  Belo 
Horizonte, 12, novembro, 1982, p. 07.
218 WERKEMA,  Mauro;  DRUMMOND,  Roberto;  BRANDÃO,  Hudson;  CAMARANO,  Denise  & 
BARCELLOS, Claudia.  Minas no coração. In:  Estado de Minas, Belo Horizonte, 12, novembro, 1982, p. 
07.
219 VITAL,  J.  D.  No embalo da festa comandada por Milton Nascimento.  In:  Estado de Minas,  Belo 
Horizonte, 12, novembro, 1982, p. 07.
220 Idem, Ibidem.
221 MORAES, Aloísio. Venceremos. In: Estado de Minas, Belo Horizonte, 12, novembro, 1982, p. 07.
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Ou mesmo nos dizeres de Milton Nascimento:

“É  bom  salientar  que  ao  nosso  show  todos  os  artistas  vieram  de  boa 
vontade, sem receber dinheiro. Fico satisfeito com a presença deles aqui, 
que assim demonstraram seu apoio à causa do PMDB, fazendo a gente 
acreditar que vale a pena ter esperança.”222

A importância da incorporação PP-PMDB apareceu também nos bons resultados 

obtidos, mantendo e/ou aumentando, em espaços onde o MDB vinha mostrando força nas 

eleições  anteriores.  E,  por  outro  lado,  neutralizando  e/ou  diminuindo  os  resultados  da 

situação nos locais em que ela saía vitoriosa.

“[Tancredo Neves e] sua figura de oposicionista de primeira hora, como 
fundador do MDB, combinada com a extrema moderação de sua ação de 
oposição,  tornou-se  naquele  momento  essencial  para  garantir 
concomitantemente  a  manutenção  da  imagem  oposicionista  do  PMDB 
incorporado para os setores que anteriormente apoiavam o MDB e para o 
apoio  de  setores  que  se  desligavam  da  situação.  Além  disso,  e  a 
propaganda  peemedebista  salientou  muito  este  aspecto,  Tancredo 
simbolizava  a  cultura  política  hegemônica  no  Estado,  a  ‘mineiridade’, 
contrapondo  o  político  ao  técnico,  o  diálogo  à  repressão.  Pelo  caráter 
nacional de sua liderança, a vitória de Tancredo Neves significaria também 
ocupação de um espaço na política nacional que Minas perdera no regime 
autoritário.”223

Além  do  mais,  depois  da  incorporação,  houve  um  movimento  em  direção  ao 

PMDB, marcado  por  dissidências  no próprio  PDS,  aspecto  fundamental  para  a  vitória 

alcançada. Em matéria do dia 11 de novembro de 1982, o jornal “Estado de Minas” assim 

expõe algumas dessas dissidências:

“Depois do prefeito de Contagem, João Lima, ter aderido ao PMDB e à 
candidatura do senador Tancredo Neves ao governo de Minas, participando 
de um comício do candidato à prefeitura local, deputado Newton Cardoso, 
novas adesões ocorreram em Contagem e outros municípios.
(..)
Outros  militantes  do PDS que romperam com o partido e estão  com o 
PMDB preferem não ter seus nomes divulgados, evitando as pressões que 
sofreriam em decorrência de sua decisão.”224

Seja em real apoio ao candidato  peemedebista,  seja por adesão ao que vinha se 

mostrando como o caminho da vitória, o apoio de dissidentes do PDS pode ter contribuído 

em muito para a vitória da oposição no Estado.

222 Idem, Ibidem.
223 VIEIRA, Margarida Luiza de Matos. Op. cit., p. 114-115.
224 ESTADO DE MINAS, Tancredo faz o ‘comício da libertação’ hoje na capital, 11 de novembro de 1982, 
p. 03.
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Já no dia 18 de novembro, antes do fim das apurações, Tancredo Neves aparece 

como o candidato virtualmente eleito dada a grande diferença de votos que tinha à frente 

de seu opositor Eliseu Resende. Nas falas de seu vice, Hélio Garcia, a vitória, já garantida, 

era no sentido de fazer as transformações necessárias e “o governo do senador Tancredo 

Neves será, antes de mais nada, o governo da conciliação de toda a gente mineira.”225 

Reafirmando sua posição mais a frente:

“Fizemos um trabalho sério de difusão de nossas ideias e propósitos, sem 
retaliações pessoais e sem agressões aos adversários. Obtivemos votos do 
trabalhador rural e dos fazendeiros; dos artistas; dos operários das fábricas 
e dos industriais; dos jovens e dos mais idosos, enfim, de todos os setores 
representativos  de  Minas  Gerais.  Nosso  compromisso  com  todos  os 
mineiros  é  de  um governo  de  conciliação,  consciente,  no  entanto,  das 
dificuldades que nos esperam, mas na certeza de uma administração séria e 
voltada para o povo.”226

A vitória de Tancredo é cantada por seu vice em constante reforço ao caráter que 

seu governo assumirá. “Estou seguro de que Tancredo Neves fará um governo sem ódio,  

sem ressentimentos e reconciliará toda a sociedade. O seu único compromisso é com o  

povo mineiro e  sua administração marcará uma nova época para Minas.”227 Podemos 

perceber que além de exaltar  a figura de Tancredo, seu vice também preocupou-se em 

ressaltar  que  o  novo  governo  não  será  marcado  por  revanchismo,  ‘sem  ódio  e  sem 

ressentimentos’.

Mas não são apenas os artigos e matérias de apoio ao PMDB que são publicados no 

“Estado  de  Minas”.  Na  publicação  do  dia  20  de  novembro,  em meio  a  matérias  que 

exaltavam a vitória de Tancredo e outras de caráter indiferente, temos, como exemplo, as 

palavras do colunista social Wilson Frade, apontando que, “perde, Minas, a oportunidade 

de ter no governo um dos melhores administradores deste País e ganha um político de  

prestígio nacional útil, na atual contingência.” Completando que a vitória de Tancredo, 

“se se efetivar”, será devida, principalmente, 

“ao trabalho realizado pelo deputado Hélio Garcia, iniciado no extinto PP e 
concluído  no  PMDB,  quando  conseguiu,  num  rush  histórico,  cobrir 
praticamente  todo  o  Estado  com diretórios  de  seu  partido  que  forma a 
sustentação  da candidatura  Tancredo  Neves,  sem os  quais  a  sua  vitória 
correria riscos.”228

225 ESTADO DE MINAS, Para Garcia, quadro já se definiu, 18 de novembro de 1982, p. 03.
226 Idem, Ibidem.
227 ESTADO DE MINAS, Tancredo reúne hoje a imprensa já na condição de eleito, 20 de novembro de 
1982, p. 03.

94



E em seguida qualifica o candidato a vice na chapa de Tancredo como “um homem 

ríspido  nas  suas  entrevistas  e  resposta”  e  que  sua  franqueza,  aliada  a  um  profundo 

sentimento humano, foi responsável pela conquista da confiança popular. A precedência do 

vice sobre o candidato ao governo aparece-nos indicativa de uma possível reserva com 

relação ao candidato que vinha se fazendo eleito pelos resultados apurados até o momento.

Por outro lado, no dia seguinte, 21 de novembro de 1982, o jornal traz as primeiras 

palavras de Tancredo, que ainda não se declarava eleito, depois das votações de 15 de 

novembro. Nos apontamentos que a matéria de primeira página traz ficam evidenciados os 

direcionamentos que o futuro governador de Minas Gerais pretende seguir. Ressaltando a 

preferência  pelo  acordo,  o  novo  governador  mineiro  defende  que  as  escolha  do  novo 

presidente  deverá  ocorrer  de  um  “consenso”,  “fórmula  mais  adequada  para  o  atual  

momento  histórico”229.  Destacando,  ainda,  que  a  prioridade  depois  das  eleições  “é  a 

reforma constitucional,  (...) conduzida pelo presidente Figueiredo.” Segundo sua própria 

colocação  “os  partidos  são  instituições  que  devem  ser  disciplinadas  por  uma  

Constituição”, portanto, esta tem prioridade em ser reformada e depois pensar em reforma 

partidária. E na sequência de sua fala traça os caminhos que o conduziram ao lugar de 

candidato à presidência negociada: 

“em  sua  campanha  eleitoral,  sempre  dispensou  ao  presidente  João 
Figueiredo  um tratamento  do maior  respeito.  ‘Primeiro,  porque ele  é  o 
chefe da Nação e, em segundo lugar, porque ele é o chefe supremo das 
nossas Forças Armadas, para as quais devemos ter sempre o maior respeito 
e o maior apreço’.”230

E, o candidato formaliza a sua opção política destacando que “por formação, sou a 

favor  da  conciliação  e  do  diálogo.  Nesta  hora,  qualquer  radicalização  desserve  à  

Nação.”231

A campanha eleitoral de Tancredo Neves para o cargo de governador estadual de 

Minas Gerais, no ano de 1982, pode ser tomada como um prelúdio ao que marcaria sua 

caminhada em direção ao governo federal. A base de sustentação de seus discursos, e de 

muitos outros candidatos que o apoiavam em Minas, foi a identidade mineira pautada no 

passado de luta pela liberdade. Assim, é possível encontrar um constante apelo à memória 

228 FRADE, Wilson. Vitória, derrota, motivos. In: Estado de Minas, Belo Horizonte, 20, novembro, 1982, 
p. 03.
229 ESTADO DE MINAS, Tancredo exalta PMDB forte e diz que hora é de compreensão, 21 de novembro 
de 1982, p. 03.
230 ESTADO DE MINAS, Tancredo: prioridade para a nova Carta, 21 de novembro de 1982, p. 01.
231 Idem, Ibidem.
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da Inconfidência  Mineira  como mote  de  ação  para  os  mineiros  do  ano de  1982.  E,  o 

candidato, embora não fosse bem ao gosto de todos os componentes do PMDB, era a peça 

chave para que a oposição mineira alcançasse bons resultados no pleito. Resultados que 

posteriormente  viriam  a  influir  no  direcionamento  do  processo  de  abertura  política 

nacional.
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Capítulo 3 – O político mineiro salvador – esquecimento e perdão e a 

construção da “Nova República”

3.1 – 1985 – Vira-se uma página na história do Brasil

O ano de 1985 iniciou-se carregado por novas expectativas. Não era apenas um ano 

novo que começava, era um ano que prometia acabar com o período em que os militares 

estiveram  à  frente  do  governo  nacional.  Era  um  ano  que  se  iniciava  carregado  de 

significados  novos,  perspectivas  novas,  esperanças  renovadas  e  a  crença  de  que  seria 

realmente diferente dos anos anteriores.

A espera pela reunião do Colégio Eleitoral que iria escolher o novo presidente do 

Brasil, prevista para o dia 15 de janeiro, era carregada por uma série de expectativas e 

discursos relacionados às especulações do que viria a acontecer após a reunião do Colégio. 

Esta era uma instituição que, assim como as eleições feitas de forma indireta, ou seja, sem 

a participação direta  do povo,  passou por  severas  críticas  desde a  sua implantação no 

governo  do  general  Castelo  Branco,  em  1967.  Sempre  qualificada  como  “espúria”, 

passaria, entretanto, a ser tida como o espaço legal, como a arma legítima através da qual 

se decidiria pelo próprio fim dos governos militares. Tancredo Neves, o futuro candidato 

ao cargo de Presidente da República, por exemplo, manifestou-se várias vezes contrário às 

eleições indiretas, argumentando que, “não há democracia sem voto, que é a voz do povo.  

(...) As eleições, chamadas indiretas, no Brasil, são um engodo, que humilha e degrada.”232

Mas, o rumo de seu discurso mudaria de direção quando, sem outras perspectivas 

que não fosse a eleição indireta homologada pelo Colégio Eleitoral, a única forma de ele 

concorrer, com chances de vitória, à Presidência dependia do “engodo” do pleito indireto. 

Assim ele se manifestou em sua campanha como postulante ao cargo de presidente, já em 

1984:

“A transição para a Nova República passa pelo voto dos representantes do 
povo em 15 de janeiro de 1985.

232 Extrato  do  discurso  do  Deputado  Tancredo  Neves  quando  assumiu  a  Liderança  do  Movimento 
Democrático  Brasileiro  (MDB),  em março  de  1978.  In:  DELGADO,  Lucilia  de  Almeida  Neves  (Org.). 
Tancredo Neves: sua palavra na História. Rio de Janeiro: Fundação Tancredo Neves, 1988, p. 139.
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O sistema de escolha do Presidente pelo Colégio Eleitoral abre-se sob a 
pressão da opinião pública e vai servir, agora à transição democrática.
A  eleição,  ainda  imperfeita,  por  não  se  ter  podido  organizar  para  a 
participação direta do povo com o voto de nossos mais de 60 milhões de 
eleitores, mesmo assim registrará importantíssimo progresso.”233

Antes as eleições indiretas eram um “engodo” e humilhava e degradava o Brasil. 

Agora era um registro de “progresso”. Embora ele ainda manifestasse desgosto pela forma 

como se processaria a escolha presidencial, já dava mostras de flexibilidade e acatava o 

pleito indireto como o caminho a ser percorrido para alcançar o objetivo maior que era, 

declarado por ele, a retomada de uma vida política democrática no país.

Igualmente, o Colégio Eleitoral passou a aparecer nas matérias jornalísticas como 

uma instituição legitimada, pelo fato de estar presente na Constituição Nacional por meio 

de  Emenda.  O  jurista  e  Professor  Darcy  Bessone,  por  exemplo,  falando  sobre  a 

legitimidade  do  Colégio  Eleitoral,  em artigo  publicado  no  dia  16  de  janeiro  de  1985, 

argumentou que,

“[O Colégio] se terá situado na órbita da ética política. No plano da moral, 
portanto. Não no da lógica ou da razão. Nem no do direito formulado. É 
que ninguém neste País pôde deixar de perceber que a intenção dos donos 
do poder, ao introduzirem a igualdade de representação das Assembleias 
Legislativas no Colégio Eleitoral, foi o continuísmo. Pode-se, então, dizer 
que  subjetivamente  o  Colégio  Eleitoral  tornou-se  espúrio,  embora 
objetivamente ele seja incensurável (...).”234 

No entanto, sua argumentação segue dizendo que não foi a Oposição que o criou e 

nem se utilizou dele espuriamente, portanto, a partir do momento que o Colégio Eleitoral 

estaria disponível para eleger a própria Oposição, naquele caso representada na figura do 

candidato Tancredo Neves, ele passou a ser incensurável e igualmente legítimo.235 A opção 

adotada pelo autor e pelo jornal que publicou o texto era tornar menos inconveniente o fato 

de se processar a transferência do poder sem a participação direta do povo.

Entretanto,  não  foi  apenas  em relação  às  eleições  indiretas  que  os  discursos  e 

especulações gravitaram. Questionava-se o tipo de ação política que seria efetivada pelo 

novo governo. Perscrutava-se se o presidente que seria escolhido teria a capacidade de 

solucionar todos os graves problemas que aterrorizavam o Brasil. Divagava-se sobre os 

benefícios e mazelas herdados dos governos militares.

233 Extrato do discurso do candidato à Presidência da República Tancredo Neves, no Estado do Espírito 
Santo, estabelecendo as bases da Nova República, novembro de 1984. In: DELGADO, Lucilia de Almeida 
Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 281.
234 ESTADO DE MINAS, Colégio legítimo, 16 de janeiro de 1985, p. 02.
235 Idem, Ibidem.
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Em meio a tantas observações e palpites foi-se construindo a imagem do político 

que  seria  capaz de resolver  todos  os  problemas  brasileiros  e  edificar  um novo futuro, 

arquitetar  uma  “Nova  República”236 para  o  Brasil.  E  foi,  fundamentalmente,  essa 

construção que coordenou o apoio das manifestações populares em torno da candidatura de 

Tancredo, mesmo que para garantir sua vitória tivesse que fazer acordos e negociatas com 

os membros do governo Figueiredo. 

É nesse contexto que temos a construção da ideia de “Frente Democrática”, que 

será responsável pela condução de toda campanha eleitoral,  além de tentar promover a 

união  de  partidos  e  grupos  políticos  diferentes  em torno  do  nome  Tancredo.  A  ideia 

principal seria de deixar de lado diferenças políticas e ideias partidárias para promover a 

união de forças que seriam capazes de aprovar Tancredo Neves como candidato único à 

Presidência pelas oposições.

Nesse sentido, desde final de 1983 mobilizações foram empreendidas no sentido de 

trabalhar  a  sucessão  presidencial.  As  atividades  motivadas  por  esse  objetivo  foram 

iniciadas em várias frentes. No Palácio do Planalto, por exemplo, buscava-se um nome de 

consenso e que fosse do agrado do general Figueiredo. No PDS, a discussão girou em 

torno de três nomes principais, o então vice-presidente Aureliano Chaves que pôde mostrar 

sua competência política nas substituições que fez ao Presidente em 1981 e 1983, mas que, 

por outro lado, suscitou ressentimentos por parte de Figueiredo que se viu diminuído pela 

imprensa que exaltava a atuação do vice. Mário Andreazza, então ministro do Interior, que 

esperava o apoio que não veio do Presidente. E, por fim, Paulo Maluf, ex-Governador de 

São Paulo, que dividia as opiniões em seu próprio partido.237 Nenhum deles, entretanto, 

conseguiu  o  apoio  do presidente  Figueiredo que  acreditava  que  “Andreazza não tinha 

aceitação militar, (...) [ao mesmo tempo] estava rompido com Aureliano, e (...) [dizia que] 

Maluf  era  impopular  e  comprava  votos.”238 Nesse  sentido,  eram  feitos  acordos  e 

composições para escolher quais deles concorreriam na convenção do partido com reais 

condições de vencer  no Colégio posteriormente.  A disputa acabou ficando entre Paulo 

Maluf e Mário Andreazza, com a vitória na convenção pedessista do primeiro.

236 Este  foi  o termo usado pelo próprio candidato Tancredo Neves,  todo PMDB e Frente Liberal  para 
designar a construção de um novo país, o nascimento de um novo Brasil.
237 SKIDMORE, Thomas E. Brasil: de Castelo a Tancredo, 1964-1985. Rio de Janeiro: Paz & Terra, 1988, 
p. 472-481.
238 DIMENSTEIN, Gilberto [et al]. O complô que elegeu Tancredo. Rio de Janeiro: Editora JB, 1985, p. 
45.
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Por  outro lado,  os  partidos  de oposição,  em 1983,  aglutinavam-se em torno do 

movimento  das  Diretas-Já,  levando  para  as  ruas  a  mobilização  popular  com vistas  a 

pressionar  o  Congresso  a  aprovar  a  Emenda  Dante  de  Oliveira.  As  campanhas  pelas 

Diretas incluíam a participação do PMDB, PDT e PT, nas figuras de políticos como o 

Senador, ex-pedessistas, Teotônio Vilela, do presidente peemedebista Ulysses Guimarães e 

governadores da oposição de importantes estados como Leonel Brizola, Franco Montoro e 

Tancredo Neves.239 Além destes, o movimento também contou com a presença do antigo 

líder sindical e então presidente do PT, Luís Inácio da Silva (o Lula).

No entanto, já prevendo a possível derrubada da emenda no Congresso, pois “as 

‘diretas já’ tinham um inequívoco veto militar”240, outras articulações eram desenhadas e 

negociadas no sentido de o PMDB indicar um nome possível de concorrer e ganhar as 

eleições indiretas em Janeiro de 1985. Essas articulações buscavam um nome que deveria 

ser de consenso e que aproximasse os diferentes partidos da Oposição ao mesmo tempo 

que teria aceitação no meio militar. Foi nesse sentido que o nome do então Governador 

mineiro, Tancredo Neves, começou a ser apontado como a alternativa viável em caso de se 

ter que escolher o novo presidente pela via indireta. Assim sendo, a viabilização do nome 

de Tancredo iniciou-se pouco depois de sua vitória para o governo mineiro, como pode ser 

percebido na publicação do “Estado de Minas” de 16 de janeiro de 1985: “na opinião do 

deputado pernambucano [Fernando Lyra], o nome de Tancredo Neves para a Presidência  

da  República  começou  a  ser  viabilizado  tão  logo  o  país  conheceu  os  resultados  das  

eleições de 1982, com larga vantagem para a oposição.”241 E foi o próprio deputado que, 

ainda durante as campanhas pelas Diretas, lançaria a semente que germinaria e conduziria 

à candidatura de Tancredo.

“No início  da  noite  de  18 de fevereiro,  (...)  Fernando Lyra  e  Tancredo 
Neves estavam num palanque, no centro de Caruaru (...) num comício para 
30 mil pessoas. Ali, muito mais importante do que mobilizar para as diretas 
já era mobilizar para a candidatura do Governador de Minas – tomasse o 
processo sucessório o rumo que tomasse.”242

A preparação da candidatura começava, portanto, a ganhar seus contornos e desse 

momento  em diante  o  Governador  de  Minas  seguiria  o  caminho  de  ascensão  como o 

239 SKIDMORE, Thomas E. Op. cit., p. 467-471.
240 DIMENSTEIN, Gilberto [et al]. Op. cit., p. 76.
241 ESTADO DE MINAS. Caderno Especial, Para Lyra, um regime típico de brasileiro, 16 de janeiro de 
1985, p. 28.
242 Idem, p. 76.
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candidato  “perfeito”  para  empreender  a  transição  no  Brasil.  Naquele  mesmo  18  de 

fevereiro, as palavras do deputado Fernando Lyra mostraram claramente essa intenção:

“Sei  que  numa  festa  suprapartidária  como  esta  não  é  hora  de  fazer 
lançamentos, mas, por dever ao meu povo, quero dizer que o Brasil nunca 
precisou tanto de um estadista. Deus queira que possamos eleger, pelo voto 
direto, Tancredo Neves para Presidente da República.”243

Deste modo, a aceitação do maior partido das oposições, o PMDB, em negociar 

com o  governo  as  eleições  indiretas  iniciou-se  antes  mesmo do Congresso  derrubar  a 

Emenda  que  objetivava  eleições  diretas  para  Presidente  da  República.  A  votação  da 

Emenda  Dante  de  Oliveira  aconteceu  no  dia  25  de  abril  de  1984  e  não  alcançou  os 

necessários dois terços da Casa para seguir para votação no Senado. A partir de então, 

recusada  a  participação  do  voto  popular  na  escolha  do  sucessor  de  Figueiredo,  a 

candidatura Tancredo Neves tornou-se evidente e declarada, tentando conquistar o mesmo 

apoio popular que foi mobilizado na campanha pelas Diretas Já.

Neste contexto, tornava necessário cativar a opinião pública, tanto no sentido de 

aceitar  as  eleições  indiretas  sem  um  afrontamento,  quanto  em  relação  a  apoiar 

incondicionalmente a candidatura Tancredo. A necessidade de voltar à democracia passou 

a ser a tônica empreendida nos discursos do PMDB. Destacava-se que na democracia não 

se precisa de igualdade de pensamento, mas sim de consenso nas escolhas e nas opiniões, 

de compromisso com o futuro comum, de equilíbrio entre as diferentes partes, de discussão 

e busca de novas alternativas, com o objetivo único de encontrar a melhor dessas opções. 

Assim sendo,  o  consenso  não poderia  ser  imposto,  pois  ele  deveria  respeitar  a 

individualidade de cada um dos participantes e buscar a grandeza de propostas em pontos 

fundamentais.  Para  que  o  Brasil  seguisse  um  novo  caminho  tornava-se  necessário  o 

consenso em torno dos objetivos fundamentais para o país. As divergências, naturais em 

um  contexto  democrático,  deveriam  girar  em  torno  de  questões  secundárias  para  as 

políticas de governo. Para que houvesse democracia, o preceito básico seria a alternância 

no poder,  pois é esse objetivo que as concepção pluralistas buscam. Esses argumentos 

foram grandemente explorados nos discursos políticos feitos por Tancredo Neves e seus 

partidários.  E,  como  meio  de  expandir  o  alcance  de  tais  discursos,  como  forma  de 

complementar  as  falas  em  defesa  da  candidatura  de  Tancredo  Neves,  os  mesmos 

argumentos eram publicados em jornais e revistas que levantavam a bandeira do postulante 

243 Idem, Ibidem.
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oposicionista como garantia de acabar com o regime militar. É o que podemos perceber, 

por exemplo,  na matéria  que expunha a opinião do governador mineiro,  Hélio Garcia, 

sobre os andamentos que deveriam ser adotados no novo governo:

“o governador mineiro Hélio Garcia (...) considera que, a partir de agora, a 
tarefa  principal  é  reaproximar  os  diversos  segmentos  da  sociedade 
brasileira, para que não aconteça, no futuro, o risco de um retrocesso na 
abertura política.”244

 
Percebemos  o  destaque  dado  à  questão  de  reaproximar  todos  os  segmentos  da 

sociedade em torno do governo de Tancredo, apontando esta como a maneira de assegurar 

o bom andamento do futuro político no Brasil e a garantia de que não se retrocederia no 

processo de abertura.

Do  mesmo  modo,  destacava-se  que  a  verdadeira  conciliação  democrática  era 

demonstrada nas manifestações populares em torno de Tancredo como meio de mudança. 

Depois  de  rejeitada  a  Emenda  Dante  de  Oliveira,  começaram  a  ser  explicitados  os 

argumentos  que  destacavam  que  mesmo  não  podendo  votar  diretamente,  o  povo 

manifestava sua vontade política apoiando e pedindo a vitória de Tancredo no Colégio 

Eleitoral. Tentava-se passar a imagem de que era o povo que queria Tancredo e não que 

este e seus apoiadores que tinham levado o povo a congraçar-se com ele.

Alguns  pontos  principais  começaram  a  ser  abertamente  explorados  e  um  dos 

principais  era  a  necessária  união  de  Minas  em  torno  do  candidato.  Destacava-se  a 

necessidade de Minas Gerais se unir e cumprir seu destino de colaborar para o avanço 

democrático  brasileiro.  Minas  poderia  oferecer  ao  Brasil  o  candidato  Tancredo  Neves 

como  legítimo  representante  da  marcante  e  importante  identidade  mineira,  destacada, 

naquele contexto, como o caminho para efetivar as transformações necessárias no próprio 

caráter  da política  nacional.245 A união dos políticos mineiros seria,  portanto, o melhor 

caminho  para  que  as  mudanças  ocorressem no  futuro  brasileiro,  para  que  a  transição 

democrática se tornasse real.

“Minas  Gerais,  liderada  pelo  candidato  da  Aliança  Democrática,  pelo 
governador Hélio Garcia e pelo vice-presidente Aureliano Chaves, se uniu 
para conduzir o País a um novo pacto social, capaz de solucionar os graves 
problemas que afligem o povo brasileiro.”246

244 ESTADO DE MINAS. Caderno Especial, Reaproximar toda sociedade é a grande tarefa, diz Hélio, 16 
de janeiro de 1985, p. 3.
245 ESTADO DE MINAS, Rompendo barreiras, 11 de janeiro de 1985, p. 02.
246 ESTADO DE MINAS, Candidato exalta atuação do partido, 10 de janeiro de 1985, p. 03.
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Uma ampla frente de alianças políticas começou então a ser feita e a busca por 

adesões de dissidentes do partido governista, o PDS, foi trabalho constante para os que 

apoiavam a candidatura do governador mineiro, chamados “tancredistas”. Era necessário, 

igualmente, unir todo o PMDB em torno do candidato. Da mesma forma que o apoio dos 

outros  partidos  de  oposição  colaboraria  para  aproximar  políticos  com  capacidade  de 

trabalhar a candidatura Tancredo no meio militar.  Este foi o ponto de maior realce no 

trabalho empreendido, por exemplo, pelo vice-presidente Aureliano Chaves e por outros 

militares, como os generais Reynaldo de Mello Almeida, Moraes Rego e Leônidas Pires.247

Além destes, muito contribuiu para a aceitação do nome de Tancredo Neves no 

meio militar, desfazendo a pecha de esquerdista que ele tinha para muitos, o engajamento 

do ex-presidente, o general Ernesto Geisel. Essa articulação do mineiro Tancredo Neves 

com o  ex-presidente  foi  tão  fundamental  que,  no  Caderno  Especial  publicado  no  dia 

posterior ao Colégio Eleitoral, o “Estado de Minas” expôs algumas das negociações que 

buscaram a aceitação no meio militar à figura de Tancredo:

“Depois  da  frase  que  o  ‘Comitê  Geisel’  queria  ouvir  (‘A  Revolução 
acabou’),  iria  começar  a  operação  ‘Fala  o  mundo’,  etapa  decisiva  para 
consolidar a candidatura Tancredo em larga parcela militar.
O  ato  mais  significativo –  inadiável,  urgente  e  necessário  –  seria  um 
encontro entre Tancredo e Geisel. 
É  que  depois  do  rompimento  de  Aureliano,  renúncia  de  Sarney  à 
Presidência  do  PDS  e  formação  da  Frente  Liberal,  que  consolidou  a 
candidatura do PMDB (o governo tinha maioria de 36 votos no Colégio 
Eleitoral, Aureliano carreou mais de 60 votos para Tancredo), integrantes 
da linha-dura,  militares  e civis  passaram a  mover  violenta  planfletagem 
(sic) contra Tancredo no seio das três Armas. Fotos antigas do ex-primeiro 
ministro de Jango com dirigentes sindicais de linha comunista, listagem de 
nomeados  para  o  segundo  escalão  em  Minas,  mais  as  costumeiras 
referências às bandeiras dos partidos clandestinos nos comícios das diretas-
já  (depois  de  indicado  candidato  Tancredo  proibiu  as  bandeiras)  eram 
enviadas aos principais líderes militares. O jornal ultra-direitista ‘Letras em 
Marcha’  (...)  acenava  com  o  velho  apelo  salvacionista contra  o 
comunismo.  ‘Vitória  de  Tancredo  é  a  volta  da  ameaça  comunista’,  ‘o 
revanchismo vem aí’. (...)
Era preciso acabar com essa campanha difamatória.
Um trabalho difícil.
Três  homens  ligados  a  Geisel  (...)  trataram do  assunto  com Aureliano. 
Geisel não se sentia a vontade para apoiar um candidato do PMDB. (...) O 
‘Comitê  Geisel’  – assim era conhecido o grupo de civis e militares que 
seguem a orientação do ex-presidente – entrou em contato com ele. (...)
Geisel resistiu durante muito tempo.
Mas,  finalmente,  aceitou  o  encontro,  desde  que  fosse  solicitado  pelo 
próprio candidato. Certo dia, Tancredo liga o telefone, marca o encontro. O 

247 DIMENSTEIN, Gilberto [et al]. Op. cit., p. 172-173.
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‘Comitê Geisel’ queria que fosse um encontro visível para que o ‘público 
interno’  (os  militares)  dele  tomasse  conhecimento.  Alguém  ‘soprou’  a 
notícia aos jornalistas, dando data, local e hora do encontro. [Os jornalistas 
atacaram Tancredo com inúmeros questionamentos, mas ele] (...) não saiu 
dos  comentários  de  praxe,  foi  ‘uma  reunião  entre  pessoas  com 
responsabilidade no encaminhamento de uma solução’. 
Nenhum comunicado oficial. Mas o encontro havia cumprido a finalidade 
de avalizar a candidatura Tancredo.”248 (grifos nossos)

Podemos perceber que as articulações precisavam seguir várias frentes e angariar 

junto  aos  militares  grupos  de  apoio  que pudessem refazer  a  imagem de  um Tancredo 

ameaçador  para um Tancredo conciliador  e espantar  em definitivo qualquer chance de 

“revisionismo” e “revanchismo” no futuro governo. Dessa forma, o controle exercido pelas 

Forças Armadas no processo de abertura política249 e a manipulação destes de quem teria 

ou não voz no futuro governo nos aparecem como os maiores motivadores de alianças do 

centro  com a  direita,  quase  sem nenhuma influência,  além da  participação  velada  das 

esquerdas e o declarado apartamento do PT. A Frente Democrática, que pretendia mostrar-

se una e coesa, na verdade, escondia divergências entre os partidos. Assim, aqueles que 

não estavam com ela eram colocados em segundo plano e ignorados.

Como vimos no capítulo anterior, o novo sindicalismo e os movimentos sociais de 

base haviam introduzido novos atores no cenário político brasileiro, agentes que antes não 

tinham grande expressão,  nem espaço de atuação.  No entanto,  a maior  participação da 

sociedade  civil  no  processo  de  abertura  era  limitada  e,  ao  máximo,  controlada  pelos 

militares.  Assim,  a  partir  do  momento  que  decidiu-se  que  a  eleição  presidencial  seria 

indireta,  com  a  queda  da  Emenda  Dante  de  Oliveira  no  Congresso,  a  influência  e 

participação da sociedade passou, cada vez mais, a ficar limitada às manifestações nas ruas 

e nos comícios, mesmo assim, de forma controlada e sem muito alarde.

Ainda no início da década de 1980, com a volta ao pluripartidarismo, as oposições 

dividiram-se em partidos distintos e foi essa divisão que levou à formação de alianças nos 

meios políticos que pudessem assegurar continuidade no processo de abertura e na futura 

redemocratização do país. Tendo em vista a manutenção do pleito indireto, essas oposições 

viam-se na tarefa de se unir em torno do candidato que teria alguma chance de ser aceito 

no meio militar.  Afigurava-se,  neste contexto, o político Tancredo Neves,  que poderia, 

248 PAIVA, Dídimo. Geisel disse: A Revolução acabou. In:  Estado de Minas, “Caderno Especial”, 16 de 
janeiro de 1985, p. 05.
249 ARTURI, Carlos S. O debate teórico sobre mudança de regime político: o caso brasileiro. In: Revista 
de Sociologia e Política, nº 17, (p. 11-31), novembro de 2001, p. 17. (Dossiê Transição Política)
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pelo exemplo de sua conduta nos cargos públicos que já havia ocupado, conseguir essa 

aceitação. 

“A divisão da oposição em vários partidos antes mesmo do final do regime 
autoritário facilitou a reacomodação das elites políticas, permitindo que a 
transição  “pactuada”  se  realizasse  exclusivamente  em  termos 
institucionais, sem pactos explícitos e substantivos entre os atores políticos 
(...).”250

Deste modo, ainda de acordo com o que vimos no capítulo dois, os resultados das 

eleições estaduais de 1982 possibilitaram às oposições o fortalecimento de seu poder de 

interferir nas decisões políticas no Brasil e, consequentemente, no processo de sucessão do 

general Figueiredo. A escolha do novo presidente em 1985 passaria pelo Colégio Eleitoral, 

contudo, também dependeria de acordos com os governadores estaduais, os quais eram, 

nos estados de maior representação política e econômica, representantes do PMDB e PDT.

Nesse sentido, era necessário negociar. Fazer acordos que pudessem satisfazer os 

militares, mas também, as oposições e os principais representantes da sociedade civil. Com 

o objetivo de levar adiante o processo de substituição dos militares por civis na Presidência 

da República,  vários  grupos das  oposições  concederam apoio  ao candidato do PMDB. 

Todavia,  para maior  aceitação,  principalmente,  entre  os  militares,  tornou-se importante 

desvincular  o  nome  de  Tancredo  dos  setores  mais  radicalizados  das  esquerdas  e  dos 

movimentos sociais.

“Nos  últimos  anos  do  governo  Figueiredo,  praticamente  já  não  mais 
existiam nem os radicais da oposição, nem a “linha-dura” do regime, os 
quais os moderados de ambos os lados deveriam teoricamente isolar para 
levar a bom termo a transição. O continuísmo e o excesso de “garantismo” 
tornaram-se as marcas da democratização outorgada brasileira, cujo êxito 
deve-se à combinação entre a estratégia voluntarista do regime autoritário e 
o  auto-enquadramento  da  maioria  da  oposição  na  lógica  e  nas  regras 
impostas pelo regime autoritário.”251

Da parte dos militares o acordo entre Tancredo e o general Geisel, já citado, foi 

fundamental para estancar a onda de propagandas que visavam desacreditar a imagem do 

candidato  do  PMDB.  Por  outro  lado,  no  que  se  refere  ao  apoio  das  oposições,  o  PT 

assumiu atitude diversa das apresentadas por alguns setores de esquerda, propondo-se a 

permanecer à margem dos apoios que eram cedidos à Tancredo. Nesse sentido, a direção 

do partido exigiu que seus membros não participassem do Colégio Eleitoral, defendendo 

250 Idem, p. 19.
251 Idem, p. 20.
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que esse  não era  o  tipo  de  democracia  que  eles  acreditavam.  O partido,  como vimos 

anteriormente, nascido dos meios sindicais e sob a liderança de Luís Inácio da Silva, ex-

presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, trouxe 

como herança do “novo sindicalismo” certo desvínculo com as organizações de esquerda 

mais tradicionais e radicalizadas, além de manter críticas aos partidos de esquerda como, 

por exemplo, o PCB. Sustentavam, ainda, críticas às ações viciadas da política brasileira, 

apresentando um discurso “purificador”, uma nova forma de fazer política.252 Sob essas 

justificativas  a  direção  petista optou  por  não  participar  das  eleições  indiretas.  Foram 

longamente criticados por outros setores das oposições e pelas mídias, que não mediram 

esforços para condená-los. O Deputado Federal pelo PMDB da Bahia, Francisco Pinto, em 

entrevista  concedida  em  Brasília,  por  exemplo,  assim  demonstrou  o  posicionamento 

assumido por seu partido diante da opção esboçada pelos partidários do PT que defendiam 

a não participação nas eleições indiretas.

“Eu diria  que  o  erro  que  está  ocorrendo  aí  é  mais  das  esquerdas,  (...) 
porque essa frente  está  se direitizando em função da posição de alguns 
setores de esquerda que preferem ficar numa postura contemplativa, ou de 
crítica “por fora”, ao invés de interferir por dentro. (...)
Uma frente é exatamente uma aliança de grupos e de partidos, guardada a 
identidade de cada um, em torno de um programa mínimo, com espaços 
previamente definidos, para a concepção de objetivos determinados.”253

Percebemos a defesa da “Frente Democrática” formada em defesa da candidatura 

Tancredo.  Podemos  distinguir,  também,  a  tentativa  de  justificar  a  “direitização”  das 

alianças empreendidas culpando a não participação de alguns setores de esquerda. Ou seja, 

eram as  próprias  “esquerdas”  que  não  queriam colaborar  com a  eleição  de  Tancredo, 

assumindo um posicionamento distante e crítico, mas não atuante.

 Por  outro  lado,  os  próprios  petistas justificavam  o  posicionamento  assumido 

alegando que o que se via era mais um acordo político, feito tantas outras vezes no Brasil, 

e que não atendia às necessidades dos trabalhadores brasileiros. Para eles, portanto, o que 

se delineava naquele momento não eram as transformações que o Brasil precisava, mas 

acordos entre as elites políticas que vinham se mantendo no poder desde sempre. Essa é a 

tônica exposta no discurso do líder do PT, Luís Inácio da Silva,

252 MARTINHO,  Francisco  Carlos  Palomanes;  SANTANA,  Marco Aurélio.  Sindicatos  e  processos  de  
redemocratização no Brasil: analisando algumas conjunturas. In: Penélope, nº 27, (p. 75-90), 2002, p. 83-
84.
253 THIAGO,  Paulo;  CALDEIRA,  Oswaldo.  Muda  Brasil.  [Filme-vídeo].  Produção  de  Paulo  Thiago, 
direção e roteiro de Oswaldo Caldeira. São Paulo, Paramount Home Entertainment, 1985, 104min, Color. 
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“Nós entendemos que esses acordos políticos feitos “por cima” não são 
novidade. Esses acordos são feitos no Brasil desde que o Brasil existe. (...) 
esse acordo foi feito na República, esse acordo foi feito no Estado Novo, 
esse acordo foi feito em 46, esse acordo foi feito em 1964 e esse acordo é 
feito agora em nome da pacificação de um país que não tem guerra. (...)
(...) uma pacificação no Brasil inexiste. O que precisava, na verdade, é que 
haja um atendimento da reivindicação da classe trabalhadora.  E as duas 
candidaturas pelo Colégio não dão respostas a isso. (...)
Por isso, o Partido dos Trabalhadores pretende se manter fora desse quadro 
sucessório.”254

O  PCB,  claro  exemplo  de  grupo  de  esquerda  com  gradações  oposicionistas 

diversas,  como visto anteriormente, não negou seu apoio ao candidato do PMDB. Sua 

atuação foi marcada pelo projeto de aglutinação de setores da sociedade brasileira, como os 

sindicatos e entidades civis, em torno da redemocratização,255 mesmo que para isso tivesse 

que ceder em determinados aspectos e aceitar as “regras” do jogo impostas pelos militares.

Peça exemplar do tipo de articulação e aliança que eram empreendidas em torno de 

Tancredo é  a  fala  do ex-Governador  da Bahia,  Antônio  Carlos Magalhães,  ainda mais 

levando em consideração que ele era membro do partido governista, o PDS, e marcava a 

atitude e discursos dos dissidentes deste partido.

“Eu assisto (...) a uma coisa maravilhosa. No momento que nós temos um 
homem de centro, um homem que dá garantia ao regime democrático no 
Brasil de que ele não vai ser radicalizado nem para a direita, nem para a 
esquerda.  Ter  apoio  de  todos  os  segmentos  da  sociedade  é  motivo  de 
aplausos e não de ficar insatisfeito.”256

Podemos perceber, pelas falas acima citadas, que desenvolvia-se no Brasil daquele 

período  uma  concentração  de  decisões  e  articulações  que  aproximavam  centro-direita, 

secundando, como dito anteriormente, a importância e a influência de setores de esquerda, 

principalmente, os mais radicalizados. 

Entretanto,  em meio  às  manifestações  de apoio e  repúdio junto às oposições,  e 

mesmo com a aprovação de alguns setores do meio militar, Tancredo não contava com o 

apoio explícito do presidente Figueiredo. Este, ao contrário, procurava revelar que existia 

uma  “parte  ponderável  das  Forças  Armadas”  que  tinha  objeções  à  candidatura  de 

Tancredo Neves e na qual ele  mesmo se incluía.257 Uma explicação possível  para esse 

posicionamento  e  distanciamento  do  general  Figueiredo  a  qualquer  aprovação  aos 

254 Idem, Ibidem.
255 MARTINHO, Francisco Carlos Palomanes; SANTANA, Marco Aurélio. Op. cit., p. 83.
256 THIAGO, Paulo; CALDEIRA, Oswaldo. Op. cit.
257 DIMENSTEIN, Gilberto [et al]. Op. cit., p. 175.
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postulantes  à  sua sucessão,  seja  do PDS ou da  oposição,  era  seu próprio  interesse  na 

“proposta de prorrogação [de seu] mandato (...) [que] atravessou a sucessão presidencial  

de  uma  à  outra  ponta (...).”258 Ao  que  parece,  portanto,  nenhum dos  possíveis  e  dos 

efetivos  candidatos  eram  suficientemente  bons  para  prosseguir  com  a  transição 

democrática. Para o general João Figueiredo “o candidato era ele mesmo.”259

Entretanto, e apesar do posicionamento do presidente, a sucessão deveria acontecer. 

Era necessário atender aos desejos expressos por milhares de pessoas que se colocavam 

nas  ruas  pedindo  pela  transferência  do  poder  a  um civil  e  reivindicando  a  vitória  de 

Tancredo, já apontada e considerada como sendo a vitória do próprio Brasil.

Assim sendo, o apoio dos dissidentes do PDS foi fundamental  para fortalecer a 

campanha oposicionista e garantir a possibilidade desta obter vitória nas eleições indiretas. 

As adesões de políticos que antes compunham a bancada do ex-governador paulista Paulo 

Maluf e que aderiram e apoiaram o candidato mineiro são apontadas como indicadores da 

vitória de Tancredo. Previa-se uma diferença maior que 75% de votos, já considerando os 

votos  em brancos  e  as  abstinências.  A perda  de  votos  de  Paulo  Maluf  foi,  inclusive, 

acompanhada de uma resistência interna ao partido à sua permanência na presidência do 

mesmo.  Os  antimalufistas  esperavam,  portanto,  conseguir  tirá-lo  do posto  logo após a 

reunião do Colégio Eleitoral a 15 de janeiro.260

Os dois candidatos estavam definidos. As campanhas eleitorais tiveram um caráter 

bastante diferente das que precederam os Colégios Eleitorais anteriores, uma vez que os 

candidatos precisavam conquistar a opinião pública que, por sua vez, faria pressão sobre os 

membros do Colégio. Nesse sentido, tornava-se muito importante transformar a imagem de 

Tancredo no símbolo representativo dos anseios da sociedade naquele momento. 

3.2 – Tancredo, candidato do consenso e do equilíbrio

Assim sendo, o fundamento inicial que guiava a escolha do nome Tancredo estava 

em sua própria procedência. A sucessão teria que passar por Minas, como havia destacado 

258 Idem, p. 30.
259 ESTADO DE MINAS.  Caderno Especial,  Na Granja do Torto, a última tentativa, 16 de janeiro de 
1985, p. 05.
260 ESTADO DE MINAS, Pesquisas dão a Tancredo diferença de mais de 75% sobre Paulo Maluf, 13 de 
janeiro de 1985, p. 05.
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o  mineiro  e  vice-presidente  Aureliano  Chaves261,  principalmente  por  sua  força  e 

importância política. Os recursos empreendidos para agudizar a campanha do candidato 

mineiro foram buscados, em grande parte, na história de seu Estado natal. Minas Gerais 

passou, então, a ser celebrada e seus herois entraram para a pauta do dia nas manifestações 

públicas que tentavam justificar o porquê de ser Tancredo Neves o homem que o Brasil 

precisava.  Vemos,  nesse  momento,  um  novo  uso  político  do  passado  mineiro.  Como 

destacado anteriormente, nos capítulos 1 e 2, apelar para a memória e tradições de Minas 

Gerais  foi  um  recurso  grandemente  usado,  por  exemplo,  no  governo  de  Juscelino 

Kubistchek, ou ainda, pelo próprio Tancredo quando candidatou-se ao governo do estado 

mineiro. Nessas ocasiões, como em outras, recorrer ao passado de Minas foi um modo de 

legitimar planos políticos. 

Tancredo, tendo nascido em Minas,  herdara das raízes mineiras  a sua formação 

política. Foi em Minas, mais precisamente em São João del-Rei, sua cidade natal, que a 

primeira  experiência  política  foi  moldando  o  caráter  conservador  de  Tancredo.  Sua 

projeção nacional veio da história de sua atuação na vida pública nacional, com destaque 

para o período em que foi Ministro da Justiça no segundo governo de Getúlio Vargas, 

passando  por  sua  atuação  como  primeiro-ministro  do  governo  de  João  Goulart  e  sua 

atuação no Congresso, Senado e governo mineiro. A experiência de político profissional, 

dedicado única e exclusivamente à política, teria forjado suas habilidades, com destaque 

para o  caráter  conciliador  e  mediador  de conflitos.  Deste  modo,  foi  sua habilidade de 

buscar sempre a conciliação, mesclada e acompanhada de uma proposta de mudanças do 

regime de forma gradual e conservadora, sem rupturas bruscas, que garantiram a Tancredo 

Neves a condição de candidato de consenso.262

O próprio postulante mineiro não se furtou à alegação que a escolha de seu nome 

para candidato à Presidência foi um processo consensual que refletia a vontade nacional. 

Segundo ele, não houve imposição de seu nome, somente acordo. Para conseguir unir tão 

diferentes forças políticas em torno de sua candidatura, Tancredo contou com o apoio de 

regiões politicamente importantes, como o Nordeste, São Paulo, Minas Gerais. Todas elas 

com políticos que se empenharam em consolidar o seu nome e alegar a importância da 

conversão, da união nacional e do apoio incondicional que garantiriam sua vitória e, assim, 

261 ESTADO DE MINAS.  Caderno Especial,  Aureliano e Tancredo, compromisso democrático,  16 de 
janeiro de 1985, p. 05.
262 DELGADO, Lucília de Almeida Neves & SILVA, Vera Alice Cardoso. Tancredo Neves: a trajetória de 
um liberal. Petrópolis: Vozes, 1985, p. 60.
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o fim do regime militar. No entanto, destacava-se, ao mesmo tempo, que Tancredo não 

pretendia, depois de eleito, se render às exigências regionais e sim atender às aspirações 

nacionais.263

“Buscando situar-se na condição de conciliador, depositário da confiança 
da sociedade brasileira,  o  Sr.  Tancredo Neves  pôde adiantar  a  filosofia 
política do próximo governo. As diferentes tendências reunidas à volta do 
candidato  haverão  de  compreender  que  a  realidade  do  poder,  em hora 
extremamente crítica, exige muito mais que uma simples partilha entre os 
que se credenciam ao exercício da autoridade.”264

A união de “todos” e o apoio ao novo governo são mostradas como condições 

indispensáveis para que o futuro se desenhasse de forma mais justa para toda a sociedade. 

Da mesma forma, para o candidato, fazer política era trabalhar com a “administração de 

conflitos”,  somar,  buscar  o  entendimento  e,  principalmente,  encontrar  o  equilíbrio  das 

forças conflitantes. Essa era a garantia de que “o Sr. Tancredo Neves [era] mestre na arte  

de  praticar  a  política  enquanto  soma  e  convergência.  Assim  o  fez  na  administração 

mineira e, antes mesmo de assumi-la, já havia comprovado tal capacidade, incorporando,  

sem traumas,  PMDB e PP.”265 Nada mais conveniente,  naquele momento de transição, 

portanto  de  mediação  de  possíveis  conflitos,  do  que  usar  todas  essas  características 

reunidas em um único homem e o qual já vinha conquistando a opinião pública ao longo da 

campanha por eleições diretas.

A missão a ser desempenhada pelo sucessor de Figueiredo seria a de assumir o 

governo  com  uma  série  de  graves  problemas  para  resolver  –  econômicos,  sociais  e 

políticos  –  e  nada  melhor  que  o  apoio  político  daqueles  que  compunham  a  Aliança 

Democrática, que estavam empenhados em apoiar o candidato Tancredo Neves tanto em 

sua campanha eleitoral, quanto no futuro encargo de governar o Brasil. O então governador 

do Ceará, Gonzaga Mota, declarou o que considerava ser função dos políticos que estariam 

apoiando Tancredo Neves, manter esse apoio no desenvolvimento do novo governo:

“Os  problemas  brasileiros  são  enormes:  fome,  inflação,  desemprego,  o 
Nordeste, que sintetiza tudo isso. Não é hora de pressionar o presidente. 
Ele  tem  enorme  sensibilidade,  vai  chegar  ao  poder  num  contexto 
suprapartidário visando à conciliação nacional  e seus compromissos são 
com a prática e história.”266

263 ESTADO DE MINAS, Estado de graça, 13 de janeiro de 1985, p. 02.
264 Idem, Ibidem.
265 Idem, Ibidem.
266 ESTADO DE MINAS, Escolha do ministério terá que ser feita com liberdade, 13 de janeiro de 1985, p. 
04.
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O objetivo de “todos” seria, portanto, o de possibilitar a “conciliação nacional”, 

evitar  conflitos,  encontrar  soluções  e  ao  mesmo  tempo  delegar  funções  para  toda 

sociedade. Este era o teor da proposta do pacto social, momento em que todos – políticos 

ou  não  –  se  disporiam a  agir  em nome  da  nacionalidade,  deixando  as  reivindicações 

particulares para um momento posterior.

 Todavia, Tancredo não representaria apenas a classe de políticos, não era apenas o 

candidato  das  oposições  e  nem  exibia  apenas  habilidades  políticas.  Ele  também  era 

apresentado como o representante do povo, o povo simples,  trabalhador,  que construía 

diariamente  o  seu  futuro.  Ele  também  era  mostrado  tendo  um  passado  particular  e 

dividindo com sua família e amigos anseios, os mesmo anseios do povo. Esses apelos e 

essa  humanização  de  Tancredo  objetivavam  aproximá-lo  do  cidadão  comum.  Era 

necessário  que  o  povo  se  enxergasse  naquele  que  seria  o  seu  representante.  Era 

indispensável  transformar o cotidiano das pessoas comuns em expectativa  de um novo 

horizonte. Nesse sentido, nos deparamos com matérias que expressavam sentimentalismo e 

apelavam para a representação do povo, de preferência o mais simples cidadão, dizendo 

que Tancredo Neves era visto como ponto de esperança, mesmo àqueles que diziam não a 

ter mais.

“O vendedor de milho-verde, nordestino que trabalhou como ‘candango’ 
na construção dos palácios e mansões de luxo oriental, que conviveu com 
Juscelino, hoje não tem muita esperança. Mas arrisca: 
– Tancredo é mineiro como JK. Isso garante.”267

Esse  era  o  apelo  do  trabalhador  simples  para  aquele  em quem depositava  suas 

esperanças de um futuro melhor e com o qual se identificava, ao mesmo tempo em que 

defendia a importância do último ser um mineiro e, assim, habilitado à função que deveria 

desempenhar. Identificamos, no destaque feito pelo jornal “Estado de Minas”, nessa fala 

do  vendedor  de  rua,  a  possível  intenção  de  criar  estratégias  que  ressaltassem um elo 

simbólico  entre  Tancredo  Neves  e  setores  subalternos  da  sociedade.  Uma  maneira  de 

popularizar a imagem do candidato, mas sem resvalar em uma identificação do mesmo 

com os setores sociais mais radicalizados. Assim, aproximá-lo do “homem simples” seria 

estabelecer relações com o povo, mas, ao mesmo tempo, livrá-lo do compromisso com as 

alas mais radicais dos movimentos sociais. 

267 ESTADO DE MINAS. 2ª Seção, A noite escura chega ao fim, 15 de janeiro de 1985, p. 01.
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Entretanto, conseguir a adesão popular não era suficiente para assegurar a visada 

vitória no pleito indireto. De importância ainda maior era obter senão o apoio, pelo menos 

a aceitação do meio militar. É nesse sentido que encontramos uma mudança na direção da 

relação Tancredo-militares. Se a princípio ele apresentava uma posição de crítica, como a 

que demonstrou em 1978 quando ainda era Deputado pelo MDB dizendo que, “jamais se  

viu no curso de nossa História uma Revolução feita a serviço do Brasil transformar-se, de  

degradação em degradação, com o maior desplante,  num movimento a serviço de um 

grupo de amigos, associados, protegidos e parentes.”268 Gradativamente, ao se aproximar a 

data  da  reunião  do  Colégio,  mais  ele  se  mostrava  condescendente  com  os  governos 

militares. Ou, pelo menos, tentava amenizar o seu posicionamento perante tais governos. 

Esse é o tipo de manifestação que demonstra, já como presidente eleito, em sua entrevista 

coletiva de 1985, em que questionado sobre o desempenho dos governos militares, assim 

respondeu:

“No  aspecto  político  foi  o  retrocesso,  foi  realmente  a  usurpação  dos 
direitos,  das liberdades democráticas.  (...)  Mas no aspecto material  seria 
uma injustiça se nós negássemos que ela [a Ditadura] trouxe um grande 
avanço  em  alguns  setores,  como  o  de  telecomunicações,  o  da  energia 
elétrica, o setor das vias de comunicação. No plano material  houve uma 
contribuição que nos fez passar de uma posição de 28ª Nação no mundo, 
em termos de Produto Interno Bruto, para a sétima colocação.”269

O político mineiro,  eximiu-se, nesse momento, de lembrar da questão social,  do 

exorbitante número de brasileiros que viviam na linha da miséria,  desempregados,  sem 

assistência à saúde e à vida. Também não tocou no assunto das “cassações, [da] suspensão 

dos  direitos  políticos, [ou  da]  invasão  à  domicílio,  (...)  intimação  através  de  prisões  

arbitrárias  e  irresponsáveis, (...)  [dos]  maus  tratos”270 praticados  por  esses  mesmos 

governos militares, e que anteriormente eram assuntos presentes em seus discursos.

Parece-nos,  por  conseguinte,  que  essas  reelaborações  demonstram  uma  forma 

conciliatória  de  lidar  com  o  passado.  Ou  seja,  Tancredo  não  buscava  “esquecer” 

completamente  o  passado,  mas  sim  partes  específicas  dele,  como  por  exemplo,  as 

violências do regime militar e suas arbitrariedades. Ao mesmo tempo, visando um futuro 

268 Extrato  do  discurso  do  Deputado  e  líder  do  Movimento  Democrático  Brasileiro  (MDB),  Tancredo 
Neves, sobre a crise institucional brasileira, abril de 1978. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 
1988. Op. cit., p. 147.
269 Entrevista coletiva do Presidente eleito Tancredo Neves, concedida em janeiro de 1985. In: DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 329.
270 Extrato do discurso do Deputado e líder do Movimento Democrática Brasileiro (MDB), Tancredo Neves, 
sobre a crise institucional brasileira, abril de 1978. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. 
Op. cit., p. 146.
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de conciliação, ele reelaborava até positivamente aspectos, antes criticados, dos governos 

militares.  Permanecia,  assim,  segurando  em  uma  das  mãos  o  apoio  das  oposições, 

garantindo  que  ele  vinha  para  efetuar  mudanças.  Mas,  a  sua  outra  mão  permanecia 

estendida e pronta para congraçar-se com os militares.

Essa forma de “esquecimento manifesto” ou ainda de “esquecimento exercido”271 

nos remete à teoria do filósofo francês Paul Ricoeur na qual o esquecimento, assim como a 

memória, estão sujeitos a manipulação, pode-se, portanto, selecionar o que será lembrado e 

o que será esquecido em função dos objetivos que se traça para o futuro. Essa manipulação 

do passado, do que vai ser lembrado ou esquecido entra no campo da narrativa, que nesse 

caso se  reporta  aos  discursos  de  Tancredo  sobre  o  passado  recente  do regime militar. 

Assim sendo, “pode-se sempre narrar de outro modo, suprimindo, deslocando as ênfases,  

refigurando diferentemente os protagonistas da ação assim como os contornos dela.”272

3.3 – Anistia: esquecer o passado recente para construir o futuro

A Anistia  política,  concedida logo no início do governo do general  Figueiredo, 

estendeu  seus  efeitos  até  muito  tempo  depois.  Na  verdade,  ainda  hoje  são  muitas  as 

discussões sobre essa lei, seus objetivos e consequências. No ano de 1975 tiveram início os 

movimentos  organizados que pediam a anistia.  O “Movimento Feminino pela Anistia”, 

deste ano, por exemplo, puxou a fila de manifestações populares que iriam pedir por anistia 

ampla, geral e irrestrita no cenário da política nacional. Tais movimentos percorreram os 

anos  de  1977  e  em  1978  foi  lançado  no  Rio  de  Janeiro  o  “Comitê  Brasileiro  pela 

Anistia”.273 No  entanto,  seguindo  a  linha  de  abertura  iniciada  no  governo  do  General 

Geisel, o projeto governista, que pretendia mostrar-se pioneiro na elaboração da lei, previa 

que essas transformações teriam um caráter lento e gradual, principalmente para atender às 

demandas  de  setores  da  “linha  dura”  das  Forças  Armadas  que  temiam ações  judiciais 

contra os torturadores do regime.

271 Ambos os termos são expressos por Paul Ricoeur quando trabalha a questão das formas de esquecimento 
que se relacionam com a questão da memória. RICOEUR, Paul. Op. cit., p. 427.
272 RICOEUR, Paul. Op. cit., p. 455.
273 FICO,  Carlos.  A  negociação  parlamentar  da  anistia  de  1979  e  o  chamado  “perdão  aos 
torturadores”. Disponível em: <http://www.ppghis.historia.ufrj.br/media/Torturadores.pdf>. Acesso em 31 
de março de 2011, p. 2.
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Assim sendo, no projeto elaborado pelo governo, a anistia foi feita com uma série 

de  restrições,  perdoando,  supostamente,  de  “parte  a  parte”  tanto  condenados  políticos 

quanto os torturadores que sequer haviam sido indiciados. Fortalece-se, nesse momento, 

um longo processo de “esquecimento  oficial”,  que permearia  posteriormente  o próprio 

curso da sucessão presidencial  do general  Figueiredo.  Os militares  pretendiam evitar  a 

possibilidade do que chamavam “revanchismo”, garantindo, assim, a impunidade daqueles 

que, agindo em nome do governo, tinham praticado mortes e torturas.274 

O significado da palavra “revanchismo” aparece-nos como sendo uma “tendência 

obstinada para a desforra, particularmente de caráter político”275. Nesse caso, pressupõe 

que existam duas partes antagônicas: vencidos ou derrotados e vitoriosos. O revanchismo 

seria a vontade e a atitude do grupo derrotado em vingar-se, punir e castigar os vencedores 

em busca de reparação e de indenização pelo prejuízo advindo da derrota. Ao longo da 

história mundial vários são os exemplos de “revanchismos” e também de demonstrações de 

medo em relação à possibilidade dos vencidos quererem a “desforra”. Podemos pensar, por 

exemplo, na história francesa, na qual a França foi obrigada a ceder a região de Alsácia-

Lorena para o Império Alemão depois da derrota sofrida na Guerra Franco-Prussiana, em 

1870, despertando o “sentimento revanchista” dos derrotados, apontado como umas das 

possíveis causas da Primeira Guerra Mundial.276 Entre outros casos, também a Alemanha 

aparece, nas linhas da História, como portadora do “sentimento revanchista” quando, ao 

fim do conflito mundial ocorrido entre 1914 e 1918, foi responsabilizada, por meio do 

Tratado  de  Versalhes,  pelas  causas  da  guerra  e  sofreu  grandes  represálias  das  nações 

vencedoras, fato apontado posteriormente como tendo influenciado o início da Segunda 

Guerra  Mundial.277 Por  outro  lado,  no  caso  do  continente  americano,  o  medo  de 

“revanchismo” esteve e ainda se faz presente em país que passaram por regimes militares, 

como são os casos de, entre outros, Argentina, Chile, Bolívia, Uruguai e Brasil. Em alguns 

desses países existem projetos em tramitação que visam julgar e penalizar agentes que 

estiveram envolvidos em casos de torturas e desaparecimentos, gerando inúmeros debates 

sobre a questão da anistia e “culpabilidade” dos governos.

274 Idem, p. 3-4.
275 Cf. Dicionário de Língua Portuguesa Aurélio.
276 ARRUDA, José Jobson de Andrade.  História moderna e contemporânea. São Paulo: Editora Ática, 
28ª edição, 1996, p. 226.
277 BLAINEY, Geoffrey. Uma breve história do século XX. São Paulo: Editora Fundamento Educacional, 
2010, p. 134-135.
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Especificamente  no  caso  brasileiro,  a  lei  de  anistia  elaborada  pelos  governos 

militares  teria  o  sentido  de  “impedir  o  revanchismo  –  que  em  sua  expressão  mais  

elementar diria respeito à punição de torturadores –[e este] era certamente um ponto em 

que os militares nunca cederiam.”278 E, como pode ser verificado no texto da lei que foi 

aprovado, os legisladores não cederam à possibilidade de futuros julgamentos. Além do 

mais, promulgar uma lei de anistia atendia, naquele momento, aos objetivos de abertura 

política anunciados pelo governo. 

“(...) a concessão da anistia facilita ao bloco dominante dividir o campo 
dos  contestadores.  Enfraquecendo  dessa  maneira  a  frente  oposicionista, 
viabiliza  também  a  reunificação  dos  setores  divergentes  do  bloco 
dominante em torno de seus interesses fundamentais, de maneira a garantir 
o essencial da ordem.”279

A função  era,  portanto,  dupla:  acalmar  os  ânimos  da  população  e  de  parte  da 

oposição e garantir a “liberdade” dos agentes do regime, lançando as bases para um futuro 

em que não haveria nenhum tipo de consequência judicial que os condenasse. 

Entretanto, devemos lembrar que a aprovação do projeto de anistia elaborado pelo 

governo  não  atendeu  a  todas  as  demandas  das  oposições.  Muitos  setores  sociais 

discordavam do projeto, não concordavam com as restrições impostas e muito menos com 

o “perdão” aos torturadores. A saída para esses impasses teria que ser e foi negociada. De 

um lado  o  governo  se  via  perante  a  necessidade  de  conceder  a  anistia  e  de  outro,  a 

oposição,  principalmente a representada pelo PMDB, não via possibilidade de bater  de 

frente com as propostas governistas e correr o risco de não obter nenhum tipo de anistia.  A 

aprovação da lei “foi uma transação política”280, mas que permitia mais um avanço em 

direção à transição democrática. O “perdão” aos torturadores foi, dessa forma, a moeda de 

troca  que  garantiria  a  continuidade  no  processo  de  abertura.281 Da  mesma  maneira,  a 

garantia de não promover “revanchismo” tornou-se, anos mais tarde, a possibilidade de o 

governo e parcelas das Forças Armadas aceitarem a eleição de um candidato civil e vindo 

da oposição para a Presidência da República.

Embora  o  conceito  anistia  não  esteja  obrigatoriamente  ligado  ao 

esquecimento/amnésia foi este o tipo de significado atribuído ao termo no momento de 

278 FICO, Carlos. Op. cit., p. 4.
279 LEMOS, Renato.  Anistia e crise política no Brasil pós-1964. In:  Topoi, Rio de Janeiro, dezembro de 
2002, p. 292. 
280 SKIDMORE, Thomas E. Op. cit., p. 426.
281 FICO,  Carlos.  Anistia,  tortura  e  terrorismo.  Disponível  em: 
<http://www.ppghis.historia.ufrj.br/media/anistia.pdf>. Acesso em 01 de abril de 2011, p. 2
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redemocratização  no  Brasil.  A  anistia,  desse  modo,  foi  tratada,  no  momento  de 

promulgação  da  lei  e  depois  no  processo  de  eleição  do  presidente  que  substituiria 

Figueiredo, quase como uma obrigação de “esquecimento”, no sentido de não lembrar, de 

se  apagar  parte  do  passado.  Exatamente  a  parte  que  se  referia  às  “atrocidades”  que 

deveriam, para o bem maior do futuro da Nação, serem esquecidas, enfatizando, assim, “o 

lado mágico da operação que consiste em fazer como se nada tivesse acontecido.”282

E foi com base na garantia de que o novo governo não olharia os atos de “terror” do 

regime,  com base,  portanto,  no  ato  de  “esquecer”  algumas  partes  do  passado  recente 

brasileiro,  que  aprovou-se  e  elegeu-se  Tancredo  Neves  em janeiro  de  1985.  A anistia 

também  pode  nos  indicar  que  mais  do  que  dar  “perdão”  aos  acusados  políticos  e 

torturadores no período militar, ela pôde evidenciar uma concepção de fazer política que 

seria  grandemente  repetida  no  período  de  transição  democrática:  a  necessidade  da 

conciliação nacional como pré-requisito para que o futuro desse certo. Em certa medida, 

podemos considerar que a busca pela conciliação teria naquele momento o objetivo de 

pacificar e manter a ordem, de evitar revoltas e garantir a transição de forma ordeira. A 

finalidade do ato da anistia seria, portanto, o de promover a “pacificação da sociedade 

pela via do esquecimento”283. A “pacificação” criticada pelo líder  petista, anteriormente 

citada, pressupunha a integração da sociedade nos moldes que seriam estabelecidos pelo 

novo governo, o qual pretendia obter apoio aos atos que seriam empreendidos e, em um 

primeiro  momento,  a  cessão  das  reivindicações  particulares  em  nome  do  bem  e  do 

progresso da coletividade.

Foi  também  esse  “esquecimento”  do  passado  recente  que  esteve  presente  nos 

discursos de Tancredo Neves a partir  do momento que voltou a ganhar relevo na vida 

pública  nacional.  Já  no ano de 1978,  quando assumiu a  liderança do MDB, Tancredo 

Neves destacava a necessidade de esquecer o passado para construir o futuro. Assim ele 

falava,

“O  MDB  não  tem  compromisso  com  o  passado.  (...)  O  revanchismo, 
atitude  primária  e  tacanha  de  uma política  vesga  e  facciosa,  é  postura 
totalmente eliminada do nosso ideário,  voltado permanentemente  para o 
engrandecimento do nosso País. O passado já se incorporou à História e ele 
só nos interessa como inspiração para compreender e analisar os dias de 
hoje,  decifrar  as  suas  incógnitas  e  rasgar  os  horizontes  ensolarados  do 
porvir,  que nos aguarda para a realização de nossas justas  ambições  de 

282 RICOEUR, Paul. Op. cit., p. 461.
283 Idem, p. 301.
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grande potência a serviço dos ideais de paz, tolerância e compreensão entre 
todos os povos.”284

Mas,  exemplo  ainda  maior  da  defesa  de  Tancredo  quanto  à  necessidade  de 

“esquecimento”  está  em um trecho  da  entrevista  coletiva  que concedeu logo após  sua 

vitória  no  Colégio  Eleitoral.  A  pergunta  foi  feita  pela  jornalista  Miriam  Leitão, 

representante da “Abril Vídeo” e foi formulada nos seguintes termos:

“Senhor  Presidente,  recentemente  fiz  uma  entrevista  com  V.  Exª  e 
perguntei se achava que era revanchismo ou justiça pedir punição de quem 
matou vários brasileiros e torturou muitos outros, como, por exemplo,  o 
Deputado Rubens Paiva, o Jornalista Wladimir Herzog.  V. Exª me disse 
que a anistia havia apagado tudo, que era melhor construir o futuro do que 
pensar no passado. Mas continuo com a mesma dúvida. Quero saber, Dr. 
Tancredo, se não fere o seu espírito de justiça o fato de que criminosos 
fiquem sem punição.”
[Resposta do Presidente eleito Tancredo Neves] – Evidentemente, minha 
filha,  os  fatos  ocorridos  no  Brasil  foram  deveras  lamentáveis.  Mas 
alcançamos,  por  decisão  praticamente  unânime  no  Congresso  Nacional, 
anistia. Ela é abrangente e é recíproca. Ela atinge todos os lados e todos os 
departamentos,  todos  os  setores  da  vida  social  brasileira.  Reabrir  esse 
problema seria implantar no Brasil um revanchismo, e nós não cuidaríamos 
do  presente  e  nem do futuro.  Todo o  nosso  tempo seria  pequeno  para 
voltarmos realmente a esse rebuscar,  a  essa revisão,  a  esse processo de 
inquirição sobre o passado. Não creio que a sociedade brasileira aspire por 
isso.”285 (grifos nossos)

A resposta  deixa  bastante  claro  qual  era  a  apropriação  feita  da  lei  de  anistia: 

esquecimento. Deixar no passado aquilo que pode incomodar a alguém, seja esse alguém 

quem sofreu os atos de violência ou quem os aplicou. “Esquecer” aquilo que pediria uma 

revisão dos atos cometidos pelo Regime Militar. E, por fim, focar no futuro que seria a 

única aspiração da sociedade brasileira. A questão de não promover o “revanchismo” foi 

constantemente levantada por Tancredo em seus discursos e comícios. Esse aspecto foi 

largamente  usado  como formador  do  próprio  caráter  de  Tancredo  e  teria,  igualmente, 

garantido  que  ele  seria  o  candidato  perfeito  (tanto  para  a  sociedade,  quanto  para  os 

militares!).

Nas  palavras  do  próprio  político  mineiro,  o  futuro  se  construiria  por  meio  de 

reformas,  sem transformações bruscas e sem “vingar-se” dos “carrascos” do regime. A 

argumentação girava em torno da construção do futuro, mirando-se nos objetivos futuros e 

284 Extrato  do  Discurso  do  Deputado  Tancredo  Neves  quando  assumiu  a  Liderança  do  Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), março de 1978. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. 
Op. cit., p. 137.
285 Entrevista coletiva do Presidente eleito Tancredo Neves, concedida em janeiro de 1985. In: DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 330-331.
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não nas “atrocidades” do passado. Dessa forma, construir a “Nova República” seria virar a 

página  da  história  brasileira  que  contém  os  “malefícios”  da  ditadura.  Foi  assim,  por 

exemplo, que ele se expressou antes mesmo de ter sido eleito Governador de Minas.

“Não vemos, no Brasil, como transformar a ordem existente brutalmente, 
de um só golpe, para, em seu lugar, impor, revolucionariamente, a ordem 
nova. O reformismo lúcido, enérgico e clarividente se nos afigura o método 
ideal para alcançarmos as metas de uma sociedade pluralista, culta, forte e 
dinâmica. Há que destruir, na ordem vigente, os seus aspectos iníquos, as 
suas estruturas injustas, o que nela existe de violento e obsoleto, por etapas, 
progressivamente,  sem  avanços  precipitados,  mas,  também,  sem 
estagnações demoradas, ou com recuos que são sempre funestos.”286

O reformismo seria, consequentemente, o melhor caminho para a ação política. Da 

mesma forma que não haveria “revanchismo” também não poderia se pensar em construir 

um  novo  Brasil  por  meio  da  “revolução”.  Principalmente  porque  a  revolução  requer 

conflitos,  desgastes,  mortes.  E  o caráter  traçado  para  definir  Tancredo era  baseado na 

conciliação, no equilíbrio, no acordo. Sendo ele mesmo o fiel da balança e o promotor do 

equilíbrio necessário aos ajustes que seriam empreendidos no futuro governo. O próprio 

candidato procurou sempre reforçar sua formação política baseada na conciliação e, foi 

constante, as afirmativas que fazia de que não se deveria optar pelo “revanchismo”.

“Vamos, com a graça de Deus, presidir o momento histórico e o faremos 
com a cooperação e a participação de todas as forças políticas, econômicas 
e  sociais  bem intencionadas,  sem quaisquer  preocupação  de  represálias 
quanto ao passado.
Minha  formação  democrática,  alicerçada  em uma  vida  pública  em que 
nunca faltaram o apoio do povo, o voto direto dos meus concidadãos e a 
confiança das lideranças políticas e sociais, não foi e jamais será marcada 
por revanchismos ou represálias. Estes são métodos próprios de governos e 
governantes  temerosos  dos  resultados  de  suas  injustiças  e  dos  seus 
excessos de poder.”287

A expectativa de que o novo governo deveria pautar-se no equilíbrio de diferentes 

forças e na conciliação nacional procurou constantemente reafirmar que parte do passado 

seria  esquecida.  Tancredo  teria  a  missão,  na  construção  da  “Nova  República”,  de 

coordenar uma política “sem ódios, sem revanchismo, sem caça às bruxas, o novo governo 

(...)  [seria,  portanto,]  chamado  a  reconstruir  as  instituições,  suprimir  os  bloqueios  à  

286 Extrato do discurso do Senador Tancredo Neves [O poder legislativos e suas prerrogativas], outubro 
de 1980. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 182.
287 Extrato do discurso do candidato à Presidência da República Tancredo Neves, no Estado do Espírito 
Santo, estabelecendo as bases da Nova República, novembro de 1984. In: DELGADO, Lucilia de Almeida 
Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 282.
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justiça  social,  remover  obstáculos  ao  desenvolvimento  econômico  e  à  modernidade,  

consolidando a soberania nacional.”288

Assim sendo, era constante a auto-determinação de Tancredo de que sua conduta 

estava sempre distante de qualquer sentimento “revanchista” e que ele acreditava que a 

ação  política  deveria  se  pautar  pela  construção  do  futuro.  Declarava-se  nos  seguintes 

termos explicitando qual seria o caminho de sua conduta política, 

“entraremos nesta campanha para a presidência de ânimo erguido, coração 
limpo, sem ódios e nem rancores, sem nenhuma índole de revanchismo, 
pois nossa elevação moral e cívica não permite que a alimentemos.”289

Reafirmando  em outra  ocasião  que  não  seria  possível  identificar  nele  qualquer 

sentimento “revanchista”, pois, “querer me fazer revanchista é negar minha pessoa, meu 

passado e minha vida política. Tenho horror ao revanchismo.”290

Dessa  forma,  a  atitude  e  as  ações  políticas  manifestadas  pelo  político  estariam 

sempre  direcionadas  no  sentido  da  conciliação.  Mostrando,  “durante  a  campanha –  e  

desde as manifestações em prol das diretas –, [que] pregou a pacificação e a concórdia,  

insistindo na união dos brasileiros. Revanchismo é uma palavra banida do dicionário da  

‘Nova República’.”291 E, principalmente, queria-se passar a imagem que era uma palavra 

também banida do dicionário de condutas do próprio Tancredo.

Todavia,  não  seria  apenas  o  caráter  conciliador,  moderado  e  conservador  de 

Tancredo  Neves  que  garantiria  o  brilhante  futuro  democrático  para  o  Brasil.  Tão 

importante  quanto,  seria  a  própria  marca  do  povo,  como  ordeiro  e  pacífico.  As 

características da sociedade brasileira seriam, consequentemente, cabedais do novo tipo de 

política que construiria o futuro do país. 

“(...) nós, brasileiros, somos um povo de sorte. Depois de 20 anos (...) a 
transferência  do  poder  militar  para  o  poder  civil  se  faz  de  uma forma 
extraordinária  e  surpreendentemente  pacífica.  E,  pode-se  até  dizer,  sem 
grandes ressentimentos, que poderiam levar a um revanchismo pernicioso e 
nefasto.”292

288 ESTAO DE MINAS, Dia memorável, 15 de janeiro de 1985, p. 02.
289 ESTADO DE MINAS. Caderno Especial,  Isto é o que pensa nosso novo presidente, 16 de janeiro de 
1985, p. 22.
290 Idem, Ibidem.
291 Idem, Ibidem.
292 FRADE, Wilson. A surpreendente e extraordinária mudança. In: Estado de Minas, 2ª Seção, “Notas de 
um repórter”, 15 de janeiro de 1985, p. 03.
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Explica-se, assim, porque era tão necessário que a imagem construída do futuro 

presidente representasse a preferência por uma conduta cordial. Já que o povo deveria se 

sentir  representado  por  ele,  essa  imagem  ordeira  e  pacífica  deveria  ser  assumida  e 

propagada pelo candidato. Ademais, parte dos créditos precisava ser compartilhada com os 

militares.  Eles não poderiam sair para os bastidores da cena política nacional como os 

“bandidos” da história. Nesse sentido, talvez, fosse esse o objetivo vislumbrado ao traçar o 

perfil  de  Figueiredo  como  um  dos  grandes  realizadores  dessa  transição  pacífica,  sem 

derramamento de sangue que, nas palavras de Hélio Garcia,

“(...)  foi  o responsável,  juntamente com o povo brasileiro,  pela abertura 
política. O presidente Figueiredo foi incansável no sentido de tentar fazer 
deste  País  uma democracia e aí  está  o resultado:  o povo em ordem, os 
políticos com um belo projeto.”293

3.4 – Tancredo Neves – a construção do salvador

Percebemos  até  agora  que  os  governos  militares  vinham  dando  sinal  de 

desequilíbrio e falta de legitimidade desde pelo menos meados da década de 1970. Ao 

mesmo tempo, as oposições foram conseguindo maior espaço de atuação e conquistando 

avanços que levavam cada vez mais à necessidade de promover a retirada do grupo militar 

da direção política no país e o retorno da estabilidade democrática. As eleições de 1982, 

como  vimos  no  capítulo  anterior,  permitiram  à  oposição  a  conquista  do  governo  de 

importantes  Estados e a campanha por eleições diretas,  como visto acima, colocou em 

destaque algumas figuras políticas que passariam a concentrar a atenção pública sobre a 

possibilidade de acontecer a transferência do poder não apenas das mãos dos militares para 

um civil, mas que o futuro presidente civil fosse um representante das oposições.

Essa conjuntura criou o cenário perfeito para a construção da imagem de salvador 

que iria aureolar o candidato Tancredo Neves que era, naquele momento, “apresentado 

como único  capaz  de  pacificar  a  Nação e  de  solucionar[-lhe] os  problemas  (…).”294. 

Segundo o historiador francês, Raoul Girardet, “(...)  é precisamente nesses períodos de 

293 ESTADO DE MINAS, Hélio quer toda a Nação apoiando Tancredo Neves, 15 de janeiro de 1985, p. 05.
294 GEDOZ, Sirlei T.  Tancredo Neves foi preparado e empurrado pela história como homem síntese. In: 
FELIX,  Loiva  Otero  & ELMIR,  Cláudio  P.  (Orgs.).  Mitos  e  Herois:  construção  de  imaginários.  Porto 
Alegre: Editora Universidade/UFRGS, 1998, p. 245.
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intermitência  da  legitimidade,  nesses  momentos  de  desequilíbrio,  de  incerteza  ou  de  

conflito que estão cronologicamente situados os apelos mais veementes à intervenção do  

heroi  salvador.”295 Da  mesma  forma,  o  heroi  político  estaria  sempre  inserido  em seu 

tempo,  de  acordo  com  o  contexto  ao  qual  pertence  e  com  o  qual  tem  que  dialogar. 

Tancredo Neves, no momento da transição política de meados da década de 1980, aparece 

e foi apresentado como a renovação de um Estado cada vez mais burocrático e distante da 

realidade brasileira. Os fios condutores que levaram o político mineiro, consequentemente, 

a tornar-se o “salvador” do Brasil  procuraram em seu passado a justificativas para sua 

possível atuação no futuro nacional.

Deste  modo e  objetivando alçá-lo ao lugar  de político heroi  e  salvador,  alguns 

destaques lhes foram empreendidos. Em primeiro lugar a sua proveniência, seu lugar de 

origem e, portanto, a base inicial da construção de sua personalidade. Tancredo nasceu em 

Minas  Gerais,  estado  central  na  geografia  nacional,  região  tida  como  ponto  de 

convergência dos anseios nacionais e portador da “ideia de que (...) encarna o conjunto do 

país”296.  Em seguida,  apela-se  para  a  história  de  sua  vida  pública  imaculada,  lutando 

sempre em favor dos menos favorecidos, estando, principalmente, presente nos momentos 

altos da história política do país. No entanto, as evidências não param aqui. Tancredo teria, 

igualmente, forjado sua própria capacidade política para representar todos os brasileiros ao 

passar por todos os cargos políticos, do nível local como vereador até o nível federal como 

primeiro-ministro, passando pelo Congresso (Estadual e Federal), Senado e o Executivo 

mineiro.  Sendo,  portanto,  o  cargo  de  Presidente  da  República  a  sua  última  aspiração 

política.

A cordura na condução da ação política seria a qualidade mestre que conduziria o 

mineiro ao lugar de melhor opção para dirigir a Nação. Um exemplo deste tipo de discurso 

nos aparece nas palavras do repórter político Roberto Elísio, para quem Tancredo Neves 

escreveu,  em sua  vida  pública,  “um livro  sem páginas  em branco”,  sempre  atento  às 

necessidades dos diversos momentos  que vivenciou como político.  Elísio conduziu sua 

defesa em torno do candidato, dizendo que ele era um homem austero e político, sendo 

estas características exatamente o que os brasileiros queriam para o momento de transição 

no país. Assim escreveu,

295 GIRARDET, Raoul. Mitos e mitologias políticas. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 89.
296 ARRUDA, Maria A. do Nascimento. Mitologia da mineiridade: o imaginário mineiro na vida política e 
cultural do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1999, p. 214.
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“Nos  últimos  quarenta  anos,  nenhum  episódio  importante  que  tenha 
ocorrido no Brasil surpreendeu este cristalino exemplar de mineiridade em 
posição  contemplativa.  Ao  contrário,  Tancredo  não  nasceu  para  ser 
figurante  de  platéia.  Foi  sempre  protagonista  presente  do  seu  tempo. 
Enfrentou  os  impasses  e  as  tempestades,  sem procurar  refúgio  junto  às 
sombras dos acomodados.
(...)
Tancredo Neves (...) testemunho vivo da irresistível vocação nacional de 
Minas, nome-solução para tantos impasses em tempos difíceis.
(...) 
Obstinado  sem  ser  arrogante.  Convicto,  sem  provocações  estéreis. 
Equilibrado, porque é mineiro. Sereno, porque é político. E austero, por ser 
homem público, Tancredo suportou vinte anos de penosa resistência.
(...)
Os brasileiros se convenceram de que Tancredo era necessário, por ser um 
político.”297

A história da vida pública de Tancredo seria a comprovação de sua capacidade para 

assumir a responsabilidade de conduzir o Brasil no momento de transição. São destacados, 

no artigo citado, os principais momentos em que o político teria agido em nome da boa 

condução dos assuntos políticos, mas, o repórter passa apenas superficialmente sobre a 

conduta adotada pelo mineiro nos anos de regime militar. Assim, os “vinte anos de penosa 

resistência”  se  resumem  a  ter  sobrevivido  às  cassações  políticas  empreendidas  pelos 

militares  e  ter  se  mantido  fiel  a  outros  que  tiveram seus  mandatos  cassados.  O único 

exemplo  de  oposição  à  ditadura  citado  no  artigo  em questão,  diz  respeito  ao  fato  de 

Tancredo ter se mantido ao lado de Kubistchek quando este foi cassado. No mais, a sua 

conduta é apresentada como resistente às “tempestades” dizendo que “Tancredo volta à  

resistência, enfrenta e sobrevive de novo às tempestades. Não as fustiga mas delas não  

foge.”298 Assim, ele teria passado as duas décadas de ditadura na oposição “resistindo”, 

entretanto,  também  é  enfatizado  o  fato  de  não  ter  ele  “fustigado”  os  tormentos  que 

assomavam o país. Ou seja, o então candidato à Presidência teria feito frente aos governos 

militares, mas, por outro lado, não teria se radicalizado a ponto de incomodar os militares e 

correr o risco de ser cassado.

Tancredo Neves é apresentado, assim, correspondendo aos anseios dos brasileiros 

que depois de duas décadas vivendo momentos  de incertezas e  provações aspiravam à 

estabilidade e à segurança. Setores da elite na década de 1980 investiram na criação de 

“(...) um Salvador à frente do poder, (...) um Heroi que capta[sse] em torno dele todos os  

297 ESTADO DE MINAS. Caderno especial, Um livro sem página em branco, 16 de janeiro de 1985, p. 03.
298 Idem, Ibidem.
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fervores da esperança coletiva.”299 Esse o papel atribuído e assumido por Tancredo, essa 

foi a sua predisposição a assumir o lugar de homem necessário e providente.

Para fortalecer a imagem de salvador era indispensável destacar que seu caráter era 

íntegro e que sua educação daria suporte para a formação de uma personalidade inatacável. 

A  condução  do  político  mineiro  ao  lugar  de  heroi  seguiu  um  itinerário  traçado, 

providencialmente, desde o seu nascimento. Deste modo, a infância vivida em São João 

del-Rei, terra de outros herois, teria amadurecido e influenciado o futuro presidente. 

“(...) não se sabe se a prole em algum momento da infância pensou que o 
menino Tancredo, 75 anos depois, pudesse vir a ocupar a Presidência da 
República.
Certo é que na mesma pia batismal da Matriz do Pilar, onde também foi 
batizada  a  heroína  da  Inconfidência,  Bárbara  Heliodora,  esposa  do 
inconfidente Inácio José de Alvarenga – os assentamentos do batismo de 
Tancredo estão no mesmo livro de Heliodora –, ele recebeu os sacramentos 
que o integraram à família cristã.”300

E a religiosidade seria referência futura para sua conduta cristã voltada para o bem 

de todos. Por outro lado, o apreço pela liberdade e pela democracia seria fruto venturoso 

do imaginário da cidade que o consagrou ao mundo. Tancredo Neves, representante de 

uma  cálida  identidade  mineira,  seria,  por  conseguinte,  o  portador  das  características 

necessárias à condução da transição democrática a que o Brasil ansiava.

“(...)  a  formação  são-joanense  e,  portanto,  mineiríssima  de  Tancredo 
Neves,  deu-lhe  o  gosto  pelo  entendimento,  fruto  do  diálogo,  e  o 
compromisso com as aspirações populares.
(...)
Trouxe de São João del-Rei seu filosofar constante, um jeito destituído de 
qualquer pompa, carregado de austeridade. (...) Têm a mesma procedência, 
os valores humanísticos que sustentam o amor à liberdade e o prazer da 
concórdia.
(...)
(...) o construtor da Nova República a ser instaurada a 15 de março, no 
planalto de Brasília, ter nascido na mesma terra, no coração de Minas, onde 
se  ouviu  a  primeira  voz  republicana  do  Brasil  –  o  são-joanense 
Tiradentes.”301

A  configuração  do  novo  heroi  nacional  e  construtor  da  “Nova  República”  se 

alicerça, deste modo, no antigo heroi que lutou e morreu pela República ainda no século 

XVIII. Ambos mineiros teriam sido responsáveis, cada um ao seu tempo, pela fundação e 

299 GIRARDET, Raoul. Op. cit., p. 66.
300 ESTADO DE MINAS. Caderno especial,  O filho de seu Chiquito, um menino como os outros, 16 de 
janeiro de 1985, p. 06.
301 OLIVEIRA, José Aparecido de. É preciso pensar em São João quando se fala em Tancredo. In: Estado 
de Minas, “Caderno Especial”, 16 de janeiro de 1985, p. 02.
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fortalecimento de uma nação republicana: Tiradentes apresentado como “a primeira voz 

republicana”  e  Tancredo  como  o  idealizador  e  construtor  da  “Nova  República”.  Esse 

assentamento e comparação do mítico heroi Tiradentes e seu espírito de liberdade com a 

luta  que  Tancredo  teria  tomado  para  si,  fez  com  que  a  construção  simbólica  do 

Inconfidente se transferisse espacial e temporalmente para Tancredo.

Do mesmo modo, o destino e a história do candidato confunde-se com o destino e a 

história  do  Brasil.  Não  há  separação  entre  um e  outro,  como se  Tancredo  passasse  a 

representar a própria nacionalidade. O heroi salvador, portanto, carrega consigo o passado 

e concomitantemente representa a esperança no futuro.302 

“Tancredo Neves tem (...) laços profundos com esse fato histórico. Além 
de mineiro e político, é também conterrâneo de Tiradentes, pois é de São 
João del-Rei, em cujo município, na fazenda de Pombal, nasceu o heroi da 
Inconfidência. Mais do que isso: sempre buscou referência  nos ideais dos 
Inconfidentes  para  as  lutas  pela  liberdade  e  democracia  na  atualidade 
brasileira.” 303

Nesse  sentido,  Tancredo,  buscando  inspiração  na  Inconfidência  Mineira,  na 

memória de seu “conterrâneo”, teria se empenhado em seguir os passos daquele mineiro 

que, nas palavras do mineiro que agora estava em destaque, lutou por uma nação melhor, 

livre e democrática. Nos discursos deste político são constantes as referências à Tiradentes 

como mártir da democracia. Podemos perceber, nesse caso, uma ressignificação da mesma 

memória tantas outras vezes usada. Como vimos no primeiro capítulo, muitos foram os 

sentidos dados à Inconfidência  em busca de legitimidade de projetos políticos,  seja  no 

período Imperial, ou na Primeira República, ou ainda nos governos de Getúlio Vargas e 

Juscelino Kubistchek,  não deixando de se  fazer  presente no regime militar  de 1964, a 

inspiração  baseada  em  projeções  do  que  teria  significado  o  movimento  setecentista 

cumpriu objetivos diversos ao longo de nossa história. E, em cada uma destes momentos, 

destaques especiais eram dados às características que melhor representassem os objetivos 

do presente. Em Vargas e Kubistchek, por exemplo, a imagem do heroi providencial que 

“salvaria”  o  Brasil.  Durante  a  ditadura  a  constante  referência  à  luta  pela  liberdade 

assumindo  conotações  de  luta  pela  liberdade  contra  a  ameaça  comunista.  No  entanto, 

quando  presente  nas  falas  de  Tancredo,  mesmo  não  deixando  de  citar  alguns  desses 

significados anteriormente explorados, a Inconfidência e Tiradentes assumem o sentido de 

302 GIRARDET, Raoul. Op. cit., p. 79.
303 ESTADO DE MINAS. 2ª Seção, Tiradentes: eterno símbolo da liberdade, 20 de janeiro de 1985, p.01.
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busca  pela  democracia,  justificando,  deste  modo,  a  ação  do  próprio  Tancredo  como 

herança dos mineiros conjurados.

Assim sendo,  Tancredo  Neves  buscou inúmeras  vezes  mostrar  sua inspiração  e 

respeito pela história das lutas inconfidentes no seio de Minas Gerais, transportando para o 

cenário federal aquilo que era aspiração regional. 

“evocando os dias febris da Inconfidência Mineira, louvamos os que não 
desanimaram, não recuaram, não cederam ante a força ostensiva e brutal da 
repressão,  e  esquecemos,  na  anistia  da  História,  os  que  fraquejaram  e 
traíram,  para  ensinarmos  às  novas  gerações  que  só  permanecem,  na 
gratidão  do  povo,  o  que,  enfrentando  aparentes  e  transitórias  derrotas, 
lutam com intrepidez pela liberdade. (...) os mártires  não se imortalizam 
apenas nas estátuas para a saudade e o silêncio dos tempos. A imperecível 
força  da  eternidade  está  em  poder  cobrar  o  preço  do  seu  exemplo  às 
gerações  que vão  transferindo  às  outras  a  lâmpada votiva  do futuro  da 
pátria.”304

Repetindo atos anteriormente instituídos também Tancredo, enquanto governador 

de  Minas  Gerais,  usou  o  palco  das  comemorações  do  21  de  abril  para  discursar, 

engrandecer a memória inconfidente e lançar luz sobre o presente. O extrato acima citado 

refere-se ao discurso do então governador Tancredo Neves no dia 21 de abril de 1984, na 

cidade de Ouro Preto, Minas Gerais, como parte dos festejos que enceravam a “Semana da 

Inconfidência”305. Festa repetida anualmente e que era recheada de cerimônias que colocam 

em destaque várias autoridades e políticos que eram homenageados com o recebimento da 

“Medalha  da  Inconfidência”.  Ela  serviu  de  palanque  político  de  muitas  autoridades, 

podemos destacar a figura de JK que, enquanto governador e depois como presidente, em 

muito aproveitou as comemorações do dia de Tiradentes para aproximar sua imagem da do 

heroi setecentista, como pudemos analisar no capítulo um. Durante o período militar esse 

mesmo  palco  sustentou  inúmeros  discursos  dos  governos  autoritários  que  mirando  o 

exemplo do alferes legitimavam o regime inaugurado em 1964.306 

Por outro lado, sob o comando do futuro candidato à Presidência, as comemorações 

da  memória  da  Inconfidência  assumiriam  o  sentido  de  valorizar  o  exemplo  dos 

inconfidentes, mas, ao mesmo tempo, destacar que a “gratidão do povo” (sua memória) 

retém os feitos daqueles que enfrentaram “aparentes e transitórias” derrotas em nome da 

304 Reprodução de parte do discurso proferido pelo Governador de Minas no dia 21 de abril de 1984, na 
cidade de Ouro Preto. In:  Estado de Minas, “2ª Seção”,  Tiradentes: eterno símbolo da liberdade, 20 de 
janeiro de 1985, p.01.
305 ESTADO DE MINAS, Tancredo condena radicalismo e aponta o caminho do entendimento, 22 de abril 
de 1984, p. 01.
306 CARVALHO, Aline Fonseca. Op. cit., p. 35-70.
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liberdade, “anistiando” (ou esquecendo) os que “fraquejaram e traíram”. Ou seja, temos 

aqui presente a ideia de que era necessário esquecer certos atos do passado recente – como, 

por exemplo, alguns desmandos dos governos militares – em nome do futuro democrático 

que se desejava e que seria forjado por aqueles capazes de também enfrentar infortúnios 

em nome da Nação.

Outro suporte explorado para conduzir  Tancredo ao lugar de político ideal  para 

assumir a responsabilidade de governar o Brasil naquele momento de graves crises, seria o 

fato  dele  ser  mineiro,  o  que  influenciaria  grandemente  sua  conduta  e  sua  capacidade 

políticas.  Pois,  foi  tomando  por  base  a  própria  identidade  do  estado  mineiro  que  se 

explicaria  o  motivo  de  ser  Tancredo  Neves  o  único  candidato  capaz  de  processar  a 

transição.

“(...) a batalha da campanha eleitoral para o Colégio foi vencida também 
pela visão, postura e comportamento do mestre das raposas políticas.
Mas é preciso acrescentar à argúcia do tancredismo pelo menos mais três 
palavras:  prudência,  conciliação  e  bom-senso,  que,  somadas,  se 
transformam em uma só: mineirismo. Ou mineiridade (...).
(...)
(...)  a  mineiridade  de  Tancredo  surge  como  saída  para  a  ‘intricada  e 
complexa crise brasileira’.
(...)
Seja  qual  for  a  realidade,  Tancredo se  insere  em praticamente todas  as 
conotações  dadas  às  palavras.  Se  mineirismo  é  sinônimo de  antigo,  ou 
melhor,  de  conservador  e  se  mineiridade  significa,  digamos, 
universalidade, ou, talvez, habilidade para ultrapassar um obstáculo e abrir 
as portas para a ousadia da evolução ampla, Tancredo Neves passou a ser 
visto como o portador da chave da porta principal que poderá dar vazão aos 
sonhos  de  todos  nós  (isso,  mesmo  quando  é  visto  como  simples 
perspectiva, como esperança).”307 (grifos nossos)

A mineiridade,  tantas vezes designada como fonte da insubmissão e do amor à 

liberdade308, assumiria neste contexto conotação diversa. A luta a ser travada por Tancredo 

em nenhum momento era mostrada como insubmissa, ao contrário, temos uma constante 

tentativa  de  desradicalizar  a  atuação  do  político  mineiro.  Sendo  ele  representante  da 

tradição mineira,  poderia,  assim como puderam outros políticos vindos daquela mesma 

região, renunciar ao medo e à comodidade e lançar-se à luta em nome do bem-estar de toda 

a  Nação.  Mas,  essa  luta  estava  mais  voltada  à  conciliação,  que  com  fortes  doses  de 

“prudência” e “bom-senso” uniria o Brasil em torno dos ideais lançados por Tancredo. 

307 ESTADO DE MINAS. Caderno Especial, Que terra e que gente deram origem à tal de mineiridade, 16 
de janeiro de 1985, p. 04.
308 ARRUDA, Maria A. do Nascimento. Op. cit., p. 214-218.

126



Para  completar  o  quadro  tornava-se  necessário  explicar  e  justificar  o  que 

significava a ligação de Tancredo com seu estado de origem e a cultura e tradição das 

Gerais.  Explicar,  portanto,  a  formação  de  sua  personalidade,  não  apenas  referente  ao 

âmbito  privado,  mas,  principalmente,  na  condução  da  coisa  pública,  tendo  por  base, 

consequentemente, a identidade mineira.

“A  chamada  mineiridade  é  alguma  coisa  que  se  pretende  integrada  à 
cultura  mineira,  cultura  aqui  entendida  em  seu  sentido  amplo:  cultura 
política,  literária,  artística,  comportamental  etc.  Implica  em  valores, 
atitudes,  em ‘visão de mundo’.  Talvez seja  a forma pela  qual  a cultura 
mineira se manifesta e se exterioriza. Avançando, poderíamos dizer que a 
mineiridade é a cultura mineira.
(...)  é  um pouco  a  estratégia  de  sobrevivência  dos  povos  perseguidos, 
humilhados,  marginalizados  e  estigmatizados.  Como  tal,  a  mineiridade 
parece  constituir-se  em  uma  sedimentação  psicológica  que  veio  se 
firmando com os séculos, a partir sobretudo do trauma político e social da 
Inconfidência,  somado  à  influência  comportamental  dos  judeus,  que  no 
ciclo de ouro tinham presença atuante e numerosa aqui.
(...)  a  consolidação  generalizada  da  mineiridade,  onde  esperteza,  ironia, 
sinuosidade,  discrição,  dissimulação  e  frieza  somam-se  à  tenacidade  de 
objetivos, à coragem muda, ao extremismo não radical e ao distanciamento 
presente (curiosos paradoxos dos mineiros!).”309

A formação histórica de Minas Gerais, portanto, gestaria a maneira como os filhos 

dessa  terra se portariam em sociedade.  Como argumentado,  a manifestação cultural  do 

povo traria implícito as relações forjadas ao longo de anos de povoamento e exploração das 

riquezas desta terra. A tradição, historicamente atribuída aos mineiros, de atuar em nome 

do equilíbrio nacional também seria resultado da própria ocupação do território mineiro, 

uma vez que essa região teria, de início, recebido as gentes de todas as partes do Brasil e, 

ainda, estrangeiros, todos atraídos pelo brilho do ouro.310 

No entanto, a miscigenação formadora do povo mineiro, teria ainda lhe concedido o 

caráter negociador. “Curiosos paradoxos dos mineiros” que seriam capazes de conviver 

bem com a esperteza e a ironia, em comunhão com a coragem muda e o não radicalismo. 

Conforme o  autor  da  citação,  a  mineiridade  adviria  da  condição  de  povo  perseguido, 

humilhado, marginalizado e estigmatizado, assumindo como estratégia de sobrevivência o 

silêncio observador e a prudência na conduta.

309 A citação se refere às explicações dadas pelo cientista político e sociólogo, Jarbas Medeiros, no que se 
refere ao significado do conceito de mineiridade,  publicadas no jornal  “Estado de Minas” do dia  16 de 
janeiro de 1985. MEDEIROS, Jarbas. Que terra e que gente deram origem à tal de mineiridade. In: Estado 
de Minas, “Caderno Especial”, 16 de janeiro de 1985, p. 04.
310 ARRUDA, Maria A. do Nascimento. Op. cit., p. 221-223.
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A arrematação das explicações publicadas no periódico procurou indicar a condição 

de processo da construção dessas características atribuídas aos mineiros. Estando, portanto, 

condicionadas aos tempos históricos aos quais se referem e nos quais estão inseridas.

“(...)  o importante é que os atributos  [conferidos  aos mineiros]  não são 
naturais,  mas  condicionados  pelas  relações  sociais  e  estão  sujeitos  a 
mutações históricas.
Num  sentido  restrito,  chama-se  mineiridade  a  tendência  a  conciliar  e 
transigir.
Tancredo Neves representa a melhor tradição liberal e conciliadora, algo 
que é respeitado em todo país.”311

A  condução  das  estratégias  que  levaram  Tancredo  a  ser  eleito  presidente  da 

República, por via indireta, contou com o apelo popular conduzido pelo próprio candidato. 

Perante a  pressão das  manifestações  do povo nas ruas,  conquistadas e  incentivadas ao 

longo das campanhas pelas Diretas Já e nos comícios da campanha eleitoral, os delegados 

que  votariam  no  Colégio  Eleitoral  não  viam  outra  saída  que  não  fosse  homologar  o 

resultado que já estava nas ruas e nos clamores populares. Por outro lado, o apoio das 

manifestações de milhares de brasileiros teria que se conduzir pela construção da imagem 

de heroi.  Procurando,  a  todo momento,  indicar que somente um grande estadista,  com 

habilidades  excepcionais,  é  que poderia  levar  aos  resultados  esperados pela  Nação,  na 

construção de um novo Brasil.  Começava-se, então, o processo de heroificar o político 

Tancredo, que logrará posteriormente a contribuição mítica provocada pela doença e morte 

do mesmo antes de tomar posse do cargo presidencial.

“Graças ao Salvador,  e  através  dele,  existem, para um certo  número de 
homens, as mesmas emoções a partilhar, os mesmos fervores e as mesmas 
esperanças.  Estão  presentes  também,  no  calor  de  uma  comunhão 
reconquistada, os mesmos signos e os mesmos apelos, as mesmas palavras 
de ordem, as mesmas referências, e as mesmas certezas. Em torno dele, na 
submissão, na devoção e no entusiasmo, uma vida coletiva se reestrutura, 
as  fidelidades  se  reconstituem,  as  trocas  afetivas  se  restabelecem,  uma 
nova trama social se consolida.”312

311 A caracterização final do sentido da mineiridade e sua localização no contexto histórico no qual está 
inserida  foram apresentadas  pelo sociólogo e historiador  Fernando Correio  Dias  e  publicadas  na mesma 
matéria citada em nota anterior. DIAS, Fernando Correia.  Que terra e que gente deram origem à tal de  
mineiridade. In: Estado de Minas, “Caderno Especial”, 16 de janeiro de 1985, p. 04.
312 GIRARDET, Raoul. Op. cit., p. 95-96.
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3.5 – Tancredo – presidente eleito do Brasil

O heroi salvador, em determinado momento escapa a si próprio e passa a pertencer 

a  todos.313 Ao  sair  vitorioso  do  Colégio  Eleitoral  Tancredo  Neves  assumiu  ares  de 

pertencer aos brasileiros. A imagem que se delineava então não era mais a de um político 

qualquer, mas a da encarnação das expectativas de “toda” a Nação. O candidato eleito não 

era mais apenas um homem, mas assumia a personificação da mudança, do fim do regime 

militar e do início de novos tempos. E como tal não poderia se permitir cometer erros, 

esses não lhe seriam perdoados.

“Conduzido  pelas  esperanças  de  todos  os  brasileiros,  Tancredo  Neves 
chega hoje à Presidência da República transportando responsabilidades que 
o  bom  senso,  certamente,  recomendaria  não  deixar  em  estado  de 
expectativa,  uma  vez  que  recolocar  a  vida  brasileira  nos  trilhos  da 
normalidade não será tarefa fácil e apenas de um período governamental.”
(...)
De  Tancredo  Neves,  certamente,  nada  será  perdoado.  Espera  a  Nação 
brasileira  uma  gestão  despojada  de  erros  e  sem  a  marca  sombria  dos 
escândalos que ajudaram a fazer a história desses últimos 21 anos de vida 
republicana.  (...)  de  Tancredo  Neves  a  opinião  pública  que  o  consagra 
poderá  iniciar  os  primeiros  passos  para  contestá-lo,  se  ele,  quase 
imediatamente, não colocar ordem na profunda desordem nacional. Não se 
deve  esperar  milagres,  sequer  se  deve  permanecer  na  expectativa  de 
profundas mudanças na vida brasileira. (...) Tancredo representa a transição 
política.  A  restauração  da  vida  nacional  poderá  ser  tarefa  de  outros 
governantes.”314 (grifos nossos)

A expectativa antes concentrada no resultado que se teria da votação indireta feita a 

15 de janeiro passou a ser direcionada aos resultados que o futuro governo conseguiria para 

o Brasil. Uma vez obtida a vitória no pleito indireto, agora viria a etapa na qual o povo 

esperava que  fossem cumpridas as  promessas  feitas  nos  dois  últimos  anos.  Entretanto, 

podemos reter algumas outras informações do extrato acima. Há um misto de expectativas 

latentes, mas também, existe uma contenção dessas mesmas expectativas. De Tancredo, 

que embora tivesse saído vitorioso do pleito, não se devia esperar milagres. As mudanças 

que  seriam empreendidas  iriam acontecer  de  forma lenta  e  controlada  e  somente  num 

futuro não tão próximo é que a normalidade voltaria à vida nacional. Percebemos, portanto, 

a indicação de um resfriamento nos ânimos dos brasileiros. As grandes probabilidades de 

313 Idem, p. 63.
314 ESTADO DE MINAS, Fichário, 15 de janeiro de 1985, p. 13.
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transformações, sugeridas no período de campanha, passaram, após a vitória, a sofrer um 

enfraquecimento. Nesse sentido, o Tancredo capaz, competente, “salvador”, passava a ser 

apresentado como não sendo, nas palavras do colega de partido Hélio Garcia, “nenhum 

milagreiro”315.

A reunião do Colégio Eleitoral aconteceu em uma terça-feira, dia 15 de janeiro de 

1985, com a participação de 686 pessoas, dentre membros da Câmara Federal, Senadores e 

delegados das Assembleias Legislativas. A votação se desenvolveu nos seguintes termos: 

cada votante deveria ficar de pé e anunciar em voz alta a sua escolha, que não dependeria 

de sua própria filiação partidária. Foi permitida apenas a presença de trinta jornalistas, o 

restante teria que se postar nas galerias da Câmara. A reunião do Colégio Eleitoral tinha a 

função de eleger, ou seria melhor dizer, “homologar”316 o nome do próximo Presidente da 

República. A sociedade já havia manifestado publicamente que preferia ter escolhido, ela 

mesma,  o  novo  presidente,  por  meio  do  voto  direto.  Mas,  vendo  derrubadas  as 

manifestações  pelas  Diretas,  depositou  no  candidato  oposicionista,  Tancredo  Neves,  a 

esperança de mudanças e de retorno à democracia. Se o início de janeiro foi comemorado 

como  um ano  de  expectativas,  o  dia  15  teve  especial  conotação  perante  a  Nação.  A 

esperança, os anseios todos transpareciam na espera pelo resultado da votação, mesmo 

estando esta previamente definida.

Não houve retraimento em revestir simbolicamente de uma aura especial o dia em 

que se colocaria o ponto final no período de governos militares. O dia de definição da 

sucessão presidencial. Assim,

“O dia de hoje, 15 de janeiro, é, pois, memorável.
As mãos se apertam. A Nação se une. Civis e militares olham para o futuro 
e  esquecem o  passado  porque  um tempo de  conciliação  é  também um 
tempo de confiança, de anistia verdadeira e de tolerância reafirmada.”317

Como podemos perceber, houve a tentativa de reafirmar que o foco estava no futuro 

e  que  seria  promovido  o  “esquecimento”  de  algumas  partes  do  passado  recente, 

especificamente a parte de um passado de repressões e torturas, abrindo, assim, caminho 

para a tolerância e a aceitação. 

315 ESTADO DE MINAS, Hélio adverte: Tancredo não é nenhum milagreiro, 12 de janeiro de 1985, p. 03.
316 Os critérios seguidos nas eleições indiretas que foram feitas por meio do Colégio Eleitoral no Brasil não 
impediam que já se soubesse previamente o resultado do pleito que ainda iria correr. Pesquisas feitas no 
período de campanha garantiam à Tancredo Neves e seu vice, José Sarney, a vitória, colaborando para esse 
resultado, principalmente, a adesão de dissidentes do próprio PDS.
317 ESTADO DE MINAS, Dia memorável, 15 de janeiro de 1985, p. 02.
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No  entanto,  de  maneira  ainda  mais  especial  foram  tratadas  as  notícias  que 

mostravam a reação popular à vitória de Tancredo. O resultado da votação no Colégio, por 

exemplo,  foi  assim  anunciado  pelo  jornal  “Estado  de  Minas”,  acrescentando  que  os 

festejos começaram assim que foi proferido o 344º voto para Tancredo, garantindo sua 

vitória.  Em todo país  as  comemorações  foram mostradas  como grandiosas  e cheias de 

esperança. Como podemos verificar nesta passagem,

“Foi  por  uma  diferença  de  300  votos  que  os  candidatos  da  Aliança 
Democrática, Tancredo Neves e José Sarney elegeram-se ontem presidente 
e vice-presidente da República, pelo Colégio Eleitoral: eles obtiveram 480 
votos contra 180 conferidos aos candidatos do PDS, deputado Paulo Maluf 
e  Flávio  Marcílio.  Houve  17  abstenções  e  9  ausências.  O  anúncio  do 
resultado  da  votação  foi  feito  pelo  presidente  do  Congresso,  senador 
Moacyr Dalla, sob intensos aplausos, num clima de muita alegria.”318

Confirmava-se, deste modo, uma nova perspectiva de futuro para o Brasil. A data 

de início da construção da “Nova República” estava marcada para o dia 15 de março de 

1985, dia em que Tancredo Neves subiria a rampa do Palácio do Planalto e tomaria posse 

da Presidência da República.  As festas pela vitória tinham, portanto, um sentido muito 

mais profundo. Eram a comemoração pela efetivação da transição, pelo primeiro passo em 

direção à redemocratização do país e do retorno da normalidade à política nacional. 

O PMDB,  como o  maior  partido  da  oposição  e  reduto  do  candidato  vitorioso, 

empenhou-se não apenas em promover a campanha antes da eleição, mas organizou, pelo 

Brasil,  grandes  festas  para comemorar  a  vitória  do candidato  da Aliança Democrática. 

Instalação  de  telões,  organização  de  palanques,  distribuição  de  bebidas  e  materiais  de 

campanha, tudo foi feito, em geral, sob a organização do PMDB, sempre no sentido de 

conceder total apoio ao presidente eleito Tancredo Neves.319 O suporte do partido também 

se  manifestava  nos  discursos  de  políticos  que  acompanharam  Tancredo  ao  longo  da 

campanha presidencial.  Reforçava-se a necessidade de levar a efeito o pacto político e 

social  anunciado  pelo  ex-governador  mineiro,  este  seria  o  caminho  que  garantiria  a 

efetivação das mudanças necessárias ao país.

São  essas  expectativas,  por  exemplo,  que  aparecem  relatadas  nas  falas  do 

governador mineiro, Hélio Garcia, que já havia feito uma grande campanha eleitoral para 

318 ESTADO DE MINAS, Diferença foi de 300 votos, 16 de janeiro de 1985, p. 03.
319 As tiragens consultadas do jornal “Estado de Minas” publicadas entre os dias 16 e 23 de janeiro de 1985 
procuraram afirmar as inúmeras festas promovidas por todo Brasil em manifestação pela vitória da Aliança 
Democrática na votação indireta do Colégio Eleitoral. Igual destaque foi dado à repercussão das eleições 
brasileiras em outros países e as expectativas políticas ensejadas pelo resultado da votação.
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Tancredo nas eleições para governadores de estado no ano de 1982, como visto no segundo 

capítulo e  que o acompanhou também na campanha de 1984/1985.  Assim se declarou 

Garcia depois do resultado das eleições:

“A primeira prioridade do dr. Tancredo Neves, no meu modo de entender, 
deve ser consolidar o projeto de transição. Para tanto, ele precisa do apoio 
parlamentar  e de todos os segmentos da sociedade – homens,  mulheres, 
trabalhadores, empresários, velhos, moços –, para que não haja, no futuro, 
um retrocesso no processo de abertura.
Em segundo lugar, precisa constituir um grande ministério, ágil e prático, 
assessorado  por  homens  da  área  econômica  e  técnica,  para  que  possa 
iniciar seu governo já no dia seguinte a posse (...).
(...) Enfim, tudo isso está consubstanciado nos pronunciamentos que o dr. 
Tancredo Neves  tem feito,  tanto  na  campanha das diretas  como após  a 
formalização de sua candidatura ao Colégio Eleitoral, nas praças públicas, 
nos auditórios, nos recintos fechados e no diálogo sempre mantido com as 
classes  operárias,  com  empresários,  professores,  sindicatos,  enfim  com 
todos os segmentos da sociedade brasileira.”320

Três aspectos  são,  portanto,  destacados como essenciais  para a consolidação do 

projeto  de  transição:  1)  consolidar  a  união  nacional  em  apoio  à  política  que  seria 

implantada por  Tancredo Neves;  2)  este,  constituir  um ministério  que o sustentaria  na 

implantação  de  ações  que  garantiriam  a  transição  democrática;  3)  o  presidente  eleito 

cumprir as promessas lançadas ao longo das duas grandes campanhas que precederam a 

reunião do Colégio. Ou seja, o que restava à sociedade era unir-se em prol do novo Brasil 

lado a lado com o seu maior representante.

A garantia de que uma etapa estava vencida e que as expectativas seriam cobertas 

estava  na  capacidade  comprovada  do  candidato  eleito  que  era  representada  por  sua 

convicção de que seria capaz de corresponder às expectativas postas em seu favor.

“Tem ele  [Tancredo]  o  prazer  de  exercer  a  missão  política,  e  sem isso 
ninguém poderia,  hoje,  pretender  colocar-se  à  frente  de  uma  República 
necessitada  de  mobilização.  (...)  Tancredo  Neves  é  o  presidente  eleito 
porque soube sintetizar,  na sua própria  vontade e em seu próprio risco, 
desde o momento em que decidiu deixar o governo de Minas e caminhar 
para o Planalto, as inequívocas aspirações do povo brasileiro.”321

No entanto,  a  maior  manifestação  que  o  próprio  Tancredo  demonstrou  de  sua 

capacidade de ação no futuro governo esteve presente em seu discurso de vitória. Exemplar 

fundamental que articulou as promessas de campanha com a imagem que se formava dele 

como “heroi salvador”, a peça oratória seguiu uma progressão que encadeava promessas 

320 ESTADO DE MINAS, Hélio adverte: Tancredo não é nenhum milagreiro, 12 de janeiro de 1985, p. 03.
321 ESTADO DE MINAS, Presidente Tancredo, 16 de janeiro de 1985, p. 02.
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com a História e os fundamentos que prometiam conduzir sua futura ação. Caracterizou-se 

o discurso como “(...) uma oração à altura da Nova República que se inicia e que a Pátria  

deposita tantas esperanças” 322, conferindo-lhe assim uma aura sagrada. 

Procurarei  destacar  a  seguir  algumas  partes  deste  discurso  como  forma  de 

exemplificar o poder da oratória do próprio Tancredo na construção de sua imagem mítica, 

a qual prevalecerá, fundamentalmente, após sua morte.

“Creio não poder fazê-lo de melhor forma do que, perante Deus e perante a 
Nação, nesta hora inicial de itinerário comum, reafirmar o compromisso de 
resgatar  duas  aspirações  que,  nos  últimos  20  anos,  sustentaram,  com 
penosa obstinação, a esperança do povo.
Esta foi a última eleição indireta do país.
Venho  para  realizar  urgentes  e  corajosas  mudanças  políticas,  sociais  e 
econômicas indispensáveis ao bem-estar do povo.”323

Tomando  para  si  a  responsabilidade  de  cumprir  os  compromissos  assumidos 

durante a campanha, o presidente eleito se responsabilizava em acabar com as eleições 

indiretas e, em concomitância, realizar transformações em todos os setores da vida pública 

nacional em nome da sociedade brasileira.

Em outra parte, ele recorre à História e ao mito para legitimar os objetivos que o 

guiaria nas manobras políticas que seriam empreendidas em nome do Brasil. Alicerçava, 

dessa forma, o presente pulsante de esperança no passado, que assume em seu discurso o 

caráter de luta em defesa dos “postulados cívicos”.

“A História da Pátria, que se iluminou através dos séculos com o martírio 
da Inconfidência Mineira; que registra, com orgulho, a força do sentimento 
de unidade nacional sobre as insurreições libertárias durante o Império; que 
ficou, para admiração dos pósteros, a bravura de brasileiros que pegaram 
em armas  na defesa  de  postulados  cívicos  contra  os  vícios  da  primeira 
República. A História situará na eternidade o espetáculo inesquecível das 
grandes multidões que, em atos pacíficos de participação e de esperança, 
vieram para as ruas, reivindicar a devolução do voto popular na escolha 
direta para a Presidência da República. Frustradas nos resultados imediatos 
dessa  campanha  memorável,  as  multidões  não  desesperaram,  nem 
cruzaram  os  braços.  Convocaram-nos  a  que  viéssemos  ao  Colégio 
Eleitoral,  e  fizéssemos  dele  o  instrumento  de  sua  própria  perempção, 
criando,  com as  armas  que  não  rendiam,  o  Governo  que  restaurasse  a 
plenitude democrática.”324

322 Idem, Ibidem.
323 Extrato do discurso do Presidente Eleito Tancredo Neves após sua vitória no Colégio Eleitoral, 15 de 
janeiro de 1985. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 294.
324 Idem, Ibidem.
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Do mesmo modo, ele colocou as manifestações populares daquele momento como 

fatos a serem registrados nas páginas da História como exemplo de luta e de civilidade de 

seus próprios contemporâneos. Não poderíamos deixar de destacar o fato de ele assimilar 

sua disputa no Colégio como manifestação da vontade popular. Ou seja, isenta de qualquer 

interesse pessoal, sempre em nome do bem maior, continuamente como representação de 

sua entrega em nome do povo. 

Por outro lado, fez-se presente a confirmação de que sua conduta seria em direção à 

conciliação, nomeando-a como união nacional e correlação de diferentes setores sociais.

“Venho em nome da conciliação. Não podemos, neste fim de século e de 
milênio,  quando,  crescendo  em  seu  poder,  o  homem  cresce  em  suas 
ambições  e  em suas  angústias,  permanecer  divididos  dentro  de  nossas 
fronteiras.”325

Explicando-se mais a frente,

“Quero a conciliação para a defesa da soberania do povo, para restauração 
democrática,  para  o  combate  à  inflação,  para  que  haja  trabalho  e 
prosperidade em nossa Pátria.  Vamos promover  o entendimento  entre o 
povo e o Governo, a Nação e o Estado.”326

Devemos lembrar, ainda, que o momento da transição no Brasil era marcado, no 

contexto  internacional,  pela  Guerra  Fria  e,  portanto,  a  polarização  ideológica  sob  os 

domínios dos Estados Unidos da América, de um lado, e União Soviética em outra frente. 

Assim, as ambições, angústias e divisões a que Tancredo se refere no extrato acima, podem 

ser  vislumbradas  nos  próprios  embates  políticos  e  sociais  do  Brasil  como reflexos  da 

divisão mundial em duas grandes áreas de influência. A partir deste contexto, conciliação-

união tratariam de derrubar as barreiras, ainda existentes e fortes no Brasil, que poderiam 

separar os governantes de seus governados. O objetivo seria o de promover a conciliação 

nacional  para  resolver  os  problemas  que afrontavam a  Nação.  Mas a  resolução desses 

problemas não seria feita apenas por ele, mas sim dividida entre todos os brasileiros, que 

passariam  a  ter  em  suas  próprias  mãos  a  responsabilidade  por  seu  futuro  e  por  seus 

concidadãos.

E,  como não poderia  deixar  de ser,  em se  tratando da  fala  de um político  que 

sempre procurava reforçar sua origem e seus vínculos com a terra natal, Tancredo buscou 

na herança mineira os fundamentos que o sustentariam ao longo da caminhada que estava 

325 Extrato do discurso do Presidente Eleito Tancredo Neves após sua vitória no Colégio Eleitoral, 15 de 
janeiro de 1985. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 295.
326 Idem, p. 297.
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só começando. Indicando o que chamou de “memória de Minas” como alicerce e guia de 

sua conduta política.

“(...) Nesta hora, de forte exigência interior, recorro á memória de Minas, 
na inspiração familiar, e na fé revelada na paz das igrejas de São João Del-
Rei. Tantas vezes renovadas em minha vida, é a esta memória,  com sua 
inspiração e sua fé, que recorrerei se a tentação do desalento vir a assaltar-
me.
(...)
Vim  para  promover  as  mudanças,  mudanças  políticas,  mudanças 
econômicas,  mudanças  sociais,  mudanças  culturais,  mudanças  reais, 
efetivas, corajosas, irreversíveis.”327

E concitou à união para cumprir os objetivos traçados séculos antes.

“Não  vamos  nos  dispersar.  Continuemos  reunidos,  como  nas  praças 
públicas, com a mesma emoção, a mesma dignidade e a mesma decisão. Se 
todos quisermos,  dizia-nos,  há quase 200 anos,  Tiradentes,  aquele  heroi 
enlouquecido de esperança, poderemos fazer deste país uma grande Nação.
Vamos fazer.”328

Tancredo assumiu a responsabilidade de mudar o Brasil e criar as condições para 

um futuro mais brilhante e de mais igualdade entre os brasileiros. Essas transformações 

não  se  fariam por  meio  da  dor  ou  do  sangue  derramado,  mas  pela  ação  conciliadora 

empreendida para a união de todas as camadas sociais, com base no apoio de todo os filhos 

do Brasil e se sustentando, principalmente,  na família e na fé para a promoção da paz. 

Seria, portanto, se apoiando no pacto social, no acordo nacional, que se transformaria a 

Nação. Mas sempre com a preocupação de destacar que o “(...) pacto social (...) [afastaria] 

desânimos  e  ressentimentos,  covardias  e  represálias,  acomodações  e  revanchismos”329, 

construiria o futuro, portanto, pelo acordo e pela paz, alicerçando-se no esquecimento do 

passado imediato.

O futuro prometido uniria consciências e previa grandiosidade para o Brasil. No 

entanto, não permitiria o destino (a História?) que esse Brasil se consolidasse pelas mãos 

daquele que assumia ares de heroi, o mineiro Tancredo Neves, arrebatando-o da vida e do 

cargo nacional  e  garantindo,  assim,  a  permanência  de  sua  imagem imaculada  como o 

grande Presidente da transição democrática brasileira.

327 Idem, p. 296.
328 Idem, p. 297.
329 Extrato do discurso pronunciado pelo então Governador Tancredo Neves na Convenção Nacional do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), realizada em Brasília, Distrito Federal, agosto de 
1984. In: DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (Org.), 1988. Op. cit., p. 276.
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Capítulo 4 – Tancredo Neves – a conformação do mito

4.1 – O Presidente Eleito não toma posse

Depois dos resultados das eleições indiretas feitas pelo Colégio Eleitoral que deram 

vitória a Tancredo Neves e seu vice, José Sarney, uma série de expectativas começaram a 

rondar o cenário político brasileiro. Esperava-se muito do governo que se instituiria a 15 de 

março, mas agregavam-se todos na confiança de que o candidato eleito tinha capacidade 

para fazer cumprir as promessas eleitorais.

No entanto, às vésperas da cerimônia de posse e das festas que se sucederiam, uma 

“triste” surpresa tomaria conta da vida nacional: Tancredo Neves foi internado no hospital 

de Base de Brasília. A partir de então o que se viu foi uma comoção nacional em torno do 

que aconteceria com Tancredo. Conseguiria ele se recuperar e tomar posse em um futuro 

próximo? Que tipo de doença teria levado o eleito presidente e representante nacional da 

esperança para o hospital? Era grave? Não era grave? Confinava-se no leito do hospital o 

prometido futuro para o Brasil, juntamente com o presidente eleito, ou seriam capazes, os 

políticos que ficariam em seu lugar, de levar adiante os projetos de um novo país?

O anúncio feito da internação às pressas do presidente eleito esteve presente em 

várias emissoras de TV. Não se sabia ao certo o motivo da internação, chegando a ser 

anunciada,  por  exemplo,  a  notícia  de  que  Tancredo  iria  passar  por  uma  cirurgia  de 

apendicite aguda330. Sendo, posteriormente, anunciado o diagnóstico, no primeiro Boletim 

Médico, de “Divertículo de Meckel”.331

Entretanto,  é curioso o fato de Tancredo só ter sido internado no dia anterior à 

posse. Se era uma doença pré-existente,  por qual motivo ele não havia se submetido à 

intervenção médica anteriormente?

Segundo o depoimento de Antônio Britto332, nomeado porta-voz da Presidência da 

República pelo presidente eleito Tancredo Neves, o político não queria ir para a cirurgia, 

330 A informação foi atribuída ao governador mineiro, Hélio Garcia, na noite do dia 14 de março de 1985, 
entrevistado à porta do Hospital de Base de Brasília. REDE GLOBO DE TELEVISÃO (1985), “Plantão do 
Jornal Nacional”, Emissão de 14 de março de 1985, 22h-24h.
331 O diagnóstico de Divertículo seria desmentido posteriormente, ele tentava esconder a realidade de um 
Leiomioma,  tumor benigno, apresentado pelo presidente eleito Tancredo Neves. In:  BRITTO, Antônio & 
CUNHA, Luís Claudio.  Assim morreu Tancredo – Antônio Britto,  depoimento a  Luís  Claudio Cunha. 
Porto Alegre: L&PM Editores, 1985, p. 40-41.
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pois queria garantir sua presença na posse. E, essa versão foi corroborada pela entrevista de 

Rubens Ricupero333, nomeado por Tancredo como Subchefe da Casa Civil, quando afirmou 

que Tancredo Neves temia a possibilidade de se ele não fosse pessoalmente tomar posse no 

dia  15  de  março de  1985,  corria-se  o  risco  de  que  a  transmissão  do  poder  não fosse 

efetivada. Esse temor existia, não apenas para Tancredo, mas também para políticos que o 

apoiavam,  devido  à  divisão  nas  Forças  Armadas  em  grupos  que  apoiavam  o  fim  da 

ditadura  e  outros  que,  por  temor  às  conseqüências  da  transmissão  política,  preferiam 

permanecer no governo.

Ainda conforme o testemunho de Britto, as dores de Tancredo já se manifestavam 

antes da data prevista para a posse. O recolhimento apressado do presidente eleito, depois 

de reuniões e encontros oficiais, era um indicativo que alguma coisa não estava bem. No 

entanto,  nem Tancredo e  nem sua  família  declaravam publicamente  qualquer  coisa  no 

sentido de mostrar possibilidades de doenças. O sigilo dos exames e acompanhamentos 

médicos anteriores à internação era total. Por esse motivo, a internação seguida de cirurgia 

foi uma surpresa para toda sociedade brasileira.334

O sigilo se formou por temor à possibilidade de retrocesso e de não consolidação da 

transição democrática. Nesse sentido, Tancredo havia sido a figura do acordo político da 

transição e seu vice não gozava da mesma aceitação nos meios governistas. O medo de não 

poder tomar posse e esta ter que ser feita por José Sarney, era, concomitantemente, o temor 

de que fossem criadas estratégias contrárias ao curso de redemocratização brasileira. A 

opção de Tancredo era, portanto, a de secundar os efeitos da doença que sofria em prol de 

sua presença na cerimônia de posse.

Os questionamentos dos rumos que seriam tomados na política nacional entraram 

no  ar  juntamente  com  a  notícia  de  internação  e  intervenção  cirúrgica  de  Tancredo. 

Discutia-se se o vice-presidente poderia tomar posse no lugar do presidente eleito, ou seja, 

seria  constitucional  dar  prosseguimento  aos  eventos  previstos  para  a  solenidade  de 

transferência da Presidência da República, mesmo com a hospitalização de Tancredo? Em 

um dos “plantões” transmitidos pela Rede Globo de Televisão no dia anterior ao da posse, 

332 O livro que publicou entrevistas concedidas por Antônio Britto a Luís Claudio Cunha (Cf. nota 331), traz 
uma série de impressões daquele que, sendo porta-voz da Presidência, acompanhou o desenrolar dos dias de 
internação de Tancredo. Entretanto, devemos lembrar que esta obra segue as orientações políticas adotadas já 
naquele momento e, portanto, torna-se necessário pensar no desenvolvimento cronológico apresentado ao 
longo do texto com algumas ressalvas críticas, questionando constantemente o tipo de condução política que 
nos é implicitamente apresentado.
333 TV CULTURA (2010), “Roda Viva”, Emissão de 22 de março de 2010, 22h15min.
334 BRITTO, Antônio & CUNHA, Luís Claudio. Op. cit., p. 16-29.
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dia 14 de março de 1985, a questão da constitucionalidade da posse de José Sarney foi 

examinada.  Tendo  por  base  o  argumento  do  Professor  Miguel  Reale,  que  tinha  sido 

procurado pela redação do telejornal, afirmou-se que Sarney poderia assumir interinamente 

a Presidência, sem limite de tempo, até que o presidente eleito estivesse em condições de 

tomar posse do cargo.335

Segundo os meios de comunicação – impressos, radiofônicos e televisivos – era, 

portanto, só uma questão de tempo, uma prorrogação, até que o presidente eleito pudesse 

subir  a  rampa  do  Palácio  do  Planalto  como  o  novo  Presidente  do  Brasil.  Na  manhã 

seguinte,  dia  marcado  para  a  solenidade  da  posse,  os  noticiários  buscavam  maiores 

informações a respeito da real situação de Tancredo. Ao mesmo tempo, a discussão entre 

os  médicos  que  tinham  assistido  o  paciente  na  operação  girava  em torno  do  tipo  de 

informação  que  seria  transmitida  ao  grande  público  para  não  criar  alarde.  Foi 

diagnosticado, pelos médicos, que se tratava de tumor, no entanto, benigno. Mas, temiam 

uma violenta reação popular se o nome “tumor” fosse anunciado, deste modo,

“os médicos esclareceram que, do ponto de vista da saúde do dr. Tancredo 
tumor  benigno  ou  divertículo  não  traria  maiores  dificuldades  na 
recuperação. Mas eles preferiam a fórmula do divertículo porque o uso da 
palavra “tumor” poderia causar pânico na população.”336

Seria  mais  aconselhável,  segundo  eles,  um  Boletim  Médico  otimista,  do  que 

alardear a “esperançosa” população brasileira com uma notícia negativa, mesmo que ela 

não  representasse,  clinicamente,  maiores  dificuldades  para  o  tratamento.  Foi  nesse 

momento  que  as  informações  começaram  a  se  entrechocar,  tendo  por  um  lado  a 

positividade dos boletins médicos (portanto, informações oficiais) e,  por outro lado,  as 

notícias que “vazavam”, não tão promissoras e que indicavam uma situação do enfermo 

mais grave do que a noticiada pelos Boletins.337

A especulação passou a ser o carro chefe que movia o andamento da busca por 

notícias a respeito do estado de saúde de Tancredo Neves. A sexta-feira, 15 de março, foi 

bombardeada  com constantes  notícias  sobre a posse  de José Sarney,  por  um lado,  e  a 

situação do presidente eleito, não empossado, internado no hospital da capital nacional. Os 

noticiários retransmitiam os informes oficiais, concedidos pelo porta-voz, Antônio Britto, 

sempre baseados no Boletim Médico. Mas, a grande movimentação de repórteres diante do 

335 REDE GLOBO DE TELEVISÃO (1985), “Plantão do Jornal Nacional”, Emissão de 14 de março de 
1985, 22h-24h.
336 BRITTO, Antônio & CUNHA, Luís Claudio. Op. cit., p. 44-45.
337 Idem, p. 50.
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hospital  de  Base  de  Brasília,  criava  o  ambiente  propício  para  o  aparecimento  de 

apontamentos  extraoficiais  que  muitas  vezes  contradiziam  o  posicionamento  médico. 

Oficialmente dizia-se que Tancredo estava bem, tinha reagido bem à cirurgia e estava se 

recuperando.  Extraoficialmente,  Tancredo,  mesmo  tendo  apresentado  bons  sinais  de 

recuperação,  era  um paciente  idoso  (estava  na  época  com 75  anos),  requeria  maiores 

atenções médicas e não podia, portanto, ter prevista a data de sua saída e total recuperação 

para que pudesse ocupar-se das atividades presidenciais. 

Como o paciente era uma pessoa importante, principalmente naquele momento de 

transformações  políticas,  a  equipe  médica  teve  dificuldades  em  lidar  com  o  tipo  de 

posicionamento que teria perante o público. Se, por um lado, tinham que relatar a real 

situação da saúde de Tancredo,  também precisavam tomar cuidado com o alcance das 

palavras que transmitiam. Os médicos tinham que lidar com a família do enfermo, que 

acompanhava de perto as idas e vindas no quadro clínico de Tancredo, mas não se sentiam 

autorizados a declarar a situação geral do presidente eleito publicamente.338

Diante  do  posicionamento  da  equipe  médica,  do  quadro  clínico  percebido  em 

Tancredo  e  das  informações  desencontradas  da  imprensa  e  redes  de  televisão  que 

acompanhavam  e  cobriam a  permanência  do  presidente  eleito  hospitalizado,  a  família 

optou, na segunda-feira, dia 18, convocar uma Junta Médica para avaliar a situação do 

paciente.  No  entanto,  esta  atitude  “preventiva”  acabou  abrindo  espaço  para  novas 

especulações e falsas notícias.339 Passou-se, então, a especular se os médicos que tinham 

operado Tancredo haviam cometido algum erro médico e, por esse motivo, a família teria 

chamado  a  Junta  Médica.  Por  outro  lado,  os  familiares  e  aqueles  que  estavam 

acompanhando o presidente mais de perto, garantiam que o primeiro diagnóstico estava 

correto  e  que  a  Junta  tinha  sido  convocada  apenas  para  apresentar  outros  pareceres. 

Contudo, o que se assistia era a um grande número de informações desencontradas e, ao 

mesmo tempo, a intensificação da comoção popular. 

Tancredo Neves passaria por mais duas cirurgias antes de ser transferido, no dia 26 

de março, para o INCOR (Instituto do Coração), em São Paulo. Passou aos cuidados de 

outra  equipe  médica,  mas  continuava  apresentando  problemas  no  seu  quadro  clínico, 

sofrendo  alguns  sangramentos  e  tendo  quadros  infecciosos  que  não  conseguiam  ser 

controlados.  O agravamento na saúde do presidente acabou criando discussões sobre a 

capacidade  dos  profissionais  que  atendiam  Tancredo,  principalmente,  em  relação  aos 
338 Idem, p. 53-55.
339 Idem, p. 62-63.
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médicos que o trataram em Brasília.  Entretanto,  as avaliações médicas,  mesmo aquelas 

feitas por médicos externos às equipes, indicavam que o tratamento seguido era o mais 

indicado para o quadro clínico do paciente.

No entanto, as discussões midiáticas a respeito do trabalho médico questionavam a 

efetividade das intervenções,  devido,  principalmente,  aos desencontros  das informações 

médicas. Enquanto alguns falavam de melhoras visíveis e possibilidade de liberação em 

poucos  dias,  outros  diziam  que  Tancredo  estava  muito  mal  e  que,  talvez,  não  se 

recuperasse.  Em meio  a  tantas  divergências,  o  povo,  reunido  à  frente  do  hospital  ou 

acompanhando  as  notícias  pelas  mídias,  via-se  em  situações  extremas:  momentos  de 

extraordinária  alegria  por acreditar  que o presidente Tancredo se recuperaria e poderia 

assumir a Presidência; instantes seguintes a dor e a certeza que ele não se reabilitaria fazia 

desmoronar toda réstia de esperança.340 E assim os dias prolongavam-se sem definições. Na 

visão de Antônio Britto, aquele momento poderia ser retratado como uma hospitalização 

do Brasil inteiro.

“‘Não é só o dr. Tancredo que está hospitalizado na UTI. O Brasil inteiro 
está na UTI.’ E num país assim qualquer aceno, não digo nem de melhora, 
mas de não-piora, já é motivo para um otimismo que às vezes vinha do 
nada. A ausência de notícia ruim chegou a gerar otimismo.”341

Como  se  a  comoção,  as  orações  e  o  otimismo  tivessem  força  suficiente  para 

promover a recuperação do presidente e garantir sua rápida saída do hospital.

Deste modo, a luta travada por Tancredo contra a doença teve espaço reservado 

diariamente  nos  noticiários  televisivos  e  impressos.  Os  brasileiros  de  todo  país 

acompanharam a trajetória do paciente, suas melhoras e pioras, as palavras da família e a 

vigília feita à porta do hospital paulista.  A comoção popular teve espaço garantido nos 

meios de comunicação. Podemos ter uma pequena mostra da multidão de pessoas que se 

aglomeravam em frente ao INCOR no documentário que foi produzido em homenagem a 

Tancredo342, no ano de 1985, no qual o povo aparece retratado em dolorosas manifestações 

de abalo. O Brasil pedia a recuperação do presidente, talvez com mais intensidade do que 

tinha pedido para escolher quem seria o seu novo presidente.

340 Idem, p. 132.
341 Idem, p. 130.
342 HERNANDES,  Assunção;  ANDRADE,  João  Batista  de.  Céu  Aberto.  [Filme-vídeo].  Produção  de 
Assunção Hernandes, direção e roteiro de João Batista de Andrade. São Paulo, Raiz Produções, 1985, 78min, 
Color.
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Na porta do hospital em São Paulo, o grande número de pessoas que se aglomerava 

era intenso, pessoas simples se misturavam com jornalistas e fotógrafos. Em momentos 

graves de pioras do estado de saúde do presidente eleito uma babel de orações era ouvida à 

distância do hospital. Muitas pessoas levavam faixas e cartazes, imagens de santos e terços, 

pedindo sempre a recuperação de Tancredo. Homens e mulheres, criança, jovens e velhos 

com expressões desoladas choravam a situação do político. O apelo religioso manifestava-

se  tanto  no  fervor  das  orações  pela  recuperação  do  presidente  quanto  nos  pedidos 

encaminhados à sua própria pessoa, rezas feitas por todo tipo de religiosos em súplicas 

silenciosas ou gritos de desespero. A mobilização popular contava, principalmente, com o 

espaço cedido nos meios de comunicação que se empenhavam em mostrar um “Brasil” 

comovido  e  em  oração  pela  recuperação  do  presidente  eleito  Tancredo  Neves.  Onde 

houvesse  manifestações  populares  pedindo  pela  recuperação  do  doente,  lá  estavam os 

repórteres  sedentos  de materiais  para publicar  e  televisionar.  Os  dias  de internação de 

Tancredo tornaram-se vigília espalhada pelos quatro cantos do Brasil e, assim, o político 

mineiro ia pouco a pouco ganhando conotações de novo mártir.343

O alongamento  dos dias  de “agonia”  do político no hospital  criou momentos  e 

reações  diferentes.  A  princípio  uma  movimentação  geral  da  sociedade  rogando  pela 

melhora do hospitalizado. Em seguida o suspense sobre o futuro político do Brasil, caso 

Tancredo não se recuperasse. Por fim, a acomodação da ideia de que só podiam esperar e 

acreditar que o futuro seria melhor. Assim sendo, entre noticiários e Boletins Médicos, as 

pessoas  começavam,  gradativamente,  a  retomar  suas  atividades  cotidianas,  a  vida  não 

podia parar. Encontramos matérias que indicam que aos poucos as pessoas estavam mais 

serenas e  conformadas,  na suspensa expectativa  com relação a  Tancredo.  Aceitavam a 

morte, mas ainda possuíam pontos de esperança. Suas vidas prosseguiam, em ritmo lento 

os assuntos corriqueiros voltavam a ser discutidos, mas os olhos atentos se voltavam para a 

TV quando  se  tratava  de  alguma  notícia  sobre  o  presidente  hospitalizado.344 É  o  que 

podemos constatar, por exemplo, na matérias publicada pelo “Estado de Minas” do dia 20 

de abril de 1985:

“(...) os conterrâneos do presidente Tancredo Neves viveram ontem mais 
um dia de muita expectativa, mas um sentimento já quase sereno envolve a 
população nas ruas, no trabalho, nas compras, em casa, na escola.

343 Idem,  Ibidem. O documentário mostra cenas da mobilização popular à frente do hospital e a numerosa 
presença da imprensa no local.
344 Essa é a tônica que aparece nas matérias publicadas no diário “Estado de Minas” a partir do dia 20 de 
abril de 1985.
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Nas conversas,  outros temas – os do cotidiano – vão tomando conta do 
ambiente, embora todos os olhares se voltem, atentos, para qualquer local 
onde a saúde do presidente esteja sendo discutida (...)345”

A desconfiança quanto ao futuro mostrava-se cada vez mais evidente, tanto entre os 

políticos,  quanto  entre  a  sociedade.  Desconfiava-se  de  Sarney,  desconfiava-se  que  as 

promessas de Tancredo não seriam cumpridas se a sua ausência se confirmasse e ele não 

pudesse assumir o cargo para o qual havia sido indiretamente eleito.

Com o passar dos dias, os olhos se voltavam, então, para o presidente interino, que 

assumia  passo a  passo o lugar  de  presidente  definitivo.  Estava  latente  não apenas sua 

capacidade como político, mas, principalmente, comparavam-se suas habilidades com as 

daquele que deveria estar à frente do Brasil. Assim se falava de Sarney,

“(...) o destino tornou presidente do Brasil, justo em momento que o País 
enfrenta graves problemas econômicos e sociais e se prepara para a difícil e 
delicada  transição  do  autoritarismo  para  a  democracia,  um  político 
fisiológico, de um Estado inexpressivo, sem nenhuma vivência de cargos 
administrativos,  sem  popularidade  e  carente  de  um  esquema  maior  de 
sustentação  política.  Em  suma,  um  nome  ‘fraco’,  premido  pelas 
circunstâncias a suceder Tancredo, porém, incapaz de substituí-lo no seu 
papel histórico de fiador do grande projeto político a que se chamou Nova 
República.”346

Alçado ao cargo de Presidente, Sarney via-se diante da inquirição de milhares de 

brasileiros. Tinha, igualmente, pela frente responsabilidades imensas e com as quais teria 

que lidar para tentar obter a aprovação daqueles que nele “confiavam, desconfiando”347.

“Nada confortável a posição de Sarney, convenhamos. Ocupando um cargo 
que não desejou e para o qual não se preparou, ele precisa manter coesa a 
disparatada  aliança  de  conservadores,  moderados,  progressistas  e 
comunistas que Tancredo costurou, e ainda realizar o avanço, ou seja, fazer 
as mudanças que o País tanto deseja.”348

Assim  sendo,  sem  a  habilidade  política  pessoal  de  Tancredo  para  promover  a 

conciliação, o Brasil se veria diante de disputas políticas e a convulsão social poderia se 

instalar. No entanto, o que se via era a intensa mobilização de setores da população em 

oração por seu presidente que foi  relatada como sendo maior que a mobilização pelas 

Diretas  Já.  Destacamos,  igualmente,  o importante papel  que a  TV desempenhou nessa 

345 ESTADO DE MINAS, Tocando a vida, apesar da angústia, 20 de abril de 1985, p. 11.
346 ESTADO DE MINAS. Caderno Feminino, Viva Tancredo, 21 de abril de 1985, p. 06.
347 Essa foi a opinião exposta pelo feirante, José Agostinho Oliveira Quadros, 33 anos, residente na cidade 
de Belo Horizonte. In: Estado de Minas, A dor dos mineiros. Contida e silenciosa, 23 de abril de 1985, p. 
11.
348 Idem, Ibidem.
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comoção nacional, pois, era através das telinhas que a população acompanhava os relatos 

minuciosos sobre a longa batalha travada pelo político mineiro contra a morte.

Entretanto, os contornos da comoção popular não estariam completos se ficasse de 

fora  o  apelo místico  e  religioso que a doença de Tancredo suscitou.  Para  completar  o 

cenário  trágico,  ao  se  aproximar  o  período de  Semana  Santa  as  comparações  místicas 

começaram a ser feitas. Dor, sacrifício, penúria e mutilação do corpo. O sofrimento de 

Tancredo começou a ser comparado com o martírio de Cristo. O sacrifício de um em nome 

do Brasil era equiparado com a abnegação do outro em nome da humanidade. Deste modo, 

a coincidência da quarta cirurgia acontecer durante a Semana Santa, reforçou ainda mais o 

conteúdo  mistificador  que  posteriormente  recobriria  a  imagem  de  um  Tancredo  que, 

deixava o lugar de homem-político, para adentrar ao mundo místico do salvador.

“(...) Tanto a ideia de recuperação, que levava à salvação, quanto a ideia do 
agravamento,  que  levaria  à  morte,  identificava  o  dr.  Tancredo  com  o 
martírio de Cristo. (...)
As pessoas começavam a ter medo do calendário. Começou a pesar muito, 
em todos nós,  a  simultaneidade das  coisas,  o  paralelismo.  O Presidente 
podia  ressuscitar  no  Domingo  de  Páscoa  ou  morrer  na  Sexta-Feira  da 
Paixão.  (...)  O  episódio  era  politicamente  complicado,  clinicamente 
absurdo. E ganhava agora um componente místico-religioso.”349

Essa  contribuição,  inclusive,  será  amplamente  abordada  depois  da  morte  de 

Tancredo, na qual a penúria dos dias hospitalizados soma-se ao sacrifício da morte.

As  notícias  se  atropelavam,  havia  uma  correria  pela  primazia  na  informação  e 

muitas vezes a morte do presidente eleito foi anunciada, despertando na opinião pública 

certa desconfiança quanto a veracidade da informação de que Tancredo ainda vivia. Nesse 

sentido, o presidente eleito Tancredo Neves morreu e ressuscitou inúmeras vezes pelas 

mãos de jornalistas desavisados ou que simplesmente queriam ser pioneiros na informação. 

O  mundo  da  especulação  criava  boatos  que  geravam  outros  boatos,  tudo  isso  em 

companhia  de  informações  corretas  oficiais  e  extra-oficiais.  Muitos  foram aqueles  que 

diziam ter informações novas. Outras tantas foram as especulações diante do rosto abatido 

de um ou a vivacidade das feições de outro visitante que iam até o hospital para visitar o 

paciente e seus familiares.

“(...)  os boatos  fervilham e logo se  multiplicam pela  tensão exacerbada 
daqueles  momentos  de  angústia  nacional,  escapando  algumas  vezes  do 
controle rígido dos profissionais da informação.”350

349 BRITTO, Antônio & CUNHA, Luís Claudio. Op. cit., p. 137-138.
350 ESTADO DE MINAS, As muitas mortes em poucos dias, 21 de abril de 1985, p. 03.
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A  trajetória  da  doença  de  Tancredo  Neves  foi  amplamente  divulgada  e  a 

contribuição dessa publicidade para a comoção popular concorreu ainda mais para a sua 

ascensão ao panteão mítico dos herois nacionais.

4.2 – “Martírio e sacrifício” de Tancredo Neves – a morte do homem e o nascimento 

do mito

“Um heroi vindo do mundo cotidiano se aventura numa região de prodígios 
sobrenaturais; ali encontra fabulosas forças e obtém uma vitória decisiva; o 
heroi retorna de sua misteriosa aventura com o poder de trazer benefícios 
aos seus semelhantes.”351

O norte-americano  Joseph  Campbel,  que  dedicou  seus  estudos  à  mitologia  e  à 

religião, assim descreveu o percurso padrão de uma aventura mitológica. Marcado pela 

morte do heroi para o mundo e de seu retorno cheio de glória, esse percurso seria a garantia 

de que somente por meio do heroi que se cumpre o “destino do mundo”352. A salvação da 

humanidade em momentos críticos dependeria, portanto, de forças sobrenaturais,  forças 

além das que possuem os homens comuns. Nesse sentido, torna-se necessária a intervenção 

de um ser iluminado, capaz de lutar e vencer as adversidades e permitir, por seu sacrifício, 

o  progresso  de  seus  iguais.  Mesmo  que  para  assegurar  as  benfeitorias,  o  sacrifício 

empreendido requeira a renúncia do heroi em aproveitar ele mesmo os benefícios pelos 

quais lutou.

Que semelhanças essas descrições têm com o trajeto político que normalmente é 

atribuído a vida de Tancredo Neves?

O  período  de  campanha  eleitoral  e  sua  vitória  no  Colégio  pressagiavam  a 

construção de uma nova Nação mais justa para todos, que repartisse os sacrifícios, mas 

também as conquistas. Tancredo Neves era visto como o grande autor desse futuro que se 

desvendava e, esperava-se, que por suas mãos se cumprisse o fabuloso futuro previsto. 

Mas, não foi bem a isso que os brasileiros assistiram às vésperas da inauguração da “Nova 

República”. A cena que se delineou foi a internação de Tancredo e sua sujeição à cirurgia, 

como vimos acima, situação espantosa e inesperada para todos. Mas que, por outro lado, 

351 CAMPBEL, Joseph. O heroi de mil faces. São Paulo: Pensamento, 2007, p. 36.
352 Idem, p. 306.
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marcaria mais uma etapa da consolidação do político mineiro no lugar de heroi mítico: seu 

sacrifício  físico  em  nome  do  Brasil.  Essa  foi  a  conotação  dada  ao  descaso  ou 

secundarização que ele mesmo impôs à doença que se desenvolvia e tomava conta de seu 

corpo.

A luta de Tancredo Neves durante 38 dias de hospitalização foi apresentada como a 

ideia de que ele era um combatente, um lutador, um salvador que sofria o martírio e a 

angústia, sem jamais se entregar. Antes, ele estava empenhado em lutar pelo Brasil, em 

implantar  a  “Nova  República”  para  garantir  um futuro  melhor  a  todos  os  brasileiros. 

Depois,  a  sua  luta  seria  pela  sobrevivência,  acompanhada  de  perto  por  milhares  de 

brasileiros  que  acreditavam em Tancredo  como um ícone,  um guerreiro  em busca  da 

liberdade de seu povo. Nesse contexto, os políticos e pessoas mais próximas a Tancredo, 

em geral, e a mídia, em particular, traçavam e reforçavam a imagem de um Tancredo heroi, 

representação essa que era ainda mais fortalecida por sua doença e sofrimento no leito 

hospitalar.  O  heroi  que  o  Brasil  precisava.  Retornamos  aqui  ao  conceito  de  mito  do 

salvador, do homem providencial, elaborado por Raoul Girardet, no qual, “(...)  o homem 

providencial  aparece  sempre  como  um  lutador,  um  combatente.  Sempre  ameaçado,  

sempre resistindo à beira do precipício, recusa submeter-se ao destino.”353

Com  sua  doença  e  depois  das  operações  pelas  quais  havia  passado,  Tancredo 

encontrava-se perante o precipício, o Brasil rezava para que ele não caísse, mas os indícios 

mostravam que a queda estava próxima e irreversível. Os meios de comunicação não se 

furtaram  ao  trabalho  de  santificar  o  presidente  eleito  em  sua  luta  contra  a  doença, 

transformando-a em martírio  e  acrescentando o  sentido de  luta  pela  liberdade  de  toda 

Nação. O “novo santo” tornava-se universal em meio às diferentes crenças, pois ele não 

representava apenas a si, mas os anseios de “todo” povo brasileiro.

“Martírio  e  santidade  não  acabaram  nos  primeiros  séculos,  unidos 
constituem o testemunho maior a ser dado pelos tempos afora e, enquanto 
houver quem sofra e morra pela fé e pelos seus símbolos, permanecerá a 
sua  profunda  identificação  com  as  mais  estimuladoras  aspirações  da 
humanidade.
O martírio de Tancredo tem feições trágicas e inauditas, se se considerarem 
as  circunstâncias  em  que  se  está  desenrolando:  uma  nação  inteira,  na 
unanimidade  mais  comovedora  de  que  pode  haver  notícia,  e  por  si 
representa um milagre, assistindo ao sofrimento que dia a dia se agrava em 
novos  lances,  entre  a  esperança  que  por  pouco  se  ilumina  e  a  dura 
realidade.
(...)

353 GIRARDET, Raoul. Op. cit., p. 80.
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“Tancredo é um santo de todas as religiões, porque o seu martírio é mais 
do que  uma  provação  individual,  e  a  sua  causa  é  a  liberdade,  (...).  Na 
diversidade das crenças, nos altares que todas erguem à sua maneira, há um 
lugar para o novo santo.”354

Tancredo já estava, portanto, erguido à posição de santo, tendo garantido seu lugar 

no altar de qualquer religião que fosse. A luta que antes ele travava em nome do Brasil, 

qual seja, iniciar um novo período de democracia marcado pela presença de governos civis 

e escolhidos pelo voto do povo, transformara-se em luta pela vida. A população esperava 

seu  restabelecimento  para  que  ele  assumisse  e  cumprisse  as  promessas  longamente 

declaradas  em  públicos  nos  comícios  eleitorais.   A  agonia  vivida  no  leito  hospitalar 

garantiria a “santificação” do homem. Assim, 

“Em todas as versões que se contam sobre a agonia do presidente Tancredo 
Neves está presente a noção do sacrifício: ele teria arriscado a própria vida 
para cumprir os compromissos que assumiu com a Nação.
Feito mártir  e heroi da Nova República, Tancredo conseguiu do leito do 
hospital, unir todo o País e implantar o processo de mudanças reclamado 
pela campanha das Diretas Já e viabilizado por seu talento político.
Com a resistência do presidente à morte se identificou e se confundiu a 
resistência popular à subnutrição e às subcondições de vida.”355

Mais  uma  vez  tentava-se  identificar  Tancredo  com  os  anseios  do  povo. 

Percebemos, nesse extrato, a tentativa de aproximar o sofrimento do povo com a doença do 

político. Assim, o sofrimento de um ilustraria a amargura de milhares, e, dizia-se, tinha 

sido por esses milhares que Tancredo havia sacrificado sua própria vida. Teria sido para 

garantir a instituição da “Nova República” que o político havia se negado a cuidar de sua 

própria saúde, recusando ser internado e submetido à cirurgia antes do dia da posse.  Ao 

mesmo tempo, a carga de responsabilidade refletia-se no projeto que o presidente eleito 

havia traçado. Os primeiros dias da “Nova República” tinham começado pelo sofrimento, 

mas as esperanças depositadas no projeto de Tancredo mantinham-se vivas.

O povo ainda esperava que lhes fossem garantidas as mudanças que o político tinha 

legado à outros que o substituíam no Planalto. O leitor Cristiano Prado, residente em Belo 

Horizonte, por exemplo, assim se expressou:

“Realmente  Tancredo Neves fez o milagre de unir  e  pacificar  o Brasil; 
transformou a descrença em esperança; (...) fez florescer o otimismo entre 
os brasileiros.  (...)  Tornou-se  o maior  líder  carismático  da nossa  pátria, 
provocando admiração até no exterior. Percorreu todo o País, prometendo 

354 ATHAYDE, Austregésilo de. São Tancredo. In: Estado de Minas, 14 de abril de 1985, p. 02.
355 ESTADO DE MINAS, Povo identifica-se com o drama, 21 de abril de 1985, p. 01.
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dias  melhores ao povo e  recebendo aplausos  e  provas  de  confiança  em 
todas as classes sociais. Cristo também andou pelos caminhos da Judéia, 
Samaria,  Galileia,  Fenícia,  curando  os  enfermos,  inspirando  fé  e 
confiança... (...) Se Tancredo falecer, o que ninguém deseja, continuará a 
fazer milagres (...).”356

Percebemos uma clara aproximação de Tancredo com Cristo, das promessas de um 

com os milagres  do outro.  A liderança carismática do presidente eleito foi  apresentada 

como tendo pacificado e unido o povo e fez florescer a esperança dos brasileiros. Jesus 

Cristo, na visão cristã, também foi um líder carismático que operou milagres quando vivo e 

que, se entregando à morte pela humanidade, continuava produzindo maravilhas. Ao final 

de sua fala, Prado indica essa aproximação ao dizer que com o falecimento de Tancredo 

não  cessariam  os  “milagres”  por  ele  empreendidos.  Deste  modo,  mesmo  chorando  a 

inapelável  derrota  por perder  o  maior símbolo da “Nova República”,  as pessoas ainda 

tinham uma réstia  de  esperança.  Esperança  que de  onde  quer  que estivesse,  Tancredo 

cumpriria as promessas feitas. Assim, se morresse, seu espírito continuaria “rondando” o 

Brasil como garantia de um futuro melhor. A pressão de suas promessas comprimiria as 

consciências daqueles que ficariam no seu lugar no Palácio do Planalto.

No entanto, a esperança cederia lugar à dor quando, na manhã de 21 de abril de 

1985,  Tancredo  não  resistindo  às  intervenções  cirúrgicas  feitas  e  à  debilidade  física 

causada por um quadro infeccioso, dava mostras de deixar o mundo físico.

“A primeira informação, no domingo de manhã, passada pelo pessoal do 
plantão  da  madrugada,  era  de  que  o  Presidente  registrava  uma  queda 
visível de atividade respiratória e dos sinais vitais, de hora em hora. Era 
aquela imagem da luz que vai se apagando.”357

O relato de Antônio Britto mostra-nos que Tancredo foi se desligando aos poucos. 

Para a alegria dos que se empenhavam em construir a imagem de sacrifício do heroi, a sua 

morte não foi  repentina,  mas agonizada ao longo de todo domingo,  dando mostras  de 

firmeza e resistência. Os boletins apresentados ao longo do dia iam seguindo o curso da 

dramaticidade até o desfecho do drama ocorrido às 22h20min daquele mesmo domingo, 21 

de abril de 1985. O Presidente eleito do Brasil, primeiro civil que assumiria o poder depois 

de 21 anos de regime militar, havia morrido.

A apresentação feita dos Boletins Médicos, lenta e dramática, conferiu um sentido 

de ritual à morte de Tancredo Neves. Ele não apenas estava “morrendo” na mesma data em 

356 ESTADO DE MINAS. Cartas à redação, Mártir cívico, 21 de abril de 1985, p. 02.
357 BRITTO, Antônio & CUNHA, Luís Claudio. Op. cit., p. 176.
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que outro “heroi” havia morrido, sua morte era tratada, ainda, como um evento comovente 

que  deveria  ser  acompanhado  pelos  brasileiros.  Ainda  hoje,  nas  falas  de  pessoas  que 

acompanharam o desfecho da vida de Tancredo, fica a dúvida quanto à autenticidade da 

data de sua morte. No entanto, o cenário foi montado e o drama executado aos olhos do 

Brasil, corroborado, além disso, por documentos que oficializam a derradeira data.

Antes  de  ser  anunciada  sua  morte,  porém,  ainda  enquanto  o  presidente  eleito 

agonizava no hospital em seu último dia de vida, pelo Brasil, na maior parte das cidades, as 

festividades  do  dia  de  Tiradentes  tiveram  suas  programações  reduzidas  ou  mesmo 

canceladas. A data, marcada nos anos anteriores por grandes festas e discursos eloquentes, 

naquele ano não teria o tom glamouroso que a recobria desde o final do século XIX e 

intensificado  nos  anos  de  1950/60  de  JK,  como  vimos  no  primeiro  capítulo.  As 

comemorações foram refreadas em nome do sofrimento de Tancredo, é o que podemos 

perceber, por exemplo, no relato que apresenta o que marcaria a festa na cidade do Rio de 

Janeiro:

“Com a presença  do governador  Leonel  Brizola  e  outras  autoridades,  a 
cerimônia  em homenagem a  Tiradentes,  hoje  no  Rio,  ficará  restrita  ao 
hasteamento da Bandeira Nacional, leitura da ordem-do-dia do comandante 
da PM e a aposição de palmas de flores na estátua de Tiradentes.”358

O mesmo sentido de luto antecipado pôde ser percebido em outros cantos do país. 

As autoridades políticas e a imprensa,  de um modo geral,  destacavam o silêncio como 

forma de respeito à agonia e o acompanhamento dos boletins médicos indicavam, pouco a 

pouco, o desfecho do drama que se efetivaria na noite daquele mesmo dia.

Os noticiários publicados na manhã seguinte à morte de Tancredo anunciavam que 

a expressão das pessoas era o retrato da dor, da falta de esperança e da incerteza para com 

o futuro. Assim sendo, as mídias mostravam que aquela esperança que antes brilhava nos 

olhos dos brasileiros, era agora assombrada pelo medo e pela angústia de que as promessas 

não seriam cumpridas e que o povo continuaria sofrendo, assim como vinha sofrendo já 

fazia incontáveis anos. O retrato do Brasil amanhecido na segunda-feira foi assim pintado: 

“A filha de Lourdinha olha – e seu olhar fere como faca – mostrando o rosto de um Brasil  

sem esperanças, acostumado ao sofrimento, um Brasil anterior a Tancredo Neves.”359

358 ESTADO DE MINAS, Solenidade cancelada no Rio e em Brasília, 21 de abril de 1985, p. 3.
359 “Lourdinha” é relatada como uma pedinte que estava à porta da Igreja  de Santo Antônio,  em Belo 
Horizonte, com sua filha de 6 anos no colo, portadora de paralisia, causada por meningite. Esse o retrato que 
o jornalista quis mostrar de um Brasil que Tancredo havia prometido mudar. In: Estado de Minas, Nas ruas  
de BH, o retrato da morte de uma esperança, 23 de abril de 1985, p. 09.

148



Percebemos que existe nessa passagem uma tentativa de marcar tempos diferentes 

para o Brasil, um tempo anterior, de dor e sofrimento, de miséria e abuso do poder; esse 

era o tempo anterior a Tancredo. Mas, em algum momento – precisamente àquele em que 

Tancredo assume importância nacional – o cenário anterior se modifica e a dor concede 

lugar à esperança, a luz ofusca as trevas e o povo acredita no futuro. O medo que mostrava 

suas garras estaria,  portanto, relacionado à morte daquele que tinha trazido luz e novas 

perspectivas ao “povo sofrido”.

O desfecho daqueles dias de agonia pela doença de Tancredo era ainda descrito 

como um momento de grande malogro para o Brasil.  Assim sendo, “a morte nos traz,  

ainda, um enorme sentimento de frustração: pela primeira vez em 21 anos, colocamos  

alguém no poder; pela primeira vez em 21 anos,  perdemos alguém que colocamos no  

poder.”360 A representação era de um país que acreditava poder efetuar mudanças e que 

elas seriam guiadas por seu heroi “salvador”. Mas, a morte não permitiria que a profecia se 

cumprisse.

O Tancredo  que  em vida  era  tratado  como  um grande  estadista,  o  político  da 

conciliação,  o  predestinado  a  transformar  o  Brasil  continuaria  recebendo  os  títulos 

honoríficos que lhe garantiriam um lugar no panteão de herois nacionais. Foi assim que 

literários de expressão nacional se pronunciaram de forma sentimental, reclamando a perda 

de um grande líder.

“Não foi  necessário  a  Tancredo  de  Almeida  Neves  cumprir  o  mandato 
presidencial  para  ter  o  seu  nome inscrito,  de  forma  definitiva,  como o 
grande líder de uma campanha renovatória.
(...) Talvez nem ele mesmo soubesse, mas a verdade é que ele já estava 
cumprindo, a priori, o seu destino.
(...)
Prêmio maior a ele estava reservado. Maior que a glória de subir a rampa 
de um palácio; que a ostentação de uma faixa presidencial; a permanência 
transitória mantendo o título de presidente da República. A ele, merecida e 
cristamente, estava destinada a maior de todas as prerrogativas: a de partir 
para  a  eternidade  envolto  pela  piedade,  pela  prece  de  milhões  de  seus 
patrícios,  do respeito  além fronteiras,  ganhando o repouso eterno a  que 
fizera jus após tão longo e glorioso sofrimento, próprio dos mártires, esses 
predestinados. Não foi por simples coincidência que partiria em um 21 de 
abril, a mais comovedora e patriótica data nacional.”361

360 AVELLAR, Marcello Castilho. Nosso ator favorito. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 23 de 
abril de 1985, p. 05.
361 BARRETO, Plínio. Um predestinado. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 23 de abril de 1985, 
p. 08.

149



A morte não teria sido, portanto, o fim para o Tancredo político, mas o início de sua 

ascensão como o melhor Presidente do Brasil, tendo garantida a candura de sua imagem de 

heroi.  As  homenagens  em  forma  de  orações  deram  um  relevo  maior  ao  sentido  de 

santificação. O homem não tornou-se apenas um mito nacional. Tornou-se um mártir, um 

santo, para o qual foram elevadas, não homenagens póstumas, mas orações de pedido e de 

agradecimento. Sua morte foi tratada como sacrifício pelo Brasil, seguida de ressurreição 

no coração e mente do povo. A atitude política, discursada, uma vez que não pôde ser 

cumprida, sofreu, neste contexto, uma aproximação com as pregações de Cristo. O Cristo-

Tiradentes-heroi-Tancredo cumpriu sua missão, em vida e com a morte. Seja por sua “luta” 

na campanha presidencial, acordada, é verdade – mas isso não teria importância. Seja na 

sua morte, que uniu o Brasil em torno de um ideal: transformar em realidade o sonho de 

Tancredo. A formação da aliança nacional foi destacada como o último ato cumprido por 

Tancredo. Sua dor transformou-se em “elo de fraternização nacional,  unindo de forma  

extraordinária  e  comovente  o  povo  brasileiro,  de  norte  a  sul,  de  leste  a  oeste,  

indistintamente, a cor, o credo religioso e as agremiações políticas partidárias.”362

A glorificação a Tancredo não teve limites para as comparações que traçaram o 

novo caminho que seria seguido pelo presidente, agora morto, em direção ao esplendor que 

ainda confeririam ao Brasil as promessas feitas.

“Tancredo Neves estará ao mesmo tempo na mesa do pobre e do rico; do 
amigo  e  do  inimigo.  Por  obra  de  Deus,  transformou-se  em  pão. 
Politicamente,  transformou-se  no  pão  da  liberdade.  A  partir  da  sua 
ressurreição,  mesmo  que  muitos  ainda  morram  de  fome  ou  sangrem a 
miséria que grassa sem dó, ainda assim terá força para balbuciar:
‘Tancredo, Tancredo, nosso libertador.’”363

Encontramos  a  aproximação com Cristo  em dois  pontos  básicos:  o  primeiro  na 

simbologia do pão. Cristo torna-se pão na sagrada comunhão, Tancredo seria o pão da 

mesa do pobre e do rico. Em segundo lugar a referência à oração levantada a Tancredo. 

Assim como os cristãos oram e pedem milagres a Jesus, poderiam, a partir da morte do 

presidente,  orar  e  pedir  a  ele,  pois  seriam  atendidos  em  suas  “preces”  pelo  “santo 

Tancredo”, o novo cristo cívico do Brasil. 

As representações, no entanto, não seguiam apenas o aspecto trágico e sentimental, 

o humor também rendeu graças e contribuição à glorificação do homem. E o fez tanto 
362 BOTHREL, Geraldo. A trajetória. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 25 de abril de 1985, p. 
08.
363 SENA, Alberto. Para que sempre seja louvado. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 25 de abril 
de 1985, p. 01.
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quanto ainda estava em campanha eleitoral, quanto depois de morto. As charges publicadas 

nos jornais brasileiros em muito contribuíram para engrandecer a imagem de Tancredo 

como libertador e heroi. Quase nenhuma trabalhou a crítica severa à conduta do político, 

em geral, ele aparecia em situação superior aos seus opositores e em atitude heróica.364 

365

Na imagem acima, Tancredo foi retratado como a liberdade, alusão ao trabalho de 

Eugène  Delacroix,  de  1830366.  Na  imagem original  a  liberdade,  representada  por  uma 

mulher com os peitos nus, guiava o povo sobre os corpos dos vencidos, levava em uma das 

mãos  um  fuzil  com  baioneta  e  na  outra  a  bandeira  tricolor  francesa.  Obra  artística 

carregada  de  símbolos  da  república  em  França  é  considerada  ainda  hoje  uma  grande 

representação dos ideais da Revolução Francesa.367 Na modificação feita pelo chargista, 

Tancredo Neves assume o lugar da mulher (a liberdade) e carrega em umas das mãos a 

urna,  alusão ao direito  que  defendia  de  que o povo,  por  meio do voto,  exercesse  sua 

cidadania.  Na  outra  mão  traz  a  bandeira  de  Minas  Gerais,  esses  são  elementos  que 

estiveram presentes em seus discursos e de grande importância nas defesas que fazia do 

que pretendia implantar no futuro do Brasil. 

364 Nas publicações pesquisadas do jornal “Estado de Minas” a presença de charges foi constante, entre os 
dias 01 e 20 de janeiro, por exemplo, pelo menos uma charge alusiva à Tancredo foi publicada pelo cotidiano 
em questão.
365 A  charge  tem  autoria  do  cartunista  e  chargista  Chico  Caruso,  Francisco  Paulo  Hespanha  Caruso, 
Disponível em: < http://www.tancredo-neves.org.br/charges>. Acesso em 15 de abril de 2011. 
366 A obra original tinha o nome de “A liberdade guiando o povo”, foi feita em comemoração à queda de 
Carlos X, no ano de 1830, em França. Cf CARVALHO, José Murilo de. Op. cit., p. 76.
367 Idem, Ibidem. 
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Deste modo, seja transformando-o na nova representação da liberdade pregada em 

fins  do  século  XVIII  e  início  do  XIX  pela  Revolução  Francesa,  seja  na  comparação 

religiosa e cristã do sacrifício pelo Brasil, Tancredo sempre esteve presente nos desenhos 

burlescos de grandes chargistas nacionais.368

369

O  Tancredo  crucificado,  diferentemente  de  Cristo  que  imolou-se  na  cruz  pela 

salvação  da  humanidade,  oferecer-se-ia  em  sacrifício  pelo  Brasil,  o  qual  chorava  e 

lamentava a perda de seu salvador. Sua crucificação teria, portanto, de ser representada 

pelo político de braços abertos em cruz sobre os traços do mapa brasileiro, numa clara 

demonstração do significado adotado para sua morte: lutou, martirizou-se e morreu por 

seus compatriotas. 

Tancredo  continuava,  deste  modo,  o  percurso  de  reafirmação  da  lisura  de  sua 

conduta  política  –  quando  ainda  vivo,  e  o  condicionamento  de  sua  ação  de  sacrifício 

representada  magnificamente  em sua  morte.  Mas,  a  sua  ação  não  tinha  acabado  com 

desfecho  da  vida  terrena,  ele  ainda  continuaria  lutando  pelo  Brasil  dos  altos  de  sua 

eternidade. Assim sendo, o empreendimento de seu sacrifício, doando sua vida pelo bem 

da Nação, conferiria e arremataria o  status que faltava para a sua total ascensão à glória 

eterna. Deste modo,

368 Podemos  citar  os  nomes  de  Chico  Caruso,  Aroeira,  Henfil,  Millôr,  Nilson,  Oldack  Esteves,  Paulo 
Caruso,  Son  Salvador,  Ziraldo,  entre  outros,  que  tiveram  algumas  de  suas  charges  publicadas  no  site 
dedicado ao centenário de Tancredo Neves: < http://www.tancredo-neves.org.br/>.
369 Autoria de Chico Caruso, Disponível em: < http://www.tancredo-neves.org.br/charges>. Acesso em 15 
de abril de 2011.
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“Em qualquer outra versão que se venha a contar no futuro estará presente 
a  noção  do  sacrifício:  Tancredo  arriscou  a  própria  vida  pelos 
compromissos que assumiu ante a Nação quando candidato à Presidência. 
Tal gesto lhe conferiu, justamente, o status de um novo heroi nacional e o 
reconhecimento geral da sinceridade de seus discursos (...).”370

As promessas de Tancredo teriam sido, portanto, sustentadas pelo sacrifício que ele 

mesmo se colocou ao não cuidar de sua saúde em prol de tornar realidade aquilo tudo que 

estava prometendo ao povo nos discursos. Não querendo correr o risco de não tomar posse 

na Presidência e dar início à “Nova República”, Tancredo teria condenado-se ao suplício 

do leito médico, mas também garantiu a perpetuação de sua imagem ilesa na contemplação 

dos atos prometidos e nunca cumpridos.

“A fé opera milagres, segundo a tradição bíblica. A dos brasileiros que se 
emocionam e se  mobilizam em torno do drama do presidente  enfermo, 
ainda que não surtam o efeito desejado de ressuscitar o homem para a vida, 
já produziram o efeito colateral, miraculoso para o Brasil cedento (sic) de 
democracia, de dar longa e duradoura sobrevida ao político. Ou melhor, à 
imagem mitificada do presidente que todos queriam e que iria mudar a face 
do País.
Transformado  em  mártir,  Tancredo  conseguiu  com  sua  tragédia  tornar 
totalmente irreversível a Nova República (...).
O espírito de Tancredo vai “rondar o Palácio do Planalto durante um bom 
tempo”. Suas ideias e suas promessas terão de ser seguidas, pois esse é o 
desejo e a esperança de milhões de brasileiros.
(...)
Um recuo (...) significará, sem dúvida, uma traição ao mártir e heroi da 
Nova República – um crime passível de linchamento em praça pública.”371

Portanto, aquilo que não pôde fazer por ter tido a vida suprimida seria garantindo 

pela permanência de seu “espírito” rondando a consciência daqueles que assumiriam o seu 

lugar e que teriam a obrigação de satisfazer às expectativas da sociedade. Com a morte, 

Tancredo  saiu  do  lugar  de  hábil  político  para  o  lugar  de  “mártir  e  heroi  da  Nova 

República”, um salto sem escalas. A visão que se criava era de que antes era apenas um, 

“agora,  serão  130  milhões  de  Tancredos (...).”372 Consubstanciava-se,  deste  modo,  o 

espírito do mártir e sofredor na mente dos brasileiros, e seriam estes que estariam de “olhos 

bem abertos” para o cumprimento da construção da sonhada “Nova República”.

370 ESTADO DE MINAS. Caderno Feminino, Viva Tancredo, 21 de abril de 1985, p. 06.
371 Idem, Ibidem.
372 Fala de um morador de Belo Horizonte, expressando seus sentimentos com relação à morte de Tancredo. 
In: Estado de Minas, Nas ruas de BH, o retrato da morte de uma esperança, 23 de abril de 1985, p. 09.
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4.3 – “Tancredo e Tiradentes – mineiros, herois e mitos”

A memória de Minas, sua tradição, sua força política e o empenho tantas vezes 

concedido em nome do Brasil,  seriam mais  uma vez usados  para expressar  a  dor  e  o 

sofrimento pela perda de Tancredo, tido como mais um dos filhos desta terra dado em 

sacrifício pela Nação.

“Esse homem que o Brasil chora e lamenta foi o melhor presidente que o 
País já teve, sem jamais ter exercido a Presidência.(...)
As montanhas de Minas agasalham mistérios, revelam caminhos, indicam 
pistas. Na terra de todos os enigmas, Tancredo Neves conhecia cada seixo, 
cantarolava cada canção, falava a língua do povo e entendia, como todos 
entendemos,  que os  sacrifícios  têm um custo  social  que a  História  não 
esquece.
(...)  o  País  perdeu  mais  que  seu  Presidente:  o  País  perdeu,  ainda  que 
momentaneamente, sua identidade, sua bússola e seu lastro.
(...) Com que doçura e saudade os mineiros falam do homem que a morte 
arrebatou... Outros, mais importantes, não o fariam melhor.
(...) morre com Tancredo Neves um pedaço do enigma de Minas. (...)
Se hoje morre o País asfixiado pela carência de seu presidente e filho mais 
ilustre, pelo menos, por momentos, desapareceram o ódio e o egoísmo. Em 
seu martírio,  Tancredo uniu este País.  (...)  A morte de Tancredo Neves 
precisa ser, certamente, o nosso último golpe, o mesmo que nos leva além 
das fronteiras da afeição. Esse homem não será enterrado no cemitério da 
Ordem Terceira de São Francisco de Assis, em São João del-Rei. Ele será 
semeado na terra brasileira.”373

Semeado  e  não  enterrado;  promoveu  a  união  por  meio  de  sua  morte;  melhor 

presidente sem nunca ter exercido a Presidência. São destaques do extrato acima que nos 

mostram a elevação,  elaborada e  pretendida,  de Tancredo à  uma categoria  superior  ao 

homem comum,  ou  seja,  não  se  referia  à  morte  de  qualquer  um,  mas  de  um homem 

especial e sua morte também era especial. O estado latente de suas ações se consolidava, 

assim, no ato último que cabe a qualquer ser humano, o de morrer, mas, diferente das 

pessoas comuns, a própria morte representaria a consolidação de seus sonhos. Percebemos 

no texto, ainda, a tentativa de mostrar que a morte de Tancredo teria promovido a união 

nacional, a sua perda também seria responsável pela privação da base e da identidade do 

Brasil, que passava a se encontrar sem rumo, sem saber qual direção seguir. Do mesmo 

modo, a Minas de mistérios é citada como perdendo o seu filho e o Brasil, por sua vez, 

estaria sendo privado do revelador do caminho certo para o progresso. Portanto, parte dos 

373 PESSOA, Maurício. Nas fronteiras da afeição. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 25 de abril 
de 1985, p. 01.
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mistérios  de  Minas  Gerais  se  perdia  com o fim da vida  de  Tancredo,  o  mistério,  por 

exemplo, de comover e conciliar, de agradar e não abrir mão de seu ponto de vista. O 

destaque maior é dado ao fato de mais um filho das terras mineiras ter sido doado para o 

bem maior da Nação. 

Muitos brasileiros idolatravam e mitificavam a imagem de Tancredo. Não pelo o 

que ele fez, mas pelo o que prometeu fazer. Se seria capaz de cumprir com os anseios da 

Nação é uma questão para sempre sem resposta. Mas, a construção de uma imagem de luta, 

de dor, de sacrifício, de morte, edificou para ele o lugar de heroi. E, se essa imagem não é 

tão glorificada em outros estados brasileiros, em Minas Gerais está presente e em constante 

reforço,  principalmente,  pelas  forças  políticas  que apoiadas  no prestígio  do “heroi”  se 

comprometem com os mesmos ideais. Os ideais que Tancredo Neves tanto pregou em seus 

discursos  e  que  procurou  destacar  como  sendo  herança  dos  sonhos  dos  herois  da 

Inconfidência  Mineira.  Mais  uma  vez  vemos  se  repetir  apropriações  da  memória 

inconfidente  incutindo-lhe  significados  que  não  poderiam  ter  perpassado  os  objetivos 

setecentistas, uma vez que não que não faziam parte do modo de viver daqueles tempos, 

lembremos, aqui, o que discutimos sobre a construção da memória da Inconfidência ainda 

no capítulo um.

Percebemos,  portanto,  que  a  edificação da representação  de um Tancredo heroi 

baseada em outro heroi mineiro,  o Tiradentes, foi usada naquele momento de comoção 

nacional e continua sendo praticada contemporaneamente, principalmente, para legitimar 

projeto políticos.

Sabemos  que  os  herois  não  são  lembrados  por  seus  defeitos,  mas  por  suas 

qualidades, mesmo que elas existissem apenas em estado latente. Portanto, são os pontos 

positivos de ambos mineiros que são destacados quando se trata de elevá-los ao lugar de 

herois.  Tiradentes  é  lembrado como lutador  pela  liberdade,  por  outro lado,  “Tancredo 

Neves ficará na história como símbolo de unidade nacional.”374 Ambos são apresentados 

como legítimos  representantes  da  imagem do  correto,  do  exemplo  a  ser  seguido.  São 

lembrados e, constantemente, reconstruídos como memórias que não podem se perder, que 

devem permanecer na consciência das novas gerações influenciando e educando-as.

374 Declarações de Eliseu Resende à imprensa sobre a morte de Tancredo. In: Estado de Minas, Eliseu vê 
símbolo de unidade, 23 de abril de 1985, p. 04.
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“Tiradentes  foi  o mártir  da Independência  e morreu no dia  21 de abril. 
Tancredo  Neves  foi  o  mártir  da  Nova  República  e,  coincidentemente, 
faleceu no mesmo dia 21 de abril.”375

Deste modo, “o dia 21 de abril mais uma vez ficará marcado na memória do povo 

brasileiro como data dos mártires.”376 Coincidência? Os documentos médicos atestam que 

a morte do segundo foi no mesmo dia da morte do primeiro, que tantas vezes apareceu no 

discurso político de Tancredo como exemplo a ser seguido. O importante é perceber que a 

“coincidente” data de óbitos permitiu uma aproximação ainda maior entre ambos mineiros 

separados  no  tempo.  Os  dois  são  constantemente  lembrados  como  tendo  alcançado  a 

“estatura singular de herois, entregando suas vidas à causas da liberdade.”377 Tiradentes 

chegou ao panteão cívico nacional por um longo caminho de construções e reconstruções 

de significados. Tancredo Neves, além de seu carisma pessoal  e atuação política,  pôde 

escalar sobre uma imagem mítica já consolidada (a de Tiradentes) e que serviu de base 

para sua própria mitificação.

Deste modo, o nível de comparação entre os dois mineiros não se limitou a data da 

morte,  mas,  procurou  consolidar  aproximações  que  sustentariam  ainda  mais  o  caráter 

heróico de Tancredo.

“Tiradentes (...) [e o] Presidente Tancredo Neves. 
Ambos mineiros.  Nascidos e criados em Minas Gerais.  Sentindo todo o 
isolacionismo  do  homem  das  montanhas.  Encimesmados  na  cadeia  de 
montes  que  a  extensa  serra  da  Mantiqueira  derramou  no  seio  da  terra 
mineira.
Ambos  da  mesma  região:  São  João  D’El-Rey,  São  José  D’El-Rey, 
Tiradentes. Ambos sentido a natureza pródiga da Zona da Mata, do Rio das 
Mortes  de  legendários  emboabas,  a  deslizar  sorrateiro  entre  encostas  e 
montes. (...) 
Ambos idealistas, sonhando desatinamente, minuto por minuto, sem cessar, 
com a liberdade total deste País. A liberdade ampla, irrestrita, sem medida, 
sem tutores ou desmandos, sem freios e sem cabrestos.
Tiradentes, lutando contra a tutela de Portugal. (...)
Tancredo, disposto a lutar contra a tutela estrangeira do FMI. (...)
Ambos  dispostos  ao  sacrifício.  Tiradentes,  deixando  de  lado  a  posição 
cômoda  e  segura  de  Alferes  do  1º  Regimento  da  Cavalaria  de  Minas, 
liderando,  acatado e respeitado em Vila  Rica  e pela  gente  do Caminho 
Novo de Minas. (...)
Tancredo  também  troca  o  destaque  e  relevo  no  cenário  nacional  de 
governador de Minas Gerais, sonho antigo e há muito acalentado. Troca a 

375 Fala do governador cearense, Gonzaga Mota. In: Estado de Minas, Governadores unidos na tristeza, 23 
de abril de 1985, p. 05.
376 Fala do governador paranaense, José Richa. In: Estado de Minas, Governadores unidos na tristeza, 23 
de abril de 1985, p. 05.
377 Fala do ministro da Cultura, José Aparecido de Oliveira. In: Estado de Minas, Aparecido vê sofrimento 
redentor, 23 de abril de 1985, p. 05.
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situação  confortável  e  respeitável  de  governador  de  Minas  pela  luta 
insegura, vaga e cheia de incerteza pela Presidência da República. (...)
Trocar tudo isso e muito mais, pela peregrinação sem destino, sem hora ou 
lugar por esse Brasil afora, na campanha das “Diretas Já”, na campanha 
pela Presidência.
Tiradentes se entregou por inteiro. Sem resistência, sem luta, sem rancor ou 
ódios. (...) Se entregou porque sabia que chegara sua hora. A sua missão se 
cumprira: levantar a terra mineira, as mentes, as ideias, na perseguição de 
criar uma estrutura de vida própria, a vida independente, a vida por inteira 
e total do Brasil. O resto, agora, seria levar a luta até o momento final, até a 
derradeira hora.
Tancredo se entregou também por inteiro. Escondeu por dias, meses a fio a 
doença que minava aos poucos seu organismo, disfarçando a febre que o 
atormentava, os incômodos, as dores talvez. Segurou o quanto pôde, até a 
última virada dos ponteiros, há poucas horas da posse na Presidência. (...) 
A preocupação era uma só – o caminho até a Presidência, a mudança do 
regime militar para o estágio civil.
Se se entregasse antes, a Nova República correria perigo. (...)
Então o único remédio seria manter a falsa aparência de que tudo ia bem, 
que sua saúde era impecável, como impecável ele queria que fosse a sua 
Nova República.
Tiradentes foi morto em praça pública, esquartejado e seu corpo dividido 
em 5 pedaços, deixados, lançados pelos caminhos de Minas.
Tancredo teve 7 vezes seu corpo sacrificado, cortado por cirurgias, a fim de 
poder minorar os efeitos da doença em seu corpo. (...)
Tiradentes e Tancredo.
Tancredo e Tiradentes.
Ambos mártires e herois, em busca do ideal de liberdade.
Tiradentes, tão longe da gente e ao mesmo tempo tão perto.
(...)
Tancredo, Tiradentes do século XX, de 1985, mártir e mito em busca do 
ideal de liberdade, heroi dos nossos dias, precursor da Nova República, que 
a Nação brasileira jamais esquecerá.
Tiradentes e Tancredo.
Ambos deram suas vidas em holocausto à Nação, a 21 de abril.”378 

A relação simbólica entre eles era reforçada em situações variadas. A aproximação 

do presidente morto com o heroi inconfidente criou espaços para reforçar a condição de 

excepcionalidade  do  primeiro.  Assim,  percebemos  em  destaque  no  texto  acima  a 

caracterização dos dois mineiros pautada no discurso de que ambos carregavam a tradição 

mineira, tinham nascido e se criado nos âmbitos da cultura de Minas, teriam sido, assim, 

marcados pelo “isolacionismo” das montanhas, o mesmo sentido solitário que guiou os 

emboabas e que os guiaria em seus sonhos e objetivos.

Ambos são mostrados ainda como idealistas, aspiravam a liberdade de seu Brasil, 

mas não uma liberdade frugal e limitada, queriam a liberdade total, sem restrições, sem 

imposições. Tiradentes aparece como aquele que lutou contra a tutela de Portugal, com 
378 DIAS REIS, Maria de Lourdes. Tiradentes e Tancredo. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 23 
de abril de 1985, p. 02.
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seus limites, imposições e ganâncias. Tancredo, por outro lado, fora quem lutou por um 

Brasil de melhores condições, sem as vexações estabelecidas pelos credores externos.

Os  dois  mineiros  são  também  apresentados  como  se  doando  ao  sacrifício 

voluntariamente,  teriam  se  entregado  em  “peregrinação”  por  um  Brasil  marcado  por 

mazelas, as quais sonhavam pôr termo. Assim, na opinião da articulista, o Tiradentes, nos 

idos fins do XVIII, tentara inspirar as mentes brasileiras com ideias novas marcadas pela 

liberdade.  Tancredo,  já  em um Brasil  república,  ambicionara  o retorno da democracia, 

queria promover a transição política e garantir o fortalecimento da “Nova República”.

Destaque também é conferido ao fato de o inconfidente e o político terem seus 

corpos  flagelados,  mais  uma  marca  de  engrandecimento  dos  dois.  O  primeiro,  morto 

publicamente como exemplo do castigo que seria imposto a quem quisesse segui-lo, teria 

esse fato, posteriormente, como sinal de sua própria heroificação. O segundo, submetido a 

duras intervenções cirúrgicas, teria sua “santificação” garantida pela resistência à dor que 

demonstrou aos olhos de uma “Nação” comovida.

O  mineiro  do  século  XX  assumia,  portanto,  os  ares  daquele  que  tinha  vivido 

séculos antes. Os feitos de um se confundia com as ações empreendidas pelo outro. O 

sofrimento se transformava em sacrifício. O heroi do passado renascia no heroi que surgia.

 Do mesmo modo, outras ligações continuavam sendo criadas. A imagem de um 

Tiradentes que morreu na forca em nome de um ideal, se confundia com um Tancredo que 

se sacrificou no hospital e já havia se sacrificado antes em nome do Brasil. Além do mais, 

ambos mineiros tinham o nome iniciado pela letra “T” que, nas palavras do Padre Paiva, 

lembrava a cruz, símbolo da imolação do maior ícone místico-religioso, o próprio Jesus 

Cristo379. 

Tancredo e Tiradentes – mineiros, herois e mitos – cumpriam, cada um a seu modo 

e devido às circunstâncias de seu tempo, o objetivo maior  de um mito que é o de ser 

eficaz380 às demandas do momento histórico ao qual pertencem. A memória do primeiro foi 

longamente explorada na história política nacional,  como visto no primeiro capítulo.  A 

memória do segundo, que inclusive bebeu no mito precedente, serviria, e ainda servirá, 

como fundamento para futuras ações e projetos políticos.

379 ESTADO DE MINAS, Resignado o povo de São João agora aguarda o corpo de Tancredo, 23 de abril 
de 1985, p. 26.
380 ARMSTRONG, Karen. Breve história do mito. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 14.
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Voltemos às argumentações de Campbel, nas quais depois de lutar e obter a vitória 

o heroi retorna ao mundo concluindo o ciclo da aventura mítica.381 Tancredo Neves, com 

sua morte, fechava o ciclo de sua própria heroificação. Ele não estaria mais fisicamente 

presente no mundo dos homens, mas seus feitos, seus sonhos e seus discursos cumpririam 

simbolicamente as demandas que ainda estavam em aberto.

“(...) Tancredo trocou a sua vida por uma transformação que marcará esta e 
todas as gerações futuras: fez do País uma Nação.
(...)
A sua longa agonia fortaleceu a fé ecumênica de um povo, não apenas a fé 
mística, mas a fé cívica.
(...)
Em 21 de abril de 1985, como um novo Tiradentes sem patíbulo, tendo este 
num leito de dor, inclusive a dor de todos nós, Tancredo Neves, a partir do 
dia 22 deste mês, também como um novo Cabral, redescobriu o Brasil da 
Nova República, que caminha para a liberdade e a justiça.”382

Por  todo simbolismo conferido à  sua pessoa,  Tancredo levaria  seus  ideais,  não 

apenas  ao  Palácio  do  Planalto  para  a  implantação  do  novo governo,  mas  às  gerações 

futuras, principalmente às gerações de políticos que beberiam em seu mito a legitimidade 

de seus próprios projetos. O Tancredo de Almeida Neves que viveu 75 anos no século XX, 

projetaria sua memória muito além de sua existência física, ele garantiu com a morte a sua 

“imortalização”.

381 Cf. nota 349. CAMPBEL, Josepf. Op. cit., p. 36.
382 ELÍSIO, Geraldo. Fé cívica. In: Estado de Minas, “Caderno Sociedade”, 23 de abril de 1985, p. 08.
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Considerações Finais

Memórias  e  Identidades  são  processos  em  constante  construção.  Nunca  estão 

acabadas. Não podem ser tomadas como estruturas fixas e imutáveis. Ao contrário, sofrem 

transformações ao longo do tempo, mesmo que essas modificações não sejam percebidas 

pelos sujeitos que estão sob o manto desses conjuntos de características que tentam definir 

determinados grupos de pessoas. No entanto, além das transformações que se sucedem no 

tempo e no espaço, existem igualmente permanências. Existem significados e símbolos que 

conservam-se.  E  também existem símbolos  que  permanecendo  como representantes  de 

identidades  e/ou  como  depositários  de  memórias  sofrem  modificações  em  seus 

significados,  embora  aparentemente  sejam  os  mesmos.  Assim  sendo,  percebemos  que 

memórias  e  identidades  estão  inseridas  em  uma  complexa  dinâmica  de  mudança  e 

permanência que nos fornecem referenciais para a análise e melhor compreensão da vida 

em sociedade.

Deste  modo,  cada pequena alteração no conjunto  da sociedade contribui  para a 

construção de processos de identificação dos indivíduos. Podemos pensar na introdução de 

novos conjuntos de valores que marcam alguns grupos de pessoas como forma de fazer 

movimentar  a  maneira  que  esses  próprios  grupos  se  vêem  na  sociedade.  Assim,  as 

mudanças de orientações políticas, ou crises econômicas, ou embates sociais, todas essas 

circunstâncias e outras trazem em seu bojo pequenas características que podem marcar o 

ponto de mudança na sociedade ou em grupos isolados no contexto social maior.  Mas 

também, podem indicar os pontos em que não houve mudanças, os quais assegurariam o 

modo de identificação destes grupos em meio às inevitáveis transformações.

Igualmente importante é o papel do indivíduo no meio social. Concomitante ao fato 

de o ser se formar nas tramas sociais que o circundam, também despeja na sociedade seus 

próprios  pontos  de vista,  que contribuem para  influenciar,  de forma ampla  ou restrita, 

aquilo e aqueles que o rodeiam.

Vimos, ao longo deste estudo, momentos variados de apropriações da memória da 

Inconfidência Mineira. Vimos, igualmente, usos diversificados que foram feitos em nome 

de objetivos diferentes. Pudemos acompanhar cursos duplos de transformações sociais: a 

construção da memória da Inconfidência em comunhão com mudanças na percepção da 

identidade  mineira.  Ou seja,  não foi  apenas o processo de construção mnemônica  que 
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efetivou-se ao longo do período histórico aqui vislumbrado, mas, em cada momento que 

essa  memória  era  apropriada,  construída,  ressignificada,  também  sofria  agitação  a(s) 

identidade(s)  dos mineiros.  Identidades no plural  para lembrarmos  que os  sentidos são 

variados, alterando-se ao longo do tempo.  

Tentamos perceber ao longo dos capítulos algumas conexões entre a memória, a 

identidade, a política, as disputas pelo poder, as construções e apropriações voluntárias e 

involuntariamente  organizadas  no  decorrer  dos  contextos  estudados.  A  memória  da 

Inconfidência Mineira esteve no centro dos nossos objetivos, ajudando-nos a entender as 

transformações pelas quais passou e as mudanças que ela mesma permitiu e legitimou, 

principalmente, em alguns referentes de nossa história política.

No  primeiro  capítulo  acompanhamos  um  pouco  da  história  da  construção  da 

memória inconfidente. Percebemos que ainda no período imperial a memória do evento 

começou  a  ser  forjada,  acoplando  sentidos  e  conotações  variados  que  serviriam 

posteriormente aos intentos dos mais diversificados grupos. Se a princípio, no Império, 

esta  memória  serviu  como  exemplo  e  reforço  ao  sentimento  nativista,  no  início  da 

República, seria apropriada como luta pela liberdade e defesa dos princípios republicanos. 

Dessa  forma,  a  plasticidade  e  maleabilidade  da  memória  da  Inconfidência  Mineira 

permitiram sortidas apropriações ulteriores que, inclusive, contribuíram para suas tantas 

outras ressignificações.

Apontamos, ainda neste capítulo inicial, algumas apropriações feitas no governo de 

Getúlio  Vargas.  Concentrando,  principalmente,  na  figura  do  heroi  Tiradentes,  o  então 

presidente Vargas forjou-se o novo heroi da Nação. Captando nos objetivos do passado a 

legitimidade de seus projetos políticos, como por exemplo, a união nacional subjugada ao 

culto à personalidade do próprio Vargas, ele em muito contribuiu para a fortificação da 

memória da conjura setecentista no contexto de uma identidade nacional.

Por outro lado, também em termos políticos, identificamos nas ações do governador 

mineiro  e  presidente  da  República,  Juscelino  Kubistchek,  a  moldagem  de  uma 

ressignificação da importância de Minas Gerais no cenário político nacional. Assim como 

Getúlio,  este  político  também buscou  no  heroi  mineiro  a  inspiração  para  projetar  sua 

própria imagem de homem extraordinário. Os fundamentos daquilo que traçou como sendo 

o projeto inconfidente – a centralização política e econômica de Minas Gerais e o destaque 

de sua importância no contexto nacional – tornaram-se a base de sua política, primeiro 

como governador do estado mineiro e depois como presidente do Brasil.
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Em  ambos  momentos  houve  uma  projeção  do  sentido  de  ser  mineiro  em  um 

contexto  mais  amplo.  Os  habitantes  das  Minas  Gerais  podiam  se  ver  refletidos  nas 

representações alimentadas pelos dois políticos e, assim, novos sentidos eram atribuídos à 

identidade mineira. Forjou-se, portanto, a ideia de que o mineiro seria capaz de, como os 

inconfidentes, lutar por um Brasil melhor, mais independente e justo. A imagem do heroi 

Tiradentes que bradou aos quatro ventos a necessidade de mudança estaria representada 

nas figuras de Vargas e Kubistchek e os mineiros poderiam se espelhar e se entender por 

meio desses exemplos.

Igualmente importante foram as acomodações feitas no período militar. A princípio, 

para legitimar a integração de setores sociais descontentes com os rumos que a política 

vinha tomando no governo de Jango, depois, como suporte para ações empreendidas pelos 

governos militares. Os “Novos Inconfidentes” do pré-64 tiveram sua contribuição para a 

deflagração do golpe e, a começar pelo próprio nome, buscaram na história mineira a base 

que os sustentariam perante as diferenças sociais e os objetivos diversificados. Ressaltou-

se, nesse momento, a noção de “conspiração pela liberdade”, da mesma forma que haviam 

conspirado séculos antes os mineiros da Inconfidência.

Depois de instalados no governo os militares também buscaram na Inconfidência e 

em Tiradentes imagens que poderiam tornar legítimo os projetos que apresentavam. Os 

discursos do 21 de abril são exemplos de propósitos de condução social, forjando um novo 

soldado  e  um  novo  cidadão.  Mais  uma  vez  as  perspectivas  de  uma  tradição  mineira 

cristalizada aparecem como molde para ações que deveriam conduzir a sociedade. Usar a 

memória  inconfidente  e  a  identidade  mineira  como estruturas  fixas,  como exemplos  e 

modelos,  foram ações  empreendidas  pelos  governos  militares  e  pelas  oposições  –  um 

mesmo símbolo  para  atender  propósitos  diferentes.  O Tiradentes  dos  militares  era  um 

soldado disciplinado,  no entanto,  o  que foi  representado pelo  grupo Arena,  em  Arena 

Conta Tiradentes, era um “camarada” voltado às necessidades do povo. Os inconfidentes 

apropriados  pelos  militares  queriam  transformações  feitas  em  nome  da  ordem,  já  o 

exemplo dos “revolucionários” setecentistas buscados pelas oposições não media forças 

em lutar pela liberdade.

Na sequência dos capítulos entramos na discussão sobre o trabalho das oposições 

para finalizar o período de ditadura. O fortalecimento da imagem de um personagem, um 

mineiro, foi de fundamental importância não apenas no contexto das eleições de 1982, mas 

para  os  rumos  da  própria  política  nacional  subsequente.  Tancredo  Neves  lançou-se 
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candidato ao governo de Minas e engordou as vitórias das oposições no contexto geral das 

eleições estaduais daquele ano.

Assim  como  Getúlio  Vargas  e  JK,  Tancredo  buscou  na  cultura  mineira 

características  que  destacaria  como  fundamentais  para  a  transformação  que  o  Brasil 

precisava enfrentar. O mineiro passou a ser destacado como heroi e líder, e o exemplo a ser 

seguido era o de Tiradentes. O que existia de cristalizado no imaginário social de uma 

representação do ser mineiro foi longamente explorado e atribuído àquele que seria o seu 

maior  representante  em  destaque.  Dessa  forma,  Tancredo  assumia  as  qualidades  de 

representante de um povo sofredor, que tanto padeceu com a exploração do ouro, mas que 

lutou por seus direitos e pela liberdade. Além disso, a solidez e grandeza de seu caráter 

teriam  sido  forjadas  pelo  tradicionalismo  e  pragmatismo  conservador,  marcas  de  sua 

condição de mineiro. O político Tancredo se apresentou como sendo a imagem viva do que 

era ser mineiro e, tomando os ares de heroi, seria ele o responsável por conduzir Minas ao 

importante lugar que já havia ocupado na política nacional. Nesse sentido, concomitante ao 

fato de elevar Minas no cenário político, Tancredo também ascendia a um novo patamar, o 

de conduzir as mudanças políticas necessárias.

Os discursos do político são recheados de referências à Inconfidência Mineira e de 

ligações dele próprio com o Tiradentes de outrora. A união de vários setores das oposições 

em torno do PMDB teve motivações sortidas em todo o Brasil, mas em Minas Gerais, o 

que conduziu a  agregação de  interesses  em torno do partido e  de seu candidato foi  a 

referência a fortaleza que seria construída pela união dos mineiros em direção a um futuro 

promissor, conferindo relevo à ideia cristalizada de que Minas encarnaria o conjunto do 

país e, portanto, seria responsável pela unidade nacional. Mexer com os sentimentos e com 

a identificação dos seus concidadãos foi a arma de Tancredo Neves para chegar ao Palácio 

da Liberdade, colocando em relevo que o “primeiro compromisso de Minas [seria] com a 

liberdade”, sendo, portanto, esse o seu próprio compromisso.

Passando  ao  capítulo  terceiro  precipitamos  nossas  investigações  em  direção  à 

condução do governador mineiro ao lugar de candidato à Presidência e único capaz de 

conduzir  a  transição democrática  no Brasil.  Os recursos  usados na mobilização para a 

vitória de Tancredo em Minas passaram a ser empregados na sua condução em direção ao 

Palácio  do Planalto.  Os destaques  de  sua conduta ilibada baseada na conciliação  e  na 

moderação possibilitariam a união de setores diferentes das oposições nacionais em torno 

de sua candidatura. Foi deste modo, como candidato do meio (nem tanto à esquerda, nem 
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demasiado à direita) que Tancredo se projetou nacionalmente. O fato de ele ser de Minas 

Gerais,  portanto,  fiel  representante  da identidade mineira,  foi  destacado e  grandemente 

usado como justificativa para a sua condução à Presidência.  Naquele contexto o Brasil 

precisava transferir o governo de um militar para um civil, precisava pontuar efetivamente 

a transição em direção à democracia, mas necessitava que isso fosse feito sem conturbação 

da ordem. Parte dos grupos militares se dispunha a caminhar para os bastidores da política 

nacional, mas pretendiam manter o controle na condução desse processo. Para tanto, era 

necessário um candidato capaz de promover a concórdia e pactuar uma transição acordada: 

Tancredo – conciliador e moderado (“virtudes” herdadas de Minas Gerais) – era o político 

necessário e aceito.

A herança mineira destacada pelo próprio Tancredo, baseada em características, já 

citadas, como a solidez e grandeza de caráter, a presença e opção pelo tradicionalismo e 

conservadorismo,  a  missão  de  promover  a  unidade  nacional,  sentidos  atribuídos  aos 

mineiros  e  longamente  estudados  e  analisados  por  Maria  Arminda  do  Nascimento 

Arruda383,  estiveram estreitamente  ligados  a  uma característica  do  próprio  processo  de 

construção  da  memória:  o  esquecimento.  Tancredo  Neves,  enquanto  candidato  à 

Presidência, incumbiu-se de promover o esquecimento do passado recente, ação defendida 

em seus próprios discursos que apelava para o não revanchismo, em nome de um futuro 

melhor para o Brasil. Dessa forma, a predominância da memória da Inconfidência Mineira 

em suas falas pode ser entendida como uma “lembrança encobridora”, tentando, assim, 

jogar luz sobre um passado distante em detrimento daquilo que deveria ser esquecido em 

um passado recente.

Voltemos um pouco à discussão que empreendemos sobre memória, esquecimento 

e anistia. Vimos que a memória é manipulável e colocada às artimanhas da narrativa torna-

se seletiva – “nem tudo é lembrado e nem tudo é esquecido”. A seleção e hierarquização 

daquilo  que  deve  ser  lembrado  e/ou  esquecido  faz  parte  de  disputas  pelo  domínio  e 

manutenção do poder. Nesse sentido, a “lembrança encobridora”, que psicanaliticamente 

seriam aquelas lembranças infantis muito nítidas que recalcariam outras experiências da 

infância, quando pensada em termos coletivos trataria de exaltar algumas memórias sociais 

em detrimento daquilo que se pretende esquecer ou “encobrir”. 384 Assim sendo, “ver uma 

coisa é não ver outra. Narrar um drama é esquecer outro”385. Tancredo, utilizando-se da 

383 ARRUDA, Maria Arminda do Nascimento. Op. cit.
384 RICOEUR, Paul. Op. cit., p. 452-462.
385 Idem, p. 459.
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Inconfidência  Mineira  como “lembrança  encobridora”,  objetivava  a  imposição  de  uma 

história oficial, de uma memória aceita e recomendada em prol da anistia/amnésia de atos 

empreendidos  durante  os  governos  militares,  os  quais  deveriam  ser  “encobertos”, 

recalcados, esquecidos.

Assim sendo, da projeção estadual ele passou à projeção nacional como o grande 

representante dos mineiros, por conseguinte, da história, da memória, das tradições e da 

cultura de Minas. Junto com os novos sentidos que eram empreendidos ao homem estavam 

as ressignificações emprestadas à memória e à identidade mineiras.

O quarto e último capítulo versou sobre a construção de um novo mito: Tancredo, 

que tanto usou a imagem de Tiradentes, tornava-se, ele mesmo, o novo heroi. A construção 

da  imagem  do  antigo  protagonista  que  havia  morrido  em  nome  dos  ideais  em  que 

acreditava,  que fora  condenado pelo  poder  autoritário  da Coroa  portuguesa,  mas tinha 

plantado as sementes que forjariam um povo sedento de liberdade passou a ser emprestada 

ao novo personagem. Tancredo Neves, que lutara pela liberdade do povo brasileiro e pelo 

fortalecimento  de um Brasil  democrático,  via-se  também perante  a  morte.  Os sentidos 

místicos  de um passavam a coroar  as  ações do outro.  O Tancredo de 1985 assumia a 

imagem de cristo cívico do Tiradentes do século XVIII. O último teria se sacrificado pela 

pátria,  enquanto o novo cristo cívico,  Tancredo Neves,  se sacrificava por um país  que 

tivesse raízes verdadeiramente fincadas na democracia.

Assim,  o  Tancredo  que  tanto  usara  as  imagens  e  representações  da  identidade 

mineira e da memória da Inconfidência, passava a ser ele próprio a idêntica representação 

daquelas identidade e memória. Temos aqui uma nova etapa no processo de reconstrução 

do  significado  dado  à  identidade  mineira  e  que,  em  conjunto  com  outros  eventos  e 

memórias  desse  mesmo  povo,  serve  para  construir  novas  pontes  de  significações  do 

passado com o futuro, confirmando a tese de que a identidade é um processo em constante 

transformação e fonte de inesgotáveis disputas.

Inferimos,  portanto,  que  a  pequena camada  da  História  aqui  pesquisada  não se 

pretende  única  nem acabada.  Este  trabalho  não  é  o  primeiro  que  se  debruça  sobre  a 

mineiridade,  nem  será  o  último  a  conjeturar  sobre  a  Inconfidência  Mineira.  Apenas 

pretendeu traçar algumas ponderações que podem contribuir para a melhor compreensão 

dos inúmeros aspectos que recobrem a vida em sociedade.
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